A Participação Pública: Factores e Comportamentos de Cidadania Ativa na Construção e Gestão de Territórios Sustentáveis by Carreira, Vanda Cristina de Jesus Alves
 
 
Vanda Cristina de Jesus Alves Carreira 
 







A Participação Pública:  
Factores e Comportamentos de Cidadania Ativa na 
Construção e Gestão de Territórios Sustentáveis 
 




Orientadora: Prof.ª Doutora Lia Maldonado Teles de Vasconcelos         
Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade Nova de Lisboa 
 
Co-orientador: Prof. Doutor João Reis Machado 






Presidente: Prof.ª Doutora Maria da Rosa Paiva, Professora Catedrática, 




Prof. Doutor João Manuel Machado Ferrão, Investigador Coordenador, 
Instituto de Ciências Sociais, Universidade de Lisboa 
 
Prof.ª Doutora Maria João Lopes Freitas, Investigadora Auxiliar, 




Prof. Doutora Margarida Angélica Pereira Esteves, Professora Associada,  
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa  
 
Prof. Doutor João António Muralha Ribeiro Farinha, Professor Auxiliar, 
Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade Nova de Lisboa 
 
 


























A Participação Pública: Fatores e Comportamentos de Cidadania Ativa na Construção 
e Gestão de Territórios Sustentáveis  
 
Copyright © Vanda Cristina de Jesus Alves Carreira,  
Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade Nova de Lisboa  
 
A Faculdade de Ciências e Tecnologia e a Universidade Nova de Lisboa têm o direito, 
perpétuo e sem limites geográficos, de arquivar e publicar esta dissertação através de 
exemplares impressos reproduzidos em papel ou de forma digital, ou por qualquer outro meio 
conhecido ou que venha a ser inventado, e de a divulgar através de repositórios científicos e de 
admitir a sua cópia e distribuição com objetivos educacionais ou de investigação, não 

























À minha linda família, que me encorajou a perseguir um  







“Teria passado a vida atormentado e sozinho se os sonhos me 
não viessem mostrar qual é o caminho”  
 





O presente trabalho nasceu porque um dia ousei sonhar. Do sonho até à sua 
elaboração contrariedades de ordem diversa teimaram em impedir a sua concretização. No 
entanto, a perseverança e firmeza na sua materialização associadas às palavras e ações de 
um conjunto de pessoas e instituições que acreditaram em mim e me acompanharam nesta 
jornada foram mais fortes. Por isso, para todos os que possibilitaram a produção desta Tese de 
Doutoramento deixo em sinal de apreço e profunda gratidão um sincero BEM HAJAM! 
 
Agradeço, em particular: 
- Ao Professor Doutor António Câmara, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa, porque sem ele o sonho poderia não ter passado disso mesmo. 
Obrigada por me ter franqueado sem espécie alguma de obstáculos o acesso ao Programa 
Doutoral em Ambiente, e pela disponibilidade sempre demonstrada no decurso da respetiva 
parte escolar. Se aqui cheguei a si também o devo. 
- À minha Orientadora, Professora Doutora Lia Vasconcelos, da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, desde logo, por ter aceite orientar esta tese. A 
arte no diálogo, a dinâmica científica, e a visão prática que sempre demonstrou foram para mim 
fonte de grande inspiração. E se a tais marcas distintivas associarmos, ainda, a elevação 
intelectual, a mestria que empresta ao processo de aprendizagem, a atenção, a solidariedade e 
a natural simpatia que a caracterizam não é difícil perceber que é um privilégio poder dizer-lhe 
neste momento: obrigada amiga! 
- Ao meu Co-orientador e amigo, Professor Doutor João Reis Machado, pela 
colaboração, pelos conselhos inspiradores, pela ajuda metodológica, pela revisão do trabalho e 
pelo debate efetivo, criativo e despretensioso do tema que me encorajou em primeira linha a 
abraçar. 
- Ao Professores Doutores João Ferrão e João Farinha, respetivamente, do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa e da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa, pela postura de abertura e trabalho meritório que um e outro têm 
desenvolvido em prol do desenvolvimento sustentável do território português. 
- À Dr.ª Sandra Ferreira do Secretariado do Departamento de Ciências e Engenharia 





- Ao Centro de Medicina Veterinária Anjos de Assis Lda., por estimular o aumento do 
nível educacional da sua equipa multidisciplinar; 
- À Câmara Municipal da Moita, pelo trabalho de campo que me permitiu realizar; 
- Ao Laboratório de Conhecimento Interdisciplinar que foi espaço de aprendizagem;  
- A todos os que com boa vontade e muita simpatia acederam a preencher o inquérito 
que suporta o presente trabalho. 
- Aos meus amigos Fernando Oliveira, Dina Gil, Jorge Ruivo, Rute Santos, Marília Reis 
e Susana Valério, todos pelas palavras de incentivo que me dirigiram nas horas de maior 
desânimo e apreensão, e aos dois primeiros pela paciência sempre demonstrada.  
- E, aos seres especiais que nos bons e nos maus momentos sempre permanecem a 
meu lado: os meus pais José Carreira e Clementina Carreira, o meu filho Miguel Encarnação, e 
o meu irmão, melhor amigo e meu herói, Miguel Carreira, Homem de grande valor e de 









No atual contexto de crise e de elevada complexidade em que se movem os Estados 
ocidentais os representantes políticos eleitos pelo povo têm de se consciencializar da 
necessidade de redistribuição do poder político decisório pelo conjunto dos atores sociais e 
pelas redes relacionais que entre eles se estabelecem, exigindo e impulsionando a participação 
de todos na definição dos problemas e na busca de soluções adequadas, estimulando a 
cidadania ativa e, o raciocínio e as ações indispensáveis à promoção do desenvolvimento 
sustentável dos territórios através de cenários de governância colaborativa. O presente estudo 
teve como objetivos: 1) caraterizar as complexas inter-relações dos domínios da democracia, 
cidadania, participação pública e governança, no contexto da construção e gestão de territórios 
sustentáveis, em Portugal; e 2) identificar os aspetos críticos que condicionam o envolvimento 
dos cidadãos nos processos de decisão das políticas públicas, associados às intrincadas 
relações das redes construídas entre os atores da sociedade – organizações governamentais, 
organização não-governamentais e cidadãos. Do inquérito realizado a 250 indivíduos adultos 
residentes em Lisboa e concelhos limítrofes verificou-se que: 1) apenas 35,2% da amostra 
afirmou participar nas políticas públicas, e destes, só 25,4% o faz voluntariamente; 2) 96,6%, 
considerou que a população deve ser chamada a planear o local onde vive desde o início e em 
conjunto com os políticos, embora destes 88,8% pense que os políticos não consideram a sua 
opinião. Os resultados indicam que o nível de participação pública é influenciado diretamente 
pelos seguintes fatores: o nível de escolaridade dos cidadãos que afeta o modo (p=0,001) ou 
forma (p=0,03) de participação; a compreensão dos cidadãos quanto às decisões e ações dos 
políticos (p=0,01); os juízos de valor dos cidadãos em relação às decisões do poder politico 
(p=0,01); o conhecimento dos cidadãos quanto às leis e aos instrumentos legais (p=0,02); e a 
forma como os cidadãos avaliam o impacte das decisões públicas (p=0,01).  
Os resultados obtidos permitiram refletir e delinear alternativas e linhas orientadoras 
que minimizem ou solucionem os problemas identificados, potenciando assim as relações entre 
as diferentes esferas da sociedade e o desenvolvimento sustentável do território, contribuindo 
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In the current context of crisis and high complexity of Western states, politicians’ elected 
by the people must be aware of the need to redistribute decision-making power among all social 
actors and through the relational networks established among them. By stimulating the 
participation of all citizens in the problems description and in the searching for appropriate 
solutions, an active citizenship is promoted, as well as, the analysis and the crucial actions 
necessary to endorse the sustainable development of the territories through scenarios of 
collaborative governance. The present study had as objectives: 1) to characterize the complex 
interrelations within democracy, citizenship, public participation and governance, in the context 
of building up and manage sustainable territories in Portugal; and 2) Identify the critical aspects 
that frame the involvement of the citizens in the decision making process of public policy, 
associated with the intricate relations of built networks between society actors, politicians, 
private sector and citizens. From the survey to 250 adults resident in Lisbon and neighboring 
municipalities, data collected shows that: 1) only 35 % of the inquiries stated to participate in 
public policy and from these only 25,4% does it voluntarily; 2) 96,6% considered that the 
population should be called to plan the local of residence jointly with the politicians, though from 
these 88,8% think that the politicians take into account their opinion. The results show that the 
level of public participation is influenced directly by the following factors: the education level of 
the citizens affects how (p=0,001) and the way of participating (p=0,03); The understanding of 
the citizens in relation to the decisions and action of politicians (p=0,01); the values judgment of 
the citizens in relation to the decisions made by the political power (p=0,01); the citizen 
knowledge about laws and legal tools (p=0,02); and by the way citizens evaluate the impact of 
public decisions (p=0,01). 
The results obtained allowed to reflect and define alternatives and guidelines that 
minimize and resolve the identified problems, potentiate in this way the relation within the 
different spheres of society and the sustainable development of the territory, contributing 
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O desenvolvimento urbano das grandes cidades marcado pelo elevado ritmo de 
crescimento que acompanha a expansão demográfica existente, tem sido associado a um 
baixo nível de ordenamento do território (Bartelmus, 1994; Haughton & Hunter, 1994; Jacobi, 
2003, Neuman, 2005; Norman et al., 2006; Banister, 2006; Grant 2006; De Sherbinin et al., 
2007; UN Habitat, 2009; CHI, 2009; Glaeser, 2011; Banister, 2012; Haase et al., 2013; Barroso, 
2014; Andersson et al., 2014; WCR, 2016). 
 
As complexas redes de relações que derivam da presença antropomórfica no território 
natural onde as cidades se desenvolvem, na sua maioria de um modo desordenado e pouco ou 
nada sustentável, afeta a qualidade de vida das suas populações. Isto constitui atualmente um 
dos grandes domínios do estudo do Ambiente, e estimula o pensamento e as ações políticas 
na captação e conquista da sustentabilidade ambiental, social e económica (Neuman, 2005; 
Norman et al., 2006; De Sherbinin et al., 2007; Nuissl et al., 2008; Angel, 2011; Kabisch & 
Haase, 2011; Axinn & Ghimire, 2011; Andersson et al., 2014). 
 
Caraterizado pela presença de tensões decorrentes da necessidade em garantir um 
bem-estar económico sem que este ameace a manutenção da biocapacidade ambiental, o 
desenvolvimento sustentável de um território traduzir-se-á na presença de um conjunto de 
políticas públicas que contemplem de um modo equitativo todos os atores sociais, procurando 
entender as desigualdades e ambiguidades existentes e os caminhos a percorrer para alcançar 
uma sociedade mais justa (Jolly, 1994; Baud et al, 1999; Brown, 2000; Merlin et al, 2000; 
Jacobi, 2003; Liu et al., 2003; Alcamo et al., 2005; Pieranti et al., 2007; Amado, 2007; Dietz et 
al., 2007; De Sherbinin et al., 2007; Jenks et al., 2008; Gottweis, & Lauss, 2012; Kahane et al., 
2013; Andersson et al., 2014).  
 
A referida aspiração, dificultada por uma diversidade de fenómenos frequentemente 
influenciados pela globalização, tem vindo a provocar a metamorfose dos Estados, que na 
procura de soluções para problemas complexos emergentes do alargamento das suas funções 
e da escassez de recursos, ensaiam reinventar-se desde finais do século XX reestruturando, 
nos planos da configuração e da gestão de bens comuns, as suas Administrações, realidades 
que deles não são dissociáveis (Almeida, 2000; Canotilho, 2000; Liu et al., 2003; Alcamoet al., 
2005; Lemos & Agrawal, 2006; Schmidt, 2007; Araújo, 2007; Provan & Kenis, 2007; Speidel et 
al., 2009; Newig & Fritsch, 2009; Steinführer & Hall, 2011; Newig & Kvarda, 2012; Sabel & 
Zeitlin, 2012; Gilardi & Radaelli, 2012; OCED, 2013; Howlett, 2014; Newig et al., 2014; Newig & 
Koontz, 2014; Andersson et al., 2014; Cavaco et al., 2015). 
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Com efeito, na década de 80, as democracias ocidentais empreenderam no âmbito da 
Administração Pública um conjunto de reformas com as quais se propuseram ultrapassar as 
limitações do modelo burocrático então existente, que decorriam, nomeadamente, de formas 
verticalizadas e unilaterais de atuação, rigidez das estruturas, falta de transparência, 
impessoalidade, profissionalização e resistência à mudança (Weber, 1982; Vasconcelos, 2004; 
Ferraz, 2012) 
 
Tais reformas inspiraram-se no modelo da Nova Gestão Pública que, alicerçado na 
triologia da eficácia, eficiência e competitividade, critica a fixidez da estrutura hierárquica e 
defende a aplicação ao sector público de ferramentas e princípios que norteiam o sector 
empresarial privado, preconizando a privatização de domínios chave do Estado, e a 
desregulação e a descentralização de responsabilidades e do poder decisório, em ordem a 
produzir, simultaneamente, a redução de despesa e a melhoria para os cidadãos da qualidade 
dos serviços públicos prestados (Hood, 1991; Secchi, 2009; Rodrigues, 2009; Ferraz, 2012) 
 
Porém, apesar daquilo que critica e preconiza, o que na prática se verifica, é que este 
modelo não rompe com as formas verticalizadas e formais de atuação da Administração 
Pública, centraliza no topo as decisões, não fomenta o envolvimento das pessoas e a sua 
participação e desresponsabiliza o Estado do seu dever de promover a igualdade e a 
solidariedade entre os cidadãos (Madureira, 2009; Rodrigues, 2009). Além disso, encerra em si 
lacunas e incoerências, não sendo ainda um modelo ideal (Bruns & Gee, 2009; OCED, 2013), 
porque ao estar sobretudo focado na vertente económica acaba por remeter para segundo 
plano a vertente social que é essencial ao desenvolvimento sustentável de qualquer Estado 
democrático e plural. 
 
Tal situação compromete a legalidade e a legitimidade da gestão pública, que não pode 
limitar-se apenas aos aspetos da eficácia e eficiência; reclamando o seu sucesso que no 
processo de definição e implementação de políticas públicas se atribua ao capital social um 
papel de peso, até porque como afirmam Araújo (2007), e Madureira (2009), os cidadãos são o 
centro da razão de ser da Administração Pública e do poder político. 
 
A consciência desta premissa básica impulsionou, já no início deste século, o 
aparecimento de um novo modelo, que a Comissão das Comunidades Europeias designou por 
“Governância Europeia” no seu Livro Branco, e que se assume como adequado à partilha de 
responsabilidade na tomada de decisão pelos atores públicos e privados envolvidos de um 
modo equitativo na construção e execução das políticas públicas (CCE, 2001; Alves, 2001; 
Secchi, 2009; Bruns & Gee, 2009; Gilardi & Radaelli, 2012; Emerson et al., 2012; Falanga et 
al., 2012; Howlett, 2014; Newig & Koontz, 2014; Newig et al., 2016; Buyx et al., 2017)  
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Este modelo que preferimos denominar de governância por razões que adiante se 
explicarão, carateriza-se pela horizontalidade e por estimular soluções de gestão em rede 
complexas, assentes em práticas cooperativas e interativas não predefinidas e que se recriam, 
orientando-se como um processo de negociação contínua entre Administração Pública e 
Sociedade (Beuren, 2000; John, 2001; Albrow, 2002; Lemos & Agrawal, 2006; Provan & Kenis, 
2007; Karvonen, 2011; Emerson et al., 2012; Gottweis, & Lauss, 2012; Gilardi & Radaelli, 
2012; Sabel & Zeitlin, 2012; Emerson & Gerlak, 2014; Newig et al., 2016; Dhakal & Chevalier, 
2016; Buyx et al., 2017).  
 
Por via dele aumenta a aceitabilidade das decisões políticas, e os cidadãos deixam de 
se posicionar como clientes da Administração Pública passando a atores nos processos de 
tomada de decisão. Isto equivale a partilha de poder e de responsabilidade, e impulsiona a 
cidadania ativa; contribuindo, em última análise para a existência de sociedades mais 
democráticas onde os valores e as motivações dos cidadãos se encontram legitimamente 
representados, permitindo e promovendo o desenvolvimento sustentável nas mais diversas 
áreas de atuação, entre as quais se inclui a de ordenar e promover o ordenamento do território 
e o planeamento a que é forçado (Fishkin, 1991; Bjerregaard, 1998; Del Furia & Wallace-Jones, 
2000; Andre et al, 2006; Peterlin et al., 2006; Sinclair et al., 2007; ONU, 2007; Shmueli et al., 
2008; Chavez & Bernal, 2008; Lockie et al., 2008; Yang, 2008; Newig & Fritsch, 2009; Falanga 
et al., 2012; Landemore, 2012; Armstrong, 2013). 
 
O ordenamento do território tem em vista uma correta localização das atividades, um 
equilibrado desenvolvimento sócio-económico e a valorização da paisagem, e constitui uma 
tarefa essencial à prossecução e defesa do direito a um ambiente de vida humano, sadio e 
ecologicamente equilibrado [cfr. artigo 66º, n.º 2, alínea b) da CRP].  
 
Tal tarefa, dificultada pela natureza transversal e multidisciplinar do citado domínio, e 
aberta à intervenção da Administração estadual, regional e municipal, cumpre-se no caso 
português, designadamente, através de um Sistema de Gestão Territorial (SGT) que, 
atualmente, aparece concretizado num conjunto de instrumentos de âmbito nacional, regional, 
intermunicipal e municipal, que se relacionam de forma coerente e coordenada entre si, 
reconduzindo-se aos programas e planos territoriais elencados no artigo 2º do D.L. n.º 80/2015, 
de 14 de maio (RJIGT). A sua elaboração, a alteração, revisão, execução e monitorização 
devem ser realizadas em conjunto pelo poder político e pelos cidadãos (Shmueli et al., 2008), 
por ser isso que resulta do comando constitucional contido no n.º 2 do artigo 66º, e dos vertidos 
nos artigos 9º, alínea e) e 65º, n.ºs 4 e 5 da CRP (Anja, 2014). 
 
Tal significa que em matéria de planeamento e gestão territorial os referidos 
procedimentos seguem uma lógica colaborativa, que preconiza espaços de co-construção “em 
que o trabalho em rede (parceria) predomina e enquadra formatos de participação que 
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fomentam o diálogo com vários atores-chave (…), o debate e o espírito de intervenção, a 
integração dos interesses (…) e a tomada de decisão com base no consenso” (Faria, 2000; 
Innes & Booher, 2004; Ribeiro, 2005; Jacinto, 2005; Dores, 2009; Lubenow, 2010; Orosa, 2014; 
Medeiros, 2016). 
 
A gestão pública do tecido territorial será então uma gestão coletiva, na qual se 
envolverão em igualdade de circunstâncias atores públicos e privados, que de forma partilhada, 
coordenada e consensual participarão ativamente na definição dos problemas e das soluções 
das comunidades que habitam (Shmueli et al., 2008). 
 
Porém a menos que se repense o modo de efetivação e desenvolvimento da 
governância territorial esta sempre esbarrará no contexto atual em duas evidências que a 
comprometem. Uma prende-se com a falta de partilha na tomada de decisão, a qual é em 
democracias representativas como a portuguesa deferida aos representantes eleitos pelo povo, 
que muito focados numa perspectiva técnico-científica não favorecem uma abordagem 
inclusiva de aproximação entre atores na busca de soluções mais sustentáveis para problemas 
complexos semi-estruturados ou não estruturados de todo. E a outra respeita ao deficit de 
participação direta e ativa dos cidadãos (Vasconcelos et al., 2009) decorrente de uma cultura 
democrática relativamente recente que não sedimentou na consciência popular a necessidade 
de uma intervenção mais enérgica nos processos decisórios, que direta ou indiretamente 
afetam os seus interesses, os das comunidades em que estão inseridos, e os das gerações 
futuras.  
 
Ambas traduzem, contudo, o que aqui denominamos por disfunção da cidadania ativa, 
uma vez que postergam nos diferentes níveis escalares a participação plena dos cidadãos, que 
amiúde intervêm nos procedimentos passiva e tardiamente e não raras vezes só para legitimar 
propostas que dificilmente serão já objeto de inflexão (Vasconcelos, 2001; Ribeiro, 2005; 
Coglianese et al., 2008; MacLean e Burgess, 2008; Cruz, 2015; Kufukila, 2015).  
 
Um tal desajustamento que não permite interiorizar as dinâmicas de mudança e que 
nega aos cidadãos a possibilidade de gerar alternativas criativas para o desenvolvimento 
sustentável do tecido territorial e, consequentemente, a possibilidade de influenciar as 
decisões, das quais deveriam ser co-autores e co-responsáveis, compromete o sinergismo 
relacional que deveria existir entre as esferas pública e privada na definição e gestão dos bens 
comuns e do interesse geral, promove o distanciamento e a passividade dos cidadãos em 
relação ao poder político, e coloca em causa a legitimidade política das escolhas assumidas, e 
fragiliza a democracia (Monteiro, 1995; Montero, 1997; Nye et al., 1997; Levi, 1998; Morlino, 
1998; Tyler, 1998; Warren, 1999; Norris, 1999; Pharr & Putnam, 2000; Gunther & Montero, 
2000; Santos & Avritzer, 2002; Lopes, 2004; Sanchez-Parga, 2005; Morlino & Torcal & 
Montero, 2006; Moisés, 2006; Meneguello, 2006; Amorim, 2007).  
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Mostra-se, por isso, indispensável repensar a participação pública efetiva, que não 
obstante se apresentar como uma condição indispensável ao exercício de uma cidadania ativa, 
um pressuposto essencial da democracia, e um motor da governância colaborativa, exibe ao 
nível legal, operativo e teórico desenvolvimentos muito limitados (Cecílio, 2012). 
 
Vários têm sido os caminhos apontados para incrementar e reforçar a participação 
cívica, entre eles o da aprendizagem social por parte de diversos atores que devem do ponto 
de vista comportamental interiorizar que o progresso implica transformação, percebendo que 
os modelos centralistas e descendentes da gestão pública, não promovem a capacitação nem 
encorajam o envolvimento direto dos cidadãos na valorização dos territórios que habitam, 
condicionando assim o exercício da cidadania e a capacidade dos cidadãos para participar 
(OCED, 2013). 
 
Esta participação deve ser assegurada logo no início dos processos decisórios, 
pressupõe conhecimento da informação, da metodologia, dos interesses e valores de todos os 
participantes, e permite diante das linhas de orientação estratégicas criadas e partilhadas pelos 
envolvidos ajustar o plano ao longo do desenvolvimento do processo, para que o mesmo se 
adapte às reais necessidades dos que habitam os territórios e daqueles que através de 
políticas, estratégias, planos e empreendimentos, têm a incumbência de geri-los (Vasconcelos, 
2009; Vasconcelos e Fonseca, 2006).  
 
A literatura tem enfatizado o papel do Estado no fomento à participação cívica nos 
processos de tomada de decisão e na realização das políticas públicas, necessidade de 
capacitação e envolvimento direto dos cidadãos; (Fox,1994;1996; Evans,1995;1996a;1996b), 
nomeadamente, por meio da aplicação de tecnologias de informação e da criação de 
laboratórios de democracia.  
 
Os referidos laboratórios pressupõem uma política de forte descentralização, mais 
adequada a dar resposta a problemas complexos com elevado grau de risco e incerteza, dada 
a maior proximidade do poder decisório aos cidadãos e seus problemas. Tratam-se de 
realidades bastante permeáveis à participação cidadã, onde se ensaiam soluções locais 
inovadoras passíveis de serem exportadas com sucesso para o contexto nacional.  
 
Para efeitos do presente trabalho os mesmos são entendidos como espaços de partilha 
e diálogo genuíno onde se exerce a cidadania; verdadeiras arenas de co-gestão pensadas 
segundo uma lógica institucional que parte do local para o global, e que se constrói de "baixo 
para cima”, por etapas, onde casuisticamente e de um modo exploratório se promove um maior 
envolvimento da comunidade, ousando apostar no desenvolvimento do experimentalismo e das 
aprendizagens no domínio da sustentabilidade dos territórios em particular, e do ambiente em 
geral. Além de importante ferramenta de resiliência democrática, eles são propícios a gerar 
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boas práticas de governância, a qual implica proximidade entre poder político e cidadãos 
(Secchi, 2009); 
 
A Governância apresenta-se como caminho apropriado a coordenar decisões, arbitrar 
conflitos e ultrapassar a tensão secular que entre interesses públicos e particulares sempre 
existiu na transformação da organização do território (Giddens, 2000; Hunter, 2001; Richard et 
al., 2002; Lemos & Agrawal, 2006; Marin et al, 2006; Amado, 2007; Speidel et al., 2009; 
Ghimire & Axinn, 2010; Karvonen, 2011; Emerson et al., 2012; OCED, 2013; Chaskin & 
Greenberg, 2013; Dhakal & Chevalier, 2016; Buyx et al., 2017). 
 
A literatura defende que uma democracia saudável e ativa é deliberativa, inclusiva e 
promotora de uma participação significativa dos cidadãos nos processos de tomada de decisão 
e nas políticas públicas que incidem sobre os bens comuns (Young, 2002; Magnette, 2003; 
Yuval-Davis, 2006; Doerr & Haugh, 2006; ONU, 2007; Liebert, 2007; Landemore, 2012; 
Lukensmeyer, 2012; Sicakkan, 2013). O poder político deverá preferencialmente funcionar 
como um árbitro atento às diferentes perspetivas defendidas pelos atores que integram as 
esferas pública e privada, promovendo a criação e a aplicação de políticas conciliadoras dos 
vários interesses e pontos de vista em presença, impulsionando o equilíbrio harmónico do 
território nas vertentes económica, ambiental e social, garantindo a qualidade de vida das 
populações aí presentes e o futuro das gerações vindouras (ONU, 2007; MacLean e Burgess, 
2008). 
 
Estão, pois, lançadas as bases que justificam a realização do presente trabalho de 
investigação; onde se procurou analisar as complexas relações de associação entre os 
domínios da democracia, da cidadania, da governância e do desenvolvimento sustentável do 
território em Portugal, perscrutando-se em que ponto está então a sociedade atual no que 
respeita à sua consciência social e à necessidade de participação pública no desenvolvimento 
do território de uma forma ordenada e sustentável.  
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Capítulo 2: Objetivos, Questões de Investigação, e 
Estrutura da Tese  
 
 
2.1. Objetivos e Questões de Investigação 
 
O planeamento e a gestão urbanística constituem formas de assegurar um correto 
ordenamento do território. Tal função, que tem por substrato a relação que se estabelece entre 
o binómio homem–natureza e que é guiada por preocupações de carácter económico, social e 
ambiental, é deferida ao Estado. Sobre ele recai o encargo de orientar, regular e controlar a 
intervenção do homem no espaço, com vista a garantir o direito a um ambiente de vida 
humano, sadio e ecologicamente equilibrado. A aparelhagem de que dispõe para cumprir uma 
tal missão firma-se numa abordagem que segue uma lógica ainda muito centralizada, 
descendente e pré-determinada, que a literatura tem vindo a considerar claramente 
desadequada a dar resposta eficaz e criativa a um amplo leque de novas exigências, e pouco 
permeável ao envolvimento e à participação dos cidadãos. Estes apesar de crescentemente 
reconhecidos como essenciais à identificação de necessidades, constrangimentos e 
oportunidades dos territórios que habitam, não têm uma participação efetiva nos processos de 
tomada de decisão nem na realização das políticas públicas.  
 
A referida lacuna, que decisores e técnicos atribuem ao comportamento dos cidadãos e 
que estes imputam àqueles, gera inevitavelmente tensões entre as esferas pública e privada; 
as quais desembocam em questões conceptuais que impelem um olhar sobre as relações 
ambíguas que se estabelecem entre a democracia e a governância, a cidadania e o 
desenvolvimento sustentável do território. Perceber, no contexto atual os problemas e os 
desafios que colocam, e perscrutar que instrumentos nos podem permitir ultrapassá-los e levar-
nos mais à frente, reposicionando no palco da governância democrática os atores com um 
papel na construção e gestão de territórios sustentáveis, em Portugal, foi tarefa que decidimos 
abraçar. 
 
O presente trabalho de investigação, que batizámos de “A Participação Pública: 
Fatores e Comportamentos de Cidadania Ativa na Construção e Gestão de Territórios 
Sustentáveis”, teve como objetivos:  
 
1) Caraterizar as complexas inter-relações dos domínios da democracia, cidadania, 
participação pública e governância, no contexto da construção e gestão de 
territórios sustentáveis, em Portugal; e  
2) Identificar os principais problemas resultantes do envolvimento dos cidadãos nos 
processos de decisão das políticas públicas, associados às intrincadas relações 
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das redes construídas entre os atores da sociedade – organizações 
governamentais, organizações não-governamentais e cidadãos.  
 
A investigação desenvolvida resultou da necessidade de validar as seguintes 
hipóteses: 
 
1) O sistema político vigente, as instituições e estruturas governamentais e 
administrativas que o compõem, e as políticas e ações que empreendem, refletem 
as ideias e os interesses dos cidadãos, individual e/ou coletivamente 
considerados, prosseguindo a finalidade de aprofundamento da democracia 
participativa proclamada pela Constituição da República Portuguesa no seu artigo 
2º?  
2) Uma verdadeira democracia participativa é limitada por mecanismos e relações 
ambíguas estabelecidas entre os interesses públicos e privados, as quais se 
traduzem em decisões e políticas que não contemplam os anseios, expectativas, 
opiniões, sugestões, interesses e necessidades dos cidadãos? 
 
Destas hipóteses emergem outras questões complementares cuja resposta poderá 
trazer nova luz às diferentes abordagens para os assuntos em análise, e nessa medida abrir 
espaço para propor orientações que minimizem e solucionem os problemas levantados.  
Questiona-se: 
 
1) Em que ponto está então a sociedade atual no que respeita à sua consciência 
social e à necessidade de participação pública no desenvolvimento do território de 
uma forma ordenada e sustentável?  
2) O que pensa o cidadão do: 
- atual modelo político-administrativo de tomada de decisão? 
- do sistema de participação? 
- da relação que tem com os atores políticos? 
- dos instrumentos legais de que dispõe para fazer uso dos seus direitos?  
3) Qual o sentimento que experimenta o cidadão quanto à importância do papel real 
e teórico da sua participação para um desenvolvimento sustentável do território 
que habita? 
4) Quem e como deve ser envolvido no trabalho de produção de linhas orientadoras 
estratégicas destinadas a progressivamente alcançar os objetivos das atuais e 
futuras gerações que habitam ou irão habitar o território?  
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2.2. Estrutura da Tese 
 
A tese foi estruturada em três partes distintas: a Parte I – formada pela Introdução, 
Objetivos e Metodologia; a Parte II – que apresenta a Base Conceptual da tese; e a Parte III –
alicerçada nos resultados da investigação realizada e na discussão. Imediatamente a seguir 
são evidenciadas as Conclusões extraídas e apontadas linhas de orientação futuras, 
perspectivando a continuidade da investigação. Através desta estrutura foi possível introduzir 
de um modo lógico, sequencial e organizado os temas versados, constituindo-se a tese por 
nove capítulos.  
 
A Parte I – Introdução, Objetivos e Metodologia, é constituída por três capítulos, 
concretamente: 
 
- O Capítulo Um, faz o enquadramento geral do assunto a estudar, e a justificação 
do tema da presente tese de doutoramento. 
- O Capítulo Dois, apresenta os Objetivos e as Questões de Investigação que 
orientaram o trabalho. 
- O Capítulo Três, aborda a Metodologia e Estratégia de Investigação, ou seja, os 
aspetos conceptuais da construção da tese quanto aos objetivos propostos, os 
domínios de estudo, e os instrumentos de recolha e análise de dados - inquérito e 
metodologia estatística. A estatística utilizou metodologia de estatística descritiva para 
caraterização das variáveis consideradas no estudo, e metodologia de estatística 
inferencial com o objetivo de estudar a significância entre as variáveis em estudo. 
 
A Parte II – Base Conceptual, é arquitetada em três capítulos, respectivamente: 
 
- Os Capítulos Quatro, Cinco e Seis, que constituem o enquadramento conceptual 
teórico da tese, através de uma revisão do Estado-da-Arte sobre os assuntos 
analisados na investigação – Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Sustentável, Cidadania e Democracia, Governância e Participação Pública. 
 
A Parte III - Laboratórios de Democracia na Aprendizagem Social: Uma Inevitabilidade 
Emergente, constitui-se de três capítulos, especificamente: 
- O Capítulo Sete, que afirma a necessidade de práticas de aprendizagem da 
cidadania ativa e aponta os laboratórios de democracia como uma abordagem 
promissora ao seu desenvolvimento.  
 
- O Capítulo Oito, que é orientado no sentido de apresentar os Resultados obtidos 
com a aplicação do inquérito realizado e o tratamento estatístico efetuado, utilizando 
tabelas e gráficos para facilitar a compreensão dos mesmos. 
 
- 13 - 
 
- O Capítulo Nove, que é referente à Discussão, onde se procurou interpretar os 
resultados obtidos e apresentados no capítulo anterior, contrapondo-os com a 
informação da literatura consultada, concorrendo assim para o seu esclarecimento no 
contexto dos assuntos colocados com a investigação. 
 
Depois, da Parte III surgem as Conclusões, que são elaboradas sob o formato de uma 
síntese final de todo o conteúdo exposto e discutido ao longo da dissertação, permitindo ainda 
espaço para reflexões e proposta de linhas orientadoras destinadas a minimizar ou solucionar 
os problemas identificados com o estudo, e para apontar novos caminhos para futuras 
investigações. 
 
No final da tese, apresentam-se por ordem alfabética as Referências Bibliográficas 
utilizadas no suporte conceptual teórico e na fundamentação de toda a dissertação. 
 
Existe ainda lugar à inclusão dos Apêndices e dos Anexos que completam esta tese. 
Os Apêndices, são documentos de origem da autora e que aqui são representados pelo 
inquérito utilizado na colheita de dados, e por quatro (4) artigos já publicados em revistas 
científicas internacionais indexadas com arbitração, com o objetivo de complementar a 
informação escrita ao longo da tese. E, os Anexos, são documentos não elaborados pela 
autora, mas que servem para a fundamentação das ideias apresentadas ao longo da tese.  
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Capítulo 3: Estratégia, Conceptualização 
e Metodologia de Investigação 
 
 
3.1. Estratégia e Conceptualização 
 
A pesquisa, é a base para a construção do conhecimento científico, tecnológico e 
cultural. Através dela é possível defender ideias fundamentando-as com base em dados 
extraídos do mundo real, olhar e perceber o que há de novo, e realizar tomada decisões mais 
acertadas.  
 
A tomada de decisão inscreve-se num processo que é diretamente inspirado pelo 
modelo de Administração Pública adotado. Na generalidade dos casos o processo conducente 
à tomada de decisão não é tarefa fácil, revestindo-se de maior acuidade nas políticas públicas 
pontuais, globais, segmentadas e transversais, que se estendem nas demais regiões de um 
país, da europa e do resto do mundo. Na literatura o debate tem-se centrado sobre qual deve 
ser a função do cidadão nos processos de tomada de decisão e na realização de políticas 
públicas que envolvem cenários de elevada complexidade, risco e incerteza (Ogilvy & 
Schwartz,1998; Abers, 2000; Arnstein, 2002; Choo, 2003; Rodrigues, 2005; Streck & 
Adams,2006; Ferreira, 2007; Dantas, 2007; Lima & Mioto, 2007; Teixeira, 2008; Ruiz, 2009; 
Teodósio et al., 2009; Lousada & Valentim,2011; Latoeira, 2011; Martínez, 2011; Braga, 2013; 
Araújo, 2014; Araújo & Michalka, 2014).  
 
A literatura tem atribuído crescente importância à necessidade de ter cidadãos ativos e 
responsáveis na vida pública. Isso exige cultura cívica, o que só se consegue quando as 
pessoas renovarem a sua consciência de pertença à comunidade política onde se inserem e 
quando interiorizam que os direitos e os deveres que aí se encontram regulados são para ser 
cumpridos (Kymlicka, 1998).  
 
Deste modo, diz Baranoski et al. (2009) ao referenciar Santos (1997) que a cidadania 
deve ocorrer no marco da emancipação e não apenas da regulação. Mais, defende que o 
mecanismo que numa sociedade liberal regula a tensão presente entre interesses privados e 
públicos é o princípio da cidadania, que se consubstancia tanto na obrigação vertical entre os 
cidadãos e o Estado, como na obrigação política horizontal entre cidadãos, de um lado 
limitando as funções do Estado e do outro, tornando universais e iguais as particularidades dos 
sujeitos de forma a realizar a regulação social (Santos, 1997; Baranoski, R. et al., 2009). Da 
mesma maneira, Dagnino (2000) considera que a cidadania não se circunscreve à aquisição de 
direitos que decorrem do estatuto de cidadania, tratando-se antes de uma categoria que deverá 
comportar “um formato mais igualitário de relações sociais a todos os níveis, inclusive novas 
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regras para viver em sociedade…”. Impõe-se, por isso, que se faça presente a educação para 
a participação e as práticas políticas destinadas a garantir o exercício dos direitos assegurados 
(Santos, 1997; Herkenhoff, 2001; Baranoski, 2009).  
 
No entanto, processos de monitorização da democracia, onde se inclui a questão da 
participação, têm sido fundamentalmente apoiados nas visões dos técnicos e cientistas (e.g., 
estudos da universidade de Essex e NCRR), quer por sondagem de opinião ou ao recorrer a 
indicadores, não considerando a visão dos cidadãos. Em Portugal, o estudo desenvolvido no 
ICS sobre a perspetiva dos cidadãos face à qualidade da democracia (2012) vai ao encontro 
desta preocupação, embora não se focando nas questões ligadas especificamente à 
participação. Esta tem ganho pela sua importância foros de notoriedade nos últimos tempos, 
sendo catapultada para a ribalta no âmbito do inquérito que aqui foi realizado, e que visa 
compreender qual o papel e a contribuição do cidadão para as políticas públicas nas áreas do 
planeamento e gestão territorial, e em última análise verificar se o modelo organizacional 
teórico seguido é visto pelos cidadãos como sendo na sua essência democrático, inspirador de 
boas práticas de cidadania ativa, e adaptado à tomada de decisões norteadas pelo 
desenvolvimento sustentável. Para tanto, objetivou-se:  
 
1) Caraterizar o cidadão no cenário da participação pública que ocorre nos processos 
de planeamento e gestão territorial no que respeita à consciência do seu papel, ao 
conhecimento dos seus direitos e dos instrumentos legais existentes para 
prossecução da política pública de ordenamento do território, ao grau de confiança 
nas instituições, e ao tipo de participação que exerce;  
2) Determinar que fatores podem influenciar o afastamento ou promoção do cidadão 
na esfera da participação pública;  
3) Avaliar o que pensa o cidadão sobre a participação pública no atual modelo 
político-administrativo de tomada de decisão, e que medidas podem ser tomadas 
para melhorá-la. 
 
A conceptualização do tema da presente dissertação foi conseguida através da recolha 
e análise de uma vasta bibliografia sobre as grandes temáticas de contextualização, 
nomeadamente:  
1) Ordenamento do Território e Desenvolvimento Sustentável;  
2) Cidadania e Democracia; 
3) Governância e Participação Pública: 
 
Este suporte teórico argumentado (PARTE II – BASE CONCEPTUAL) estabeleceu o 
ponto de partida para a exploração da Participação Pública com foco na vertente de Cidadania 
Ativa, refletindo sobre a emergência dos Laboratórios de Democracia. 
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3.2. Metodologia de Investigação  
 
A investigação realizada assenta numa pesquisa de tipo exploratório, focada nas 
questões ligadas à participação dos cidadãos nos instrumentos de planeamento e gestão 
territorial. Com a mesma pretendeu elevar-se a compreensão do objeto de estudo, colocando 
em perspectiva o conhecimento, experiência e visão dos próprios cidadãos. Além disso, 
procurou aprimorar-se a caracterização dessa participação; determinar que fatores e 
comportamentos concorrem para a sua abundância ou escassez; observar o espaço que lhe é 
reservado nos processos decisórios; e, perceber, nomeadamente, para que tipo de intervenção 
cidadã estão os mesmos estruturados. Permitiu, ainda, observar e explorar o tipo de relações 
que se estabelecem entre o poder local e os cidadãos, na visão destes últimos, analisando, 
designadamente, se os desejos, valores e interesses dos mesmos tem reflexos nas decisões 
tomadas, e qual o impacto e nível de qualidade das mesmas nos territórios de residência dos 
inquiridos. Foram feitas extrapolações para níveis escalares superiores, analisando as 
consequências que da participação existente advêm para o modelo de Administração e de 
Estado, e para o Desenvolvimento Sustentável. Esta pesquisa auxiliou, também, a investigação 
na definição de variáveis a serem consideradas, na determinação de tendências, e no 
estabelecimento de rumos para investigações posteriores. 
 
Quanto à natureza da investigação, optou-se por considerar uma abordagem qualitativa 
e quantitativa, procurando alcançar a concretização dos objetivos inicialmente propostos.  
 
A metodologia de investigação quanto aos procedimentos, método de colheita de 
dados e técnicas de análise estatística, utilizados para realizar o presente estudo é a que a 
seguir se descreve.  
 
O estudo foi efetuado, compreendendo uma amostra de 250 indivíduos (N=250) da 
população portuguesa, de ambos os géneros, com idade igual ou superior a 18 anos e 
inquiridos presencialmente no concelho de Lisboa, garantindo a ausência de quaisquer dúvidas 
quanto às questões colocadas, que foram esclarecidas sempre que necessário aos inquiridos, 
de modo imparcial e pessoalmente. Após a colheita dos dados, estes foram trabalhados 
estatisticamente do ponto de vista descritivo e inferencial. 
 
A metodologia utilizada ao longo da investigação considerou as 14 (catorze) etapas 
infra esquematizadas (Figura 1): 
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Figura 1 – Desenho da metodologia utilizada na realização do presente trabalho 
 
3.2.1. Metodologia Para Colheita de Dados 
 
A colheita de dados, apoiou-se num inquérito estruturados em várias dimensões, 
envolvendo a realização de perguntas a indivíduos para a obtenção de dados de boa 
qualidade, revelando-se eficaz em tornar visível o invisível, criando novas políticas de 
conhecimento (Coffey & Atkinson,1996; Blackstock et al., 2007). 
 
O desenvolvimento de um inquérito é um processo multi-etápico, em que cada uma das 
etapas deverá ser cuidadosamente planeada, permitindo investigar e desenvolver uma 
compreensão analítica sobre as perceções e experiências reais das pessoas, enquanto 
indivíduos inseridos num determinado contexto de modo a aumentar a sua eficiência final 
(Blackstock et al., 2007).  
 
Preferencialmente um inquérito deverá ser:  
1) Claro (com objetivos precisos);  
2) Fácil de realizar (os inquiridos devem perceber facilmente todo o seu conteúdo);  
3) Confiável (sem alteração das respostas dadas pelos inquiridos);  
 




4) Passível de ser analisado (os dados obtidos podem sofrer tratamento estatístico 
de modo a inferir resultados e tomar decisões); e,  
5) Contemporizado (de modo a que o tempo que medeia entre a sua elaboração e a 
obtenção de resultados seja o menor possível).  
 
Neste estudo o inquérito delineado (Apêndice 1) teve como preocupação central a 
elaboração de questões coerentes que permitissem a obtenção de informação, respondendo 
aos objetivos inicialmente definidos (Cash et al., 2003; Quivy & Campenhoudt, 2008; Patton, 
2008; Lessard-Hébert et al., 2012).  
 
No processo da construção do mesmo atendeu-se particularmente aos seguintes três 
aspetos: apresentação do inquérito; formulação direta das questões; e, organização das 
questões por seis dimensões ou eixos principais. 
 
 Apresentação do inquérito – o inquérito, com o tamanho de 3 (três) páginas, foi 
estruturado em 6 (seis) títulos principais, cada um dos quais associado aos eixos 
ou dimensões consideradas como necessárias para alcançar os objetivos 
propostos. O inquérito desenvolvido foi do tipo misto, ou seja, contemplou 
questões de resposta fechada entre as quais seria possível ao inquirido escolher a 
que mais se ajustasse às suas ideias, e questões de resposta aberta. De acordo 
com Hill & Hill (2005), este tipo de inquérito permite a utilização de uma escala de 
medição das respostas do tipo nominal em que existe um conjunto de respostas 
diferentes e que se excluem; e de uma escala de medição do tipo ordinal onde 
existe a possibilidade de realização de uma ordenação numérica das respostas 
dadas. Do total de 48 (quarenta e oito) questões apresentadas, 27 (vinte e sete) 
eram de resposta fechada do tipo de escolha múltipla, e 21 (vinte e uma) de 
resposta aberta curta. Estas últimas, quase todas associadas à justificação da 
escolha de opção “NÃO” selecionada pelo inquirido numa das questões de 
resposta múltipla. O preenchimento total do inquérito demorou em média 13 
(treze) minutos, e mostrou-se de fácil preenchimento para a totalidade dos 
inquiridos. Considerando que o preenchimento do inquérito foi presencial, realizou-
se sempre inicialmente uma breve nota introdutória onde se contextualizava e 
explicava o objetivo do mesmo. 
 
 Formulação direta das questões - a necessidade de realizar uma rigorosa seleção 
do tipo de questões a utilizar no inquérito foi uma premissa aplicada na elaboração 
do mesmo, de modo a aumentar a representatividade da amostra nos resultados 
finais. A escolha criteriosa das variáveis em estudo foi efetuada após a 
identificação das diferentes dimensões a estudar com o presente ensaio. Cada 
uma das variáveis foi medida através de respostas a várias perguntas colocadas 
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aos inquiridos (Hill & Hill, 2000; Campos,2000; Alves, 2006; Ferreira & Campos, 
2009). Para detetar a presença de questões imperfeitas ou fracas do inquérito, 
este foi previamente testado com um “inquérito piloto” junto de um pequeno 
número de 25 (vinte cinco) indivíduos (N=25), correspondente a 10% do número 
total da amostra que se desejou inquirir (Gill & Johnson, 2010). Após este teste 
piloto ao inquérito, foram realizadas as adaptações necessárias antes de utilizá-lo 
na totalidade da amostra.  
 
 Organização das questões por seis dimensões ou eixos principais - o inquérito 
abordou seis dimensões ou eixos diferentes organizados em ciclos de 
interdependência, associados à caracterização da amostra e ao seu conhecimento 
sobre os conceitos de Democracia e Participação Pública. As dimensões ou eixos 
considerados foram os seguintes:  
 
1) Caraterização Pessoal;  
2) Caraterização Social;  
3) Caraterização do Concelho;  
4) Informação;  
5) Processo Decisório; 
6) Participação Pública. 
 
Para cada uma destas dimensões, associaram-se várias alíneas com o objetivo de 
obter o máximo de informação que traduzisse a realidade dos inquiridos quanto aos assuntos 
em estudo. As questões que constituíram cada uma das dimensões foram:   
 
1) CARATERIZAÇÃO PESSOAL: Idade; Género; Estado civil; Grau de 
escolaridade. 
 
2) CARATERIZAÇÃO SOCIAL: Profissão; Situação profissional; Concelho onde 
nasceu; Concelho onde vive. 
 
3) CARATERIZAÇÃO DO CONCELHO: Gosta do concelho onde vive? Indique 3 
pontos fracos ou problemas do concelho onde vive; Indique 3 pontos fortes ou 
oportunidades do concelho onde vive. 
 
4) INFORMAÇÃO: Já ouviu dizer que a lei prevê a participação dos cidadãos e 
das organizações económicas, sociais, culturais e ambientais nas decisões 
ligadas ao ordenamento do território do concelho onde vive?, Sabe de que 
forma a lei prevê essa participação?, Já ouviu falar de instrumentos de 
planeamento e gestão territorial?, O que são?, Quais os que conhece?, Em 
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quais já participou?; No momento em que participou foi-lhe dada informação 
que lhe permitisse perceber o que ia ser discutido/analisado?, Indique que tipo 
de informação lhe foi dada; Indique se percebeu essa informação; Se não 
percebeu o que considera que falhou; Nas reuniões a que esteve presente 
havia muitos participantes? Que tipo de público estava presente?, Onde 
decorreram as reuniões? 
 
5) PROCESSO DECISÓRIO: Como avalia as ações do município para responder 
às necessidades da população e melhorar a qualidade de vida?, O que pensa 
que deveria ser alterado/reorganizado na área do seu concelho?, Na sua 
opinião, na resolução de problemas e na valorização do território do concelho 
os governantes costumam ouvir a população?, Indique se considera que os 
governantes têm em conta as opiniões dos cidadãos nas decisões que 
tomam?, Considera que os cidadãos, organizações económicas, sociais, 
culturais e ambientais, e governantes deveriam planear em conjunto a 
organização do espaço onde vivem?, Quem deve estar envolvido no diálogo?, 
Indique por ordem preferencial, como gostaria que fossem divulgadas as 
reuniões?, A quem devem ser atribuídas as decisões relativas à 
organização/transformação do espaço do concelho?, Considera que as 
ações/decisões do município que transformam o território do concelho são 
compreensíveis? 
 
6) PARTICIPAÇÃO PÚBLICA: Tem por hábito participar na resolução dos 
problemas e na valorização do concelho onde vive?, Indique de que forma?, 
Indique 3 razões porque não participa; Indique 3 razões que o motivariam a 
participar; Indique 3 medidas que na sua opinião deveriam ser tomadas para 
permitir uma participação maior da população?, Acha que a estrutura do 
processo de decisão promove a participação da população em geral?, Em que 
momento considera que a população deve ser envolvida?, Como classifica o 
seu relacionamento com as autoridades administrativas? 
 
Aos resultados de cada dimensão considerada, correspondeu um determinado nível de 
consciência dos participantes sobre cada um dos assuntos abordados, onde foram expressos 
os seus desejos e interesses, e reveladas as consequências das suas atuações, e as 
dificuldades e limitações em termos de recursos e de informação que se apresentam diante da 
implementação de cada uma das suas propostas. À medida que o inquirido concluía cada uma 
das dimensões do inquérito consideradas, tornava-se possível a obtenção de resultados que 
lhe permitiam avançar de um modo sequencial na direção de questões mais complexas 
traçadas inicialmente como objetivos do trabalho. 
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3.2.2. Metodologia de Análise de Dados 
 
A realização dos inquéritos permitiu obter informação sobre a caracterização da 
amostra inquirida, e o modo como os participantes se relacionam com os assuntos em estudo 
(Bell, 1993; Cash et al., 2003; Hills & Hills, 2005; Alves, 2006; Quivy & Campenhoudt, 2008; 
Patton, 2008; Lessard-Hébert et al., 2012). Todos os dados recolhidos e registados nos 
inquéritos foram validados mantendo a sua confiabilidade, traduzindo os pontos de vista dos 
diferentes participantes tal como sugere Rowe et al., (2008). Posteriormente a informação foi 
processada para uma base de dados, e sujeita a uma análise estatística descritiva e 
inferencial, utilizando para tal o recurso aos programas Microsoft Excel (Microsoft® Office 365), 
e ao Statistical Package for the Social Sciences - SPSS® (SPSS v.21.0). A análise da 
estatística descritiva compreendeu a determinação das medidas de dispersão como os valores: 
mínimo, máximo, média e o desvio padrão. A análise estatística inferencial permitiu observar 
quais as variáveis que influenciavam a participação dos cidadãos na resolução dos problemas 
e na valorização do concelho onde vivem, tendo por esteira de estudo o Desenvolvimento 
Sustentável do Território.  
 
O teste Kolmogorov-Smirnov foi desenvolvido para o estudo da normalidade 
apresentada pela amostra estudada (N=250) e todas as variáveis consideradas. Uma vez que 
a maioria das variáveis não apresentava uma distribuição normal, optou-se pela utilização de 
testes do tipo não paramétricos, em particular do teste de independência do Qui-Quadrado de 
modo a realizar a análise de dados categoriais, dado que foram analisadas variáveis de igual 
natureza (categoriais), e ainda pelo facto de os objetivos do estudo apontarem para uma 
possível existência de relação entre estas mesmas variáveis.  
 
A participação dos cidadãos no ordenamento e gestão do território foi considerada 
assim como sendo uma variável dependente, ou seja, aquela que se pretendeu estudar do 
ponto de vista da influência com as restantes variáveis consideradas. Para todo o estudo 
estatístico foi adotado um intervalo de confiança de 95%, ou seja, valores de p <0,05 foram 
considerados significativos, onde o nível de significância observado permite confirmar a 
hipótese nula de independência das variáveis em análise (Deshaies, 1992; Johnson & Wichern, 
1992; Massons, 1999; Dean et al., 2000; Rojas, 2001; Neto, 2002; Muñoz e Garcia, 2003; 
Amaro et al., 2005). 
 
Os resultados obtidos foram sendo estudados à medida que o trabalho se foi 
desenvolvendo procurando-se obter respostas associadas aos objetivos propostos na 
investigação. A avaliação dos resultados alcançados apresenta-se expressa através da 
verosimilhança e probabilidade da sua ocorrência no cenário real do meio onde vivem, 
pertencem e se relacionam os indivíduos inquiridos.  
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Como consequência final, os resultados da presente investigação poderão fornecer 
informações importantes que ajudem a caracterizar a participação pública e promover o 
envolvimento dos cidadãos no ordenamento do território, que devem assentar em processos 
decisórios que além de eficientes e eficazes, sejam por imperativos democrático e de 
cidadania, processos decisórios inclusivos, espaços de aprofundamento da democracia 
participativa.  
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4.1. O Conceito de Ordenamento do Território  
 
A Carta Europeia do Ordenamento do Território (CEOT, 1984) considera o 
ordenamento do território como um instrumento importante para a evolução da sociedade 
europeia, definindo-o como a tradução espacial das políticas económica, social, cultural e 
ecológica da sociedade. Encara-o simultaneamente como uma disciplina científica, uma técnica 
administrativa e uma política que se desenvolve numa perspetiva interdisciplinar e integrada 
tendente ao desenvolvimento equilibrado das regiões e à organização física do espaço 
segundo uma estratégia de conjunto.  
 
De acordo com o glossário de termos-chave elaborado em 2006 pela Conferência 
Europeia dos Ministros responsáveis pelo Ordenamento do Território (CEMAT), o ordenamento do 
território é o conjunto de instrumentos utilizados pelo setor público para influenciar a 
distribuição de pessoas e de atividades nos territórios a várias escalas, assim como a 
localização de infraestruturas, áreas naturais e de lazer; acrescentando que, as atividades de 
ordenamento do território são levadas a cabo a diferentes níveis administrativos ou 
governamentais (local, regional, nacional), enquanto as atividades de cooperação nesta 
matéria podem ser desenvolvidas em contextos transfronteiriços, transnacionais e europeus 
(Ferrão, 2011; Branquinho & Simões, 2011).  
 
A par das referidas definições outras têm sido avançadas na literatura com contornos 
diversos. Claudius-Petit - considerado como o pai da expressão ordenamento do território -, 
veio em 1950, na comunicação “Pour un plan national d`aménagement du territoire”, defini-lo 
como a procura de uma melhor repartição dos homens em função dos recursos naturais e das 
atividades económicas (Oliveira, 2002; Correia, 2008). Cancela d’Abreu (1989), defende que o 
ordenamento do território deverá ser entendido como sendo um processo simultaneamente 
dinâmico e contínuo, flexível, antecipativo, interdisciplinar, interativo e criativo, de conceção 
humanista, transparente, participado e responsabilizador que abarca todo o território, 
considerando este a vários níveis e de forma sistémica. Cerca de uma década mais tarde, 
Baud et al. (1999) consideram que o ordenamento do território corresponde à vontade de 
corrigir os desequilíbrios de um espaço nacional ou regional, constituindo um dos principais 
campos de intervenção da Geografia aplicada. Pressupõe por um lado, uma perceção e uma 
conceção de conjunto de um território, e por outro, uma análise prospetiva. Merlin e Choay 
(2000) encaram-no como um modo de organizar, prospectivamente, no espaço e no tempo os 
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homens e as suas atividades, os equipamentos, as infra-estruturas e os meios de comunicação 
que eles podem utilizar, tendo em conta os constrangimentos naturais, humanos e económicos 
(Alves, 2001). Para Orea & Villarino (2007), o ordenamento do território significa identificar, 
distribuir, organizar e regular as atividades humanas de acordo com certos critérios e 
prioridades; e Lopes (2011) sustenta que se trata da ciência que faz a gestão da interação do 
homem com o espaço natural e físico. Mais recentemente, Ludka (2012), citando Linehan & 
Gross (1998), vem dizer que o ordenamento do território é a ação e o efeito de colocar as 
coisas no lugar considerado adequado, o que exige a busca da disposição correta, equilibrada 
e harmónica da interação dos componentes do território.  
 
Apesar das várias definições apresentadas e outras mais que existem, a ideia de que o 
ordenamento do território é uma política pública, está sempre presente (Condesso, 2001; 
Carmo, 2017). Tal caraterística resulta na tradução espacial das políticas económica, social, 
cultural e ecológica da sociedade, as quais constituem os pilares estruturantes da ideia de 
desenvolvimento sustentável. Trata-se de uma política pública subordinada ao direito (Correia, 
1990; Oliveira, 2002), de caráter setorial, que articula no espaço e no tempo e em face dos 
recursos disponíveis soluções que visam promover o desenvolvimento harmonioso de todo o 
território nacional, o bem-estar, a qualidade de vida, a igualdade real entre os cidadãos, e a 
efetivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais, a ela referindo-se a 
Constituição da República Portuguesa nos seus artigos 9.°, alíneas d), e) e g), 66º, n.º 2, alínea 
b) (Carmo, 2016). O ordenamento do território posiciona-se “(…) na triangulação de três 
domínios constitucionais — (1) o domínio dos direitos à habitação e urbanismo e ao ambiente e 
qualidade de vida (…); (2) o domínio da organização económica, em matéria de 
desenvolvimento económico e social; (3) e o domínio da organização do poder político, no que 
diz respeito à concretização dos princípios da subsidiariedade, autonomia, descentralização e 
participação, através do sistema de planeamento e gestão territorial …” 
 
 
À mesma referem-se ainda, os artigos 4.º da Lei n.º 48/98 de 11 de agosto, diploma 
que estabelecia as bases da política de ordenamento do território e de urbanismo (LBPOTU), e 
8º da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, que lhe veio a suceder e que fixa as bases gerais da 
política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo (LBPSOTU). Importa 
acrescentar que a Lei de Bases (tanto a antiga, quanto a nova) permite extrapolar que esta 
política está umbilicalmente ligada à política de urbanismo e agora à política de solos atenta a 
proximidade de objetivos e fins (Correia, 1990; Oliveira, 2002); incumbindo ao Estado, às 
Regiões Autónomas e às Autarquias Locais o dever de promover, de forma articulada, políticas 
ativas de ordenamento do território e urbanismo, no âmbito das respectivas atribuições e 
competências (artigo 8º da LBPSOTU).  
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Um país bem ordenado é atrativo e competitivo e tem maior capacidade para se 
integrar em escalas espaciais superiores à nacional. Contudo, o ordenamento do território é 
pouco eficiente e pouco eficaz ao nível da sua missão e dos seus efeitos, porque os objetivos 
que prossegue não são acompanhados dos meios necessários para os alcançar, e porque está 
demasiado exposto aos impactes decorrentes de outras políticas (Ferrão, 2011). Isto é o 
resultado da fragilidade das políticas de ordenamento do território, as quais resultam da 
existência de um sistema de ordenamento do território jovem e descredibilizado, de uma 
comunidade técnico-profissional e científica disciplinarmente fragmentada, e de uma cultura de 
ordenamento político-administrativa e civicamente deficitária. Apesar disso, atualmente, no 
contexto europeu, verifica-se uma convergência das políticas de ordenamento do território que 
é transnacional, e que se perspetiva como estratégica e proactiva (Ferrão, 2014).  
 
4.2. Objetivos e Princípios do Ordenamento do Território 
 
Para Frade (1999) e Baud et al. (1999), o ordenamento do território tem em mira o 
desenvolvimento e a correção dos desequilíbrios espaciais, e prossegue objetivos de 
desenvolvimento económico, ecológico, social e cultural de um território, que devem ser claros 
e transparentes. Estes podem ser divididos em: 1) OBJECTIVOS GLOBAIS ou gerais, e 2) 
OBJECTIVOS PARCIAIS ou específicos; consoante sejam integrados pelas grandes linhas de 
orientação a considerar ou pela definição de finalidades para áreas territoriais determinadas 
(Papudo, 2007). A indicada bipartição de objetivos é também adotada pela CEOT (1984), que 
expressamente consigna que o homem e o seu bem-estar, bem como a sua interação com o 
ambiente, estão no centro das preocupações do ordenamento do território. 
 
Apresenta como objetivos globais ou gerais:  
 
1. O desenvolvimento sócio-económico equilibrado das regiões; 
2. A melhoria da qualidade de vida, em matéria de habitação, trabalho, cultura, 
recreio ou relações no seio das comunidades humanas; 
3. A gestão responsável dos recursos naturais e a proteção do ambiente. 
 
Estes objetivos têm uma natureza eminentemente política, e podem ser alcançados 
através da: 
 
 Utilização racional do território;  
 Implementação de ações destinadas a desenvolver ou alterar a organização do 
espaço; 
 Coordenação entre os diferentes setores; 
 Coordenação e cooperação entre os diversos níveis de decisão, desde o local, ao 
regional, nacional e europeu; 
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 Participação das populações, que deve manifestar-se nos diferentes níveis de 
decisão e deve ser ativa. 
 
Quanto aos objetivos parciais ou específicos, eles destinam-se às regiões rurais, 
urbanas, fronteiriças, de montanha, costeiras e insulares, e demais regiões com fragilidades 
estruturais e deprimidas.  
Neste contexto, Merlin & Choay (2000), designam os objetivos do ordenamento do 
território como os campos de aplicação, em virtude do grau de especificidade dos mesmos, 
propugnando que o ordenamento visa prosseguir, nomeadamente:  
 
1. A definição, evolução da estrutura urbana e eventualmente, o reforço da sua rede;  
2. O ordenamento, desenvolvimento e proteção das zonas rurais;  
3. O desenvolvimento e localização de atividades;  
4. A planificação e estabelecimento de prioridades no desenvolvimento dos recursos 
infra-estruturais; 
5. A implementação de equipamento; 
6. Ordenamento de regiões turísticas (Papudo, 2007). 
 
Em Portugal, a literatura vem na esteira do artigo 3º da Lei de Bases da Política de 
Ordenamento do Território e Urbanismo (Lei n.º 48/98 de 11 de agosto - LBPOTU), designar 
por fins aquilo que, seguindo um critério idêntico ao da Carta Europeia do Ordenamento do 
Território (CEOT, 1984), em termos substantivos devem ser considerados como objetivos 
gerais do ordenamento do território, ou seja: 
 
1. Reforçar a coesão nacional organizando o território, e corrigindo as assimetrias 
regionais;  
2. Promover a valorização integrada das diversidades do território nacional;  
3. Assegurar o aproveitamento racional dos recursos naturais, a preservação do 
equilíbrio ambiental, a humanização das cidades e a funcionalidade dos espaços 
edificados;  
4. Assegurar a defesa e valorização do património cultural e natural;  
5. Promover a qualidade de vida e assegurar condições favoráveis ao 
desenvolvimento das atividades económicas, sociais e culturais;  
6. Racionalizar, reabilitar e modernizar os centros urbanos;  
7. Salvaguardar e valorizar as potencialidades do espaço rural;  
8. Acautelar a proteção civil da população. 
 
Da mesma forma, e em conformidade com o artigo 6º da LBPOTU designa apenas por 
objetivos o que consideramos serem objetivos específicos do ordenamento do território, ou 
seja: 
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1. A melhoria das condições de vida e de trabalho das populações, no respeito pelos 
valores culturais, ambientais e paisagísticos;  
2. A distribuição equilibrada das funções de habitação, trabalho, cultura e lazer;  
3. A criação de oportunidades diversificadas de emprego;  
4. A preservação e defesa dos solos com aptidão natural ou aproveitados para 
atividades agrícolas, pecuárias ou florestais;  
5. A adequação dos níveis de densificação urbana, impedindo a degradação da 
qualidade de vida;  
6. A rentabilização das infra-estruturas, evitando a extensão desnecessária das 
redes e dos perímetros urbanos;  
7. A aplicação de uma política de habitação para resolver as carências existentes;  
8. A reabilitação e a revitalização dos centros históricos e dos elementos de 
património cultural classificados;  
9. A recuperação ou reconversão de áreas degradadas, e de génese ilegal.  
 
Acrescentando ainda, que nos diversos espaços a ação levada a cabo deveria ter em 
conta as necessidades específicas das populações, as acessibilidades e a adequação da 
capacidade de utilização, salvaguardando os valores naturais essenciais. Mais tarde, o 
identificado diploma foi revogado pela Lei n.º 31/2014, de 30 de maio (LBPSOTU), que no seu 
artigo 2º afirma como fins da Política de Solos, Ordenamento do Território e Urbanismo, o que 
de acordo com a nossa visão são objetivos gerais, concretamente:  
 
1. Valorizar as potencialidades do solo, salvaguardando a sua qualidade e a 
realização das suas diferentes funções ambientais, económicas, sociais e 
culturais; 
2. Garantir o desenvolvimento sustentável e a competitividade económica territorial; 
3. Reforçar a coesão nacional, organizando o território de modo a conter a expansão 
urbana e a edificação dispersa, corrigindo as assimetrias regionais; 
4. Aumentar a resiliência do território aos efeitos decorrentes de fenómenos 
climáticos; 
5. Evitar a contaminação do solo, a fim de garantir a salvaguarda da saúde humana 
e do ambiente; 
6. Salvaguardar e valorizar a identidade do território nacional; 
7. Racionalizar, reabilitar e modernizar os centros urbanos, os aglomerados rurais e 
a coerência dos sistemas em que se inserem; 
8. Promover a defesa, a fruição e a valorização do património natural, cultural e 
paisagístico; 
9. Assegurar o aproveitamento racional e eficiente do solo, e valorizar a 
biodiversidade; 
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10. Prevenir riscos coletivos nas pessoas e bens; 
11. Salvaguardar e valorizar a orla costeira, as margens dos rios e as albufeiras; 
12. Dinamizar as potencialidades das áreas agrícolas, florestais e silvo-pastoris; 
13. Regenerar o território, promovendo a requalificação de áreas degradadas;  
14. Promover a acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada aos edifícios, 
equipamentos e espaços verdes ou outros espaços de utilização coletiva. 
Estes objetivos traduzem um reforço da integração sustentável de políticas no território 
e a valorização e salvaguarda do existente. Por seu turno, os objetivos fixados como 
específicos, estão condensados agora no artigo 37º, sob a epígrafe “Objetivos da gestão 
territorial”, no qual se abraçam tanto o ordenamento do território, quanto o urbanismo e os 
solos, corroborando assim a proximidade de relações que se estabelecem entre tais domínios.  
 
De acordo com Oliveira (2002), todos os objetivos que se subsumem derradeiramente 
à promoção da qualidade de vida das populações, que são as destinatárias do ordenamento do 
território, podem ser resumidos a 4 (quatro):  
 
1. Distribuição racional em termos geográficos, das atividades económicas;  
2. Desenvolvimento sócio-económico e restabelecimento de equilíbrios entre partes 
e regiões do mesmo país;  
3. Melhoria da qualidade de vida;  
4. Gestão responsável dos recursos naturais e da proteção do ambiente, bem como 
da utilização racional do território. 
 
Associado a um conjunto de objetivos deve surgir sempre, um conjunto de princípios. O 
intuito é o de potencializar o seu capital implícito que em matéria de ordenamento do território 
visa em última análise acautelar os riscos para com o ambiente ao invés de os corrigir “a 
posteriori”. A Carta Europeia do Ordenamento do Território (CEOT, 1984) refere-se aos 
mesmos, dizendo que o ordenamento do território deve ser: 
 
- DEMOCRÁTICO, porque deve ser conduzido de modo a assegurar a participação das 
populações interessadas e dos seus representantes políticos; 
- INTEGRADO, porque deve assegurar a coordenação das diferentes políticas setoriais 
e a sua integração numa abordagem global; 
- FUNCIONAL, porque deve ter em conta a existência de especificidades regionais, 
fundamentadas em valores, cultura e interesses comuns; 
- PROSPECTIVO, porque deve analisar e tomar em consideração as tendências e o 
desenvolvimento a longo prazo dos fenómenos e intervenções 
económicas, ecológicas, sociais, culturais e ambientais. 
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Em Portugal, a LBPOTU (Lei n.º 48/98 de 11 de agosto), consagrava no seu artigo 5º 
que os mesmos obedeciam aos princípios gerais de:  
 
a) Sustentabilidade e solidariedade intergeracional, assegurando a transmissão às 
gerações futuras de um território e de espaços edificados corretamente 
ordenados;  
b) Economia, assegurando a utilização ponderada e parcimoniosa dos recursos 
naturais e culturais;  
c) Coordenação, articulando e compatibilizando o ordenamento com as políticas de 
desenvolvimento económico e social, bem como as políticas setoriais; 
d) Subsidiariedade, por forma a privilegiar o nível decisório mais próximo do cidadão; 
e) Equidade, assegurando a justa repartição dos encargos e benefícios decorrentes 
da aplicação dos instrumentos de gestão territorial; 
f) Participação, reforçando a consciência cívica dos cidadãos através do acesso à 
informação e à intervenção nos procedimentos de elaboração, execução, 
avaliação e revisão dos instrumentos de gestão territorial; 
g) Responsabilidade, garantindo a prévia ponderação das intervenções com impacte 
relevante no território; 
h) Contratualização, incentivando modelos de atuação baseados na concertação 
entre as iniciativas pública e privada; 
i) Segurança jurídica, garantindo a estabilidade e o respeito pelos regimes legais. 
 
Estes princípios são integralmente mantidos pela LBPSOTU (Lei n.º 31/2014, de 30 de 
maio), que no seu artigo 3º acrescenta ao princípio da solidariedade intergeracional o da 
intrageracional, ao princípio da economia o da eficiência, ao princípio da contratualização o da 
concertação, e ao princípio da segurança jurídica o da proteção da confiança, deslocando o 
princípio da sustentabilidade para o elenco de princípios ambientais. Assim, ao lado do 
princípio do desenvolvimento sustentável surgem os princípios da prevenção e da precaução, 
da transversalidade e da integração de políticas ambientais nas políticas de ordenamento do 
território e urbanismo, do poluidor-pagador e do utilizador-pagador, da responsabilidade, e da 
recuperação. Todos estes princípios devem orientar a elaboração de políticas, planos, 
programas e projetos com incidência territorial (Goodland,1995; PNPOT, 2006; Lopes, 2011).  
 
4.3. Os Modelos de Gestão Pública Territorial: do Tradicional ao 
Desejável 
 
O ordenamento do território é uma tarefa do Estado, que este partilha com as Regiões 
Autónomas e as Autarquias Locais [artigos 9º, 65º e 66º, n.ºs 1 e 2, alínea b) da CRP]. Os seus 
objetivos são alcançados através de instrumentos, nomeadamente, de planos territoriais que 
contêm de modo fundamentado as propostas de distribuição no espaço e no tempo de usos e 
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funções, as quais resultarão essencialmente nas diferentes aptidões, capacidades e 
potencialidades do solo (Cancela d’Abreu, 1989). Os planos são instrumentos que em Portugal 
integram o Sistema de Gestão Territorial (SGT), sendo concebidos pela Administração Pública 
através de organismos próprios, com a intervenção de uma multiplicidade de atores.  
 
O modo como a Administração Pública se relaciona com esses atores, e em particular 
com os cidadãos, é influenciado pelo modelo de gestão pública existente. Aragão refere que a 
eficiência do setor público e a capacidade do Estado de formular e implementar políticas 
públicas dependem da sua estrutura administrativa e do modo como são geridos os bens 
comuns (Aragão, 1997).  
 
Em ambientes complexos como é o caso do Ordenamento do Território, onde não há 
certezas nem previsibilidade total nem todos os modelos são adequados à identificação dos 
interesses e à sua ponderação, nem à superação de conflitos que inevitavelmente decorrem de 
interesses divergentes e que implicam articulação de relações entre os diferentes atores, e 
criação de alternativas adequadas de modo a produzir uma decisão de compromisso que 
responda aos problemas que a utilização do espaço coloca. Isto é, as formas de interlocução e 
de conciliação entre interesses públicos e privados, carecem de um modelo orientado para a 
concretização de objetivos, qualquer que seja o nível escalar, e para a produção de decisões 
com impactos positivos na melhoria do processo de elaboração da política de ordenamento do 
território, no quadro do desenvolvimento sustentável (Condesso, 2001; Correia, 2001; Oliveira, 
2002; Papudo, 2007). 
 
A decisão desenvolve-se num mundo onde os problemas complexos demandam rápida 
intervenção; tarefa assaz complicada, que envolve problemas intrincados, de natureza 
multidisciplinar, com inúmeras variáveis e diversos objetivos que conflituam geralmente entre 
si. Segundo Bana e Costa (1998), a tomada de decisão é uma atividade intrinsecamente difícil 
e frequentemente das mais controversas, em que a escolha não é apenas restrita às possíveis 
alternativas de ação, mas também enquadra os pontos de vista e as formas de avaliar essas 
mesmas ações. Administrar essa complexidade é pois imprescindível; tratando-se de feito que 
se consegue recorrendo a instrumentos que visam apoiar o processo decisório através daquilo 
a que alguns autores chamam de recomendação esclarecida, adequada, coerente e exequível 
de ações ou cursos de ações de quem vai tomar a decisão (Vilas Boas, 2007; Marreiros et al., 
2008).  
 
Esta pode fundar-se num modelo de gestão pública democrático, que desejavelmente 
deveria desenvolver-se no seio de um processo estruturado, participado e aberto, pluri-
direcional e integrado em várias etapas que se influenciassem reciprocamente e se 
reconstruíssem a par e passo com o auxílio de ferramentas. A realidade é porém, diversa, e em 
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Portugal, concretamente, a tomada de decisão apoiou-se durante muito tempo na lógica 
inerente ao modelo de gestão de matriz burocrático/racional.  
 
O MODELO BUROCRÁTICO ou RACIONAL cuja autoria é atribuída a Weber, foi 
desenvolvido dentro da Administração por volta dos anos 40 do século XX, e baseia-se na 
adequação dos meios aos objetivos pretendidos, tendo em vista garantir a máxima eficiência.  
De acordo com Maia & Pinto (2007), este modelo é constituído por três caraterísticas 
















Figura 2 - Adaptação original do modelo burocrático ou racional, constituído por três caraterísticas que 
formam as organizações formais. 
 
Aqui, as esferas pública e privada não se interpenetram no processo de tomada de 
decisão, o qual está centralizado na Administração. A organização e o controlo, estão assentes 
numa estrutura hierárquica pesada, técnica e processualmente formal. Surgem como funções 
destacadas a discricionariedade administrativa que tem um valor residual e as decisões que 
nunca perdem de vista os objetivos da organização e se caraterizam por serem rígidas e 
previsíveis. Ainda, a discriminação pessoal é eliminada do processo decisório e a decisão final 
e respetivas consequências estão a cargo da entidade administrativa competente para o efeito 
onde os particulares interessados não dispõem de poder para influir, sendo vistos no processo 
não como parceiros mas apenas como meros utilizadores dos serviços públicos (Bonezi et al., 
2008; Secchi, 2009; Cordeiro, 2012).  
 
De acordo com Botrel et al. (2010), trata-se dum modelo racionalista, que nega o 
conflito de interesses, as pressões exercidas sobre o homem pelos seus próprios limites, o 
papel do conhecimento, as reações afetivas e os valores do ser envolvido na decisão.  
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Sobrevive, apenas, como refere Secchi (2009), em cenários de pouca ou nenhuma 
complexidade e incerteza, onde as exigências do ambiente são óbvias e as tarefas individuais 
são mínimas. 
 
Apresenta como vantagens: 
 
 A precisão;  
 A clareza;  
 A constância;  
 A rapidez;  
 A redução de custos;  
 A confiabilidade;  
 A uniformidade. 
 
E, como desvantagens o facto de (Weber, 1982; Vasconcelos, 2004): 
 
 Ser excessivamente formal impedindo soluções rápidas e eficientes;  
 Impedir subordinações criativas e inteligentes; 
 Assentar numa lógica centralista;  
 Ser pouco transparente revelando-se na maior parte das vezes inacessível à 
intervenção da sociedade civil;  
 Desatender às especificidades de cada caso;  
 Ser impessoal despersonalizando o relacionamento;  
 Ser desajustado a situações de grande complexidade e incerteza; 
 Ser resistente à mudança;  
 Ignorar problemas de informação e gestão associados ao processo de tomada 
de decisão. 
 
Estas limitações, associadas nas democracias ocidentais contemporâneas a uma maior 
desconcentração de tarefas públicas para os governos locais e para o setor privado da 
sociedade, assim como a formas de poder menos hierarquizadas em que o trabalho em rede 
(parceria) predomina e enquadra formatos de participação que fomentam o diálogo com vários 
atores chave em igualdade de circunstâncias, permitiram a que se assistisse ultimamente a 
uma substituição gradual do MODELO BUROCRÁTICO ou RACIONAL pelo MODELO 
COLABORATIVO ou INTERATIVO (Innes & Booher, 1999; 2004; Dores, 2009). 
 
Este modelo de planeamento de matriz colaborativa/interativa, carateriza-se por 
superar o caráter hermético das esferas pública e privada, assentando na inventariação da 
realidade existente - incluindo valores e interesses dos diversos atores - na superação de 
conflitos através do diálogo entre participantes e no ajuste e consenso entre eles, 
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reconhecendo a natureza conjunta das decisões de planeamento territorial (Shmueli, et al., 
2008). Este é mais do que a elaboração de planos e programas (Canário et al., 2010). É na 
realidade entendido como um processo negocial, informal, que não se confina a objetivos, 
permeável a diversas metodologias, e que visa coordenar decisões, gerir conflitos e criar 
consensos entre os diversos atores que intervêm na organização das atividades humanas no 
território (Correia, 2004). Assume-se, conforme Amado (2002), como um modelo menos 
preocupado com a racionalidade técnica e mais com a racionalidade das decisões de 
planeamento, que devem estar direcionadas para dar resposta ao quê, onde e como fazer. Por 
via do mesmo, atingem-se, como preconiza Alves (2001), procedimentos e práticas de 
deliberação mais justas, favorecidas pela comunicação horizontal entre os utilizadores do 
território, e formas de trabalho e aprendizagem coletiva que viabilizam a construção de 
consensos. Trata-se de um modelo que considera que as escolhas que resultam de 
perspetivas partilhadas entre os atores públicos e privados, além de revestirem maior 
legitimidade, são melhores e têm maiores oportunidades de implementação porque assentam 
em negociações (Canário et al., 2010; Domingo, 2012).  
 
As negociações surgem focadas em três aspetos principais (Ozawa, 1996; 
Vasconcelos, 2007; Shmueli, et al., 2008):  
 
1) Os interesses; 
2) Os ganhos mútuos; e  
3) A informação. 
 
Este modelo, distingue-se do anterior pela importância atribuída ao nível da 
informação, motivações e valores dos diferentes atores, diálogo, capacitação e envolvimento 
dos participantes, e intervenção no processo de diferentes grupos de influência (Amado, 2002). 
Tem subjacente a ideia de que os cidadãos e os decisores devem em conjunto programar, 
executar, monitorizar e rever os destinos das comunidades em que se inserem (GEOTA, 2005); 
trabalho que não é compaginável com uma estrutura verticalizada, hierárquica e monopolista. 
Trata-se, por isso, de um modelo que enfatiza a função de coordenação horizontal dos atores 
envolvidos na busca de soluções para problemas coletivos (Secchi, 2009), e que apresenta 
como vantagens (Ferrão, 1999; Alves, 2001): 
 
 Maior número de informações;  
 Sinergia;  
 Avaliação mais objetiva;  
 Maior estímulo e aprendizagem; 
 Resolução mais eficaz de conflitos;  
 Maior eficácia na obtenção de objetivos;  
 Melhoria da qualidade e relevância das análises técnicas;  
 
- 38 - 
 
 Ganhos de legitimidade democrática, confiança e aceitação pública 
 Diminuição de práticas clientelistas e de corrupção;  
 Aumento da justiça social na alocação de recursos públicos; 
 Promoção da cidadania; 
 Favorece os modelos de governação interacionistas; 
 Postula um planeamento mais justo, equitativo, dialogante e preocupado com a 
construção de consensos entre os vários setores da sociedade. 
 
As suas principais desvantagens são (Marreiros et al., 2007): 
 Fragmentação do tempo do discurso; 
 Esquecimento; 
 Pressão de conformidade; 
 Desinteresse. 
 
Todavia, apesar dos referidos inconvenientes, Pereira (2013) afirma que se trata de um 
modelo essencial para a sustentabilidade a longo prazo, já que estimula a formação de capital 
de três tipos (Innes & Booher, 1999) – vd. Figura 3: 
  
 Capital intelectual (recursos de conhecimento); 
 Capital social (credibilidade e compreensão social, construído pela interação 
pessoal); 
 Capital político (capacidade de agir coletivamente para desenvolver qualidades 

















Figura 3 - Adaptação original do modelo colaborativo ou interativo. Adaptado do de Secchi, L., Modelos 
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4.4. As Etapas do Processo de Planeamento 
 
A intervenção do homem no território não é realizada ao acaso, mas segundo uma 
determinada ordem que nas sociedades atuais é cada vez mais complicada de gerir, dada a 
existência de uma multiplicidade de fenómenos geradores de novas necessidades. Os planos 
são instrumentos de resposta a estas novas necessidades e aos problemas e desafios 
levantados pelo ordenamento do território. De acordo com Amado (2002), o processo de 
planeamento é um processo multi-etápico e racional de tomada de decisão onde se identificam 
objetivos, se desenham propostas de execução, se conjugam meios operativos, se 
implementam ações e se revêem resultados face aos objetivos iniciais. O espaço socialmente 
construído, possuidor de recursos naturais e detentor de uma história edificada pelos homens 
que nele habitam é a realidade sobre a qual se vai atuar. Tal circunstância impõem o 
conhecimento do passado e do presente, o reconhecimento da população e do território, e uma 
análise prospetiva dos usos e funções futuros (Amado, 2002). O processo de planeamento 
representa na sua visão mais contemporânea um processo negocial que visa coordenar 
decisões, gerir conflitos e criar consensos entre os diversos agentes que intervêm e que estão 
interessados na transformação da organização do território [Correia (2001) citado por Lopes 
(2011)].  
 
Como processo que é, o planeamento que corresponde a uma sequência de atividades 
que suportam o processo de ordenamento do território (Partidário, 1999; Silva, 2013), obedece 
a um ciclo que percorre várias etapas (Cancela d’Abreu, 1989; Costanza, 1992; Carreira, 2009; 
Renard et al., 2012): 
 
1) A enunciação dos objetivos que se pretendem alcançar, com a indicação do 
instrumento que os hão-de enformar, metodologia a utilizar, e identificação dos 
respetivos intervenientes; 
2) O levantamento das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças do território a 
ordenar ou reordenar, atentando nos recursos naturais, valores condicionantes e, 
fatores limitativos do desenvolvimento sustentável; 
3) A caraterização e compreensão do sistema biofísico e da utilização que dele 
fazem as comunidades humanas;  
4) A definição das aptidões, capacidades e potencialidades do território;  
5) A criação e avaliação de alternativas de conjugação de usos e funções existentes 
e futuras; 
6) A decisão final que consiste na escolha da alternativa que é fundamentada pela 
proposta de ordenamento mais adequada a integrar o instrumento de gestão 
territorial. 
 
É este procedimento, de abordagem racionalista, que corresponde àquilo que é ainda a 
prática de planeamento, apresentando-se desfalcado de etapas que lhe permitem adequar-se 
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ao ritmo das inevitáveis transformações que ocorrem nas sociedades contemporâneas (Vultos, 
2012). Torna-se indispensável, por isso, associar à abordagem racionalista uma abordagem 
estratégica, que seja capaz de gerir a mudança e delinear prospectivamente cenários 
previsíveis, elaborando para cada um deles ações ou cursos de ações orientadas para a 
sustentabilidade.  
 
Não pode, por isso, deixar de opinar-se que planeamento territorial tradicional e 
planeamento territorial estratégico estão, em cenários de elevada complexidade e incerteza, 
votados a conviver, em prol da sustentabilidade, de uma forma muito estreita. Nessa 
conformidade, Lawson (1980) adiciona três novas etapas que visam a dimensão estratégica do 















Figura 4 - Adaptação original das quatro etapas do processo de planeamento de Lawson (1980). 
Adaptado de Amado, M., O Processo de Planeamento Urbano Sustentável, Universidade Nova de Lisboa, 
Faculdade de Ciências e Tecnologia, 2002 
 
E, Partidário (1999) vem apresentar como etapas do processo de planeamento as que 












Figura 5 – Adaptação original do Ciclo do processo de planeamento. In: Partidário (1999:67).Adaptado de 
Francisco, A., Desafios do Desenvolvimento e do Ordenamento do Território na Província do Namibe 
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Pelo exposto, impõe-se considerar que a realidade em si própria e a perceção 
multidisciplinar que dela é feita (social, económica, ecológica, política, histórica, etc.), obrigam 
a considerar não só as variáveis que afetam diretamente o território alvo do plano, mas 
também os impactos que delas podem resultar para outros sistemas ou subsistemas, 
estimando as possíveis implicações de cada curso de ação, de modo a obter uma melhor 
compreensão das vinculações entre as ações e os objetivos (Bana & Costa, 1998). 
 
Pelo que, no ciclo do planeamento os problemas devem ser abordados de forma 
sistémica, no âmbito das suas relações inter-setoriais (Rebelo, 2006), decompondo-se o 
processo nas seguintes etapas: “formulação de objetivos e identificação dos caminhos que 
permitem alcançá-los, avaliação de alternativas e identificação da opção a seguir e dos meios a 
mobilizar, divulgação das soluções e das regras, e negociação com os agentes não públicos no 
que se refere à sua participação nos processos de decisão.  
 
Desta forma, de acordo com Lobo et al. (1990), assumem particular relevância os 
seguintes aspetos, que também se representam na Figura 6: 
 
 Organização da informação (recolha, tratamento, atualização, estruturação); 
 Processos de permanente avaliação e seleção; 
 Monitorização, que consiste na avaliação do processo de planeamento de um 
modo crítico; 
 Implementação de decisões de caráter colegial, permitindo incorporar nos planos 
uma pluralidade de interesses; 
 Comunicação e divulgação das análises, das propostas e das opções à população 


















Figura 6 – Adaptação original do processo de planeamento e gestão estratégicos. Adaptado de Rebelo, 
E. e Paiva, L., Planeamento urbano para a integração de imigrantes, Alto-Comissariado para a imigração 
e minorias étnicas (ACIME), Observatório da Imigração, 2006 
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De modo a rumar em direção ao desenvolvimento sustentável o processo de 
planeamento territorial não deve aparecer desgarrado do planeamento ambiental, mostrando-
se pertinente aqui fazer alusão a Ian McHarg, que importou com bravura as questões 
ecológicas para o processo de planeamento, que de acordo com o mesmo se desenvolve em 
onze etapas (Amado,2002):  
 
1) identificação dos problemas e potencialidades;  
2) definição de objetivos;  
3) inventário e análise do processo biofísico e sócio-culturais ao nível regional;  
4) inventário e análise do processo biofísico e sócio-culturais ao nível local;  
5) estudos de detalhe;  
6) desenvolvimento de conceitos e opções;  
7) plano paisagístico;  
8) envolvimento da população;  
9) mapas detalhados;  
10) implementação do plano; 
11) gestão/administração 
 
4.5. Os Sistemas e os Instrumentos de Gestão Territorial  
 
Em Portugal a política pública de ordenamento do território, realiza-se, em particular, 
através de um sistema de gestão territorial [vd. artigos 66º da C.R.P., 7º da Lei n.º 48/98, de 11 
de agosto, 8º da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio (LBPSOTU) e 2º do Decreto-Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio (RJIGT)]. A gestão territorial pode ser enformada por um de três tipos de 
sistemas (Silva, 2000; Crespo, 2003):  
 
 SISTEMA CENTRALIZADO ou TOP-DOWN; 
 SISTEMA DESCENTRALIZADO ou BOTTOM-UP; e, 
 SISTEMA MISTO ou de AUTONOMIA LIMITADA.  
 
Segundo Crespo (2003), no primeiro as orientações fundamentais sobre a organização 
do território pertencem à Administração Central e à Administração Local que o executam; no 
segundo, a última dispõe de um amplo grau de autonomia face à primeira na elaboração dos 
planos e na sua gestão; e, no terceiro, a Administração Central e a Local são parceiras na 
tomada de decisão, competindo ao Governo verificar a conformidade dos planos locais com as 
orientações nacionais e a compatibilização entre eles. Ainda de acordo com o mesmo autor, o 
sistema de gestão territorial definido em 1998/99, em Portugal, apresenta caraterísticas que 
fazem dele, um sistema misto. Entre nós, a gestão territorial, é um meio de intervenção 
administrativa no solo que contribui para a realização dos objetivos da política pública de solos 
e de regulação fundiária (cfr. artigo 27º da LBPSOTU), e que pretende garantir:  
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 A melhoria das condições de vida e de trabalho das populações; 
 A correta distribuição e localização no território das atividades económicas, das 
funções de habitação, de trabalho, de cultura e de lazer; 
 A criação de oportunidades diversificadas de emprego como meio para a fixação 
das populações, particularmente nas áreas menos desenvolvidas; 
 A preservação e defesa de solos com potencialidade para aproveitamento com 
atividades agrícolas, pecuárias ou florestais, de conservação da natureza, de 
turismo e lazer, de produção de energias renováveis ou de exploração de recursos 
geológicos, de modo a que a afetação daqueles solos a outros usos se restrinja às 
situações em que seja efetivamente necessária e se encontre devidamente 
comprovada; 
 A adequação de níveis de densidade urbana, impedindo a degradação da 
qualidade de vida, bem como o desequilíbrio da organização económica e social; 
 A rentabilização de infraestruturas, evitando a extensão desnecessária das redes 
e dos perímetros urbanos e racionalizando o aproveitamento das áreas 
intersticiais; 
 A aplicação de uma política de habitação que permita resolver as carências 
existentes; 
 A reabilitação e a revitalização dos centros históricos e dos elementos do 
património cultural classificados, bem como do respetivo parque habitacional em 
detrimento de nova construção; 
 A promoção da acessibilidade de todos os cidadãos aos edifícios, bem como aos 
espaços públicos e de uso coletivo;  
 A recuperação e regeneração de áreas degradadas; e, 
 A prevenção e redução de riscos coletivos. 
 
De acordo com o quadro legal vigente, o sistema de gestão territorial organiza-se, num 
plano de interação coordenada, em quatro âmbitos: nacional, regional, intermunicipal e 
municipal. Cada um deles é concretizado através de vários instrumentos de programação, de 
planificação e de gestão territorial que identificam, graduam e harmonizam os vários interesses 
públicos e privados com tradução no ordenamento do território (cfr. artigos 38º e 39º da 
LBPSOTU, 2º, 30º a 68º, 69º e 75º a 114º d do RJIGT), concretamente (Figura 7):  
 
 Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT); 
 Programas Setoriais de Ordenamento do Território (PSOT); 
 Programas Especiais de Ordenamento do Território (PEOT); 
 Programas Regionais de Ordenamento do Território (PROT); 
 Programas Intermunicipais de Ordenamento do Território (PIMOT);  
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 Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território (onde se incluem o Plano 
Diretor Intermunicipal- PDI, os Planos de Urbanização Intermunicipais – PUI, e os 
Planos de Pormenor Intermunicipais- PPI); 
 Planos Municipais de Ordenamento do Território (onde se incluem o Plano Diretor 




















Figura 7 – Adaptação original dos vários instrumentos de programação, de planificação e de gestão 
territorial que identificam, graduam e harmonizam os vários interesses públicos e privados com tradução 
no ordenamento do território 
 
 
Os instrumentos de programação vinculam as entidades públicas, estabelecem o 
quadro estratégico de desenvolvimento territorial e as diretrizes a considerar em cada nível de 
planeamento ou definem a incidência espacial de políticas a considerar em cada nível de 
planeamento, correspondendo a intervenções maioritariamente da Administração Central na 
tutela de interesses públicos de âmbito nacional e regional (Anexo 1). Por seu turno, os 
instrumentos de planeamento, correspondem a intervenções da Administração Local, 
maioritariamente de caráter dispositivo, que vinculam não só as entidades públicas, mas, 
também, direta e imediatamente, os particulares, estabelecendo opções e ações concretas em 
matéria de planeamento e organização do espaço, sendo os únicos instrumentos passíveis de 
determinar a classificação e qualificação do uso do solo, bem como a respetiva execução e 
programação (Anexo 2). Do ponto de vista formal, e salvo algumas exceções, o quadro legal 
vigente em Portugal em matéria de gestão territorial demonstra, como refere Ferrão (2011, 
2014), conhecimento quanto ao funcionamento do sistema de ordenamento do território, ou 
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seja, sobre os instrumentos e procedimentos existentes. Todavia, ao contrário dos outros 
países europeus, pouco se sabe sobre as interações que se estabelecem entre os vários 
fatores que condicionam o seu desenvolvimento, particularmente os resultantes do cidadão 
enquanto indivíduo integrado e pertencente a um determinado espaço físico (Faludi, 2007; 
Friedmann, 2008; Ferrão, 2011; Ferrão,2014). 
 
O Sistema de Gestão Territorial (SGT) atualmente vigente em Portugal tem maior 
pendor descentralizador, ampliando a responsabilidade municipal no ordenamento do território, 
que salvo algumas exceções, como refere González (2012) é o nível mais adequado à 
resolução de problemas e conflitos da vida corrente. A história demonstra, porém, que nem 
sempre assim sucedeu e que o planeamento municipal - em particular no que respeita aos 
Planos Diretores Municipais de primeira geração - teve impactos negativos no ordenamento do 
território, não fomentando a igualdade ao nível da ocupação urbanística, nem promovendo o 
envolvimento direto da população. 
 
No que respeita ao défice democrático, a Revolução de Abril de 1974 não logrou 
corrigi-lo, quer por ausência de uma cultura técnica que olhasse o planeamento como uma 
atividade comunicacional entre as partes interessadas; quer ainda, por faltar à população 
portuguesa uma cultura de cidadania capaz de promover maiores graus de exigência em 
relação à Administração Pública. Ora, ainda que o legislador português tenha procurado em 
1998/1999 de algum modo combater a situação existente, quer por via da melhoria das formas 
de comunicação, quer por via da transformação da participação de ato pontual a ato contínuo 
do processo de planeamento, a verdade é que os níveis de participação continuam a ser 
fracos.  
 
O que permite concluir que a existência de mecanismos formais para a participação 
pública no sistema de gestão territorial, só por si não é suficiente para garantir que os 
interesses ou as preferências dos cidadãos serão considerados pelos responsáveis municipais 
no momento da elaboração dos planos territoriais. É necessário que a participação seja 
assumida não só como uma formalidade, ato do processo de tomada decisão, mas como uma 
condição essencial a todo esse processo, no qual a população tem de estar motivada para 
intervir “ab initio” contribuindo para a construção de alternativas sobre as quais recairá, 
subsequentemente, a decisão do poder político legitimamente eleito (Crespo, 2003). Isto não 
se compadece, obviamente, com a mera recolha de opiniões e sugestões no início do processo 
e de críticas e reclamações no final da elaboração dos planos, nem com o seu 
acompanhamento por comissões consultivas onde apenas têm assento representantes de 
interesses públicos (Oliveira & Lopes, 2012; Oliveira, 2015). 
 
O planeamento participado implica o envolvimento efetivo dos cidadãos e das 
entidades representativas dos interesses ambientais, económicos, sociais e culturais 
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relevantes ao longo de todo o processo (CCE, 2002; André et al., 2006; Dinsmore & Cabanis-
Brewin, 2009; dos Santos, 2011; Hendriks 2011; Landemore, 2012; Lukensmeyer 2012; Moura, 
2013; Orosa, 2014, Macedo, 2014; Martins, 2015; Rede RSO PT, GT ISO 26000, 2015). Este é 
um processo em que se confrontam interesses divergentes e onde o controle político e técnico 
das soluções e resultados finais está dificultado. De qualquer forma, as experiências 
conhecidas mostram que a adoção de processos e mecanismos de participação alargada gera 
maior aceitação de resultados e maior facilidade na implementação das decisões que deles 
são indissociáveis (Soares, 2001). É, aliás, seguindo essa lógica que a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 61/2015, de 16 de julho, que aprova a estratégia “Cidades Sustentáveis 2020”, 
vem consignar a necessidade de reforçar: 
 
 A participação; 
 A inclusão social; 
 A educação; e, 
 A proteção do ambiente. 
 
Para tanto, a gestão territorial tem definitivamente de abandonar as formas 
verticalizadas e unilaterais de atuação, devendo centrar-se numa lógica descentralizada e 
horizontalizada, que fortaleça a comunicação entre a Administração Pública e a Sociedade. 
Entre elas, e os diversos atores que as integram, deve ser constituída uma rede complexa de 
relações, interações e negociações permanentes, que responda às debilidades e necessidades 
de estruturação urbana do território, e impulsione o crescimento e a consolidação do 
desenvolvimento urbano sustentável, contribuindo para a promoção das condições necessárias 
à competitividade, sustentabilidade e coesão nacional. (Snellen, 2002).  
 
4.6. O Desenvolvimento Sustentável e a Sustentabilidade: 
Desígnios da Gestão Territorial  
 
Do ponto de vista substantivo o conceito de desenvolvimento sustentável foi 
inicialmente esboçado em 1972 pelas Nações Unidas na Conferência de Estocolmo (Suécia) 
sobre o Meio Ambiente Humano. Esta conferência que reuniu representantes de 113 países e 
250 organizações não-governamentais, teve como objetivo evocar a necessidade de atenção 
de toda a humanidade para as suas ações sobre o planeta Terra, e as graves consequências 
que delas decorriam devido ao grau de destruição da natureza, gerando assim sérios riscos 
para a sobrevivência da humanidade. Embora sem fazer alusão à expressão desenvolvimento 
sustentável, a conferência veio captar a sua essência ao proclamar que a defesa e melhoria do 
meio ambiente humano para as gerações presentes e futuras se converteu na meta imperiosa 
da humanidade, que se deve perseguir, ao mesmo tempo em que se mantém as metas 
fundamentais já estabelecidas, da paz e do desenvolvimento económico e social em todo o 
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mundo. Convocou assim toda a comunidade internacional a contribuir na busca de soluções 
para uma diversidade de problemas de cunho ambiental. 
 
Só em 1987 é que o termo de desenvolvimento sustentável veio a ser formalmente 
fixado, referindo o Relatório-Brundtland, que o desenvolvimento sustentável é aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras 
atenderem também às suas, aí se afirmando que o mesmo não é um estado permanente de 
harmonia, mas um processo de mudança no qual a exploração dos recursos, a orientação dos 
investimentos, os rumos do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão de 
acordo com as necessidades atuais e futuras. Assim, o desenvolvimento sustentável não é 
uma meta, mas um processo dinâmico de adaptação, aprendizagem e ação. 
 
Desde então, a ONU tem realizado várias conferências para debater as questões 
referentes ao desenvolvimento sustentável e o meio ambiente, procurando soluções para os 
principais impactos ambientais globais resultantes da ação do Homem. O conceito de 
desenvolvimento sustentável consolidou-se em 1992 no Rio Janeiro com a Conferência das 
Nações Unidas designada por “Cimeira da Terra” ou “Eco-92”; reafirmou-se e aprimorou-se em 
em 2002 e 2012, respetivamente, na Cimeira da Terra sobre Desenvolvimento Sustentável 
realizada em Joanesburgo e na Conferência sobre o Desenvolvimento Sustentável realizada no 
Rio de Janeiro e conhecida como Rio +20. Além das conferências já citadas merecem ainda 
destaque as de:  
 Kyoto (1997) - Cúpula do Clima e Aquecimento Global;  
 Olinda (1999) - Convenção da Desertificação; 
 Haia (2000) - Cúpula do Clima e Aquecimento Global;  
 Bonn (2001) - Cúpula do Clima e Aquecimento Global. 
 
Refere-se que foi em 1992, com a Conferência do Rio ou Cimeira da Terra, que o 
desenvolvimento sustentável ganhou uma maior visibilidade, difundindo-se a ideia de que a sua 
prossecução exige planos de ação que permitam a plena integração das dimensões ambiental, 
social e económica. E é nesta esteira que veio a ser subscrito o plano de ação em prol do 
desenvolvimento sustentável na tomada de decisões a nível global, nacional, regional e local, 
designado por Agenda 21, que com uma visão poderosa a longo prazo, procura encontrar um 
equilíbrio entre as necessidades económicas e sociais e a capacidade dos recursos e 
ecossistemas da Terra. Os objetivos da Agenda 21, avaliados e reiterados em 2002, na 
Cimeira de Joanesburgo consideraram que apesar dos esforços produzidos existia a 
necessidade de redobrá-los, promovendo assim uma mais completa integração das dimensões 
ambiental, social e económica para que sejam todos a colher os benefícios que o 
desenvolvimento sustentável pode produzir (Rees & Wackernagel, 1996; Vonkeman, 2002; 
Quental et al., 2004; Nogueira,2011). 
 
 




De igual modo, na conferência Rio + 20 “O Futuro Que Queremos” avaliaram-se os 
esforços anteriormente efetuados para a prossecução do desenvolvimento sustentável, 
renovando-se o compromisso com o mesmo, e reafirmando-se a necessidade de uma melhor 
integração dos aspetos económicos, sociais e ambientais do desenvolvimento sustentável em 
todos os níveis, e reconheceram-se como fundamentais para o desenvolvimento sustentável as 
oportunidades dos povos em serem atores de suas vidas e de seu futuro, de participarem das 
tomadas de decisões e de expressarem suas preocupações, salientando-se que este “exige 
ações concretas e urgentes, e só pode ser alcançado com uma ampla aliança de pessoas, 
governos, sociedade civil e setor privado, todos trabalhando juntos para garantir o futuro que 
queremos para as gerações presentes e futuras (Declaração Final da Conferência Sobre o 
Desenvolvimento Sustentável - RIO + 20, O Futuro Que Queremos).  
 
Em Portugal, o documento orientador da política de desenvolvimento sustentável é a 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS). O desenvolvimento sustentável 
foi definido em 2007 pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA) no documento “Sistema de 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável – SIDS Portugal”, como sendo um processo 
evolutivo que se traduz no crescimento da economia, na melhoria da qualidade do ambiente e 
da sociedade para benefício das gerações presente e futura (Furtado, 2009).  
 
O documento “SIDS Portugal” resultou da evolução de um documento publicado pela 
primeira vez em 2000 denominado de "Proposta para Sistema de Indicadores de 
Desenvolvimento Sustentável", e assenta em listagens de verificação multitemáticas que 
procuram refletir domínios que apresentam relevância política. O “SIDS Portugal” é 
consubstanciado pelo modelo de Forças motrizes, Pressões, Estados, Impactos, Respostas 
(FPEIR; ou em inglês do Driving Forces, Pressures, State, Impact, Responses – DPSIR). Trata-
se de um modelo causal muito útil para descrever as interações entre a sociedade e o meio 
ambiente, permitindo avaliar a eficácia das respostas postas em prática. Ele considera que as 
atividades humanas vão degradar o estado do Ambiente, que por sua vez poderá atingir 
impactes na saúde humana e nos ecossistemas, levando a que a sociedade emita respostas 
através de medidas políticas, tais como normas legais, taxas e produção de informação, as 
quais podem ser direcionados a qualquer compartimento do sistema.  
 
Do ponto de vista jurídico, o conceito de desenvolvimento sustentável surge no 
ordenamento do território português no artigo 3º, alínea a) da Lei n.º 19/2014, de 14 de Abril, 
que fixa as Bases da Política de Ambiente, como um princípio de atuação pública. Obriga à 
satisfação das necessidades do presente sem comprometer as das gerações futuras.  
 
Trata-se de um conceito que está associado ao conceito de sustentabilidade (Gooland, 
1995; Van Bellen, 2004; Heinberg, 2007; Partidário, 2007, 2007a; Guimarães & Feichas, 2009). 
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De acordo com Marques & Machado (2014), o desenvolvimento sustentável é uma 
locução verbal em que se ligam dois conceitos contraditórios, na qual a sustentabilidade 
qualifica o desenvolvimento; e para Gomes (2014), este conceito está em erosão na 
atualidade, reduzindo-se a fórmula à sua expressão mais simples: sustentabilidade.  
 
Segundo o dicionário da língua portuguesa o vocábulo sustentabilidade significa a 
qualidade ou condição do que é sustentável (Priberam, 2013). Deriva do latim sustentabile, que 
designa aquilo que pode ser mantido ao longo do tempo, e é encontrado já na época de Platão 
(século IV A.C.) e na Lei das 12 Tábuas (450 a.C.), reportando-se à regenerabilidade das 
florestas como condição de sobrevivência das comunidades (UN, 1992; Pope et al., 2004; 
Gomes, 2014). Assenta em duas premissas:  
 
 Assegurar mecanismos de compensar, no futuro, as perdas do presente;  
 Trazer os interesses futuros à ponderação da tomada de decisões no presente. 
 
De um ponto de vista conceptual, a palavra sustentabilidade pode ser utilizada em dois 
sentidos distintos, o restrito e o amplo (Canotilho, 2010).  
 
 SENTIDO RESTRITO - aponta para a proteção e manutenção a longo prazo de 
recursos através do planeamento, economização e obrigações de condutas e de 
resultados. Deve impor que: 
1. a taxa de consumo de recursos renováveis não pode ser maior que a sua taxa 
de regeneração;  
2. os recursos não renováveis devem ser utilizados em termos de poupança 
ecologicamente racional, de forma que as futuras gerações possam também, 
futuramente, dispor destes;  
3. os volumes de poluição não possam ultrapassar quantitativa e qualitativamente 
a capacidade de regeneração dos meios físicos e ambientais;  
4. a medida temporal das agressões humanas esteja numa relação equilibrada 
com o processo de renovação temporal;  
5. as ingerências nucleares na natureza devem primeiro evitar-se, e a título 
subsidiário compensar-se e restituir-se. 
 
 SENTIDO AMPLO - procura captar aquilo que a doutrina atual designa por “três 
pilares da sustentabilidade” (Elkington,1994; Elkington, 2012; Barbieri & Cajazeira, 
2009; Pereira & Silva,2012):  
1. Pilar I – a sustentabilidade ecológica;  
2. Pilar II – a sustentabilidade económica;  
3. Pilar III – a sustentabilidade social. 
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A sustentabilidade assume uma natureza multidisciplinar, e aparece em Portugal 
configurada na Constituição da República como (Canotilho, 2001): 
 
1) Tarefa fundamental (artigo 9.º/e);  
2) Princípio fundamental da organização económica (artigo 80.º/d); 
3) Incumbência prioritária do Estado (artigos 81.º/a, 81.º/m e 81.º/n); 
4) Direito fundamental (artigo 66.º/1);  
5) Dever jusfundamental do Estado e dos cidadãos (artigo 66.º/2); 
6) Princípio vetor e integrador de políticas públicas (artigo 66.º/2/c, d, e, f, g). 
 
Dada a natureza multidisciplinar da sustentabilidade e a complexidade dos contextos 
em que se aplica, para um planeamento e implementação adequados exige-se um 
envolvimento mais direto e ativo de todos incluindo o cidadão. 
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Capítulo 5: A Cidadania e Democracia 
 
 
5.1. A Cidadania  
 
A cidadania é, como alega Taveira (2009), um ónus que cada cidadão traz consigo e 
que lhe confere o direito e o encargo de participar ativamente da vida política do Estado, seja 
através do voto ou referendo, seja através da iniciativa popular ou por meio de um controle 
sobre os atos dos dirigentes governamentais, verificando e fiscalizando, nomeadamente, o 
respeito pelos princípios da moralidade, da probidade, e da legalidade, e o respeito pelo 
patrimônio histórico-cultural e ambiental nacional. 
 
Trata-se, por isso, como o citado autor refere, de uma condição “sine qua non” à 
democracia, que se filia numa posição jurídico-política que consiste no “direito a ter direitos” e 
encontra-se arreigada a sentimentos de pertença a dada comunidade. Implica consciência 
cívica quer dos direitos, inerentes a essa comunidade, quer dos deveres respetivos, e 
aprendizagem para o seu exercício responsável. Pressupõe realizar a participação e 
envolvimento dos membros da comunidade, na formação e tomada de decisões, identificando 
problemas e definindo soluções, que contribuam para o aperfeiçoamento das instituições da 
comunidade em que se inserem e para o desenvolvimento das políticas públicas (Taveira, 
2009). 
 
Portanto, é de suma importância lembrar, que cidadania não se restringe aos direitos 
de votar e ser votado (Melo, 2013).  
 
5.1.1. O Conceito de Cidadania  
 
Embora, a raiz etimológica da palavra cidadania proceda do vocábulo latino “civitas” 
que significa "cidade", o conceito surgiu na Grécia antiga, entre os séculos VIII e VII a.C., 
reportado à participação ativa dos cidadãos nas decisões políticas da Pólis (Cordeiro, 2012). 
De acordo com o dicionário da língua portuguesa ela significa a qualidade de cidadão, ou seja, 
a de indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado livre (Priberam, 2013). 
Durante muitos séculos não foi predicado de todos; expandindo-se, porém, sobremaneira a 
partir da Revolução Francesa com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que 
assumindo o povo como epicentro do poder executivo, legislativo e judicial, veio considerar a 
existência de direitos naturais e inalienáveis do Homem. Como refere Santana (2009), o 
conceito de cidadania, que se confunde em grande parte com a história das lutas pelos direitos 
humanos, esteve e está em permanente construção e constante conquista. Não existe uma 
definição simples e definitiva de cidadania, dada a sua natureza em mudança; tratando-se, 
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além disso, de um conceito susceptível de diversos enfoques. De um ponto de vista filosófico-
político, remete-nos para a própria ideia de política e para as suas dimensões normativas, 
respeitando “o tipo de sociedade e comunidade política que queremos” (Mouffe, 1993). 
 
Para Arendt (1989), a cidadania é o direito a ter direitos. Para Barbalet (1989) e Soares 
(2001) a mesma alicerça-se na participação dos cidadãos no exercício do poder político 
através do processo eleitoral. Kymlicka (1998) entende-a como um conjunto de direitos e 
deveres decorrentes de um estatuto (o estatuto de cidadania), e simultaneamente como uma 
identidade partilhada, ou seja, como a pertença a uma comunidade, comum a diversos grupos. 
Dallari (1998) define-a como um conjunto de direitos que dá à pessoa a possibilidade de 
participar ativamente da vida e do governo do povo, e a possibilidade de aceder a todos os 
bens que a sociedade pode oferecer-lhe; devendo assumir uma função integradora, de não 
exclusão. Para Janoski, (1989), a cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos num 
Estado-nação com certos direitos e obrigações universais num nível específico de igualdade 
(Ferreira, 2005). Herkenhoff (2001) associa-a à dignidade da pessoa humana e à aquisição de 
direitos, através da luta individual e da luta coletiva; esclarecendo que a cidadania – condição 
essencial para que alguém possa ser pessoa – não constitui uma soma de direitos, 
nomeadamente de participação social, implicando, também, deveres. 
 
Para Marshall (2002), trata-se de um “status” concedido aos que são membros 
integrais de uma comunidade, os quais quando o possuem são iguais nos direitos e obrigações 
que daquele decorrem. Pinsky (2003) refere-a como um conceito histórico, que varia no espaço 
e no tempo, e deve comportar os direitos civis, políticos e sociais, necessitando da participação 
e fiscalização dos cidadãos para sua efetiva aplicabilidade (Pereira, 2005).  
 
 D’Urso (2005) define-a como uma posição jurídico-política através da qual o cidadão 
adquire um conjunto de direitos (civis, políticos e sociais), de deveres e a possibilidade de 
participar na vida coletiva do Estado. Carvalho (2008) interpreta-a como o exercício dos direitos 
políticos, civis e sociais, que se realiza através da participação dos cidadãos na tomada de 
decisões do Estado; afirmando que uma cidadania plena, que combine liberdade, participação 
e igualdade para todos, é um ideal desenvolvido no Ocidente e talvez inatingível, dada a 
incapacidade do sistema representativo de produzir resultados que impliquem a redução da 
desigualdade. Monteiro e Castro (2008) referem-na como um conjunto de direitos e deveres da 
pessoa na sociedade de que faz parte, destacando que a mesma se concretiza através de um 
processo de aprendizagem de maior participação que envolve a construção de pertença e 
identidade coletivas. Para Baranoski et al. (2009) a cidadania vai além do direito a ter direitos, 
implicando além de deveres, o acesso aos direitos inscritos e a garantia do seu exercício em 
condições de igualdade de participação no meio social. Ribeiro (2010) relaciona-a com o 
sentimento de pertença a uma comunidade e com a participação dos cidadãos nos assuntos 
públicos. Silva (2010), considera-a como um direito fundamental, inerente ao ser humano, que 
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dá a possibilidade de exercer, por meio da participação, da luta, e do cumprimento de deveres, 
outros direitos conquistados. Cordeiro (2012) associa-a a uma condição de igualdade civil e 
política; entendendo-a como um processo social pelo qual os indivíduos e grupos sociais se 
ocupam reivindicando, expandindo ou perdendo direitos. Melo (2013) descreve-a não só como 
o direito destinado ao indivíduo de participar ativa e passivamente do processo político, mas 
também como o dever do Estado para com cidadão de oferecer o mínimo existencial para 
garantir-lhe a dignidade. Nacionalidade e cidadania são conceitos que não mais se confundem. 
 
5.1.2. Critérios de Determinação, Características e Dimensões de 
Cidadania 
 
Segundo o Centro de Informação Jacques Delors - EUROCID, a cidadania é 
determinada por cada Estado em função de 2 critérios:  
 
1. O da filiação ou “jus sanguinis”, e 
2. O do local de nascimento ou “jus soli”. 
 
Tem como caraterísticas a universalidade, a territorialização e a individualização, isto é, 
o vínculo direto entre o indivíduo e o Estado, e a índole estatal-nacional (Lavalle, 2003; 
Monteiro & Castro, 2008). Não se trata apenas de um somatório de direitos e deveres com 
expressão normativa, reclamando um espaço alargado para o diálogo bidirecional entre os 
membros da comunidade e as instâncias de poder. 
 
Segundo Corrêa (2002) a mesma comporta duas dimensões - uma jurídica e uma 
política, respeitando a primeira ao vínculo que o cidadão tem com uma comunidade político-
estatal, na qual é reconhecido como sujeito de direitos e de deveres; correspondendo a 
segunda a um processo de construção da inclusão social, que tem por eixo o acesso aos 
espaços públicos, indispensáveis à realização plena de cada cidadão.  
 
Para Marshall (2002), a cidadania assenta, não em duas, mas em três dimensões 
distintas, complementares e sequênciais de direitos: os civis, os políticos e os sociais.  
 
São, também, estas as dimensões de cidadania realçadas por Cordeiro (2012), que 
refere que ser cidadão é ter consciência de que se é sujeito de direitos (civis, políticos e 
sociais) que se redefinem e se reconfiguram, e que é assim que se chega à justiça em seu 
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5.1.3. A História da Cidadania  
 
Nas palavras de Herkenhoff (2001), a história universal da cidadania é a história da 
caminhada dos seres humanos para afirmarem a sua dignidade e direitos inerentes a toda a 
pessoa humana. Nessa medida, poder-se-á dizer, que o conceito de cidadania foi sendo 
borilado ao longo da história, e contempla duas grandes etapas: a primeira que vai da Grécia 
antiga à Revolução Francesa; e a segunda que se inicia a partir da Revolução Francesa e se 
estende até aos nossos dias (Stark, 2007; Melo, 2013). 
 
Na Grécia antiga a cidadania encontrava-se marcada pela participação direta e ativa 
dos cidadãos nas decisões políticas das Pólis a que pertenciam. Não sendo privilégio de todos, 
a cidadania contemplava apenas uma pequena fatia da população (os aristocratas), na qual 
não se incluíam os indivíduos menores de 21 anos, as mulheres, os escravos e os 
estrangeiros. A estes não eram reconhecidos os requisitos necessários para participar na vida 
pública. Situação que se manteve intocada mesmo após as reformas de Clístenes (509 A.C.), 
que extirpando privilégios e fundando-se na igualdade e na participação ativa, continuavam a 
negar-lhes a possibilidade de interferir na esfera pública, e de intervir nas Assembleias, 
estabelecer leis, ocupar cargos públicos, ou exercer a magistratura e/ou ministrar a justiça. 
Estas não eram funções consentidas aos que na Pólis se encontravam relegados para a esfera 
privada - os não cidadãos; antes eram funções deferidas aos homens a quem estava 
franqueado o acesso à esfera pública, e a quem era consentida a intervenção nos domínios 
económico, politico, religioso e militar; Daí que, na Grécia antiga o conceito de cidadania 
estivesse intimamente relacionado ao de Pólis, cuja dicotomia organizacional se refletia, na 
diferenciação entre não cidadãos e cidadãos (Brito, 2001; Soares,2001; Pinsly & Pinsky, 2003; 
Guarinello, 2003; Pinsky, 2004; Santana, 2009,Pedrosa, 2010; Cordeiro, 2012).  
 
Também na Roma antiga a cidadania não era atributo de todos, existindo uma 
distinção clara entre cidadãos e não cidadãos; e entre cidadãos e cidadãos ativos. Do conjunto 
dos não cidadãos faziam parte as mulheres, as crianças, os escravos e os estrangeiros; sendo 
o conjunto dos cidadãos integrado por todos os romanos livres. Estes eram, por seu turno, 
ativos se gozassem de privilégios de poder, concretamente, dos direitos de participar na vida 
política e de acesso aos cargos públicos (Dallari, 1998; Ferreira, 2002; Funari, 2003; Moreira et 
al., 2008; Silva, 2010; Bächtold, 2012; Brito, 2011).  
 
A referida segregação entre indivíduos livres, que contrapunha patrícios a plebeus, e 
que durante muito tempo persistiu em Roma, gerou descontentamento, e potenciou o 
aparecimento de várias leis escritas que procuravam no citado contexto a igualdade entre 
homens livres e a diminuição das desigualdades político-sociais existentes (Santana, 2009; 
Berutti, 2010). Entre elas destacam-se aqui, a Lei das Doze Tábuas, que veio a lume em 450 
A.C., e garantiu a participação política da plebe, consignando que a última vontade do povo 
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tem força de lei (Guimarães, 1999). A Lex Hortensia  (287 A.C.), que deu força aos plebiscitos, 
ou seja, às deliberações aprovadas pela plebe nas suas assembleias (Pinsky & Pinsky, 2003; 
Hill, 2007), e a Constitutio Antoniniana ou Édito de Caracala (Gonçalves, 2012), que ampliou a 
cidadania romana concedendo-a a quase todos os habitantes do Império (Soares, 2001; 
Guarinello, 2008).  
 
Com o ruir do império romano, e o despontar de um sistema centrado nas questões 
fundiárias que desencadeou mudanças profundas na organização da sociedade, tornou 
obscura a distinção entre esfera pública e esfera privada, e preteriu a política à religião – o 
feudalismo - o conceito de cidadania tornou-se omisso durante toda a Idade Média. Como 
refere Cordeiro (2012) “O homem medieval, ou era vassalo, ou servo, ou suserano, nunca foi 
cidadão”. E pese embora, a formação dos Estados Nacionais, o renascimento, e o 
aparecimento de uma nova classe social (a burguesia) tenham contribuído para alterar tal 
situação; só a partir de meados do século XVII - com o desenvolvimento das ciências e a 
difusão dos ideais iluministas - é que o conceito de cidadania veio de novo a ser convocado; 
tendo sido com a Revolução Francesa de 1789 que o mesmo se redefiniu de acordo com a 
regra basilar da democracia, segundo a qual todos os seres vivos nascem livres e iguais, 
devendo por isso ter os mesmos direitos (Bernardes, 1995; Soares, 2001; Arendt, 2007; 
Santana, 2009; Brito, 2011; Cordeiro, 2012, Melo, 2013). 
 
A igualdade de direitos proclamada nesta época, em que cidadania e nacionalidade se 
tornaram coincidentes (EUROCID), era, porém, simbólica, porque era tolhida no seu exercício 
pelas desigualdades de género e sociais então existentes, que faziam com que a cidadania 
não estivesse ao alcance de todos. Tal situação impulsionou, nos séculos XIX e XX, uma série 
de lutas sociais por meio das quais as mulheres, os trabalhadores, os pobres e as minorias 
excluídas perseguiram com afã a aceitação da sua participação na vida pública, ambicionando 
que a igualdade de direitos afirmados pelo Estado se tornasse real e abrangente (Barbalet, 
1989; Santana, 2009; Brito, 2011; Baranoskii, 2016). 
 
Esta luta pela prática da igualdade e pela inclusão, que por imperativos de justiça social 
se acentuou no início do século XX, persiste, de acordo com Melo (2013), ainda na atualidade; 
e está associada, nas palavras de Baranoski (2016?), ao modelo da relação social e 
económica que a sociedade apresenta, e que determinará o nível de cidadania a que cada 
sujeito poderá aceder (Corrêa, 2002, p. 22). Ao Estado incumbe garantir as condições 
necessárias à eliminação dos obstáculos que impedem uma participação livre e igual de todos 
na vida pública, assegurando o exercício satisfatório de cidadania e a consequente 
confiabilidade e credibilidade no funcionamento das suas instituições (Soromenho Marques, 
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5.1.4. As Teorias da Cidadania 
 
As dimensões jurídica, política e de identidade compreendidas no conceito de 
cidadania assumem significados diversos na literatura, não havendo consenso quanto à 
definição, grau de importância e relação que entre elas se estabelecem; emergindo, desta 
forma, diferentes teorias de cidadania (Cohen 1999; Kymlicka e Norman 2000; Carens, 2000). 
Estas centram-se, como refere Kymlicka (1998) nos atributos dos cidadãos individuais, 
demonstrando a história que o cidadão foi sendo objeto de interpretações teóricas e práticas 
diversas, constituindo a sua natureza volátil um traço de complexidade no conceito de 
cidadania (Gonçalves Filho, 2012). 
 
Tal conceito, que surge na atualidade como fonte de polémica e controvérsia (Balibar, 
1988; Turner, 1990; Kymlicka e Norman, 1994; Soromenho-Marques, 2001; Lister, 1997; 
Yuval/Davis/Werbner, 1999), ganhou um novo folego nas últimas décadas do século XX, 
encontrando-se em constante mutação desde a antiguidade clássica. De Aristóteles aos 
nossos dias muito se alterou neste domínio.  
 
Na Teoria Aristótelica, a cidadania conectada com os laços de sangue e a pertença a 
um território repousava na separação entre público e privado, tratando-se de uma virtude 
associada à ideia de direitos de participação política, deferidos a uma minoria de indivíduos 
que podiam desempenhar as funções nucleares à cidadania. As referidas funções, assentes na 
possibilidade de eleger e ser eleito e na dicotomia entre governados e governantes pertenciam 
em exclusivo àqueles que podiam realizar-se plenamente como seres humanos através da 
política ativa, ou seja, aos cidadãos que de forma livre se vinculavam, em proveito do interesse 
coletivo, a participar na tomada de decisões públicas e a assumir em condições de igualdade 
jurídica qualquer um dos papéis que lhes viesse a competir no governo da cidade 
(Aristóteles,1998; 2006; Quintão, 2001; Amaral, 2008; Mendes, 2010; Lopes, 2014; 
Romero,2017).  
 
Distantes de Aristóteles estão as teorias de pensadores iluministas como Hobbes, 
Locke e Rosseau, que defendiam que o Estado tem origem num contrato social (Cremonese, 
2012; Gonçalves Filho, 2012; Brito 2012; Brondani, 2012). Para Hobbes, o saldo devedor que 
irremediavelmente decorria de desejos ilimitados sobre bens limitados e constituía um risco 
para a paz (Brondani,2012; Brito, 2012) era solucionado pelo contrato social que legitimava o 
poder absoluto do Estado comandado por um só – o soberano ou Leviatã. Este regulava a 
ordem social segundo um formato “top-down” e pela força coercitiva fazia cumprir a lei. Por seu 
turno, a lei era observada pelos cidadãos, que embora refreados pela ameaça da sanção que 
pesava sobre quem incumpria o contrato, não deixavam de lado o individualismo que os movia, 
considerando que dessa conduta de observância decorriam benefícios político-sociais que 
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igualmente favoreciam os seus interesses particulares (Frateschi, 2012; Brito, 2012; Brondani, 
2012; Cremonese, 2012).  
 
A esta ordem social assente no poder absoluto, na ameaça da sanção, e numa 
exclusivista preocupação com interesses privados, contrapunha Rousseau uma outra 
decorrente dum contrato social destinado a estabelecer condições de igualdade, arrimado na 
vontade geral e na lei e em princípios mínimos de convivência em sociedade, onde o individuo 
cedia lugar ao cidadão, e o conjunto dos cidadãos dava lugar ao povo. A soberania do povo, 
una, indivisível e inalienável era percebida no exercício da vontade geral que correspondia à 
vontade unificada do todo. Assente num vinculo estabelecido entre todos os cidadãos e o 
Estado, a vontade geral não aniquilava os interesse individuais, mas sobrepunha-se a eles; e 
não se limitava a eleger representantes políticos, mas participava ativamente da formação da 
lei que movimentava o Estado. Este vivia e agia pela lei, existia para prosseguir o bem comum, 
e para esse fim devia ser guiado pela vontade geral, onde cada indivíduo - ser moral, racional e 
dominado pela justiça - abria mão dos seus direitos em função do coletivo, e unindo a sua 
vontade às outras obedecia a si mesmo, conservando a liberdade (Rousseau, 2003; Derathé, 
2009; Frateschi, 2012). 
 
A liberdade, em conjunto com a vida e a propriedade privada constituíam, para Locke, 
direitos naturais que nasciam com todos os indivíduos e que deviam ser protegidos e 
consolidados por meio do contrato social. Produto do consentimento coletivo tal pacto dirigia-se 
à formação de uma sociedade civil programada de acordo com as necessidades e interesses 
dos cidadãos, e legitimava pelo consenso dos homens livre e iguais que aquela constituíam, a 
escolha de um governo através da maioria. Neste formato cívico da política todos os cidadãos 
orientavam as suas ações pela justiça, obedeciam a normas comuns e desfrutavam da 
proteção da lei, devendo o governante agir tendo em vista o bem do povo para que em 
consequência, como diz (Fernandes, 2011) pudesse existir confiança entre as partes, 
obediência, participação e envolvimento dos cidadãos nos assuntos que diziam respeito a 
todos (Fernandes, 2011; Cremonese,2017). Locke configura-se como percursor do modelo 
liberal de cidadania, que a par do modelo republicano, constitui manifestação da cidadania 
moderna. 
 
O modelo liberal explica a cidadania como um estatuto que dá aos indivíduos o direito 
de escolher o seu nível de participação na comunidade, centrando-se no conjunto de direitos 
individuais protegidos e preservados pelo governo num Estado-nação (Walzer, 1989). 
 
Por seu lado, o modelo republicano caracteriza-se pela co-autoria das leis e por 
assumir a cidadania como uma responsabilidade, enfatizando a participação ativa e o 
envolvimento dos cidadãos nos processos de deliberação e tomada de decisão através do 
diálogo com a comunidade política empreendido em benefício da promoção do bem comum. 
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Deste modelo apartam-se as Teorias de Marx e de Gramci, respectivamente, com um enfoque 
na relação entre indivíduo e Estado, e na relação entre indivíduo e sociedade. Segundo Marx 
(1997) apenas o homem despido de interesses individualistas e que convive comunitariamente 
com os demais pode tornar-se cidadão, constituindo o direito do cidadão, e por conseguinte a 
cidadania, uma atitude de superação e emancipação política e social. Esta representa dentro 
da conceção marxista uma desmistificação das forças que atrapalham a relação de superação 
do homem em comunidade, apenas possível “quando o homem real e individual tiver em si o 
cidadão abstrato” e “quando tiver reconhecido e organizado as suas próprias forças como 
forças sociais, de maneira a nunca mais separar de si esta força social como força política”. 
(Eufrasio, 2005). Gramsci, que ao contrário de Marx não faz do Estado o ‘sujeito da história’ e, 
menos ainda, o sujeito do modo de produção capitalista (Chagas, 2015), considera que a 
cidadania não se limita à defesa de direitos e deveres, nem à aquisição de competências para 
aceder ao mercado de trabalho, referindo que a superação da sociedade de classes exige que 
os governados estejam preparados para assumir a posição de governantes. A escola cumpre 
aqui um papel decisivo na formação de cidadãos plenos, cabendo-lhe, segundo -lhe Gramsci, a 
função de dar aos dominados/governados o acesso à cultura das classes 
dominantes/governantes, transformando-os em pessoas capazes de pensar, estudar, dirigir ou 
mesmo de controlar quem dirige (Gramsci, 2006; Silveira, 2013).  
 
A cidadania que na linguagem de Marx equivalia à expressão burguês, ganha 
contemporaneamente uma nova dinâmica com o trabalho de Marshall em 1949, que para ela 
criou um conceito fixo e linear, declarando que a cidadania é a pertença a uma comunidade e 
que se expressa numa igualdade humana básica associada ao conceito de participação 
integral na comunidade (Marshall, 1967). A Teoria de Marshall centra-se numa tipologia 
tripartida dos direitos de cidadania, reconduzidos às seguintes categorias: direitos civis, 
políticos e sociais. Os primeiros respeitam ao exercício da liberdade individual, os segundos à 
participação direta ou indireta dos cidadãos no poder político, e os terceiros ao seu bem-estar 
económico e social (Vieira, 2001; Ferreira, 2005; Monteiro & Castro, 2008; Rodrigues, 2010). 
Os referidos direitos estabeleceram-se de forma distanciada, sequenciada e progressiva, 
respectivamente, nos séculos XVIII, XIX e XX (Marshall, 1950; Vieira, 2001; Ferreira, 2005; 
Monteiro & Castro, 2008; Rodrigues, 2010; Romero, 2017); representam uma concessão do 
Estado, que segundo Gonçalves Filho (2012), dele demandam para sua realização uma 
intervenção mínima ou de maior reforço, consoante se tratem de direitos civis e políticos ou de 
direitos sociais; e devem num cenário ideal (Estado-Providência Social-Democrata) ser 
garantidos pelo Estado a todos os membros da sociedade. Acreditando que nesta existe, 
porém, uma desigualdade estrutural, Marshall concebe, nas palavras de Cordeiro (2012), a 
cidadania como um regulador, capaz de atuar como um redistribuidor de direitos, equilibrando 
a estrutura da sociedade, através do sistema de classes; considerando, como dizem Baranoski 
& Luiz (2009) que a desigualdade do sistema de classes pode ser aceitável desde que a 
igualdade de cidadania seja reconhecida. Esta teoria, também denominada por Teoria da 
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Cidadania Passiva, tem estado ultimamente no centro do debate, e carateriza-se por colocar a 
sua enfase no reconhecimento e na aceitação passiva dos direitos, e por fazer tábua rasa do 
exercício ativo de responsabilidades (de carácter geral, social, económico e político) no seio da 
própria sociedade civil, assentando no pressuposto de que a política é primariamente um meio 
para proteger e promover a vida privada. Tal passividade apenas se conseguirá ultrapassar 
quando as pessoas renovarem a sua consciência de pertença à comunidade política onde se 
inserem e se persuadirem de que os direitos e os deveres que aí se encontram regulados são 
para serem praticados, aperfeiçoados e ampliados.  
 
Assim, a cidadania deve ocorrer no marco da emancipação e não apenas da 
regulação, e o mecanismo que numa sociedade liberal regula a tensão presente entre a 
subjetividade individual dos agentes na sociedade civil e a subjetividade do Estado é o princípio 
da cidadania, que se consubstancia tanto na obrigação vertical entre os cidadãos e o Estado, 
como na obrigação política horizontal entre cidadãos, de um lado limitando as funções do 
Estado e do outro, tornando universais e iguais as particularidades dos sujeitos de forma a 
realizar a regulação social (Santos, 1997; Baranoski et al., 2009).  
 
Nos dias de hoje a cidadania não é apenas um estatuto, definido por um conjunto de 
direitos e responsabilidades. Ela é também, nas palavras de Rodrigues (2010) expressão da 
nossa pertença a uma comunidade política, assumindo uma função integradora que se 
manifesta numa identidade partilhada, comum a diversos grupos na sociedade. Alargar os 
direitos de cidadania tem, numa atualidade fortemente influenciada pelos interesses individuais, 
ajudado a integrar grupos previamente excluídos do seio da sociedade. De acordo com os 
pluralistas culturais, a cidadania tem de refletir a identidade sociocultural distinta destes grupos 
— a sua "diferença", não podendo os direitos comuns de cidadania acomodar as necessidades 
dos grupos marginalizados (Kymlicka, 1995).. Estes grupos só podem integrar-se 
completamente através do que Young (1989) chama "cidadania diferenciada"; que para uns 
representa uma exigência de maior inclusão e participação na sociedade, e para outros a 
possibilidade de rejeitarem o objetivo da integração nacional, governando-se a si mesmos, à 
parte da sociedade em geral (Romero, 2017). Este tipo de exigências põem em causa as 
perspectivas tradicionais da identidade de cidadania, que a definem em termos do tratamento 
das pessoas como indivíduos com direitos iguais à luz da lei. Se a democracia é o governo do 
povo, as exigências de autogoverno levantam a questão de saber quem é realmente "o povo" 
(Rodrigues,2010) 
 
5.1.5. A Cidadania na Europa e em Portugal 
 
Um projeto de União Europeia, constituída democraticamente pressupõe segundo 
Habermas (2012), os seguintes pré-requisitos funcionais:  
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1. necessidade de um espaço público conjunto, construído a partir de elementos de 
identidade capazes de construir uma identidade comum;  
2. a emergência de uma sociedade civil europeia; e,  
3. a formação de uma cultura política que possa ser compartilhada por todos os 
cidadãos europeus. 
 
A cidadania europeia assume um caráter supranacional, sendo paralela e 
complementar da cidadania nacional, a qual não substitui, posto que a mesma não pode ser 
adquirida nem perdida sem a aquisição ou a perda da nacionalidade de um Estado-Membro. 
Figurando entre os objetivos atribuídos à União Europeia (UE), a cidadania foi consagrada no 
Tratado de Maastricht em 1992, que conferiu aos cidadãos dos Estados-Membros o estatuto de 
cidadãos europeus, facto que resulta de forma expressa do Título II, Parte 2, artigo 8º, cujo n.º 
1 dispõe que “É cidadão da União qualquer pessoa que tenha a nacionalidade de um Estado-
membro”; acrescentando o n.º 2 que “Os cidadãos da União gozam dos direitos e estão 
sujeitos aos deveres previstos no presente Tratado. Vários outros foram os direito concedidos 
aos cidadãos europeus ao longo dos anos, sendo paulatinamente desenvolvidos e 
complementados, mormente pelo Tratado de Lisboa assinado em 13 de Dezembro de 2007, 
que veio a reconhecer:  
 
 O princípio da igualdade democrática;  
 O princípio da democracia participativa;  
 Os direitos, liberdades e princípios enunciados na Carta dos Direitos 
Fundamentais;  
 O direito de iniciativa por parte dos cidadãos europeus;  
 Defesa dos direitos e dos interesses nacionais dos seus Estados-Membros, 
mediante a instituição de uma cidadania da União. 
 
Os direitos dos cidadãos europeus encontram-se definidos nos Tratados, mas não se 
esgotam neles. Em complemento a estes direitos, existe uma série de direitos e obrigações 
provenientes das Constituições Nacionais de cada Estado-Membro e dos direitos fundamentais 
constantes da Convenção Europeia de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (Conselho da Europa), assinada a 4 de Novembro de 1950, em Roma. 
 
A cidadania europeia não se assume, porém, como uma mera adição de direitos, já que 
implica também para os cidadãos da União responsabilidades, tanto de caráter horizontal, 
como de caráter vertical, que apesar de não se encontrarem explicitadas nos Tratados 
compreendem um conjunto de obrigações, das quais se destacam: 
 
 Assumir a identidade europeia (compreender a história, a identidade e a defesa); 
 Aplicar na prática os valores europeus (partilhar, trabalhar e democratizar); 
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 Reclamar o direito à justiça (contribuindo para uma ordem mundial mais justa). 
 
De acordo com o Eurocid, a cidadania europeia encontra-se na agenda das 
preocupações da UE, que ciente da falta de consciência dos cidadãos acerca da cidadania e 
da identidade europeia, tem desenvolvido várias atuações com as quais procura não apenas, 
aumentar e melhorar a garantia de direitos económicos e sociais, levando os cidadãos a sentir-
se parte do processo de construção europeia, mas também a intensificar e alargar o âmbito de 
envolvimento ativo na participação da vida política local e europeia, promovendo a cultura e 
diversidade europeias no âmbito de um diálogo intercultural e dessa forma a própria 
democracia. O “Ano Europeu dos Cidadãos”, que ocorreu em 2013, é exemplo de tudo isto, no 
que respeita às atividades realizadas e às tomadas de decisão. 
Pretende-se assim a presença de uma cidadania ativa, uma cidadania democrática que 
se baseie no estatuto jurídico dos cidadãos, e que garanta a todos a possibilidade de participar 
plenamente na vida das suas comunidades e na definição das políticas públicas, intervindo a 
todos os níveis nos processos de decisão, desde o nível local e nacional, até ao nível europeu. 
Neste sentido Cordeiro (2012) diz que se é verdade que é indispensável que a Constituição e 
as leis consagrem -de forma positiva os direitos, os deveres e as garantias, também não é 
menos verdade que sem a participação dos cidadãos, para os fazer cumprir, são simplesmente 
ineficazes. Devem por isso, ser postos em prática mecanismos eficazes que proporcionem 
informação diversificada e objetiva, aquisição de competências que habilitem os cidadãos a 
participar, a fazer opções e a tomar decisões conscientes. O artigo 2º da Constituição consagra 
um conjunto de mecanismos de exercício da cidadania ativa, entre os quais se destaca, no 
âmbito municipal, o Orçamento Participativo (OP). Este fomenta a participação pública na 
gestão das cidades, permitindo a intervenção directa dos cidadãos nas decisões de afetação 
de recursos do município; e, proporciona uma fiscalização social sobre a oportunidade e 
priorização dos investimentos públicos a realizar anualmente (Cordeiro, 2012). 
 
Sob a epígrafe “cidadania portuguesa” a Constituição da República Portuguesa dispõe 
no seu artigo 4º que "São cidadãos portugueses todos aqueles que como tal sejam 
considerados pela lei ou por convenção internacional".  
 
Recorde-se que aos mesmos são, como é sabido, concedidos direitos de cidadania, 
isto é, um conjunto de direitos civis, políticos e sociais. Contabilizam-se entre os primeiros os 
direitos inerentes à liberdade individual, liberdade de expressão e de pensamento, ao direito de 
propriedade e ao direito à justiça. Entre os segundos referem-se os direitos que respeitam à 
participação no exercício do poder político, nomeadamente, o direito de eleger e o de ser eleito; 
abrangendo-se nos terceiros os direitos que permitem ao cidadão usufruir dos benefícios que o 
Estado está obrigado a proporcionar-lhe ou garantir-lhe, e que respeitam ao bem-estar 
económico e social. A tais direitos somam-se os que decorrem da cidadania europeia, 
 
- 63 - 
 
consagrando a Constituição Portuguesa alguns pontos de interligação àquela, designadamente 
os inscritos no:  
 Artigo 7º, n.ºs 5 e 7; 
 Artigo 15º, n.º 5; 
 Artigo 16º, n.º 2; 
 Artigo 33º, n.º 5. 
 
À semelhança do que se passa na União Europeia, a cidadania é também em Portugal 
motivo de preocupação, apresentando sintomas de doença, demitindo-se uma considerável 
parte dos cidadãos do exercício dos seus direitos e deveres. A demonstrá-lo estão as elevadas 
taxas de abstenção nas eleições e a falta de participação na vida política em particular, e na 
vida pública em geral; o que redunda, desde logo, numa crise de legitimidade, quer ao nível da 
representação, quer ao nível decisório, a que se associam problemas no domínio das 
organizações, que surgem cada vez mais desfalcadas do capital humano essencial à 
construção, execução e monitorização das políticas públicas. Contraria-se assim o 
desenvolvimento sustentável do território nacional através da alienação dos cidadãos, que 
deixam nas mãos dos representantes eleitos, as rédeas do país (Kissler & Heidemann, 2006). 
Paiva et al., apontam como principais fatores dessa situação: 
 
 A iliteracia em cidadania;  
 A falta de transparência e de responsabilidade;  
 Os obstáculos no acesso à informação, divulgação e partilha de dados e estudos;  
 A falta de clareza e tangibilidade das propostas políticas;  
 As expetativas e necessidades dos cidadãos defraudadas após cada ato eleitoral;  
 O aparecimento de um grande número de organizações de legitimidade duvidosa 
que chamam a si unilateralmente o poder de tomada de decisão.  
 
A par destes existem outros fatores capazes de influenciar e condicionar a capacidade 
e disponibilidade dos cidadãos para participar, como é o caso da idade, género, estado civil ou 
mesmo a distância do local de residência (Martinez & Mc Mullin, 2004; Larson & Lach, 2008; 
Dores, 2009). A corroborar este cenário de crise encontra-se ainda, o inquietante facto de 
segundo a Agência Lusa, em 2014 os pedidos de renúncia à nacionalidade portuguesa terem 
aumentado, sendo que no ano de 2015, 91 cidadãos pediram a perda da nacionalidade 
portuguesa, contra 58 em 2013 e 62 em 2012. Urge por isso, procurar saídas para esta crise 
(Callahan, 2005; Yang & Callahan, 2007; Yang,2008; Ferraz, 2008).  
 
As reformas que têm sido empreendidas de há um tempo a esta parte, foram mercê do 
pendor excessivamente economicista focado na redução da despesa e na racionalização de 
recursos, insuficientes para fomentarem uma participação e cidadania ativas (Ferraz, 2008). 
Mostra-se, assim, necessário fomentar medidas que permitam colocar em perspectiva governo 
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e cidadão, representação e deliberação Ranson & Stewart, 1989; Ferraz, 2008; Bochenek et 
al., 2013; Almeida, 2014), nomeadamente: 
 
 Aumentar a abrangência dos processos consultivos (através de inquéritos, 
seminários, referendos locais e workshops); 
 Considerar e acompanhar os protestos públicos, pressões e/ou debates públicos e 
reclamações dos cidadãos; 
 Desafiar o governo eleito através de petições; 
 Participação ativa através da criação de comités ou associações.  
 
O desenvolvimento destas e doutras medidas de resiliência social que têm por 
finalidade despertar consciências e incentivar a participação e envolvimento cívico, e o 
subsequente exercício de direitos e deveres de cidadania é tarefa que atualmente se mostra 
mais facilitada pelo uso generalizado do computador e da internet. Exemplo disso é o 
movimento que em Portugal vulgarmente ficou conhecido como o protesto da “Geração à 
Rasca”, que resultou do repto deixado na rede social do Facebook por quatro cidadãos, e que 
levou no dia 12 de Março de 2011 à rua, cerca de 500 mil pessoas, que se manifestaram 
contra a precariedade e o estado geral do país. Esta cidadania ativa, que passa por uma 
revolução comportamental tem de permanentemente exercitar-se e colher influencias em 
domínios de atuação primordiais como, por exemplo, o ambiente. Na verdade, importa não só 
que os cidadãos percebam que “O direito ao ambiente está indissociavelmente ligado ao dever 
de o proteger, de o preservar e de o respeitar, de forma a assegurar o desenvolvimento 
sustentável a longo prazo, nomeadamente, para as gerações futuras” (cfr. artigo 8º, n.º 1 da Lei 
n.º 19/2014, de 14 de Abril); mas, também, que projectem essa consciência para outras áreas 
de actuação, que a semelhança daquela se debatem com problemas que revestem um elevado 
grau de complexidade e incerteza. 
 
Dean (2001) atribui mesmo ao ambiente um papel crucial no desenvolvimento do 
conceito de cidadania, considerando que a sua influência decorre do facto: 
 
1. dos problemas ambientais já terem entrado na compreensão que temos dos nossos 
direitos como cidadãos;  
2. da maior consciência global associada à problemática ecológica ajudar a alargar a 
nossa compreensão do potencial da cidadania;  
3. Dos problemas ambientais emergentes contribuírem para o debate complexo sobre as 
responsabilidades associadas à cidadania (Vaz, 2007; Defino & Vaz, 2010).  
 
A cidadania ambiental que consiste “no dever de contribuir para a criação de um 
ambiente sadio e ecologicamente equilibrado e, na ótica do uso eficiente dos recursos e tendo 
em vista a progressiva melhoria da qualidade vida, para a sua proteção e preservação” (cfr. 
 
- 65 - 
 
artigo 8º, n.º 2 do dip. citado), foca-se no direito ao ambiente, mas também na responsabilidade 
colectiva para com o mesmo; o que, para Defino & Vaz, (2007 a valida por um lado como fonte 
de enriquecimento e, por outro, como causa demonstrativa da inadequabilidade das 
abordagens formais de cidadania. Conquistar a questão da cidadania pelo lado dos direitos 
representa um avanço notável, pois permite trabalha-la em termos de universalidade, exigindo, 
contudo, a necessidade de estudá-la também pelo lado das virtudes por forma a oferecer uma 
contextualização imediata (Cohn, 2006). 
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5.2. A Democracia 
 
Sobrevivendo há mais de dois séculos, a democracia é um sistema sistema 
organizativo ou forma de governo baseado na ideia de que todos os cidadãos devem participar 
ativamente das decisões políticas, as quais assentam e são enformadas pela soberania 
popular, que constitui, legitima e controla o poder político (Canotilho, 2003; Held, 2006).  
 
Independentemente do modo como evoluiu no tempo e se propagou do berço ao 
mundo, das aceções que lhe foram sendo dadas e da forma como o devir levou eminentes 
pensadores a escalpulizá-la, a democracia é hoje o sistema de organização política 
predominante e aquele que melhor salvaguarda os direitos fundamentais e acautela a 
qualidade de vida dos cidadãos 
 
5.2.1. O Conceito de Democracia 
 
A palavra democracia surge no século V A.C. na Grécia antiga, mais concretamente, 
em Atenas (Ferreira, 19889; Held, 2006; Raaflaub et al., 2007; Baptista, 2014). Provêm do 
vocábulo demokratía (δημοκρατία), o qual resulta da combinação dos termos demos (δῆμος) e 
kratos (κράτοs), que significam, respetivamente, povo e poder (Dallari, 1998, Azambuja, 1998; 
Ober, 2007; Ober, 2008; Magalhães, 2012). Representando originariamente “o poder do povo”, 
a democracia é filha de progenitor ainda não inequivocamente determinado, havendo quem 
associe a sua paternidade a Drácon (Batista, 2014), quem a confira a Sólon (Correa, 2012, 
Cordeiro, 2012), ou a atribua a Clístenes (Hsia et al., 2007; Cordeiro, 2012), ou a Heródoto que 
há cerca de dois mil e quinhentos anos a terá empregue pela primeira vez (Azambuja, 1998; 
Gallo, 2015). 
 
O significado do vocábulo tem-se transmutado no tempo, e revelado controvertido na 
visão dos autores (Azambuja,1998). Há quem opte por defini-la por apelo aos princípios da 
igualdade, da liberdade e da justiça (Aristotle, 2004; Held, 2006). Outros há, que embasando-a 
nos referidos valores a entendem como um conjunto de práticas sociais aprimoradas no curso 
da história (Lasserre, 2001; Rato, 2010). Há quem dela tenha uma visão burocratizada como  
Há quem a conceba como um procedimento ou arranjo institucional de selecção de 
seleção de políticos competentes e capacitados (Weber,1989), destinado a alcançar decisões 
políticas, legislativas e administrativas (Schumpeter, 1975), e quem sustente que se trata de 
um regime com respaldo na soberania popular, na igualdade política, e, nas normas sociais 
que delas são reflexo e fixam a conduta dos indivíduos e das instituições (Kimber,1989). 
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Sartori (1994) entende-a como um sistema político em que a titularidade do poder 
pertence ao povo e o seu exercício aos representantes por ele eleitos periodicamente; os 
quais, por decisão da maioria governam, com respeito pelos direitos das minorias, através de 
unidades de decisão diminutas que formam uma teia de processos de tomada de decisão 
(Leister & Ciappin; Silva 2008). 
 
Przeworski et al., (1996), definem-na como um regime no qual os cargos 
governamentais são preenchidos em consequência da disputa de eleições, que indiciando 
alternância no poder abrange - como referem - incerteza ex-ante, irreversibilidade ex post e 
repetibilidade.  
 
Benhabib (1996), descreve-a como um modelo de organização do poder nas principais 
instituições de uma sociedade, partindo do princípio de que as decisões que afetam o bem-
estar de uma coletividade podem ser entendidas como resultados de um processo de 
deliberação livre e racional entre indivíduos reconhecidos moral e políticamente como iguais 
entre si. Para Touraine (1996), ela é uma forma de organização política que se constitui pela 
interdependência entre direitos fundamentais, cidadania e representatividade; define-se por 
uma ligação de influência ascendente em que, segundo ele, os atores sociais orientam os 
representantes políticos que, por sua vez, controlam o Estado; e, pressupõe, parafraseando 
Silva (2008), sujeitos individuais e coletivos que assumem a criação da própria vida, que 
reconhecem a pluralidade de interesses e valores, a serem negociados no espaço público, e 
que respeitam a diversidade de culturas, de modo a fomentar a comunicação entre elementos 
distintos (Touraine, 1996; Silva, 2008). 
 
O’Donnell defende que mais do que definir a democracia importa caraterizá-la, 
colocando a tónica da reflexão no processo de democratização, a qual consiste na aquisição e 
amparo legal de direitos e liberdades, sustentados de forma mais ampla e mais sólida, que 
dizem respeito aos aspetos civis, sociais e culturais da cidadania. De acordo com o autor, um 
regime democrático tem como dimensões fundamentais: a representatividade assente na 
realização de eleições regulares e competitivas, e a existência de um sistema legal que garante 
as liberdades e os direitos considerados fundamentais ao exercício da cidadania política 
(Gugliano, 2004; Ribeiro & Junior, 2005). 
 
Diamond & Morlino (2004; 2005) abordam a democracia do ponto de vista da sua 
adjectivação, afirmando que a mesma é boa quando proporciona aos seus cidadãos, através 
do funcionamento legítimo e legal de instituições estáveis, um elevado grau de liberdade, 
igualdade e controle sobre as políticas públicas e os decisores políticos. 
 
Há, ainda, quem defina a democracia como uma forma de governo em que todos os 
cidadãos elegíveis têm uma palavra a dizer de peso igual nas decisões que afetam as suas 
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vidas, e cuja caraterística básica é a capacidade de todos os eleitores participarem livre e 
plenamente na vida da sociedade (Diamond, 2006; Pachón, 2013). A participação constitui, 
igualmente, para Cohen (1992) um traço fundamental da democracia, e fundamenta-se na 
participação dos membros de uma comunidade afetados pela tomada de decisões e pela 
realização das mesmas, tendo como dimensões: a amplitude, a profundidade e o alcance da 
participação. Também para Dahl (1996; 1997; 2001), a participação efetiva constitui uma 
dimensão essencial à democracia, à qual se soma a dimensão de liberalização ou contestação 
pública, descrita como a disputa pelo poder no interior da sociedade. O grau das duas 
dimensões define o nível democrático das sociedades (Rainha, 2008); sendo a democracia 
compreendida como um regime no qual se observa uma expansão da competição e da 
participação, uma poliarquia, capaz de contemplar a realização de eleições livres e 
competitivas, voto secreto, sufrágio universal, liberdade de organização e expressão (Dahl , 
1971; Vanhanen, 1997; Paiva et al.,2004). 
 
Nas palavras de Bobbio, a democracia é um mecanismo para eleger e autorizar 
governos, possibilitando a alternância das elites no poder (Bobbio, 1955, p. 175; 2006b). E 
Santos (2002, 2002a, 2002b), considera-a como processo de transformação de relações de 
poder desigual em relações de autoridade partilhada. 
 
Dada a sua importância, em 2010, a Organização das Nações Unidas (ONU) declarou 
o dia 15 de Setembro como o Dia Internacional da Democracia; a qual, consideramos que, de 
uma maneira simplificada e certeira, foi na sua essência definida em 19 de Novembro de 1863 
por Abraham Lincoln, que no discurso proferido em Gettysburg na Pensilvânia - Estados 
Unidos, a apontou como o governo do povo, pelo povo, para o povo (Silva, 2006; Gomes, 
2012),  
 
Suportada na vontade do povo que a exerce de forma direta ou indireta, por meio de 
representantes eleitos, a democracia não pode perder de vista o que esteve na sua génese, o 
seu fim último, ou seja, o “modus vivendi” do povo e as suas crescentes aspirações de 
melhoria da qualidade de vida. É, por isso, que uma das principais funções da democracia é a 
proteção dos direitos fundamentais, que respeitam à pessoa humana individual ou 
institucionalmente considerada, e são eles próprios um elemento básico para a realização do 
princípio democrático (Miranda, 1988; Canotilho, 2003).  
 
A evolução do conceito de democracia não correu até aos nossos dias de forma linear, 
antes significou coisas diferentes para pessoas diferentes em diferentes épocas e locais (Dahl, 
2000). Passando por diferentes estádios de desenvolvimento, a democracia pode hoje existir 
num sistema presidencialista ou parlamentarista, repúblicano ou monárquico, ser objeto de 
diferentes distinções, e até ver a sua qualidade ou essência fortemente questionada nas 
sociedades modernas, onde muitos são os cidadãos que já não a reconhecem como 
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significando o governo do povo, pelo povo e para o povo, mas como o desencanto do povo, 
pelo povo, para o povo (Wilde, 2012). A tal circunstância não é alheio o facto de haver nos 
Estados Modernos uma tendência de associar o poder executivo e o governo não ao povo mas 
ao Estado (Hansen, 1999), que atenta uma multiplicidade de fatores, entre os quais se conta a 
falta de debate e de participação da comunidade, se tem mostrado incapaz de assegurar com 
sucesso a prossecução de políticas públicas. Neste sentido, Pareto & Mosca alegaram que a 
democracia é ilusória, servindo apenas para mascarar a realidade da regra da elite, 
consubstanciando-se na manipulação de cidadãos apáticos efetuada por uma casta de eleitos. 
Segundo eles na sociedade há sempre 2 grupos de pessoas: a elite que governa e as masas 
que são governadas e controladas pelos primeiros (Meza, 2002). 
 
5.2.2. Sinopse Histórica: A Democracia na Europa 
 
Assente nos valores da igualdade, da liberdade e da justiça (Held, 2006) a democracia 
não se desenvolveu de forma contínua desde a sua primeira manifestação, na Grécia antiga, 
sendo diversas as conceções que dela perpassam nas sociedades humanas ao longo dos 
séculos. Todavia, desde a idade clássica aos dias atuais, o termo democracia foi sempre 
utilizado para designar um sistema político que dá voz aos cidadãos (Bobbio, 1987; Ribeiro, 
2010; Papadatos & Donna, 2016).  
 
Na Grécia antiga, o sistema de governo estava sedimentado na participação popular, 
sendo os cidadãos, que reunidos em assembleia (as demos), controlavam todo o processo 
político, o qual exerciam de forma direta, envolvendo-se na resolução de assuntos públicos, 
decidindo, entre outras matérias, as relacionadas com declarações de guerra e paz e a escolha 
aleatória de cidadãos para o exercício de funções inerentes à magistratura e ao funcionalismo 
público (Bonavides, 2001; Grinin, 2004; Raaflaub et al., 2007).  
 
Não obstante ser considerado como o exemplo mais importante de democracia direta 
participativa que teve o seu expoente máximo em Atenas, tal sistema, em que os órgãos do 
governo coincidiam amplamente com o corpo de cidadãos era contudo, limitativo (Hansen, 
1999; Guariglia, 2010; Papadatos & Donna, 2016). Na verdade, o mesmo não tinha a amplitude 
desejável ao ideal democrático assente na soberania popular, porquanto dele estavam 
apartados os escravos, plebeus, mulheres e estrangeiros, que não possuíam qualquer 
relevância nas assembleias, onde os direitos de participação política na vida pública estavam 
concentrados nos artesãos (demiurgos) e nos camponeses (geomoros) com mais de vinte e 
um anos, por contraponto aos nobres ou eupátridas (Bonavides, 1985).  
 
Sensivelmente na mesma altura em que despontou na Grécia, a democracia surgiu 
também por volta do ano de 510 A.C. na Roma antiga, mas com uma nova roupagem; aí sendo 
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designada por República, palavra oriunda dos vocábulos latinos “res” e “pública”, que serviam 
para designar a “coisa” “pública”. Todavia, contrariamente ao que sucedia na Grécia, em que o 
poder político radicava no povo que o exercia diretamente através da participação nas 
assembleias, em Roma, o poder político embora fundado no povo era exercido por dois 
cônsules, eleitos com periodicidade anual pelos cidadãos e guiados nas suas decisões pelo 
senado, composto por membros da aristocracia romana. A república romana, estruturada de 
acordo com a separação de poderes e fortemente hierarquizada, era marcada por um sistema 
de governo em que o estatuto de cidadania não era prerrogativa de todos. Pelo que, somente 
aos detentores de tal estatuto eram concedidos os direitos de participação nas decisões e de 
voto nas assembleias populares (comitia). Estas, que eram locais de discussão política e 
deliberação, foram-se abrindo paulatinamente à plebe (constituída na sua maioria por 
trabalhadores e pelo exército romano), que arredada durante muito tempo da ação política 
reclamava para si uma maior participação na vida pública.  
 
Tal como na Grécia, a cidadania e os direitos políticos não eram na Roma clássica 
pertença de todos, pelo que sob esse ponto de vista o sistema era restritivo (Bonavides, 1985; 
Dahl, 2000; Ribeiro, 2010; 2010a). Originariamente pensada e criada como um sistema que 
deveria ser do povo e estar ao serviço do mesmo a república entrou em crise entre 134 A.C. 
mercê da instabilidade política e social; e, chegou ao fim quando cedeu lugar ao Império 
romano, em 27 A.C., com a concessão de poderes extraordinários a Otaviano que na referida 
data adotou o título de Augusto (“Escolhido dos Deuses”/ “Majestade”) e príncipe (“Primeiro 
Cidadão”).  
 
Com a Idade Média, que teve o seu início no século V e se prolongou por mais dez 
séculos, o sistema político europeu sofreu expressivas alterações. Entre os anos de 476 e 
1000, que balizam a chamada Alta Idade Média, o cenário político foi assinalado pelas 
invasões bárbaras que originaram a formação de novos reinos. Consolidaram-se como 
estruturas sociais dominantes dos séculos XI a XV (correspondentes à Baixa Idade Média) o 
senhorialismo e o feudalismo (Wickham, 2009). Neste período assistiu-se na Europa a uma 
consolidação do poder real que até ao Renascimento beneficiou dos conflitos bélicos comuns 
entre e dentro dos reinos. Assistiu-se ainda à criação dos primeiros burgos e ao despontar de 
uma nova classe social: a burguesia (Watts, 2009). Durante toda a Idade Média, a 
generalidade da população estivera excluída do processo político (Dahl, 2000). 
 
Este quadro predominantemente antidemocrático em que a democracia mergulhou 
num sono profundo, vigorou até ao século XV, altura em que o comércio conheceu uma forte 
expansão. Para isso, contribuíram de forma singular as descobertas marítimas, a diminuição do 
belicismo e as transformações no seio das estruturas sociais dominantes, mormente, o 
aumento da população, o crescimento dos burgos, o desenvolvimento tecnológico das 
manufaturas, o aumento da produção e o crescimento de novas atividades económicas, que 
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foram propícias a produzir uma mudança de mentalidade, precipitando o ocaso do sistema 
político-económico feudal alicerçado na força braçal e o despontar de um novo sistema 
económico alicerçado na propriedade privada e no lucro. Tais circunstâncias, entre outras, 
vieram cunhar o período renascentista e a idade moderna que é notada como um período de 
transição por excelência para o ressurgimento das ideias que brotaram e se maturaram na 
idade contemporânea (Dahl, 2000).  
 
A Idade Contemporânea que vem até à atualidade, inicia-se no século XVIII, mais 
concretamente, em 1789 com a Revolução Francesa, que com o Iluminismo, veio reforçar a 
retoma dos ideais democráticos (Garofano, 2012). Foi no século XVIII que a conceção 
moderna de democracia fundada na ideia inicial de soberania popular, com a participação de 
todos os cidadãos na vida pública, foi recuperada com a reação aos regimes absolutistas 
efetuada pelas revoluções liberais, que coincidiram com a ascensão da burguesia e a 
crescente oposição às prerrogativas do poder real, da nobreza e do clero que eram apanágio 
do Antigo Regime.  
 
No entanto, a retoma dos ideais democráticos, não repristinou a conceção da 
democracia forjada na antiguidade Grega, já que, a participação dos cidadãos nas decisões 
políticas deixou de ser direta e passou a ser indireta, processando-se através de 
representantes dos cidadãos eleitos para esse efeito. Estrutura-se, assim, a democracia 
representativa Liberal (Ribeiro, 2010), inspirada no pensamento dos filósofos iluministas, em 
particular no confronto das conceções de Rousseau e Montesquieu. Rousseau defendia uma 
liberdade positiva consubstanciada na participação, considerando que ao exercê-la o cidadão 
manda, porque obedece a si mesmo (Alverga, 2003; Vieira & Mendes, 2009; Vergara, 2012). 
Contrariamente, Montesquieu defendia que o exercício direto da liberdade política é 
impraticável, e apenas pode realizar-se no Estado representativo onde a soberania deve 
encontrar-se dividida pelos poderes executivo, legislativo e judicial. O Estado representativo 
defendido por Montesquieu veio vingar no século das luzes, sobrepondo-se à teoria de 
Rousseau que apenas era exequível a escalas mais pequenas.  
 
Os ideais iluministas e a revolução industrial, que eliminou os privilégios da aristocracia 
e marcou a ascensão da burguesia e do liberalismo foram as forças motrizes para as 
mudanças políticas, institucionais e sociais que ocorreram na Europa, com maior 
expressividade, em Inglaterra e França no fim do século XVIII. Contudo, tais mudanças não 
serviam a população em geral, mas a burguesia. A desigualdade social existente entre este 
grupo e o resto da população, fazia perigar a continuidade das democracias representativas, 
que urgia transformar. Essa transformação veio a ocorrer em meados do século XIX e inícios 
do século XX, com o desenvolvimento dos ideais socialistas e a transição da democracia 
liberal-burguesa para a social-democracia que propugnava o Estado de Bem-Estar. 
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Com exceção dos regimes totalitários que emergiram na primeira metade do século XX 
a democracia representativa e as ideias e práticas democráticas resistiram e prosperaram no 
ocidente. Contudo, desde a sua recriação até aos dias de hoje, esta forma de governo passou 
por vários estádios; sendo que, para atingir as caraterísticas atuais foi necessário estabelecer 
ao longo de cerca de dois séculos condições favoráveis que no seu início ainda não existiam. 
Falamos, designadamente, da instituição de parlamentos nacionais compostos por eleitores, e 
de governos locais escolhidos pelo povo e subordinados ao governo nacional. Falamos, 
igualmente, da criação da regra segundo a qual o parlamento nacional era eleito, total ou 
parcialmente pelo povo, como forma de assim se combinar a democracia local com o poder 
central. Falamos ainda, da elaboração de constituições escritas pelos representantes do povo, 
da separação de poderes preconizada pelos filósofos iluministas (o poder legislativo, o 
executivo, e o judicial), do preenchimento de cargos por via do voto e por períodos de tempo 
limitados, bem como da organização dos partidos políticos (Dahl, 1999). E porque quer os 
parlamentos nacionais, quer os locais estavam longe de representar democraticamente a 
população e de resolver as desigualdades existentes durante os séculos XIX e XX, 
conquistaram-se as liberdades políticas e instauram-se ideias novas como a do sufrágio 
universal, que permitiu o exercício generalizado do direito de voto destinando-se a eliminar as 
diferenças entre ricos e pobres, homens e mulheres, etc. (Benevides, 1994a,b; Dahl, 1999; Aidt 
& Mooney, 2014).  
 
No seu desenvolvimento o sistema de democracia representativa, que imita mais o 
modelo romano do que o grego (Davies, 2005) não ficou imune a embates, quer dos que 
pugnavam pela participação direta do povo no exercício do governo político, quer os 
decorrentes das suas próprias limitações, com destaque para a tendência dos partidos políticos 
de monopolizar a ação política, favorecendo a formação de oligarquias a partir de comités 
dirigentes altamente burocratizados, circunstância à qual se soma a influência de poderosos 
grupos económicos, mais bloqueadores do que canalizadores da vontade popular (Benevides, 
1994a), porquanto em não raros casos são incapazes de conciliar a defesa dos seus interesses 
particulares com as práticas participativas voltadas para o bem comum (MacPherson, 1991). 
Uma vez conquistado o direito à participação política, o cidadão das democracias mais 
avançadas percebeu que a esfera política está incluída numa esfera muito mais ampla, a 
esfera da sociedade em seu conjunto (Silva, 1990). A democracia passou a ser interpretada 
como o regime de garantia geral para a realização dos direitos fundamentais do homem, 
concretizáveis pela busca da liberdade e da igualdade, que aponta para os direitos económicos 
e sociais (Bonavides, 1985; Garcia-Pelayo, 1986; Silva, 1990; Papadatos & Donna, 2016).  
 
5.2.3. As Diferentes Teorias da Democracia 
 
Assim, e desde que nasceu até à atualidade a democracia assumiu diversos 
significados, tendo o século XX sido profícuo na elaboração de teorias viradas para a sua 
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compreensão e esclarecimento, as quais encerram visões concetuais distintas das sociedades 
democráticas. Schmidt distingue 4 (quatro) grandes famílias de teorias da democracia 
(Schmidt, 1995; Martins, 1997; Lauth, 2013): 
 
1) As centradas nos processos; 
2) As centradas nas instituições e formas de constituições democráticas; 
3) As orientadas para a entrada e saída de informação num esforço de síntese das 3 
(três) dimensões do sistema político: forma, processo e conteúdo; e,  
4) As centradas nos pressupostos funcionais da democracia e nas condições de 
transição para a democracia.   
 
Por seu turno, Canotilho (2001; 2003) enuncia e define 3 (três) teorias da democracia: 
 
A Teoria Democrático-Pluralista, segundo a qual, o processo de formação da vontade 
democrática assenta em grupos definidos através da frequência de interações sociais. As 
decisões estaduais constituiriam, a entrada de informação e de ideias, interesses e exigências 
de grupos. E ancorado numa teoria de entrada dos grupos o pluralismo seria, ao mesmo 
tempo, uma teoria empírica (que pretende captar a realidade social e política das democracias 
ocidentais, nas quais todas as decisões políticas se reconduziriam a interesses veiculados 
pelos vários grupos sociais) e uma teoria normativa (que pressuporia um sistema político 
aberto, com ordens de interesses e valores diferenciados e que permitiria a todos os grupos a 
possibilidade de influenciar efetivamente nas decisões políticas). Desta forma, realizar-se-ia a 
aspiração da distribuição de poderes por vários subsistemas concorrentes e simultaneamente 
conseguir-se-ia obter uma dimensão igualitária (Canotilho, 2003; Mouffe, 2003; Morelli, 2007; 
Júnior, 2011).  
 
A Teoria Elitista, segundo a qual, a democracia é uma forma de domínio distinta das 
demais pelo facto de nela se verificar uma concorrência para o exercício do poder (Canotilho, 
2003). Aqui o exercício da soberania popular encontra-se restringido ao momento da escolha 
dos representantes, existindo uma competição organizada entre elites que lutam pelo direito de 
decidir em nome do corpo político (Leonardo, 2002; Dennis, 2008; Ribeiro, 2010; Green, 2014; 
Nientiedt & Köhler, 2016).  
 
A Teoria do Ordo-Liberalismo, segundo a qual, a democracia é um método que não 
assenta fundamentalmente na soberania do povo, antes alicerça-se na ordem económica e 
social-liberal e na economia livre de mercado. Uma ordem livre e democrática, definida por 
regras e leis, baseia-se na afirmação da pessoa humana e nos seus direitos de liberdade 
(Tribe, 2007; Klein, 2014; Nientiedt & Köhler, 2016).  
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Para além destas classificações presentes na literatura revisitada é, também, frequente a 
referencia a dois grandes grupos de teorias da democracia:  
 
1) as Teorias Hegemónicas, e 
 2) as Teorias Não-Hegemónicas.  
 
As Teorias Hegemónicas, surgem no século passado do confronto entre as conceções 
liberal e a participativa, e encontram-se centradas no modelo elitista pluralista que sobrevém 
como forma de reação ao modelo clássico no qual o povo tem opinião definida e racional, 
assumindo a seleção dos seus representantes caráter secundário; e caraterizam-se por três 
elementos principais: 1- processo eleitoral; 2- forte burocracia; e, 3- representatividade. Estas 
teorias fundam-se na conceção de Weber para quem a democracia resume-se a um 
mecanismo de escolha individual dos líderes e de competição eleitoral pelo voto do cidadão, 
sendo a democracia direta inexequível na sociedade moderna (Rainha, 2008). Esta conceção é 
fortalecida por Kelsen (2000; 2003), posteriormente aprofundada por Schumpeter (1984) e 
Sartori (1994), entre outros, e consolidada por Dahl (1997). Dahl elenca posteriormente um 
conjunto de oito garantias institucionais, concretamente:  
 
1) o direito ao voto,  
2) o direito dos líderes disputarem apoio,  
3) a liberdade de expressão,  
4) a liberdade de formar organizações,  
5) a liberdade e acesso a fontes de informação,  
6) a elegibilidade,  
7) as eleições livres, 
8) a existência de instituições para fazer com que as políticas governamentais 
dependam de eleições e de outras manifestações de preferências. 
 
Da maior ou menor presença de tais garantias surgem as variações nestes regimes 
democráticos, que podem assim ser de quatro tipos (Rainha, 2008; Garofano, 2012; Lemões & 
Lemos, 2014):  
1) Hegemonias fechadas (regimes onde não há competição e a participação 
política é limitada);  
2) Hegemonias inclusivas (regimes sem disputas de poder, mas com ampliação 
da participação política);  
3) Oligarquias competitivas (regimes com disputas de poder, mas com baixa 
inclusividade);  
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As Teorias Não-Hegemónicas, surgiram como forma de reação às teorias hegemónicas 
da democracia, e negam as conceções substantivas de razão e as formas homogeneizadoras 
de organização da sociedade, reconhecendo a pluralidade humana e regendo-se pela procura 
de uma nova institucionalidade da democracia, a qual reconhecem como uma forma social e 
histórica e não determinada por leis naturais (Campilongo, 2000; Rainha, 2008; Garofano, 
2012). Como precursor destas teorias destaca-se Habermas (2005) e como seu excelso 
expoente Boaventura Sousa Santos (Goode, 2005; Garofano, 2012). Para Boaventura Sousa 
Santos a democracia, que deve ser resultado de uma prática social e histórica em constante 
transformação, pressupõe a expansão do critério das maiorias, combinada com a proteção das 
minorias e todas as demais regras do jogo político liberal, apresentando-se como formas de 
democracia mais promissoras aquelas que conseguem a relativização da representatividade, 
articulando-a com a participação, com ênfase no pluralismo jurídico, no minimalismo legal e nas 
lutas micro-revolucionárias pelo direito. Para fortalecer a democracia participativa, propõe o 
mesmo:  
 
1) o fortalecimento da demodiversidade em razão da diversidade cultural;  
2) o apoio de atores democráticos transnacionais onde a democracia é fraca, sempre 
do plano local para o plano global; e,  
3) a ampliação do experimentalismo democrático nos diversos ambientes que 
compõem a vida social. 
 
Considera ainda o referido autor que as práticas democráticas devem ocorrer em 
contextos específicos para dar respostas a problemas concretos, defendendo um sistema de 
iníciativas de “baixo para cima”, ou seja, que parte das soluções sejam adotadas a nível local 
para atingir o nível global (Campilongo, 2000; Santos, 2000; Santos, 2002; Santos, 2003; 
Rainha, 2008; Garofano, 2012). Esta última corrente defende uma democracia vivida em pleno 
pelo cidadão em que este em articulação com as instituições assume um papel central e 
dinâmico. 
 
5.2.4. As Diferentes Formas da Democracia 
 
O sistema democrático, que diametralmente surge como oposto aos sistemas 
autoritários e ditatoriais, contrasta com outras formas de governo, como é o caso da monarquia 
absoluta e da oligarquia onde o poder está nas mãos, respetivamente, de uma pessoa e de um 
núcleo restrito de pessoas. No entanto, importa notar que os contrastes acima enunciados 
aparecem presentemente esbatidos (Gomes, 2006), porque estão misturados nos governos 
contemporâneos. Assim, a democracia como sistema de governo tanto pode existir num 
sistema repúblicano presidencialista, semipresidencialista ou parlamentarista como num 
sistema de caráter monárquico do tipo parlamentar. Independentemente, porém, das formas 
que assume e das conceções que na segunda metade do século XX sobre ela foram gizadas, 
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a democracia defende os valores do respeito pelos direitos humanos consagrados pela 
Organização das Nações Unidas, a proteção das liberdades civis e os direitos individuais e 
igualdade de oportunidades de participação na vida política, económica e cultural da 
sociedade.  
 
Quanto às suas formas a democracia pode ser: 1) Direta, 2) Representativa ou indireta, 
e 3) Semi-direta; consoante o grau de participação dos cidadãos nas decisões políticas.  
 
 A Democracia Direta, corresponde a uma forma de organização ou sistema 
onde os cidadãos participam de forma direta e ativa na tomada de decisões políticas. 
Trata-se do modelo original de democracia praticado na Grécia, com destaque para 
Atenas, e aquele que hoje mais se aproxima da Suíça, que para resolução de questões 
de interesse público usa com alguma frequência o plebiscito (Budge, 2001; Gutmann & 
Thompson, 2004). Como afirma Held (1996), neste modelo a tomada de decisão 
envolve os cidadãos de forma direta, e apesar de ser a mais fascinante das visões 
democráticas, ela revela-se de difícil aplicação. 
 
  A Democracia Representativa ou Indireta, corresponde a uma forma de 
organização onde os cidadãos não exercem o poder político diretamente, mas através 
de representantes que elegem periodicamente, para expressarem a vontade política do 
povo e decidirem em seu nome (Gárcia-Pelayo, 1986). Trata-se do modelo que foi 
concebido a partir das ideias iluministas e que vigora na maior parte das democracias 
modernas, nas quais os parlamentos são por excelência os locais reservados aos 
representantes do povo.  
 
 A Democracia Semi-direta, corresponde a uma forma de organização que 
combina a democracia representativa com a direta, dando aos cidadãos a possibilidade 
de em momento prévio ou ulterior, intervir, influenciar e sancionar a tomada de 
decisões públicas de maior relevo e de controlar o exercício do poder, através de 
instrumentos de democracia direta, como o referendo, a ação popular e o plebiscito 
(Benevides, 1994a; Bobbio, 1987; Canotilho, 2001; Bonavides, 2001; Silva, 2006; 
Gomes, 2010; Silva, 2011; Gomes & Rousiley, 2012). Trata-se da forma que melhor 
permite um equilíbrio operacional entre a representação política e a soberania popular 
direta (Bobbio, 1987). Contudo, a viabilidade desta forma de democracia impõe a 
definição de regras que impeçam o uso indevido dos instrumentos citados ou o seu 
bloqueio por parte dos poderes constituídos (Benevides, 1994a; Lyra, 2000; Lüchmann, 
2002; Ribeiro, 2010). 
 
Estas formas de democracia não se revelam uniformes nos Estados atuais, onde 
surgem muitas vezes mescladas, devido à diversidade política, social e cultural de cada país. 
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5.2.5. A Crise da Democracia 
 
À escala global, a democracia como ideal e sistema de organização política em que a 
soberania é exercida pelo povo só teve ampla aceitação após a Segunda Guerra Mundial, 
tendo sido desde então, assumida pela maioria dos Estados. Certo é, porém que, embora 
exista um apoio disseminado à democracia (Paiva et al.,2004) de algumas décadas a esta 
parte tem-se assistido a um mau estar generalizado nas democracias representativas dos 
Estados ocidentais. Para Santos (2002, 2002a), o problema da democracia estaria inserido no 
desequilíbrio que ocorreu no pilar da emancipação, e que consistiu globalmente, no 
desenvolvimento hipertrofiado do princípio do mercado, em detrimento do princípio do Estado, 
e ambos em detrimento do princípio da comunidade. O esforço teórico deve, portanto, incluir 
uma nova teoria da democracia, a qual permita a reconstrução do conceito de cidadania 
(Santos, 2002; Garofano, 2012).  
 
Os sistemas de organização política dos países e das sociedades só persistem 
enquanto conseguem assegurar o bom funcionamento dos respetivos sistemas económicos e 
sociais. Mais especificamente, o reconhecimento da legitimidade do poder político, pelas 
populações, depende da eficácia do mesmo para organizar a sociedade, de forma a garantir os 
aumentos de ganhos de produtividade necessários para que as necessidades das populações 
sejam satisfeitas. A ausência de tal objetivo conduz, quer a uma reforma do modelo de 
organização política, económica e social, quer a revoltas e revoluções cujos resultados são 
imprevisíveis podendo eventualmente culminar com a instituição de um novo sistema de 
organização económica, social e política (Rato, 2010). 
 
Ora, apesar do crescente aumento do número de democracias representativas a 
promiscuidade entre os interesses económicos e políticos do mercado tem de forma acentuada 
abalado os pilares da sustentabilidade democrática que estão na base da crise dos regimes 
democráticos. A crescente desigualdade social e o colapso das expetativas dos cidadãos 
introduzidas pela crise financeira que globalmente assola os mercados internacionais mina a 
tensão que deveria de existir entre economia e política, confere um enorme poder a grandes 
atores económicos e sociais e arreda os cidadãos do papel ativo na tomada de decisões, 
limitando-os à escolha de representantes políticos (Santos, 2009).  
 
Considerando contudo, que a produção legislativa a cargo destes atores ignora a 
complexidade, diversidade e incerteza presentes nas sociedades contemporâneas e desatende 
à vontade real do povo, apresenta-se refém de interesses económicos e políticos de uma 
minoria de grupos particulares privilegiados. Ainda, nem a regulação pondera, nem a execução 
das leis garante atualmente, com efetividade e eficiência, aspetos básicos como a 
sobrevivência e a segurança dos cidadãos, aos quais boicota através de mecanismos de 
decisão dominantes de cariz restritivo, a participação na vida pública e capacidade de 
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influenciar e colaborar na construção do bem comum; então, forçoso é concluir que as 
aspirações em relação à plena cidadania são, como a realidade o demonstra, cada vez mais 
uma miragem, que deixa coxa a democracia (Fernandes, 2004; Viegas, 2004).  
 
Os indícios desta crise não são contudo sinónimo de ruína total ou colapso absoluto; 
significando antes a crise “um tempo de extrema confusão ou perigo mas, também, uma etapa 
crucial ou ponto de viragem (…)”, ou “(…) estágio de alternância, sem possibilidade de 
regresso aos antigos padrões”, incorporando “(…) a ideia da necessidade de mudança (…)” 
(Rato, 2010). Esta mudança, que tem de eliminar o velho até onde é necessário e fazer 
florescer o novo até onde é possível, tem de se buscar dentro da própria democracia, que deve 
reinventar-se e democratizar-se; tarefa que se afigura árdua, longa e incerta - atenta a elevada 
imprevisibilidade dos sistemas humanos -, mas tangível (Rato et al.,2007; Santos, 2009; Rato, 
2010; Farrell & Webbe, 2012).  
 
Como pode então isto ser possível? Desde logo, pela reclamação, luta e recuperação 
da máxima segundo a qual a democracia é “o governo do povo, pelo povo, para o povo”. Neste 
exercício a capacidade de resposta institucional aos interesses difusos e multifacetados da 
sociedade, o conhecimento, a transparência, a inclusão e a igualdade terão de ser pontos 
reitores, não podendo haver lugar a agendas escondidas nem a privilégios, que apenas servem 
para criar engulhos ao desempenho da cidadania ativa, a qual deverá monitorar, acompanhar e 
colaborar nas decisões políticas para cuja emanação contribuiu (Dryzek, 2000; Fung & Wright, 
2003; Goodin, 2005; Fung & Cohen, 2007; Urbinati & Warren, 2008; Mendonça, 2013; Urbinati, 
2013; Urbinati, 2014; OCDE, 2015). 
 
5.2.6. A Democracia no Mundo e a sua Monitorização 
 
Apesar dos problemas que apresenta e para os quais ainda não existe remédio, a 
democracia é, de forma paradoxal, ainda percebida como a melhor forma de governo, 
assistindo-se nas últimas décadas por todo o mundo a uma ampliação dos regimes 
democráticos, embora com diferenças entre si (Baquero, 2002; Young, 2003; Paiva et al, 2004; 
Held, 2006). A “(…) noção pelo menos difusa de que as bases económicas, sociais e culturais que 
proporcionaram o surgimento da Democracia nos países industrializados” apresentam “(…) 
mutações de tal modo importantes que podem estar a afetar os aspetos mais básicos da relação 
entre os cidadãos e o poder político” (Magalhães, 2009), potenciou uma intensa investigação nos 
domínios da medição e avaliação da democracia, que gerando diferentes tipos de indicadores 
a serem usados para tal (Gastil, 1991; Vanhanen, 1997; O’Donnell, 2004; Diamond et al., 2005; 
O´Donnell, 2010). 
 
David Beetham do Centro dos Direitos Humanos (Human Rights Center) da 
Universidade de Essex através do projeto “Democratic Audit” auditou a “saúde” da democracia 
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no Reino Unido (Weir & Beetham, 1999). A metodologia baseou-se em entrevistas e 
depoimentos de peritos e dados objetivos sobre, por exemplo, a produção legislativa, o 
funcionamento dos tribunais e a participação eleitoral, entre outros aspetos. Contudo, apesar 
das inúmeras virtudes desta abordagem, ela padece de dois problemas fundamentais:  
 
1) o facto de depender quase exclusivamente do juízo de “peritos” permite que a 
auditoria possa, em cada caso concreto, ser completamente capturada por uma 
determinada conceção normativa da democracia, que pode por sua vez não ser 
representativa das visões partilhadas pela generalidade dos cidadãos ou dos 
agentes políticos;  
2) ao privilegiar aspetos institucionais do sistema político, esta abordagem 
negligencia o aspeto fundamental de um regime democrático: os cidadãos e as 
suas perceções e avaliações. 
 
Além do citado projeto merece, também destaque o projeto “Barómetro da Democracia 
para Democracias Estabelecidas” (Democracy Barometer for Established Democracies - 
DBED), coordenado por Bühlmann, Merkel e Wessels, e que procura suprir as insuficiências 
acima indicadas, combinando uma série de indicadores “objetivos” com indicadores “subjetivos” 
(Bühlmann et al., 2007; Pinto et al., 2010). O Barómetro da Democracia desenvolvido no 
âmbito do Centro Nacional de Competência em Investigação (National Center of Competence 
in Research – NCCR), audita a qualidade da democracia, determinando em cada democracia 
quais os pontos fortes e as deficiências existentes, possibilitando identificar os fatores de crise 
e de declínio na qualidade, recomendando boas práticas e capacitando a sociedade civil para a 
tomada de decisões políticas visando a correção das falhas detetadas. Trata-se de um 
instrumento que permite uma valoração média à democracia dos Estados analisados, cuja 
qualidade assenta nos princípios democráticos da liberdade (que se refere à ausência de 
heteronomia e aos direitos), igualdade (que se prende com o factode que todos os cidadãos 
têm de ser tratados como iguais), e controlo (que relaciona os dois princípios anteriores e tenta 
otimizá-los e equilibrá-los, já que, ambos são princípios que interagem e podem mutuamente 
constranger-se). Estes princípios desmultiplicam-se em vários componentes, que se 
subdividem em diversos indicadores (como por exemplo, a igualdade perante a Lei, ou a 
igualdade de participação). O esquema seguinte representa este sistema, e a qualidade da 
democracia será de elevado grau quando se verifica o cumprimento de todas as funções 
(Figura 8). 
 





Figura 8 – Adaptação original da representação do sistema que permite a valoração média da 
democracia, cuja qualidade assenta nos princípios democráticos da liberdade, igualdade, e controlo, que 
se desmultiplicam em vários componentes e estes em subcomponentes. 
 
As democracias mais jovens como a Croácia, a República Checa, ou a Roménia 
ocupam as posições mais baixas, contrariamente às dos países escandinavos que assumem 
um papel de destaque. A figura 9 permite comparar a qualidade da democracia entre três 
países: topo (Noruega), intermédio (Portugal), e base (Croácia). 
 LIBERDADE  CONTROLO  IGUALDADE 
1 Direito à integridade física 1 Vulnerabilidade 1 Sem secretismo 
2 
Direito à liberdade de 
escolha do estilo de vida 
2 Contestabilidade 2 
Transparência das decisões 
políticas 
3 Igualdade perante a Lei 3 Relação Leis-Execução 3 Igualdade de participação 
4 
Garantia da qualidade do 
sistema judicial 
4 
Controlos adicionais do 
poder 
4 Participação efetiva 
5 Liberdade associação 5 Recursos governamentais 5 Representação descritiva 
6 Liberdade de opinião 6 
Condições para 
implementação eficaz 
6 Representação substantiva 
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Figura 9 – Representação gráfica da comparação quanto á qualidade dos sistemas democráticos entre 
três países: topo (Noruega), intermédio (Portugal), e base (Croácia).Adaptado de National Center of 
Competence in Research – NCCR 
 
Contrariamente ao discurso político contemporâneo, os resultados destes estudos 
mostram que não há evidência de uma crise global da democracia, embora as crises 
económicas dos últimos tempos tenham permitido dividir e acentuar mais os níveis de 
qualidade da democracia entre estes países. Contudo, sem retirar o mérito dos estudos que 
assim permitem concluir, que é grande e fruto de um exaustivo trabalho, considera-se que a 
democracia está em crise, sendo público e notório o descontentamento das populações. Cabe 
aos cidadãos o importante papel de combater os “vírus” da despersonalização e da 
desresponsabilização que lhes retiram as capacidades de serem e se fazerem verdadeiros 
cidadãos.  
 
A organização Casa da Liberdade (Freedom House) é também responsável por vários 
projetos de monitorização da democracia que objetivam a promoção da democracia e dos 
direitos humanos. De acordo com o balanço da referida organização elaborado em 2013 com 
base em indicadores relativos: 
 
 ao processo eleitoral,  
 ao pluralismo e participação,  
 ao funcionamento do governo,  
 à liberdade de expressão e crença,  
 à liberdade de associação e organização,  
 ao Estado de Direito,  
 à autonomia pessoal e direitos individuais 
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A velha ordem das rígidas ditaduras (ossificadas) está a ceder lugar a governos que 
tem por base em princípios humanos e instituições livres. Assiste-se também a duas 
tendências concorrentes: por um lado, as exigências de mudança impulsionada por 
movimentos democráticos populares, e por outro, a uma resposta autoritária que combina 
intransigência a alguns prinicipios com adaptabilidade estratégica. O relatório conclui que 54 
(cinquenta e quatro) países apresentaram declínios globais em direitos políticos e liberdades 
civis, em comparação com 40 (quarenta) outros que apresentam alguns ganhos. A liberdade no 
mundo registou mais quedas na democracia do que ganhos. E a maioria dos países da Europa 
mostra ainda o respeito pelas normas democráticas e liberdades civis, embora muitos 
enfrentem um crescente sentimento nacionalista, em resposta a um grande afluxo de 
imigrantes.  
 
5.2.7. A Democracia em Portugal 
 
Com o objetivo principal de auditar a qualidade da democracia em Portugal foi criado em 
2010, pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (ICS-UL), o projeto “Barómetro da 
Qualidade da Democracia” (Pinto et al., 2010). Para tal, foi desenvolvido um conjunto de indicadores 
destinados a medir as avaliações subjetivas feitas pelos portugueses nas seguintes dimensões:  
 
 Direitos e liberdades civis;  
 Estado de direito;  
 Participação;  
 Representação;  
 Responsabilização horizontal;  
 Responsabilização vertical;  
 Responsividade;  
 Igualdade e Autonomia do poder político/governação.  
 
Em 2012, na sequência dos estudos realizados no âmbito do referido projeto, foi produzido 
um relatório que subordinado ao tema “A Qualidade da Democracia em Portugal: A Perspetiva dos 
Cidadãos”, registou doze conclusões principais: 
 
1 - Uma maioria dos portugueses (54%) sentem-se insatisfeitos com a qualidade da sua 
vida, e concordam que a crise económica afetou significativamente a mesma; 
2 – A maioria dos inquiridos (56%) afirma preferir a democracia a qualquer outra forma de 
governo, havendo, contudo, uma parte bastante significativa da população (15%) que 
partilha a visão de que nalgumas circunstâncias um governo autoritário é preferível a um 
sistema democrático; 
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3 – A maioria dos inquiridos (65%) sente-se pouco ou nada satisfeitos com a maneira como 
funciona atualmente a democracia em Portugal; estando, ainda, quase metade da 
população adulta (48%) convencida que o funcionamento tem vindo a piorar; 
4 - A falta de confiança nos políticos e no governo foi classificada por 11% dos inquiridos 
como o maior defeito da democracia no país, seguindo-se a falta de eficácia da 
governação, a corrupção e as desigualdades sociais; o que conduz a uma séria de 
problemas sociais, políticos e económicos, dos quais o desemprego é tido (por 37% dos 
inquiridos) como o mais importante; 
5 - Os direitos e liberdades civis, mormente, os direitos de voto, associação e expressão, e a 
responsabilização horizontal são as duas dimensões que a maioria dos portugueses 
avalia positivamente;  
6 - A maioria dos inquiridos (59%) duvida que os tribunais tratem todos os cidadãos da 
mesma forma, considerando ainda que as decisões judiciais são muito lentas e a justiça 
é ineficaz na compensação das vítimas e na punição dos infratores;  
7 - A maioria dos inquiridos (55%) está convencida que as greves e manifestações estão 
demasiado controladas pelos sindicatos ou pelos partidos, achando ainda quase metade 
da população (47%) que a forma como os partidos funcionam limita a participação dos 
cidadãos;  
8 - No que diz respeito à dimensão da representação, um em cada três portugueses não 
consegue identificar nenhuma instituição que represente os seus interesses; 
9 -Do mesmo modo, a responsabilização vertical e a “responsividade” política são 
dimensões que suscitam avaliações bastante negativas, estando a maioria dos 
portugueses (quatro em cada cinco inquiridos) a favor de medidas adicionais de 
responsabilização do poder político (como a suspensão imediata do mandato político); 
10 - No que diz respeito à igualdade e aos direitos sociais, a maioria dos inquiridos acha que 
em Portugal não há oportunidades suficientes para que pessoas de todas as origens 
sociais possam progredir de igual forma. De acordo com a opinião pública, a saúde é o 
direito social mais importante, seguido do direito à educação e do direito à habitação.  
11 -Embora entre os inquiridos predomine a tendência de achar que os direitos mais 
importantes são mais garantidos no país, geralmente a opinião é bastante negativa, 
sendo que, apenas um em cinco ou um em três inquiridos, respetivamente, acha que 
os direitos à saúde e à educação são, totalmente ou muito garantidos, em Portugal; e, 
12 - Em relação à autonomia do poder político, na opinião pública também 
prevalecemavaliações negativas, considerando os portugueses que o governo do 
país está bastante condicionado na sua capacidade de agir livremente. 
 
Do exposto decorre que, se é certo que a qualidade da democracia portuguesa deixa muito 
a desejar, merecendo numa perspetiva muldimensional nota negativa dos cidadãos nacionais; certo 
é, também que maioria dos portugueses não vislumbra a existência de alternativas sérias à 
Democracia enquanto regime (Morlino & Montero, 1995; Morlino, 2006; Morlino, 2010; Lisi, 2015). 
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Parafraseando Winston Churchill (1947), “A democracia é o pior de todos os sistemas, com 
exceção de todos os outros já experimentados ao longo da história”. Para que a democracia 
cumpra o importante papel que todos lhe reconhecem e não descambe, pelo desencanto com que 
tem sido qualificada pelo povo, urge rearranjar os aspetos dimensionais do regime negativamente 
avaliados ou mesmo eliminar, aqueles que constituem um fardo.  
 
A procedimentalização da vida societária que nos últimos tempos tem, em nome da 
celeridade e simplicidade, proliferado pelo país, subverteu o processo decisório que deve embora 
com maior morosidade e complexidade, ter um carácter bidirecional e não unívoco, permitindo o 
debate e confronto de ideias e a busca de melhores soluções. Vale isto por dizer, que a 
representação não pode ser o alfa e o ómega da democracia, porquanto tal papel pertence ao povo, 
que aos poucos vem ganhando consciência coletiva da necessidade de mudança e da incumbência 
que lhe assiste nessa mudança. Disso é exemplo, as manifestações apartidárias da “Geração 
Rasca” ocorridas em 12 de Março de 2011 e a de 21 de Setembro de 2012 na sequência do 
aumento proposto para a TSU. Um longo caminho há ainda a percorrer em prol da soberania 
popular, que impõe diante do eco-ideológico existente, maiores e contínuas demonstrações de 
cidadania, que não se quedem no desacordo, mas tenham em vista o diálogo e a criação duma 
tradição de práticas colaborativas em todas as áreas que transversalmente atravessam a sociedade 
e onde haja um problema que se imponha por todos ser resolvido, por a todos ser suscetível de 
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Capítulo 6: Governância e Participação Pública 
 
 
6.1. Governância  
 
Particularmente importante em domínios como o ordenamento do território, em 
particular, ou o Ambiente, em geral, onde a gestão centralizada, que vem de cima para baixo, 
se apresenta como inadequada à resolução dos problemas (Bodin e Crona 2009), “A 
governância inseriu na cena política a participação de novos atores e modernas técnicas de 
gestão administrativa para a condução responsável dos assuntos do Estado, pautadas nos 
princípios da transparência, da abertura, da responsabilidade, da eficácia, da eficiência e da 
coerência” (Bochenek, 2008) 
 
Como refere Vasconcelos (2007) “Nos dias de hoje os decisores – sejam eles políticos 
ou técnicos – enfrentam uma sociedade de crescente complexidade e incerteza. Se por um 
lado são chamados a propor soluções, por outro são confrontados com um escrutínio público, 
alimentado por uma descrença no sistema governativo. É neste contexto que emerge o 
conceito de governância que reflete um envolvimento ativo e expandido do cidadão que através 
do processo atuante na sua aprendizagem, contribui para a capacitação e co-
responsabilização dos envolvidos pelas decisões para as quais contribuíram.” 
 
6.1.1 Conceito de Governância  
 
O panorama de crescente complexidade da realidade actual, para o qual contribuiu o 
fenómeno da globalização, tem vindo a determinar, progressivamente a redução do poder de 
regulação dos Estados, demonstrando a sua incapacidade para responder às necessidades da 
sociedade (Cavaleiro, 2009). Quando os Estados deixam de conseguir assegurar a satisfação 
de necessidades coletivas emergentes há ingovernabilidade ou crise de governabilidade como 
referem Polido & Gussi (2006), que aí incluem a: 
 
 Crise de sobrecarga (que decorre da incapacidade de resposta do Estado à 
multiplicidade de tarefas que lhe são cometidas);  
 Crise político-institucional (que resulta da inadequação da base de organização 
governamental);  
 Crise do modelo político (que decorre quer da não transmissão da vontade real do 
povo aos órgãos da administração pública, quer do facto de tal vontade não 
aparecer refletida nas decisões político-administrativas);  
 Crise de legitimidade (que resulta do descontentamento com a conduta do Estado 
e a ação dos governantes).  
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Bochenek (2008) afirma que a ingovernabilidade gerada pela sobrecarga do Estado, 
quando associada a fatores como a falta de eficácia e de eficiência dos sistemas de direção 
estatal, a perpetuação de processos políticos ortodoxos, os maus governos e as diferenças 
entre a plataforma da campanha eleitoral e a implementação das medidas após as eleições, os 
entraves burocráticos e os grupos com interesses políticos, induzem a uma menor participação 
pública; estimulando nos cidadãos, como refere (Aragão, 2005); o declínio da confiança, do 
interesse e da credibilidade no setor público e na política, alienando-os cada vez mais da sua 
participação nos processos políticos (Aragão, 2005). 
 
Este declínio é inversamente proporcional ao grau de eficácia das políticas, verificando-
se que quanto menor é a eficácia, maior é a desconfiança popular; apurando-se, ainda, que à 
medida que aumenta a contestação popular, se torna cada vez mais complicado assegurar a 
eficiência e eficácia das políticas aplicadas. Perante tal cenário institucional, a sociedade civil 
tem procurado, através de novos atores, soluções para alcançar a satisfação quer de 
necessidades que antes eram assumidas e asseguradas pelo Estado, quer de outras que 
emergiram da ampliação dos campos de acção. Contudo, os atores não-governamentais não 
conseguem angariar a necessária legitimidade ou poder para esse efeito, pois carecem de 
responsabilidade democrática transparente (Aragão, 2005).  
 
Para suprir este problema, inverter aquela tendência – que é de incapacidade por um 
lado, e de descrença por outro -, e superar as entropias existentes nas atuais democracias 
representativas, que em prol da sua saúde reclamam além de uma maior legitimidade e 
eficácia das políticas também uma maior responsabilidade, partilha e coerência, importa 
equacionar e ativar novas vias de prossecução do interesse publico menos autoritárias, 
hierarquizadas e formalizadas (Aragão, 2005; United Nations, 2006; United Nations, 2007; 
Bhargava, 2015). 
 
Fala-se então de governância, a qual surge como o caminho eficaz, eficiente e 
democraticamente responsável, adequado à superação das novas necessidades e à resolução 
de problemas políticos, económicos, sociais, culturais e ambientais com que presentemente se 
debatem as sociedades ocidentais (Cavaleiro, 2009). Este caminho privilegia a gestão coletiva 
da sociedade por meio de parcerias, redes, atores locais e globais na tomada de decisão e 
execução das políticas públicas (Bochenek, 2008). Tem como palavras de ordem a interação e 
partilha entre os setores público e privado, que devem nortear-se por compartilhar a 
informação, o saber, os recursos e as capacidades para desenvolver políticas e práticas 
mútuas sobre questões de interesse comum (Aragão, 2005).  
 
Segundo Stoker (2008) e Silva (2008), a governância refere-se, então, à ação, às 
maneiras ou ao sistema de governar, nos quais as fronteiras entre as organizações dos setores 
público e privado se tornaram permeáveis; tratando-se de uma expressão que reconhece a 
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interdependência entre as organizações, e que tem como essência a sua relação interativa 
entre e dentro de organizações governamentais e não-governamentais. Para Pollit & Bouckaert 
(2000), a governância corresponde ao exercício da autoridade política, económica e 
administrativa para gerir os assuntos de uma comunidade, incluindo uma série complexa de 
instituições, sistemas e processos, que implica o Estado, a sociedade civil e o setor privado de 
um modo democrático e transparente (Cavaleiro, 2009).  
 
Pierre & Peters (2000), afirmam que a política moderna requer a governância em rede, 
a qual facilita a coordenação de interesses e recursos públicos e privados, aumentando assim 
a eficiência na implementação das políticas públicas (Silva, 2012). Para Oliveira (2001), a 
mesma consiste na forma de organização das atividades de governo dos agentes políticos, 
administrativos e sociais, distinguindo-se da governabilidade (Rebelo et al., 2006); e Kooiman 
(2003) defende que a governância é uma maneira de governar diferente do modelo tradicional 
(hierárquico), dando lugar à interatividade e cooperação entre o Estado e outros atores não 
estatais, para a resolução de problemas de matrizes diversas, no interior de redes mistas entre 
público e privado. De acordo com Vasconcelos et al., (2009), a governância integra formatos de 
envolvimento e participação ativos e que vão além dos formatos de consulta e audiência 
pública de caráter mais passivo (Cesar, 2012). Segundo Dores (2009), trata-se de um conceito 
que privilegia a transparência das decisões políticas, o envolvimento dos cidadãos no processo 
de tomada de decisão, uma maior divulgação de informação junto de todos os interessados e 
de forma mais acessível e compreensível, mais efetividade e maior legitimação política e 
aceitação da governação. Em 2012 Pereira & Silva, definem a palavra governância como 
sendo uma expressão comum destinada a descrever um processo político no qual o poder já 
não está concentrado na poderosa máquina central, residindo em vez disso, num amplo leque 
de instituições ao nível governamental e sub-nacional (regional e local) em grupos do setor 
económico privado, bem como na sociedade civil com as suas organizações não-
governamentais e os próprios cidadãos (Reis, 2012; Armstrong, 2013).  
 
Trata-se de um processo que privilegia o diálogo entre os vários atores e que permite 
assimilar a informação decorrente de uma variedade de perspetivas sobre a formulação, 
implementação e monitorização das políticas públicas, procurando obter resultados mais 
eficazes e inclusivos, neutralizando a vigência de práticas predatórias na relação entre o poder 
político e os cidadãos (Ivo, 2002; Ganore. 2011). A participação destes não pode, por isso, 
como até há pouco tempo sucedia, confinar-se apenas à eleição de representantes políticos, 
que nem sempre consideram nas decisões que tomam as prioridades e as necessidades 
daqueles que os elegeram. Os cidadãos reivindicam cada vez mais uma nova dinâmica política 
que importe uma mudança significativa do papel dos governos que, na criação e aplicação de 
políticas públicas, deverão aprender a atuar como facilitadores, transformando o Estado de 
instituição paternalista em parceiro envolvente, capaz de gerir informações, responder a 
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contingências e alcançar todos os atores da sociedade de uma forma mutuamente benéfica, 
transparente e responsável (Renz, 2007; Klakegg et al., 2008; Müller, 2009; OGC, 2010).  
 
Esta nova relação entre Estado e Sociedade pressupõe a existência de um conjunto de 
estruturas, instrumentos, mecanismos e dinâmicas de interlocução, que se caracterizem por 
serem abertos, inclusivos, responsáveis e eficientes, promovendo ações que garantam uma 
maior participação democrática das instituições estatais e dos cidadãos, e uma maior 
responsabilização do poder politico por eles eleito (Sassen, 2003; Oliveira & Pisa, 2015; 
Andrade & Rossetti, 2009; Bresser Pereira, 1998; Cadbury, 1992; Spink, 2012; Bhargava, 
2015). Ela deverá de assentar numa boa interação entre o poder político, o sector privado e a 
sociedade civil na gestão dos bens públicos, o que na prática constitui uma contrapartida à 
conceção tradicional da administração pública (Peters & Pierre,1998) que segue uma lógica 
decisória de verticalidade e predeterminação. 
  
Uma tal lógica não tem acolhimento no conceito governância, o qual assume uma 
importância cada vez maior e revela-se ideológica e conceitualmente muito desafiador, e de 
difícil abordagem (Pieranti et al., 2007; Abrucio, 2005; Barzelay, 2001; Fleury, 2003). 
 
O referido conceito surge no plano teórico não raras vezes confundido com o termo 
governança, o qual é semanticamente considerado sinónimo de governo (Aragão, 2005; 
Bochenek, 2008). Ao longo dos anos este termo tem sido utilizado sempre que se deseja 
definir uma estrutura de poder e de controlo (Barros, 2009). Neste sentido, a governância em 
nada se confunde com a governança, já que é diferente de um simples governo mais eficaz 
(Aragão, 2005; Pereira & Silva, 2012; Reis, 2013). Ao contrário do sufixo “ança”, que por se 
conotar com o exagero assume carácter depreciativo, o sufixo “ância” exprime a ideia de ação 
ou de resultado de uma ação, passando muito mais pelo incremento da legitimidade, do que 
pelo reforço da autoridade (Aragão, 2005). Da legitimidade acrescida resultará a aceitação 
pelos cidadãos das diretrizes da entidade decisória, que promovendo processos decisórios 
participados, de governância colaborativa - onde a todos os atores é reconhecido o poder de 
influenciarem a decisão - está, como dizem Vasconcelos et al., (2011) a operar num formato de 
organização em rede, jogando um papel dominante de trazer a contestação dos discursos para 
a mesa, passando a teoria democrática a ser exercida para além de um mero agregado de 
preferências, tornando-se um controlo democrático através da comunicação que encoraja a 
reflexão sobre a preferência sem coerção (Dryzek, 2000; Aragão, 2005).  
 
As redes, como modos organizacionais da ação coletiva e com o intuito de assegurar a 
concretização dos objetivos, discutidos e definidos coletivamente, e portanto subjacentes ao 
processo de governância, são um resultado da sinergia entre o desenvolvimento do processo e 
o contexto (político, social, económico e físico) onde tal acontece, ganhando espaço de 
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expansão através das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), que ao fomentarem a 
troca de dados, aumentam a participação entre os atores (Cavaleiro, 2009).  
 
Resulta claro que a governância para atingir as mudanças desejadas requer, contudo, 
que os governos não atuem por si sós, mas de forma concertada com outros atores - cidadãos, 
ténicos, e organizações da sociedade civil - e sempre atendendo a interesses setoriais (Pereira 
& Silva, 2012). O PNPOT, enquanto instrumento de cooperação com os demais Estados-
Membros para a organização do território da União Europeia, ao que cremos, abraça esta 
abordagem, tentando alcançar o desenvolvimento harmonioso de todos os territórios da União 
(Santinha & Marques, 2012).  
 
A governância pressupõe por isso, que na configuração e gestão de políticas públicas 
ao lado dos representantes eleitos periodicamente pelo povo, intervenham novos atores. Em 
conjunto, ambos devem ser capazes de identificar interesses complementares desenvolvendo 
a sua relação com base na confiança, lealdade, reciprocidade e colaboração (Lowndes & 
Skelcher, 1998; Andrade & Rossetti, 2009; Spink, 2012; Pereira & Silva, 2012). Para que tal 
suceda mostra-se indispensável a verificação daquilo que se designa por Estado Ativo, que se 
carateriza por ser o processo através do qual o Estado redistribui o seu poder pela sociedade 
(Ferraz, 2008; Barros, 2009).  
 
As Nações Unidas na Declaração Final da Conferência RIO +20, em 2012, apontaram 
como atores de governância as pessoas, os governos, a sociedade civil e o setor privado. 
Segundo Boivard & Loffer (2003) e Bochenek (2008) os atores fundamentais da boa 
governância podem ser divididos em seis grupos:  
 
1) Os cidadãos (como indivíduos);  
2) As organizações voluntárias;  
3) As organizações económicas;  
4) Os meios de comunicação social; 
5) Os altos dirigentes do governo e do parlamento, internos e externos ao país;  
6) As autoridades locais. 
 
6.1.2. Os Princípios da Governância e a Governância Territorial e 
Ambiental  
 
A governância assenta num conjunto de sete princípios interdependentes entre si, que 
Aragão (2005) e Bochenek (2008), elecam como sendo:  
 
1) O princípio da transparência – que se refere à publicidade da atuação dos 
órgãos ao longo de todo o iter procedimental conducente à ação, devendo a 
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divulgação dos atos praticados processar-se de modo a poder ser facilmente 
acedida e apreendida pelo público em geral;  
2) O princípio da coerência – que tem em vista melhorar a qualidade das políticas, 
a sua compreensão e legitimação, e que comporta 2 (duas) dimensões: uma 
material ou substancial, que Bochenek (2008) ordena em interna, inter-
relacional e sistémica, e com a qual o que se pretende é que cada nova medida 
tomada se articule substancialmente com as anteriores; e a outra formal, com a 
qual o que se pretende é que a coerência seja demonstrada e visível para o 
público em cada medida política (Aragão, 2005); 
3) O princípio da abertura - que significa que a administração deve procurar 
soluções menos unilaterais e mais dialogadas, menos autoritárias e mais 
negociadas, menos impostas e mais participadas;  
4) O princípio da eficácia - que significa que as consequências previsíveis diretas 
e indiretas de uma política são escrutinadas e ponderadas de antemão, 
devendo cada medida ser sujeita a uma avaliação estratégica de impacto;  
5) O princípio da democracia participativa - que representa um importante 
mecanismo para a interação entre o político e o social, e que deve abranger a 
liberdade de expressão, o dever institucional de diálogo, o dever de consulta, e 
ainda o poder de iniciativa;  
6) O princípio da responsabilidade/imputação - que compreende a imputação aos 
agentes em todos os níveis, de todas as medidas políticas adotadas ou 
omitidas, que não satisfaçam os fins gerais relativamente a todas as 
consequências públicas (Bochenek.2008; Aragão,2005); 
7) O princípio da partilha, de poder/competências e de responsabilidade - que 
assenta na capacidade dos indivíduos em se envolverem e participarem em 
novas formas de tomar e executar decisões. A diversificação dos objetivos e 
dos métodos de funcionamento institucional criam novas oportunidades, na 
medida em que incentivam a heterogeneidade e diversidade social, e 
promovem o desenvolvimento de soluções inovadoras de governância.  
 
Os âmbitos de aplicação da governância são inúmeros (Cavaleiro,2009). No domínio 
do ordenamento do território a governância pode ser vista como o exercício do poder e 
autoridade, por parte dos cidadãos ou grupos devidamente articulados nas suas instituições e 
organizações, com o objetivo de diagnosticar a realidade, definir prioridades e planear a 
implementação das ações, determinando assim como os recursos financeiros, materiais e 
humanos devem de ser alocados, de modo a obter uma dinamização das potencialidades e 
superação dos desafios, visando o desenvolvimento territorial (Dallabrida et al., 2003;2007; 
2010; Pimentel & Pimentel, 2010). A forma como se definem os problemas, se estrutura a 
partilha de informação, se promove a participação, se administram conflitos, se negoceia, se 
criam consensos e se tomam decisões coletivas quanto às propostas de ordenamento do 
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território é a condição essencial da governância territorial com valor acrescido para o ambiente 
e sustentabilidade dos territórios.  
 
Esta terá maiores hipóteses de ser alcançada quando nos situamos a escalas 
territoriais de menor dimensão, como a municipal, dada a maior proximidade entre a 
administração e os cidadãos (Cavaleiro, 2010). Tal circunstância confere-lhe maior apetência 
para se tornar numa arena de democracia em que a soberania popular manifesta o direito de 
participar ativamente nas decisões, ganhando o poder de influenciar a tomada de decisão, que 
de unidirecional passar a bidirecional, partilhada nos objetivos e soluções (Seixas, 2016).  
 
Todavia em Portugal, a planificação territorial de âmbito municipal não é uma arena de 
democracia, desde logo, porque os atores públicos continuam a atuar muito centrados em si 
próprios, seguindo uma abordagem de base eminentemente racional e técnica, que não 
promove a participação ativa dos cidadãos. Estes são meros recetores de informação a quem é 
dada a faculdade de inocuamente a sindicarem por via das sugestões, observações ou 
reclamações que decidam apresentar. Importa portanto lançar mão de instrumentos de 
governância local como a autonomia, a descentralização inframunicipal, a cooperação 
intermunicipal, a política de pessoal, a participação, as parcerias com privados e a cooperação 
com o Estado, de modo a fomentar a horizontalidade dos processos de tomada de decisão 
onde há coordenação e colaboração entre os atores públicos e os privados para a construção e 
gestão de territórios sustentáveis (Pereira & Silva, 2012; Seixas, 2016). Nesta conformidade, 
julga-se pertinente proclamar a governância, um elemento central da cidadania ativa e dos 
processos colaborativos, contribuindo para sociedades mais resilientes.  
 
À semelhança do que se passa no ordenamento do território também do domínio do 
ambiente “stricto sensu” tem-se sentido um forte apelo à governância. Os problemas 
ambientais têm-se tornado cada vez mais complexos, resultando de um conjunto de intrincadas 
interpelações entre os sistemas natural e social, de onde surgem problemas que exigem uma 
resolução eficaz e eficiente. São exemplos disso, as alterações climáticas, a gestão, a 
conservação, a exploração e o uso ético da biodiversidade, dos ecossistemas, e dos recursos 
naturais como a água ou o território, e a criação de territórios urbanos sustentáveis (Coenen et 
al., 2012).  
 
Tratando-se de um domínio caracterizado por incertezas e elevada complexidade, nele 
têm existido maiores demandas para se estabelecerem acordos na fixação de regras e práticas 
comuns que contribuam para coordenar ações que auxiliem na resolução de conflitos, assim 
como, na negociação de compensações, partilha de informação e a construção de redes de 
conhecimento sobre esse bem comum (Zhouri, 2008).  
Segundo Silva & Fraxe (2012) “Para Lemos & Agraval (2006) a governância ambiental 
refere-se ao conjunto de processos regulatórios, mecanismos e organizações através dos 
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quais os atores políticos influenciam as ações e resultados ambientais envolvendo múltiplos 
segmentos da sociedade como as instituições governamentais, comunidades, empresas e a 
sociedade civil organizada.  
 
A existência de conflitos entre a esfera pública e a esfera privada e desta entre si tem 
tradição secular e a sua superação foi procurada com maior afinco com as revoluções liberais e 
a separação de poderes (executivo, legislativo e judicial) tão cara às democracias 
representativas, que enfrentam hoje ventos de crise e mudança. As decisões tradicionalmente 
adotadas e implementadas, que seguiam a lógica do modelo burocrático de gestão de bens 
comuns, já não servem os interesses presentes nem os futuros, que demandam soluções mais 
rápidas, adequadas, representativas da vontade do povo (com todas as diferenças dos que o 
integram) e legitimadas para problemas que o Estado já não consegue por si só assegurar. A 
busca de tais soluções passa pelo estreitamento das relações que o Estado desenvolve com o 
setor privado e a sociedade civil estimulando uma participação pública plena e efetiva que 
impulsiona a cidadania e que é pilar da governância, permitindo a construção conjunta de 
políticas pública de interesse comum; as quais, pelo facto de serem conjuntas são 
interiorizadas e assumidas por todos os que delas são autores e correspetivamente 
responsáveis (Council of Europe, 1999; Aspinwall, 2002; Young, 2002; Abelson, 2004; Haug, 
2006; Fiig, 2008; Moussiopoulos et al.,2010; Shen et al.,2011; Pereira & Silva, 2012; Sicakkan, 
2013; Seixas, 2016). Como cada lugar tem particularidades próprias o modelo de 
operacionalizar o encontro dos interessados, a negociação, a superação do conflito e a busca 
de soluções tem de ser construído casuisticamente, tomando em consideração a escala 
territorial objeto de intervenção, que determinará formas de envolvimento diferenciadas, como 
a ilustrá-lo está o envolvimento dos interessados na Cova da Moura e no INTERREG.  
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6.2. A Participação Pública 
 
A Participação pública muscula o aforismo popular segundo o qual “é a falar que a 
gente se entende”. Quer isto dizer, que a participação pública é o procedimento por meio do 
qual os cidadãos, individual ou institucionalmente considerados, interagem dialeticamente entre 
si e com os representantes que elegem, colaborando desejavelmente “ab initio” na tomada de 
decisões destinadas a resolver problemas que, direta ou indiretamente, os afetam e/ou 
sugerindo e impulsionando soluções destinadas a promover o bem-comum nos mais variados 
domínios da vida pública.  
 
6.2.1. O Conceito de Participação Pública  
 
A palavra participação, que etimológica e conceitualmente significa “tomar parte em”, 
“compartilhar”, “associar-se pelo sentimento ou pensamento” (Avelar, 2004), "ser parte de”, 
carrega em si uma componente ativa (Steffek & Nanz, 2008). Para Sanchez Moron (1980) e 
Duarte (1996), participar significa intervir num processo decisório qualquer, e segundo 
Partidário & Jesus (2003) a participação é um elemento essencial das sociedades 
democráticas, constituindo um instrumento para assegurar que as preocupações dos eleitores 
são consideradas nas questões concretas e não apenas nos programas eleitorais. Mais 
recentemente, Ferreira et al. (2013) vem interpretá-la como sendo um processo de 
envolvimento em que os agentes interessados procuram interagir, aprender, compreender, e 
ao mesmo tempo fornecer informação relevante, colaborando no sentido da obtenção de uma 
decisão representativa e justa.  
 
Num estudo do Instituto Europeu para a Participação Pública (EIPP, 2009), a mesma é 
definida como um processo deliberativo, em que os cidadãos interessados ou afetados, as 
organizações da sociedade civil, e os atores governamentais estão envolvidos na elaboração 
de políticas antes da respetiva tomada de decisões vir a ter lugar; entendendo-se que a 
deliberação significa um processo de discussão ponderada baseado num dar e receber de 
razões para as escolhas a efetuar. 
 
A participação pública pode ser preventiva ou sucessiva; passiva ou ativa; e deve ser 
plural, contínua e abrangente, permitindo a demonstração e a discussão da multiplicidade de 
ideias, objetivos e valores em presença. Não deverá quedar-se na simples troca de 
informações, mas constituir uma forma de manifestação de vontades que se pretendem 
declaradas e não meramente presumidas. Representa mais do que uma imposição legal, uma 
forma eficaz de atribuir poder de influência aos cidadãos, apresentando-se como agente de 
mudança com aptidão para combater o deficit democrático que resulta de um papel de 
crescente indiferença da população na solução de problemas que nas sociedades atuais são 
cada vez mais complexos (Oliveira et al., 2004; Correia, 2004;Ferrão, 2014).  
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Deve ainda, funcionar como um remédio contra influências que na defesa egoística de 
interesses particulares poluem os processos de tomada de decisão; e também promover a 
corresponsabilização dos envolvidos, possibilitando a colaboração na resolução de problemas 
servindo tanto para legitimar decisões quanto para as tornar substancialmente melhores, atenta 
a compreensão compartilhada dos problemas e soluções (Lukensmeyer & Torres, 2006; EIPP, 
2009; Lukensmeyer, 2009).  
 
A participação além de melhorar a qualidade das decisões tomadas melhora também a 
confiança dos cidadãos no sistema político (Lukensmeyer &Torres, 2006; Lukensmeyer, 2009). 
É a participação do público, com as suas qualidades deliberativas, que torna mais provável a 
obtenção de efeitos democráticos positivos (Cohen & Fung, 2004; Pingree, 2006; Fung, 2007; 
Burnett et al., 2008; Albrecht, 2008). No entanto, o que se verifica na prática é que a 
participação popular se encontra sobremaneira enfraquecida, muitas vezes reduzida a mero 
exercício de retórica, havendo, pois, necessidade de conferir-lhe robustez. Para tanto, é 
preciso realizar um difícil e extenso trabalho de educação quer das entidades públicas quer dos 
cidadãos que deve desde logo começar pela difusão e interiorização dos elementos 
constituintes da participação.  
 
Nesta esteira, o n.º 2 do artigo 48º da Lei Fundamental (Constituição da República 
Portuguesa), vem dizer que todos os cidadãos têm o direito de ser esclarecidos objetivamente 
sobre atos do Estado e demais entidades públicas, e de ser informados pelo Governo e outras 
autoridades acerca da gestão dos assuntos públicos.  
 
Impõe-se assim, que as autoridades assegurem aos cidadãos as condições para o 
efetivo e pleno exercício do direito de participação, garantindo aprioristicamente um bom fluxo 
de informações, v.g. através de debates de televisão, linhas abertas, cartazes, entrevistas ou 
mesmo inquéritos públicos (Rowe & Frewer, 2005; Rowe et al., 2008). O Estado deve pois 
colocar em prática mecanismos que proporcionem uma maior compreensão dos problemas 
que afetam os cidadãos, concedendo-lhes a oportunidade de reapreciarem as suas posições, 
facilitando a negociação e, subsequentemente, a possibilidade de criação de consensos na 
demanda de soluções mais adequadas. Só assim é possível fazer cair o arquétipo da mudez 
generalizada e da surdez pública camuflada, em que, o cidadão é, respetivamente, emissor 
omisso e recetor passivo e não esclarecido de informação.  
 
Ao lado da informação, a consulta ao repositório de conhecimento dos cidadãos 
envolvidos no processo, através de inquéritos, sondagens de opinião, ou mesmo de grupos 
focais, dá aos decisores a possibilidade de maior objetividade relativamente aos interesses 
envolvidos, destinatários das decisões e a oportunidade de ponderar e incluir tais interesses no 
processo de tomada de decisão. Sem informação e consulta não é possível falar em verdadeira 
participação pública. Existe também um núcleo de princípios interdependentes entre si que não 
 
- 95 - 
 
podem deixar de fazer parte integrante da participação pública, a qual sem eles é um corpo 
que padece duma má formação congénita. São eles os princípios que André et al., (2006) 


















Figura 10 – Representação gráfica dos princípios básicos propostos por André et al. (2006) que são 
interdependentes e que fazem parte integrante da participação pública. 
 
6.2.2. Os Objetivos da Participação Pública 
 
Os principais objetivos da participação pública são (Rowe & Frower, 2000; Santos, 
2001; Beierle, 2002; Beierle & Cayford, 2002; Beierle & Konisky, 2009): 
 
1) Incorporar os valores dos cidadãos no processo de decisão (para promover a justiça, 
a equidade e a colaboração); 
2) Implementar e promover a qualidade nas decisões; 
3) Resolver conflitos entre participantes com interesses diferentes, procurando 
consenso; 
4) Recuperar e fomentar o grau de confiança nos Serviços Públicos; 
5) Educar e informar o público; 
6) Reunir informação junto do público sobre o seu ambiente humano e biofísico, bem 
como sobre as relações que têm com o seu ambiente (incluindo as relacionadas 
com ambientes tradicionais e locais); 
7) Obter reações do público sobre a intervenção planeada; 
8) Contribuir para melhorar a análise de propostas; 
9) Contribuir para a aprendizagem mútua entre as partes interessadas.  
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Burdge & Robertson (1990),e Partidário (1999) associaram ainda os seguintes:  
1) Integrar o público e o seu contributo no processo de planeamento e tomada de 
decisão, antes da decisão final ser tomada;  
2) Conhecer mais aprofundadamente a realidade local, usando o público como fonte    
direta de informação;  
3) Verificar predições sobre os sistemas sociais e ambientais;  
4) Propor alternativas mais ajustadas à comunidade; e, 
5) Criar situações que reduzem conflitos e a reação à mudança. 
 
A participação pública é sustentáculo da democracia. No entanto, os modos como pode 
ser entendida influenciam inevitavelmente a concretização dos objetivos que presidem a 
qualquer política pública. Nas democracias modernas, o envolvimento dos cidadãos nas 
políticas públicas tem-se revelado significativamente diminuído. Importa assim desenvolver 
práticas participativas que despertem os cidadãos do estado de dormência em que se 
encontram, levando-os a repensar o papel importante que lhes está cometido desempenhar no 
sistema democrático. Só assim será possível, renascer a vontade para intervir na elaboração 
de políticas públicas e na consequente construção da melhoria da qualidade de vida, 
independentemente dos desafios e incertezas com que os cidadãos são confrontados. Só 
assim se poderão atingir resultados mais justos e equitativos, legitimando as políticas públicas 
(Goodin & Dryzek, 2006; Fung, 2007).  
 
A participação individual estimula a integração do indivíduo na identificação e seleção 
das respostas aos seus próprios problemas, propiciando a participação coletiva, uma 
associação organizada em prol do bem comum e da resolução de problemas de ordem social 
geral (Fung & Wright, 2003; Ribeiro & Júnior, 2005; CCPARDC, 2007; Bochenek A, 2008; 
Blondiaux, 2008). A participação é um espaço de aprendizagem para a cidadania, e o exercício 
desta cidadania decorre da observância de fatores como o acesso à informação, à educação 
para o desenvolvimento sustentável e à possibilidade de participar; fatores que se 
complementam na construção de uma consciência atuante em prol do desenvolvimento 
sustentável (Lamas, 1996; Prescott-Allen,1997, 1999, 2001; Beierle & Cayford, 2002; 
Canotilho, 2003; GEOTA, 2005; Gomes, 2006; André et al., 2006; Blackstock et al., 
2007;Antunes et al., 2009). A participação pública promove um processo de partilha de 
responsabilidades na tomada das decisões sobre os assuntos que afetam a vida pessoal e 
coletiva (Orduna, 2003; Milani, 2005). 
 
De facto, atenta a sua importância, a Constituição da República Portuguesa vem 
consagrar na alínea c) do seu artigo 9.º que constitui tarefa fundamental do Estado, “(…) 
assegurar e incentivar a participação democrática dos cidadãos na resolução dos problemas 
nacionais; acrescentando, ainda, no n.º 1 do artigo 48º, que tem por epígrafe “Participação na 
vida pública”, que “todos os cidadãos têm o direito de tomar parte na vida política e na direção 
dos assuntos públicos do país, diretamente ou por intermédio de representantes livremente 
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eleitos”. Para além das citadas normas, a relação dos cidadãos com a democracia 
representativa e o seu o envolvimento na “res pública” seja pela via da informação, consulta ou 
participação direta na formulação de políticas (Lukensmeyer & Torres, 2006; Goodin & Dryzek, 
2006; Lukensmeyer, 2009), têm ainda assento noutros preceitos do nosso quadro 
constitucional, mormente, nos artigos 20º (acesso ao direito e tutela jurisdicional efetiva), 37º 
(liberdade de expressão e informação), 52º (direito de petição e direito de ação popular) e 268º 
(direitos e garantias dos administrados), todos da CRP. Mais do que um direito, a participação 
pública deveria ser para todos os cidadãos um poder-dever de molde a que sobre todos 
impendesse a obrigação de exercitá-lo em prole da sociedade e do bem comum. 
 
6.2.3. Os Tipos de Participação Pública  
 
Constata-se que associado ao tipo de democracia vigente os processos decisórios 
podem ser mais ou menos participados, mais informativos ou mais interativos e pró-ativos; 
sendo o envolvimento dos cidadãos suscetível de graduação. Arnstein (1969) distingue, 
conforme infra se ilustra, vários níveis de participação, em que os patamares mais baixos são 
os que correspondem a um nível inferior de envolvimento dos cidadãos (ou mesmo de não 
participação), enquanto os patamares mais elevados correspondem aos níveis mais altos de 
atribuição de poder à população (Arnstein, 1969; Partidário & Jesus, 2003; Pinto, 2011; Ferreira 






















Figura 11– Adaptação original da representação da Escada de participação de Arnstein públicada por 
Petts 1999, In: Partidário & Jesus, 2003. 
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Os sobreditos patamares ou graus de participação pública podem ser reconduzidos a 













Figura 12 – Adaptação original da representação dos patamares ou graus de participação pública que 
podem ser reconduzidos a quatro grandes níveis representados: Não participação, Informação; 
Auscultação e Consulta; e Participação ativa 
 
 
Partindo, também, da menor para a maior margem de liberdade de deliberação 
concedida pelos sistemas político-administrativos aos cidadãos na resolução de conflitos e 
procura de soluções para questões que os afetem. Pretty (1995) e Arraes (2002) descrevem 
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Com maior pormenor descreve-se a seguir os diferentes tipos de participação pública: 
 
 A Participação Manipulada ou aparência de participação, carateriza-se por existirem 
representantes da comunidade, sem poder efetivo.  
 
 A Participação Passiva, é aquela em que os participantes são informados sobre o que 
já foi decidido, envolvendo comunicados unilaterais dos decisores à população participante que 
não vê espelhada na solução preconizada as suas contribuições.  
 
 A Participação por Consulta, carateriza-se por através dela os participantes serem 
sondados, v.g., por meio de questionários a que dão resposta, não intervindo pela via do 
discurso direto e do debate de opiniões nas tomadas de decisão. Aqui, a definição dos 
problemas, a colheita de dados e respetivas análises, são efetuadas por entidades exteriores 
ao processo que não se encontram vinculadas a considerar o ponto de vista dos participantes. 
 
 A Participação através de Incentivos Materiais, é aquela em que os participantes 
contribuem quando visam obter recursos (v.g. trabalho, troca de alimentos, remuneração, etc.), 
findando por norma quando os incentivos terminam. 
 
 A Participação Funcional, é aquela em que os participantes são organizados em grupos 
orientados para objetivos predeterminados relacionados ao projeto. A participação ocorre 
depois das principais decisões já terem sido tomadas, pelo que as pessoas são integradas no 
esforço para que os objetivos definidos externamente sejam alcançados. 
 
 A Participação Interativa, ocorre em análises conjuntas, no desenvolvimento de planos 
de ação e na formação ou fortalecimento de instituições locais, compreendendo o processo de 
métodos interdisciplinares que consideram múltiplas perspetivas e fazem uso de técnicas de 
aprendizagem estruturadas e sistémicas. 
 
 A Auto-Mobilização, é aquela em que as iniciativas para promover mudanças partem 
diretamente dos participantes, que junto das entidades exteriores desenvolvem contatos para a 
obtenção de recursos ou de assessorias técnicas, assumindo o controlo dos recursos 
disponíveis. 
 
Sempre que a comunidade abrangida se torna menos bem definida, a participação 
dirigida a ter influência sobre as questões sociais diminui (Lüchmann & Borba, 2008). É por 
isso, importante desenvolver e implementar mecanismos, que promovam a participação ativa 
dos cidadãos, os quais têm de perceber que só por via da intervenção prévia e efetiva poderão 
influenciar as decisões e contribuir para a melhoria substancial daquelas que, coincidindo ou 
não com os pontos de vista dialogicamente expendidos e dialeticamente assumidos, venham a 
ser tomadas. 
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Contudo, a participação só se mostrará eficaz e os seus benefícios só serão 
entendidos pelos atores envolvidos, se da parte destes existir um forte sentimento de pertença 
à comunidade atingida pelo problema, e uma forte consciência do seu poder para influenciar a 
tomada de decisão (Sarason, 1974; Zimmerman & Rappaport, 1988; Vargas-Moniz & Morgado, 
2010). A participação só se tornará mais relevante se os processos de decisão encorajarem e 
criarem um envolvimento autêntico, com distribuição do poder de decisão. Acontece que, a 
lógica do poder é a de que este se mantenha nas mãos de quem o exerce; pelo que, a 
participação tendencialmente entendida como diminuição do poder das entidades com 
competência para a tomada de decisão não é por estas desejada, devendo por isso ser 
conquistada (Caetano & Ogera, 1996; Smith, 2005; Dias, 2001). 
Browill et al. (1998) e Alves (2001) apresentaram uma versão da “Escada” de Arnstein 
(2002) sobre os níveis de poder do cidadão mais consentânea com a situação contemporânea, 
representada pela Figura 13. Daqui resulta claro que existe uma importante distinção entre 
informar a população, consultá-la ou envolvê-la no processo de tomada de decisão. Também 
segundo Alves (2001), tem-se vindo a desenvolver a ideia de que o cidadão é um consumidor 
que pode escolher entre várias alternativas e que pode passar a responsabilizar-se pelas suas 





















Figura 14 – Adaptação original da Escada do Poder do Cidadão. Fonte: Alves, S., Planeamento 
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A par das tipologias indicadas que obedecem ao critério do grau de envolvimento dos 
cidadãos no processo de decisão, a literatura fornece-nos outros catálogos para classificar as 
formas de participação estribados noutros critérios. A título exemplificativo, para Dallari (1996), 
a participação pode ser real ou formal, conforme influencie ou não as decisões políticas; e para 
Enterria & Fernandez (1998), a participação pode ser orgânica, funcional e cooperativa, 
consoante os cidadãos atuem, respetivamente, inseridos no aparelho administrativo do Estado, 
fora do aparelho administrativo mas, em atividades materialmente públicas, ou desligadas da 
estrutura administrativa atuando de “per si” em atividades de interesse geral com apoio do 
poder público.  
 
6.2.4. Os Processos ou Mecanismos da Participação Pública 
 
A participação dos cidadãos nas políticas públicas além de desejável é essencial, 
entendendo-se que questões não consideradas ou não discutidas com a comunidade poderão 
redundar em conflitos (futuros) de difícil solução. Contudo, o envolvimento dos cidadãos na 
resolução de problemas não pode ser feito ad-hoc, antes deve ser conduzido de forma cuidada 
(Santos, 2001). Como deve ser conduzida a participação? Por quem? Em que termos? E onde 
deve ocorrer? São questões para as quais não existem respostas que reúnam o beneplácito de 
todos. O substrato da participação, ou seja, o repositório de saberes e valores em que se 
alinham as opiniões, é capturado através de diferentes métodos de participação, também 
chamados de processos, mecanismos ou técnicas de participação pública (Buchy & Hoverman, 
2000; Rowe & Frewer, 2000; Hilliker & Kluz, 2001; Abelson et al., 2003a, 2003b; Smith, 2003; 
Rowe & Frewer, 2005).  
 
Rowe & Frewer (2000) enunciaram nove tipos de mecanismos de participação, 
nomeadamente:  
1) Referendos,   
2) Audiências públicas,  
3) Inquéritos,  
4) Sondagens ou pesquisas de opinião pública,  
5) Conferências para consensos,  
6) Painéis ou júris de cidadãos,  
7) Grupos de discussão ou focais, 
8) Consultas públicas,  
9) Fóruns colaborativos ou workshops. 
 
Vejamos em que consiste cada um deles em particular. 
 
REFERENDOS - são processos de participação pública por meio dos quais os 
cidadãos eleitores são chamados a pronunciar-se através de sufrágio direto e secreto, sobre 
 
- 102 - 
 
assuntos de relevante interesse para a nação.Normalmente são utilizados quanto a decisões 
excecionais, que carecem da ratificação popular, assumindo a resposta do povo caráter 
vinculativo. Existem várias modalidades de referendo, agrupados quanto à matéria, ao tempo, 
ao fundamento e aos efeitos ou eficácia (Rocha, 2008). Para Azambuja (1982), este 
mecanismo é o que mais aproxima o governo da democracia pura, porque nele a opinião dos 
cidadãos expressa-se de maneira insofismável, intervindo imediatamente no governo do 
Estado (Rocha, 2008). No entanto, os referendos são propensos à polarização e não 
promovem o intercâmbio racional de argumentos (Vreess & Semetko, 2002). No ordenamento 
jurídico português, a figura do referendo vem prevista no artigo 115º da Constituição da 
República Portuguesa. 
 
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS – são processos que promovem o diálogo democrático com 
os atores sociais. Nelas os entes públicos não se submetem à vontade da sociedade, mas 
estão abertos para ouvir todos os envolvidos que podem participar no debate e na construção 
de alternativas para a solução de problemas que contenham interesse público relevante atual 
ou futuro e que os afetem, apresentando propostas e críticas (César, 2011). Realizam-se em 
sessão e têm por escopo receber depoimentos do público, o qual é notificado para nelas ter 
assento, inscreve-se para ser ouvido, dispõe de tempo limitado para intervir, sendo os 
testemunhos registados, e os pontos-chave deles resultantes reduzidos a escrito num relatório. 
As audiências públicas podem ser realizadas a todos os níveis (local, regional, nacional e 
supranacional), assumindo nalguns casos por força legal caráter obrigatório, enquanto noutros 
destinam-se apenas a coligir informação pertinente à tomada de decisões. A convocação de 
cidadãos para nas mesmas estar presente deve respeitar a pluralidade e diversidade social. As 
audiências públicas devem, ainda, ser publicitadas com antecedência; realizadas em hora e 
local certo; dispor de um facilitador que apresente os oradores, introduza o assunto, anuncie as 
regras que as devem reger, e oriente a discussão certificando-se que todos os participantes 
são ouvidos. Permitem preparar resultados e conclusões, e produzir deliberações que estarão 
sujeitas a voto imediato ou subsequente a uma prévia modificação. Não implicam grande 
dispêndio de tempo e dinheiro, e constituem uma ótima maneira de passar mensagens para o 
público, tratando-se de eventos que não devem ser realizados com muita frequência para que 
o impacto, a aura de autoridade e a credibilidade que causam não caiam ou se diluam. 
 
INQUÉRITOS - são técnicas de recolha de informações. Têm um carácter quantitativo, 
e são realizados por questionário ou entrevista, com recurso a perguntas padronizadas 
focalizadas num determinado assunto que tem interesse em pesquisar, e colocadas pela 
mesma ordem aos inquiridos, cujas respostas são posteriormente analisadas, permitindo o 
planeamento de ações. A padronização das questões (que podem ser abertas ou fechadas) 
que devem ser sempre claras, concisas, unívocas, corresponder à intenção da própria 
pergunta e não induzir uma dada resposta, evita erros e tem como objetivo assegurar a 
confiança, a abrangência e a validade dos resultados obtidos. Trata-se de uma técnica que se 
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opõe à observação e à experimentação, que pode ser usada para determinar a validade, a 
fiabilidade e a significância estatística. Permite a recolha fácil, eficiente, célere, pouco 
dispendiosa e variada da informação e de ideias de um número elevado de pessoas. Depende 
em muito da motivação, honestidade, memória e capacidade de resposta dos inquiridos.  
 
SONDAGENS ou PESQUISAS DE OPINIÃO- são uma técnica de levantamento 
estatístico (descritivo e quantificado), que se traduzem num conjunto de perguntas efetuado a 
uma amostra representativa de pessoas, cujas respostas podem (dentro de intervalos de 
confiança) ser extrapoladas para um número maior de pessoas designado por população alvo. 
Na sua forma mais habitual são uma modalidade do inquérito de opinião (Boudon, 1990). São 
frequentemente utilizadas para aferir sobre assuntos de cariz político, económico, social e 
ambiental, e os dados que fornecem permitem produzir conclusões que têm validade e são em 
regra confiáveis (Keeter et al., 2006).  
 
CONFERÊNCIAS de CONSENSOS - são uma ferramenta que pode ser descrita como 
um inquérito público submetido a um grupo de cidadãos que se reúne para discutir questões 
controversas, de carácter técnico-científico que serão avaliadas por um júri. Nelas os peritos na 
matéria controvertida fornecem elementos ao júri, que tem a oportunidade de colocar questões, 
antes de avaliar as provas em privado e emitir um relatório conclusivo. A intenção é elevar o 
debate sobre uma questão conflituosa para além da esfera de peritos e grupos de interesse 
específicos, com vista a facilitar o progresso na avaliação do tópico para fins de tomada de 
decisões. De acordo com Dores (2009) a conferência de consensos inclui normalmente duas 
fases:  
 
 1º - Reunião com especialistas e discussão, tendo em vista o consenso;  
 2º – Conferência durante a qual as principais conclusões são apresentadas ao 
público em geral e à imprensa. 
 
As conferências de consenso surgiram nos anos 70 do século XX, e contemplam uma 
fase preparatória exaustiva, que está a cargo de um comité preparatório que tem por 
incumbência identificar as questões-chave relativamente às quais há falta de consenso; 
selecionar os membros do júri responsável por estabelecer o consenso; e escolher os peritos 
que fornecem elementos comprovativos ao júri nas questões-chave. Os membros do júri e os 
participantes da conferência de consenso, que são em número alargado, terão a oportunidade 
de questionar os peritos relativamente às provas apresentadas para poderem chegar a 
conclusões. 
 
JÚRIS de CIDADÃOS – são um mecanismo que surge devido à crise de legitimidade 
política, de representação e de ausência de confiança por parte dos cidadãos nos seus 
representantes políticos. Estes júris são compostos por cidadãos sorteados aleatoriamente por 
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um grupo de facilitadores, e que são chamados a emitir para os governantes parecer sobre um 
determinado assunto de interesse público, já que eles são representativos da população em 
geral. Trata-se de uma metodologia que segue uma lógica similar à do Tribunal do Júri, que em 
Portugal está regulado no Decreto-Lei n.º 387-A/87, de 29 de Dezembro, mas na qual os 
jurados são escolhidos para intervirem na decisão de questões técnico-científicas e não na 
decisão de questões de culpabilidade e de determinação da sanção. Este mecanismo 
apresenta além da transparência e abertura, a inegável vantagem de conferir um maior poder 
de influência aos cidadãos na tomada de decisões. 
 
GRUPOS de DISCUSSÃO ou FOCAIS - são um método de pesquisa qualitativa 
baseada na discussão moderada em torno de um tema, onde 6 a 12 participantes, durante 
1h30-2h dão a conhecer as suas ideias e emoções acerca de um assunto. A discussão é feita 
segundo um roteiro de entrevistas, e composto por um número aproximado de doze questões 
de 6 tipos diferentes (Krueger & Casey, 2000; Giovinazzo, 2001):  
 
1) Abertas,  
2) Introdutórias,  
3) de transição,  
4) Chave,  
5) Finais, 
6) de resumo 
 
Só a partir da década de 80 do século XX é que a mesma se assumiu como uma 
importante estratégia de pesquisa qualitativa por parte dos cientistas sociais, apresentando 
atualmente quatro áreas distintas de atuação (Saumure, 2001; Galego & Gomes, 2005):  
 
1) Pesquisas de mercado;  
2) Investigação científica;  
3) Investigação sem lucro; e  
4) Investigação-ação participante 
 
Trata-se de uma ferramenta metodológica flexível, que pode ser utilizada de forma 
isolada ou em conjunto com outras técnicas/métodos de pesquisa, e que busca o consenso 
mas também a pluralidade de ideias (Morgan, 1988; Krueger & Casey, 2000).  
 
Esta ferramenta apresenta como principais vantagens (Fabra & Domènech, 2001):  
 
 - O sinergismo; 
 - A espontaneidade e naturalidade nas colocações; 
 - A flexibilidade; 
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 - O amplo leque de dados obtidos; 
 - A rapidez na recolha de informação, estimulação e de interação  
 
Tem como principais desvantagens ou limitações (Morgan, 1998; Krueger & Casey, 
2000): 
 - Não ser realizado num ambiente natural que propicie o diálogo; 
 - Poder conduzir à dispersão do grupo, em particular quando este é 
heterogéneo; 
 - Poder conduzir a dados mais difíceis de analisar;  
 - Traduzir dados não representativos;  
 - Implicar o menor controlo do investigador sobre os dados gerados, não sendo 
possível saber se a interação em grupo reflete ou não o comportamento 
individual. 
 
CONSULTAS PÚBLICAS – são um mecanismo que tem como objetivo reunir opiniões 
e sugestões sobre um determinado tema, em regra já consolidado num documento que é 
submetido à apreciação do público. São frequentemente utilizadas quando se pretende dar 
maior visibilidade e emprestar maior legitimidade a determinada política pública, programa, 
projeto ou ação. Dificilmente permitirão apropriação por parte do público do documento objeto 
da consulta.  
 
FÓRUNS COLABORATIVOS ou WORKSHOPS - são um processo que consiste em 
reuniões informais de cidadãos, que podem incluir apresentações e palestras, e que também 
integram grupos de trabalho interativos e a participação de facilitadores (Dores, 2009). Os 
participantes são motivados a colocar questões, a apresentar os seus problemas e as suas 
ideias e a refletir sobre eles, aprofundando o conhecimento sobre temas que são do seu 
interesse e tentando desenvolver soluções para problemas comuns (Vasconcelos & Baptista, 
2002; Vasconcelos, 2006; Vasconcelos et al., 2009; Raposo, 2014). De acordo com 
Vasconcelos et al. (2009), devem assentar num conjunto de três regras-chave: 
 
1) Envolvimento em fases iniciais abrindo espaço de debates e disponibilizando 
tempo para que os participantes compreendam o processo e a informação em 
circulação;  
2) Todos os atores chave ou facilitadores (stakeholders) devem estar envolvidos para 
assegurar que todos os interesses sejam considerados;  
3) A enfase deve ser colocada nos interesses e não nas posições, de modo a abrir o 
leque de opções possíveis e facilitar a procura de soluções colaborativas.  
 
Devem desenrolar-se em nove etapas: 
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1) Recolha de informação,  
2) Criação de ideias,  
3) Hierarquização de ideias,  
4) Construção de uma visão/ideia coletiva,  
5) Desenvolvimento/avaliação de propostas,  
6) Visualização de ideias,  
7) Partilha de resultados/ conclusões,  
8) Avaliação do processo,  
9) Assunção de compromissos na continuidade dos trabalhos. 
 
Os métodos supra-elencados e outros de aqui se não deixou nota, apesar de diferentes 
entre si, apresentam todavia caraterísticas comuns (Rowe & Frewer, 2000; Abelson et al., 
2004; Mulgan & Blears, 2005; Rowe & Frewer,2005; Slocum et al.,2009; Slaviero et al., 2011), 
nomeadamente: 
 
 A forma de seleção dos participantes, que pode ser aberta ou seletiva, 
facultativa ou obrigatória; 
 O número de participantes, com os pequenos grupos (grupos focais), os 
medianos (as conferências de consenso ou os júris de cidadãos), ou ainda 
os grandes grupos (o referendo nacional);  
 A forma de participação, que pode ser limitada (como nos inquéritos), 
guiada ou livre (quando há ou não intervenção de um 
moderador/facilitador); 
 A fonte de informações, que pode provir dos cidadãos ou dos entes 
públicos, e técnicos;  
 A duração, que pode ser pré-estabelecida (votação ou referendo) ou aberta 
(grupo focal ou e pesquisa de opinião);  
 A apresentação dos resultados, que poderá ser feita por meio de relatório 
oficioso com carácter sumário, ou de relatório oficial mais extenso nos 
casos em que a decisão irá diretamente influenciar os cidadãos. 
 
Do ponto de vista organizativo os processos ou mecanismos de participação devem ser 
conduzidos por equipas especializadas na facilitação, exteriores à entidade pública, as quais 
além de emprestarem maior qualidade na abordagem dos problemas têm o condão de melhor 
capacitar os participantes, oferecendo maior habilidade na organização, condução e 
explanação de resultados dessas interações e maiores garantias de imparcialidade e promoção 
da igualdade no debate de ideias. Incumbe-lhes, introduzir o assunto que será objeto de 
discussão, definir regras de comunicação, conduzir as reuniões e fomentar o debate das 
questões controvertidas com vista a obter a solução de problemas. 
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6.2.5. Os Instrumentos e as Vantagens e Desvantagens da 
Participação Pública 
 
A necessidade de uma crescente participação pública na Europa, estimulou o 
desenvolvimento de instrumentos para os organizadores de processos de participação, de 
modo a torná-los mais rápidos. Estes instrumentos tentam assegurar que os métodos utilizados 
sejam os adequados aos objetivos propostos (Lukensmeyer & Torres, 2006; Fung, 2007), e 
consideram sempre as suas necessidades em termos de fatores variados como o tempo, a 
complexidade para os participantes ou mesmo a aplicabilidade a diferentes tópicos, entre 
outros (Renn et al., 1993; Lukensmeyer & Torres, 2006; Rowe & Frewer, 2005; Warren & 
Pearce, 2008). Os instrumentos aparecem descritos em três tipos de documentos: 
 
 Os MANUAIS DO PRATICANTE - oferecem ideias de diversos profissionais quanto  
a determinados projetos e destinam-se a diferentes tipos de públicos (Lukensmeyer & Torres, 
2006). De um modo geral abordam a questão através da sua inclusão em pontos de vista de 
minorias ou grupos sub-representados, de modo a capacitar estes mesmos grupos (King 
Bauduoin, 2005). Apesar de repletos de informações úteis, estes manuais não permitem aos 
organizadores dos processos participativos escolher facilmente qual o melhor método para as 
suas necessidades (Abelson et al., 2003b; Rowe & Frewer, 2005); 
 
 As FERRAMENTAS ON-LINE - são cada vez mais atrativas para o comum  
cidadão. O Pep-Net e o Demo-net, são projetos financiados pela União Europeia, e que se 
concentram sobre qual a melhor prática de intercâmbio de pesquisa no setor interessado 
(Renn, 1992; Renn et al., 1993; Lukensmeyer & Torres, 2006; Goodin & Dryzek, 2006; Rowe & 
Frewer, 2005; Abelson & Gauvin, 2006);  
 
 Os ESTUDOS ACADÉMICOS - assumem que a participação pública é boa e está a  
funcionar na prática, sendo responsável por um impacto positivo uniforme sobre a democracia 
ou a qualidade da tomada de decisão (Rowe & Frewer, 2005; Mansbridge, 2007). 
 
A participação pública efetiva, que envolve de forma esclarecida e criativa os cidadãos 
nos processos de tomada de decisão e lhes concede o poder de neles influir, é uma condição 
indispensável ao exercício de uma cidadania ativa e um pressuposto essencial da democracia. 
É inequívoco que esta é o motor da governância e o elemento indispensável à concretização 
dos valores da justiça, da equidade e da cooperação, permitindo à esfera política, mercê da 
informação que disponibiliza, aferir da existência de problemas, dar-lhes resposta ajustada, 
adotar políticas e definir ações destinadas a satisfazer as aspirações e prioridades daqueles 
que os elegeram para os representar, e para em seu nome e em seu proveito atuarem em prol 
do desenvolvimento sustentável. É também inequívoco que a participação pública contribui 
para a aprendizagem mútua entre as partes interessadas. Permite uma maior compreensão, 
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aceitação e apoio das mesmas pelo público, confere maior transparência ao processo, serve 
para legitimar as decisões, e corresponsabiliza cidadãos e poder político no desenvolvimento 
das ações destinadas à implementação das intervenções planeadas. 
 
Todavia, a participação pública também apresenta desvantagens como a falta de 
celeridade, a dificuldade em gerir posições antagónicas e em criar consensos que a inexistirem 
podem redundar numa ineficiência e consequente descredibilização dos entes e políticas 
públicas, e ainda os custos, a complexidade e a representatividade (Renn et al., 1993; Peponis 
& Papadopoulos, 1995; Surowiezki, 2004; Cohen & Fung, 2004; Goodin, 2005; Rowe & Frewer, 
2005; Goodin & Dryzek, 2006; Abelson & Gauvin, 2006; Rosenberg, 2007; Fung, 2007; Powell 
& Kleinmann, 2008; Urbinati & Warren, 2008; Raposo, 2014).  
 
As Figuras 15a e 15b, resumem de forma simplificada as vantagens e desvantagens da 















Figura 15a - Forma simplificada das vantagens da participação pública. Adaptação original do Projeto 










Figura 15b - Forma simplificada das desvantagens da participação pública. Adaptação original do Projeto 
TRANSPLUS 2003, 5º programa Quadro de I&D. Comissão Europeia. 
 
6.2.6. A Avaliação da Participação Pública 
 
O desenvolvimento da participação pública, e a importância que a mesma reveste para 
o reforço e a qualidade dos processos de tomada de decisão e para as políticas, programas e 
ações, é muitas vezes questionado e travado pela ausência de avaliação e viabilidade dos 
próprios processos participativos. Importa que a metodologia utilizada seja sempre criteriosa e 
sistematicamente selecionada e avaliada de modo a obstar aos inconvenientes da prática 
atual. É através da avaliação dos processos de participação pública que se consegue em 
última análise aferir do impacto democrático dos diferentes métodos utilizados, apreciar o 
respetivo sucesso ou insucesso; descobrir o que poderá acontecer num contexto particular, 
melhorar intervenções futuras através do estudo das experiências anteriores, apreciar a justeza 
do processo de decisão; indagar se os pontos de vista dos participantes se encontram 
representados no dito processo; assegurar que as partes envolvidas não ficam dececionadas 
com os resultados das suas contribuições; asseverar o investimento adequado dos dinheiros 
públicos; apoiar a investigação, enriquecendo o conhecimento do comportamento humano 
(Rowe & Frewer, 2000; Rowe & Frewer, 2005; Abelson & Gauvin, 2006). A avaliação deverá 
incidir sobre três aspetos diferentes: o contexto, o processo e os resultados (Abelson & Gauvin, 
2006; Dores, 2009; Luyet et al., 2012).  
 
O envolvimento do cidadão nas formas de participação tradicional é marcado por 
decorrer em fases tardias do processo de decisão, e é frequentemente considerado insuficiente 
pelos envolvidos (Vasconcelos, 2001). É geralmente concretizado através de uma exposição, 
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folheto de divulgação ou mesmo de audiências públicas e, tem uma função essencialmente 
informativa, não deixando praticamente espaço para um debate efetivo. A informação 
complexa, é dificilmente apreendida pelos participantes no pouco tempo disponível e o debate 
é frequentemente considerado insuficiente. Raposo (2014) refere que a avaliação dos 
processos participativos é essencial para assegurar a sua aceitação, mas também para 
melhorar as práticas de condução desses processos. É preciso estabelecer critérios que 
permitam monitorizar o processo participativo para cujo sucesso contribuem diferentes fatores 
e princípios, como por exemplo: 
 
 Envolver os participantes nas fases iniciais do processo garantindo espaço 
para o debate e tempo para que todos compreendam o processo e a 
informação em circulação; 
 Assegurar que todos os interesses são considerados no debate, pela via do 
envolvimento de todos os interessados (Fung & Wright, 2003; Vasconcelos et 
al., 2009; Wesselink et al., 2011; Chompunth & Chomphan, 2012; Raposo, 
2014)  
 Colocar a enfase nos interesses (e não nas posições de cada um) para facilitar 
a procura de soluções colaborativas e inovadoras; 
 Eleger um assunto concreto importante a debater, devendo a tomada de 
decisão ser orientada para a ação local e as inovações e soluções 
encontradas, transpostas; 
 Existir um processo justo, de igualdade e transparência, verdade e respeito 
entre os interessados e a administração;  
 Haver a integração do conhecimento local e científico;  
 Existir o estabelecimento de regras a priori;  
 Haver um envolvimento prévio e a integração de todos os interessados; 
  Existirem mediadores qualificados;  
 Haver recursos adequados.   
 
6.1.7. O Repositório Legal da Participação Pública 
 
A participação pública está prevista em muitos instrumentos legais, nacionais e 
supranacionais, merecendo quanto a estes últimos, destaque a Convenção de Aarhus sobre o 
acesso à informação, participação do público e acesso à justiça no domínio do ambiente, 
assinada na Dinamarca em 25 de Junho de 1998, e em vigor desde 30 de Outubro de 2001. A 
Convenção de Aarhus que prossegue os propósitos de sensibilizar e envolver os cidadãos nas 
questões ambientais, e de melhorar a aplicação da legislação em matéria de ambiente, 
abrange 3 domínios de intervenção: o primeiro deles respeita à garantia do acesso do público à 
informação sobre ambiente que esteja na posse das autoridades públicas e não contenha 
caráter reservado ou confidencial; o segundo refere-se à promoção da participação do público 
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nos procedimentos de tomada de decisão com efeitos sobre o ambiente; e o terceiro prende-se 
com as condições de acesso à justiça em matéria ambiental.  
 
Esta Convenção foi assinada e ratificada por Portugal, respetivamente, em 1998 e 
2003. Entre nós, a participação dos cidadãos nos processos decisórios, em particular os 
referentes à matéria ambiental, é do ponto de vista formal garantida de forma abundante pela 
legislação nacional. Desde logo, está consagrada no artigo 66º da Constituição da República 
Portuguesa (CRP), que tem por epígrafe “Ambiente e qualidade de vida”. A mesma é, também, 
sancionada como princípio estruturante pela Lei n.º 19/2014, de 14 de abril, que veio definir as 
Bases da Política de Ambiente. De acordo com este diploma a participação dos cidadãos, 
individual ou coletivamente considerados, é pressuposto do pleno exercício da cidadania 
ambiental (cfr. artigos 2º, n.º 2 e 8º, n.º 2), impondo-se ao Estado que na formulação e 
execução das políticas públicas de ambiente proceda ao envolvimento dos cidadãos (artigo 4º, 
alínea e), que gozam dos direitos de acesso à informação ambiental detida por entidades 
públicas e de intervenção e participação “ab initio” nos procedimentos administrativos, 
mormente, os atinentes à elaboração e revisão dos instrumentos de planeamento [cfr. artigos 
6º, n.ºs 1 e 2, alíneas a) e b) e 16º, n.ºs 2 e 3], e bem assim, do direito de acesso à justiça para 
defesa de direitos e interesses legalmente protegidos em matéria de ambiente, 
nomeadamente, por via da ação popular [cfr. artigo 7º, n.ºs 1 e 2, alíneas a) a c)].  
 
Além da legislação atrás citada merecem, ainda, destaque pelo contributo que 
trouxeram para a participação pública na área do ambiente: 
 
- A Lei n.º 35/98, de 18 de Julho, na redação atual da Lei n.º 82-D/2014, de 31 de 
dezembro, que define Estatuto das Organizações Não Governamentais de Ambiente (ONGA), 
às quais são atribuídos o direito de consulta e informação junto dos órgãos da Administração 
Pública sobre documentos ou decisões administrativas com incidência no ambiente (cfr. artigo 
5º); o direito de participar na definição da política e das grandes linhas de orientação legislativa 
em matéria de ambiente (cfr. artigo 6º); o direito de representação nos órgãos consultivos da 
administração pública (cfr. artigo 7º); e o direito de antena na rádio e na televisão, nos mesmos 
termos das associações profissionais (cfr. artigo 15º, n.º1); 
 
- A Lei n.º 94/99, de 16 de julho, que regula o acesso aos documentos da 
Administração, dispondo que os cidadãos têm o direito a serem informados sobre o andamento 
dos processos em que sejam diretamente interessados de conhecer as resoluções definitivas 
que sobre eles forem tomadas (artigos 2º, n.º 2 e 7º, n.ºs 1 e 2); podendo aceder a documentos 
administrativos de caráter não nominativo, através de consulta gratuita, reprodução por 
fotocópia ou por qualquer meio técnico, ou passagem de certidão (artigo 12º, n.º 1 als a) a c); 
 
- O Decreto-lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-lei n.º 47/2014 
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de 24 de março, que estabelece o Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) 
dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente, o 
qual, referindo embora que entre os objetivos da AIA se conta o de garantir a participação 
pública e a consulta dos interessados na formação de decisões que lhes digam respeito, 
privilegiando o diálogo e o consenso no desempenho da função administrativa [cfr. artigos 5º 
alínea d)], vem depois atribuir a tal objetivo um formato passivo, assente na informação 
desmaterializada e na consulta pública [vd, v.g., artigos 8º, n.º 3, alíneas i) e j), 12º, n.º 5; 15.º, 
20.º, n.ºs 5 e 6, 28º, 29.º, n.º 2 a 4, 30.º, n.ºs 4 e 5, 31.º, n.º 2, 47º, n.º 1]; e, 
- O Decreto-lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na redação atual do Decreto-lei n.º 
58/2011, de 04 de maio que estabelece o regime de Avaliação Ambiental Estratégica de Planos 
e Programas, e que à semelhança do Regime Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental 
privilegia um formato passivo de participação pública assente na informação e consulta que 
será objeto de ponderação [cfr. artigos 3º, n.ºs 3, 7.º, n.ºs 6 a 8, 9º, 10º, n.º 1, alínea b), 
parágrafos ii) e iii) e n.º 2].  
 
Além dos diplomas referenciados muitos outros poderiam na presente sede ser ainda 
apontados. Contudo, apenas realçaremos alguns dos que estão relacionados com a 
participação pública no ordenamento do território, que constituindo objeto deste trabalho está, 
também, atento o princípio da transversalidade da política de ambiente a esta intimamente 
ligado. 
 
No que ao ordenamento do território respeita, a participação pública, que constitui 
corolário do princípio democrático e do princípio da imparcialidade, é assumida pela 
Constituição da República Portuguesa como fonte privilegiada de enriquecimento do processo 
de ordenamento do território e espaço de aprendizagem para a cidadania (Canotilho, 2003). 
Com efeito a Constituição dispõe no n.º 5 do seu artigo 65º que: “É garantida a participação 
dos interessados na elaboração dos instrumentos de planeamento urbanístico e de quaisquer 
outros instrumentos de planeamento físico do território”, e a alínea b) do n.º 2 do seu artigo 66º 
que “Para assegurar o direito ao ambiente, no quadro de um desenvolvimento sustentável, 
incumbe ao Estado, por meio de organismos próprios e com o envolvimento e a participação 
dos cidadãos: 
 
b) Ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correta 
localização das atividades, um equilibrado desenvolvimento sócio-económico e a 
valorização da paisagem; (…)”. 
 
A participação pública vem também consignada na nossa atual Lei de Bases da 
Política de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo, que a assume como princípio 
geral que confere aos cidadãos um reforço no acesso à informação e à intervenção nos 
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procedimentos de elaboração, execução, avaliação e revisão dos programas e planos 
territoriais [vd. artigo 3º, n.º 1, al. g) da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio].  
 
Como flui do diploma citado, a participação tem de ser encarada como condição “sine 
qua non” para o êxito e fortalecimento da política pública de solos, ordenamento do território e 
urbanismo, que organizando-se num quadro de interação coordenada entre os âmbitos 
nacional, regional, intermunicipal e municipal, é desenvolvida através dos instrumentos de 
gestão territorial, previstos no artigo 38º. Esta garantia procedimental atribuída a todos os 
cidadãos, bem como às associações representativas dos interesses económicos, sociais, 
culturais e ambientais, compreende a possibilidade de formulação de sugestões e de pedidos 
de esclarecimento, no âmbito dos procedimentos acima identificados, às entidades 
responsáveis pelos programas ou pelos planos territoriais, bem como a faculdade de propor a 
celebração de contratos para o planeamento e a intervenção nas fases de discussão pública 
(cfr. artigos 6º, n.º 2, 37º, 50º, 59º, 67º, 88º, 89º, do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, 
que aprova o novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial). Para poder ser 
exercitada, ela pressupõe o acesso à informação compreendendo as faculdades de:  
 
 Consultar os diversos processos acedendo, aos estudos de base e outra 
documentação, escrita e desenhada, que fundamentem as opções 
estabelecidas; 
 Obter cópias de atas de reuniões deliberativas e certidões dos instrumentos 
aprovados; 
 Obter informações sobre as disposições constantes de instrumentos de gestão 
territorial bem como conhecer as condicionantes e as servidões aplicáveis ao 
uso do solo (vd. artigos 5º, 6, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio e 
artigo 49º da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio). 
 
Portugal tem uma legislação vasta e atualizada no que respeita a assegurar o acesso e 
liberdade de informação, e o direito à participação embora nem sempre seja aplicada 
convenientemente pela administração pública. Tal ocorre por falta de clareza e ambiguidade 
dos diplomas legais, por falta de conhecimentos, recursos e de coragem para colocar em 
prática eficazmente os procedimentos de participação pública, que se têm restringido a um 
formato passivo assente na informação e consulta pública.  
 
6.2.8. A Participação Pública na Promoção do Ambiente e do 
Desenvolvimento Sustentável 
 
A palavra "Ambiente" deriva da francês “Environ”, que significa cercar (en) em círculo 
(viron) (Lui et al., 2014a). Na perspetiva do cidadão, traduz a imagem de um espaço territorial 
limitado por uma circunferência onde o cidadão está no meio. Em sentido estrito, a política de 
ambiente, frequentemente designado por “política do verde”, tem sido uma das grandes áreas 
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onde a participação pública tem vindo a ser mais estimulada, publicitada e desenvolvida 
apresentando-se como um instrumento que prossegue objetivos de sustentabilidade ecológica.. 
Na verdade, o Ambiente é uma bandeira que abraça um grande número de diferentes atores, 
dos quais fazem parte o cidadão comum, o setor privado no desenvolvimento de projetos, e os 
políticos (Cooper & Elliott, 2000; Funtowicz et al., 2000; Lawrence, 2003; Vanclay, 2003; Lemon 
et al., 2004; Lemos & Morehouse, 2005; Hartley & Wood, 2005; Doelle & Sinclair, 2006; Stewart 
& Sinclair, 2007; Chavez & Bernal, 2008; Lockie et al., 2008; Coenen et al., 2012). 
 
Embora as estruturas políticas, económicas e administrativas tenham sido projetadas 
para considerar as preocupações ambientais identificadas pelo cidadão, o que se verifica 
muitas vezes é que este último é transportado para um papel de observador descomprometido 
e silencioso, ou seja, para o papel de um cidadão não participativo (McGlade, 2005; Jacobi, 
2005). Tal condição não é desejável à luz do desenvolvimento ambiental sustentável em 
termos gerais, e da sustentabilidade territorial em particular.  
 
Atualmente é aceite que o cidadão ativo ou participante, surge como o elemento chave 
e eficaz na melhoria da qualidade das decisões finais relacionadas com o Ambiente (Barton, 
2002; Hindess, 2002). Este cidadão conseguirá informar melhor a comunidade a que pertence, 
capacitar os demais nas questões ambientais, promover uma maior participação ativa e 
potenciar o aparecimento de escolhas informadas, contribuindo assim para melhores decisões 
finais e melhores políticas viradas para a construção de um ambiente sustentável (Goodland, 
1995; Kasemir et al., 2003a, 2003b; McGlade, 2005; Coenen et a., 2012; Liu et al., 2014; 
Copernicus; GEOSS; SEIS; UNEP).  
 
O cidadão ativo quer interagir e participar nos processos de tomada de decisão, e ser 
diretamente envolvido no diálogo sobre os bens comuns da sua comunidade, expressando as 
suas preferências para o presente e futuro (Liu et al., 2014). Da sua participação em conjunto 
com os restantes atores (políticos, setor privado, e cientistas), resultarão decisões finais de 
melhor qualidade, que fundadas diretamente no conhecimento, experiência e perspetiva de 
todos, contribuirão para um desenvolvimento ambiental sustentável, e consequentemente para 
uma maior equidade social, económica e de proteção do ambiente (Hillier, 2003; Innes, 2004; 
Hedelin, 2007). 
 
Não é já suficiente idealizar, desenvolver e aplicar políticas ambientais, cuja esfera 
política se limite apenas a fornecer listas de índices ou relatórios ambientais de 
sustentabilidade, destinados a informar os cidadãos sobre as mudanças no ambiente do 
território e dos arredores onde vivem (Cooper & Elliott, 2000; Del Furia & Wallace-Jones, 2000; 
Diez Roux, 2001; Kapoor, 2001; Lockie, 2001; Diduck & Mitchell, 2003; Hartley & Wood, 2005; 
Mayoux & Chambers, 2005; Doelle & Sinclair, 2006; Stewart & Sinclair, 2007;Morrison-
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Saunders & Early, 2008; Lockie et al., 2008; Devlin & Yap, 2008; Chávez & Bernal, 2008; 
Morrison-Saunders & Bailey, 2009). 
 
A participação pública permitie aos decisores ter acesso a uma informação mais 
completa, integra, clara e de fácil perceção sobre a natureza dos impactos dos projetos a 
implementar. Potencia ainda a informação sobre a provável eficácia das estratégias de 
mitigação sobre a ecologia e a população, bem como sobre a relação custo-benefício dos 
projetos propostos (Finsterbusch, 1995; Tauxe, 1995; Lockie, 2001; Robinson & Bond, 2003; 
Becker et al., 2004; Lemon et al., 2004; Hartley & Wood, 2005; Andre et al.,2006; Morrison-
Saunders,2008; Chávez & Bernal, 2008; Lockie et al., 2008).  
 
A promoção dos níveis de participação pública nos projetos, além de permitir a recolha 
de informação dos cidadãos potencialmente afetados, e a sua utilização na construção de 
políticas que se aproximem dos desejos e expetativas dos mesmos; pode igualmente servir 
para criar uma contestabilidade em relação a uma ampla gama de informações sobre os 
projetos e os impactos que os cidadãos pensem que estes causarão (Pretty, 1995; Tully 1995; 
Habermas, 2005; Fung, 2006; Nuttall 2008). Isto é especialmente importante, por exemplo, no 
caso dos relatórios da Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) dos projetos, que representando 
um contributo fundamental para a tomada de decisão pública, são geralmente preparados 
pelos seus proponentes ou pelos seus consultores, sendo que ambos estão longe de serem 
desinteressados quanto à seleção, interpretação e apresentação da informação veiculada aos 
cidadãos. Assim é provável que ignorem ou minimizem impactos ou riscos negativos, e 
exagerem os potenciais benefícios dos projetos (Lockie, 2001; Doelle & Sinclair, 2006; Lockie 
et al., 2008). 
 
A participação pública só importará, porém, a criação de beneficíos, se a informação 
existente for disponibilizada, devidamente escrutinada e bem articulada, permitindo construir 
políticas alternativas que de forma eficaz assegurem os objetivos a que inicialmente se 
propuseram na gestão de bens tão complexos como é o caso do Ambiente (Tilleman, 1995; 
Lockie, 2001; Koopmans, 2004; Elstub 2007). Os benefícios resultarão da capacidade de se 
conseguir ou não integrar mudanças em três níveis diferentes, que se constituem de 
complexidades associadas, e da capacidade em gerir relações assimétricas de poder entre os 
diferentes atores participantes, assegurando que estes percebem quais os benefícios da sua 
participação. É assim necessário que se desenvolvam estratégias para abordar estas 
questões, gerindo de forma correta as caraterísticas dos processos de participação pública no 
domínio do ambiente (Pretty, 1995; Fung, 2006). Os níveis de mudança a que acima nos 
referimos passam por (Gleick, 2000; Pahl-Wostl et al., 2008): 
 
1) Proporcionar espaço para a deliberação e construção de ideias de consenso de 
modo a criar decisões com melhor qualidade,  
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2) Mobilizar e desenvolver o capital humano e social para conseguir decisões de 
melhor qualidade assim como a sua aplicação,  
3) Aumentar a legitimidade das decisões alcançadas de forma a facilitar a sua 
implementação.  
 
É aceite que as pessoas apenas podem desenvolver o seu pleno potencial como 
cidadãos ativos, através da participação no trabalho de governância (Barton, 2002; Hindess, 
2002). A governância ambiental pode ser interpretada como o conjunto de regras, práticas, 
políticas e instituições que moldam a forma e o modo de como o Homem interage com o 
Ambiente (Liu et al.,2014; UNEP). Refere-se aos processos de tomada de decisão envolvidos 
no controlo e gestão do meio ambiente, cuja finalidade é alcançar um desenvolvimento 
ambiental e territorial sustentável. A boa governância ambiental carateriza-se por levar em 
conta o papel desempenhado e o impacto de todos os atores envolvidos nas políticas do 
ambiente, incluindo nos assuntos a deliberar as opiniões dos cidadãos, dos cientistas, dos 
interessados nos projetos em estudo e dos políticos. Evita assim o perigo de se tomarem 
decisões tecnocráticas, que contabilizem apenas as opiniões dos cientistas e dos políticos, e 
não as dos restantes elementos envolvidos na gestão do bem comum que é o ambiente 
(Funtowicz et al., 2000; Rydin & Pennington, 2000; Webler et al., 2001; Pahl-Wostl & Hare, 
2004; Ker Rault & Jeffrey, 2008). As abordagens padrão para definição e avaliação dos riscos 
ambientais, tendem erradamente a refletir os valores tecnocráticos em vez dos democráticos. 
Em consequência o que se verifica é que a monitorização ambiental através dos métodos 
tradicionais associa-se sempre à escassez de dados colhidos quanto à participação do cidadão 
nas políticas ambientais, resultando assim no seu afastamento inerente (Fiorino, 1990; 
Lanfranchi et al., 2014; Lui et al., 2014b). 
 
Para obviar a essa indesejável situação foram criados os observatórios do cidadão 
para o Ambiente, também designados por Observatórios da Cidadania para o Ambiente (OCA), 
através dos quais os cidadãos participam diretamente na monitorização multiparamétrica das 
políticas ambientais que os afetam. Estes observatórios são instrumentos que aproveitam a 
inteligência coletiva, ou seja, a informação distribuída, a experiência presente e o 
conhecimento incorporado dentro de cada indivíduo e dentro de cada comunidade, de modo a 
reconhecer as principais lacunas presentes na gestão ambiental. Os observatórios têm-se 
revelado cada vez mais como uma ferramenta essencial nas políticas ambientais, já que, 
fornecem uma melhor abordagem para a observação, a compreensão, a proteção e melhoria 
do ambiente. A sua evolução tem sido acompanhada por um aumento do número das variáveis 
monitorizadas, por um aumento do número dos locais de monitorização e por uma 
diferenciação nos tipos de cidadãos participantes. Como resultado, desta evolução passou a 
exigir-se uma abordagem mais integrada para lidar com as complexidades emergentes do 
contexto ambiental; a qual, pressupõe o estabelecimento de uma base comum para todos os 
observatórios e para o seu uso (Liu et al., 2014). Tornou-se assim essencial o desenvolvimento 
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de novas tecnologias e estratégias para colheita, monitorização e gestão de dados, os quais 
têm de assegurar a privacidade, a qualidade e a confiabilidade, facilitando a sua extrapolação 
para as esferas social e política e promovendo o papel e a implementação dos observatórios 





























PARTE III – LABORATÓRIOS DE DEMOCRACIA 
                    NA APRENDIZAGEM SOCIAL:  
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Capítulo 7: Cultura de Cidadania 
 
 
7.1. Laboratórios de Democracia  
 
O ordenamento do território posiciona-se “(…) na triangulação de três domínios 
constitucionais — (1) o domínio dos direitos à habitação e urbanismo e ao ambiente e 
qualidade de vida (…); (2) o domínio da organização económica, em matéria de 
desenvolvimento económico e social; (3) e o domínio da organização do poder político, no que 
diz respeito à concretização dos princípios da subsidiariedade, autonomia, descentralização e 
participação, através do sistema de planeamento e gestão territorial (Carmo, 2016)…” 
 
Em Portugal, o mesmo “(…) é um espaço aberto à intervenção concorrente dos 
interesses da Administração estadual, regional (das regiões autónomas) e municipal” (Bothe, 
2014). A sua prossecução deve orientar-se pelo desenvolvimento sustentável, dependendo o 
tipo de ordenamento do território e o planeamento da vontade de técnicos e de políticos e do 
contributo de todos os cidadãos (Relatório PNPOT, 2006). 
 
A participação cidadã é elemento essencial do ordenamento do território, que segundo 
Ferrão (2011) se encontra fragilizada, nomeadamente, pela ausência de uma cultura de 
ordenamento de território robusta. Da literatura e da legislação nacional decorre que as 
responsabilidades do cidadão no sistema democrático vão além da eleição de representantes, 
exigindo a sua participação direta e ativa na vida pública. Contudo, estudos e artigos 
científicos, de âmbito nacional e internacional, sobre o estado da cidadania têm evidenciado 
que a grande maioria dos cidadãos ainda não tem o hábito de participar e que há uma 
deficiente preparação das instituições para a promoção e incentivo à prática contínua da 
participação pública direta e ativa.  
 
Esta é um mecanismo de redistribuição de poder, que facilita a inclusão e confere a 
possibilidade aos cidadãos de intervirem e influírem nas decisões (Arnestein,1969). Nas 
palavras de Canotilho (2001), constitui condição e instrumento fundamental de consolidação do 
sistema democrático e aprofundamento da democracia participativa (artigos 109º e 2º da CRP); 
que implica ainda, segundo o mesmo autor, participação nos processos de decisão e 
estruturação de processos que ofereçam aos cidadãos efetivas possibilidades de aprender a 
democracia. 
 
Esta aprendizagem deve enfatizar nos cidadãos a necessidade de participação ativa na 
vida pública; e, simultaneamente, promover a capacitação técnica da Administração, exaltando-
a apoiar e fomentar essa participação. Esta deve ser garantida por instrumentos, formais e 
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informais, que permitam ao cidadão assumir um papel de relevo na administração de bens 
comuns; envolvendo-se, designadamente, na formulação, execução e avaliação das políticas e 
dos instrumentos de planeamento e gestão. 
 
Todavia, o deficit democrático que neste domínio é apontado por alguns autores pode 
resultar de instrumentos tradicionais insatisfatórios para gerir as relações de poder que se 
estabelecem entre os diversos atores, e a integração entre os interesses que trazem para o 
processo decisório; impondo a necessidade de perscrutar outras abordagens que poderão 
revelar-se mais promissoras e favoráveis ao desenvolvimento equilibrado do território, 
contribuindo para um ambiente de vida humano sadio e ecologicamente equilibrado. 
 
Como refere Bonfim & Silva (2013), “dados recentes (Farias, 1999; Silva, 1999; Arrais, 
2000) fazem ver, não sem controvérsias, que o Estado continua a trilhar um caminho marcado 
pelo binômio hierarquia-subordinação, ao qual se soma “a complexidade, rigidez, centralismo e 
opacidade da legislação e dos procedimentos de planeamento e gestão territorial, afetando a 
sua eficiência e aceitação social” (relatório do PNPOT, 2006). A chave desta reside na 
confiança, e a mesma é alavancada pela cooperação e colaboração, que fomenta a sinergia 
entre as esferas pública e privada (Bonfim & Silva, 2013). 
 
Ora, embora “improvável que iremos alcançar uma cultura política perfeitamente 
discursiva, na qual todos os cidadãos tenham um interesse ativo em discussões políticas ou 
questões públicas gerais. Não é irreal, contudo, supor que as pessoas estarão (e já estão) 
envolvidas em questões que afetam mais diretamente as suas vidas, e que se envolvem em 
debates específicos, considerados relevantes ou significativos para uma ação comum 
efetiva…” (Maia, 2000; Antoniutti,2012). É por via do debate e da troca de informações que é 
produzido e disseminado o conhecimento, e se tendem a clarificar problemas e interesses em 
conflito; sendo neste contexto, de espaços de partilha e diálogo genuíno onde se exerce a 
cidadania ativa, que apresentamos os laboratórios de democracia. Estes espaços de diálogo e 
partilha são instrumentos informais de aprendizagem de uma cultura de ordenamento do 
território, onde se cria capital social e intelectual e se procura a convergência entre a vontade 
de governantes e governados.  
 
A aprendizagem social, compartilhada, ou comunicativa, é um processo durante o qual 
as interações sociais entre os indivíduos que partilham um território produzem mudanças no 
cidadão quanto à compreensão de um assunto (Reed et al., 2010; Reed et al., 2013). É um 
conceito transformador e coletivo que se baseia na deliberação induzindo a mudança num 
conjunto de cidadãos, objetivando um entendimento comum, uma orientação coletiva sobre os 
interesses comuns e a realização de uma ação concertada, de modo a atingir um fim comum 
que emerge durante o processo em avaliação (Pahl-Wostl & Hare, 2004; Collins et al., 2007; 
Ison et al., 2007; Steyaert et al., 2007; Muro & Jeffrey, 2008). A aprendizagem social pode ser 
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pensada como sendo uma co-produção de conhecimento, no qual cidadãos, cientistas, 
interessados nos projetos e políticos aprendem juntos uns com os outros, criando estratégias, 
planos e decisões consensuais através de processos transparentes, democráticos e acessíveis 
a todos (Callon, 1999; Innes, 20O4; Newig et al., 2005; Halvorsen, 2006; Newig & Fritsch, 
2009; Lane et al., 2011; Carr, 2012). A obtenção de uma decisão legítima, ou seja, aquela em 
que todos os participantes sentem que a sua participação influenciou o tipo de decisão final 
conseguido, resulta de altos níveis de participação pública e conduzem à promoção do 
individuo e da comunidade onde se insere potenciando a aprendizagem social e tecido 
democrático da sociedade, a menores taxas de litígio e a uma maior conformidade por parte de 
todos os participantes, permitindo assim um desenvolvimento democrático sustentável 
(Bjerregaard, 1998; Del Furia & Wallace-Jones, 2000; Andre et al, 2006; Chavez & Bernal, 
2008; Peterlin et al., 2006; Sinclair et al., 2007; Lockie et al., 2008; Yang, 2008;Newig & Fritsch, 
2009). 
 
Como alternativa aos instrumentos tradicionais (os de planeamento e gestão urbano), 
que se focam na informação e apostam em formatos passivos de participação pública  
incapazes de firmar uma cultura de ordenamento do território; nos laboratórios de democracia, 
existem fortes hipóteses de a mesma se consolidar, constituindo o seu foco principal a 
intervenção ativa e direta dos cidadãos na vida pública, empoderando-os no direito e no dever 
de serem co-autores e co-responsáveis das decisões políticas. Esta cultura de cidadania e de 
política aberta tem maiores hipóteses de sucesso num quadro de descentralização do poder 
central para o local, pois que, dada a maior proximidade aos cidadãos e seus problemas, este 
nível é mais permeável à inovação política que o nacional. 
 
O nível municipal é, por excelência, o domínio privilegiado para o desenvolvimento dos 
laboratórios de democracia, que constituem balões de ensaio para experiências sociais e 
económicas, que seguem uma máxima gradativa, segundo a qual “é melhor fazer várias vezes, 
a título experimental, do que de uma só vez”. Neles procura-se dotar os cidadãos do 
conhecimento essencial para participarem de forma significativa no governo dos territórios que 
habitam e na elaboração de políticas sustentáveis, dos quais podem tornar-se co-decisores e 
co-corresponsáveis. Tratam-se, por isso, de instrumentos que facilitam a aprendizagem 
institucional, propiciam as soluções inovadoras, e fomentam a transparência e a 
responsabilidade dos diversos atores. Além disso, apoiam a governância descentralizada, 
criam capacidade no governo local, e, auxiliam os serviços municipais na prestação do serviço 
público aos cidadãos, constituindo um mecanismo de resposta às demandas sociais (Callander 
e Harstad). 
 
As experiências que deles resultam e que constituem práticas de sucesso, inspiradoras 
da governância democrática, fortalecem as instituições, e podem ser adotadas dentro do 
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próprio nível municipal e acolhidas pelo nível nacional, numa lógica de gestão “bottom-up”; 
nomeadamente, nos casos em que há vários municípios que se movam na mesma direção.  
 
Nascidos em 1932 nos EUA os laboratórios de democracia (Adria, 2010), devem ser, 
simultaneamente, uma fonte confiável de ideias não ideológicas sobre o governo democrático, 
os seus processos e as suas políticas; e uma fonte de processamento da informação e 
conhecimento que capacite o maior número de cidadãos para participarem e se envolverem 
direta e ativamente nos processos de tomada de decisão. 
 
7.1.1. INTERREG III C – O Caso Ilustrativo do Município do Barreiro 
 
O programa INTERREG tem por missão reforçar a coesão territorial da comunidade 
europeia (Sangreman & Santos, 2009; Bevir, 2011; Madeira, 2011), atuando e fomentando a 
cooperação Transfronteiriça (INTERREG A), Transnacional (INTERREG B) e Inter-regional 
(INTERRREG C): contando já com os seguintes períodos de programação: 
 
 INTERREG I (1990-1993)  
 INTERREG II (1994-1999) 
 INTERREG III (2000-2006) 
 INTERREG IV (2007-2013) 
 INTERREG V (2014-2020) 
 
Dos referidos períodos, destacaremos apenas o respeitante ao INTERREG III, e dentro 
desta a vertente C (inter-regional), já que é aqui que se encontra incluído o caso estudo do 
Município do Barreiro. 
 
O programa INTERREG III C surge na sequência da experiência e do êxito dos seus 
predecessores e foi projetado para reforçar a coesão territorial na União Europeia através da 
promoção da cooperação inter-regional. O objetivo geral do mesmo foi aumentar a coesão e 
melhorar a eficácia das políticas e instrumentos de desenvolvimento regional através de um 
amplo intercâmbio de informações e partilha estruturada de experiências e transmissão de 
conhecimento. Com estes pretendeu-se unir as diversas regiões dentro e fora da União 
Europeia, quanto aos métodos de implementação e desenvolvimento sustentável dos projetos, 
utilizando para tal um sistema organizativo de redes, que permitisse aos participantes 
desenvolver-se e crescer a médio e longo prazo.  
 
Esta iniciativa comunitária financiada pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional (FEDER), no âmbito dos Fundos Estruturais, e co-financiada pelos parceiros 
nacionais, visou: 
 Uma cooperação inter-regional dotada de caráter próprio;  
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 Uma cooperação inter-regional que completasse outros domínios de ação, 
enquanto instrumento horizontal de diálogo, e de intercâmbio de experiências 
sobre a participação das autarquias locais e regionais na execução das políticas 
comunitárias;   
 Uma cooperação inter-regional que viesse a ser incentivada na Europa através de 
uma gestão própria e descentralizada.  
 
Nesta vertente todo o território da União Europeia era elegível, sendo admitida a 
cooperação entre regiões não contíguas geograficamente, entre diferentes parceiros da Europa 












Figura 16 - O mapa representa as regiões do INTERREG IIIC - para o período 2000-2006, tendo como 
principal objetivo melhorar a eficácia das políticas e dos instrumentos de desenvolvimento regional 
mediante um amplo intercâmbio de informação e a participação mútua das experiências (integração em 
redes).Este programa pretende incentivar as regiões não contíguas a desenvolver projetos e as redes de 
cooperação existentes, encorajando a integração do maior número possível de regiões europeias. Os 
principais temas de cooperação incidem sobre sectores como a investigação, o desenvolvimento 
tecnológico e empresarial, a sociedade de informação, o turismo, a cultura e o ambiente. Acedido em: 
http://www.interact-eu.net/interreg_iii/interreg_iii/401/464 
 
As suas ações prioritárias passam pelo(a): 
1) Desenvolvimento urbano e rural, incluindo das regiões costeiras; 
2) Incentivo ao empreendorismo e à atividade das pequenas e médias empresas; 
3) Integração do mercado de trabalho e apoio à inserção social; 
4) Promoção da informação sobre a investigação e desenvolvimento tecnológico e as 
redes de comunicação; 
5) Apoio à criação de infra-estruturas na área do transporte; 
6) Construção de capacidades institucionais; 
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Os projetos do INTERREG III C estão interligados geográfica ou tematicamente, e 
deram os primeiros passos em Setembro de 2002, com o Projeto de Planeamento Espacial 
Participado na Europa. Este projeto pretendia ser um quadro interativo onde os governos, 
cidadãos, empresas e organizações da sociedade civil pudessem apresentar e trocar 
informação acerca de problemas espaciais, e transformações no espaço público, funcionando 
como autênticos laboratórios de democracia, caracterizados por altos níveis de participação 
pública e onde a aprendizagem social desempenhou um papel principal.  
 
Para ultrapassar a complexidade e os desafios que a participação pública reveste e 
alcançar as expetativas estimuladas pelos participantes foi necessário:  
 
1) Gerir cuidadosamente a construção de consensos e os conflitos, de modo a 
maximizar a qualidade da decisão final, sem pôr em causa o potencial da sua 
implementação; 
2) Estar ciente sobre a implementação das estratégias para administrar as relações 
assimétricas de poder entre os participantes, de modo a maximizar a qualidade da 
decisão final;  
3) Assegurar que todos os participantes percebessem os benefícios de um programa 
de participação e que os mesmos excedem os custos da criação e funcionamento 
do programa;  
4) Definir os critérios necessários para um processo e uma decisão legítima, que 
satisfizesse todos os participantes envolvidos. 
 
As estratégias desenvolvidas para enfrentar a referida complexidade e desafios 
centraram-se em torno do modo como deveriam ser geridos os processos de participação; 
entendendo-se que deveria haver: 
 
 Um acesso contínuo a informação útil e clara para todos os participantes,  
 Uma avaliação contínua do projeto,  
 Um reforço do conceito de aprendizagem social, utilizando as experiências do dia-
a-dia dos cidadãos no planeamento da cidade onde vivem,  
 Um recurso às novas tecnologias de informação;  
 Um aumento do intercâmbio de experiências sobre planeamento participado,  
 Uma melhoraria na interação entre os cidadãos e as instituições públicas logo nas 
primeiras etapas do processo decisório, de modo a alcançar decisões finais de 
alta qualidade e eficientes no plano da sua implementação.  
 
Como exemplo ilustrativo destes projetos destaca-se o que foi experienciado pelo 
município do Barreiro.  
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Entre 31 de Março a 4 de Abril de 2004, o município do Barreiro viu a sua participação 
como parceiro no projeto de Planeamento Espacial Participado ser aprovada, em Groningen - 
Holanda, assumindo-se como o único caso de estudo nacional, que integrava quatro áreas do 
concelho sobre as quais recaíam diferentes projetos de planeamento: Verderena, Santo André, 
Palhais e Coina, de acordo com a imagem seguinte (Figura 17): 
 
Figura 17 - As diferentes regiões de freguesias do Barreiro utilizadas no estudo ou ensaio 
 
Neste projeto o papel da autarquia consistia no fornecimento de meios para o 
desenvolvimento das ferramentas, e elaboração do caso de estudo que incidia na 
requalificação da frente ribeirinha do Rio Coina, um local que possui um importante valor a 
nível paisagístico. Esta zona carateriza-se por ser uma área muito extensa com diferentes 
características urbanas e que apresenta alguns problemas, relacionados especialmente com as 
restantes zonas adjacentes. As soluções podiam ser encontradas utilizando os contributos 
válidos dos cidadãos a nível individual, das organizações não-governamentais e de uma série 
de outros intervenientes. 
 
Para atingir tal objetivo apostou-se no desenvolvimento de novas tecnologias, e em 
particular, nos seguintes modelos:  
 
 O VOO VIRTUAL - construído a partir de um modelo tridimensional (3D) da cidade 
com o qual é possível interagir. Este interface tridimensional revelou-se uma 
importante ferramenta em setores-chave, como são os processos de participação 
pública. O voo virtual sobre o Barreiro criou um ambiente espacial que permitia a 
interatividade, onde os utilizadores podiam navegar sobre um ortofotomapa como 
se sobrevoassem o concelho na realidade, proporcionando um ótimo impacto 
visual. Integrando diferentes especificidades geoespaciais, este voo virtual 
possibilitava aos utilizadores fazer um zoom para ver em detalhe as áreas 
selecionadas. Um teclado, um rato ou mesmo um manípulo, davam àqueles a 
liberdade para se moverem livremente no espaço, aumentando e diminuindo a 
velocidade de navegação, e interagindo com uma variedade de objetos 
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associados através de geo-referenciação, os quais forneciam informação adicional 
(dados estatísticos, processos de construção, loteamentos ou administrativos). 
Durante o uso desta ferramenta, um pequeno mapa traçava em tempo real a rota 
que era definida pelos utilizadores no ambiente virtual, até à posição atual.  
 
 A MESA TANGÍVEL – que envolveu a interação com simulações de computador, 
através da utilização de objetos que são reconhecidos, interpretados e 
posteriormente projetados, simulando aproximações tridimensionais da realidade. 
A sua ação foi conseguida através de um modelo tridimensional da cidade do 
Barreiro projetado sobre uma mesa, onde os cidadãos eram convidados a 
participar ativamente nos processos de planeamento do território. As mensagens 
podiam ser gravadas e geo-referenciadas (através de um microfone) e ouvidas por 
outras pessoas (através de um auscultador). 
 
Os modelos utilizados revelaram-se bastante apelativos e eficazes para atrair a 
população para as sessões públicas de participação, onde há geração de ideias e criação de 
alternativas de transformação territorial, e acréscimo na interação entre cidadãos e município. 
O recurso às novas tecnologias para aumentar o interesse do público sobre as vantagens de 
participar nas atividades de planeamento do território, potenciam a capacidade dos cidadãos 
participarem e se tornarem no futuro mais envolvidos nos processos políticos de tomada de 
decisão (Sanoff, 2000; Buchy & Hoverman, 2000; Hilliker & Kluz, 2001; Burby, 2003). 
 
7.1.2. O Programa Bairros Críticos – O Caso Ilustrativo da Cova da Moura 
 
Um outro caso de estudo, eleito como laboratório de democracia, foi a iniciativa levada 
a cabo numa das áreas problemáticas da grande Lisboa, concretamente, no bairro da Cova da 
Moura, no município da Amadora. De génese ilegal ou de habitação social, este bairro nasceu 
na segunda metade da década de 70 do século passado, e apresentava deficiências graves ao 
nível do edificado e da falta ou insuficiência de infraestruturas, equipamentos, áreas livres e de 
lazer e espaços verdes. Com elevada densidade populacional e problemas complicados de 
exclusão social, a Cova da Moura foi um dos três territórios de vulnerabilidade crítica 
contemplados pelo Programa Nacional denominado "Iniciativa Bairros Críticos". Este Programa 
coordenado pela Secretaria de Estado de Ordenamento do Território e das Cidades (SEOTC) 
partiu de uma abordagem integrada, e teve como objetivo desenvolver modelos inovadores de 
intervenção estratégica experimental; correspondendo, no caso concreto, a um ato de vontade 
política de envolvimento dos cidadãos na revitalização de uma área urbana de vulnerabilidade 
crítica, através de uma metodologia de trabalho assente na cidadania ativa. Esta implica, 
segundo Mendes, L. (2009), mecanismos de recolha e partilha de informação, e de consulta e 
co-decisão, que obrigaram a organizar uma complexa estrutura de participação, da qual faziam 
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parte um Grupo Interministerial, em estreita articulação com a SEOTC e o Instituto Nacional de 
Habitação (INH), e um Grupo de Parceiros Locais (GPL) (Figura 18). 
 
 
Figura 18 – Esquema representativo dos atores participantes no modelo de intervenção através da 
participação e concessão de programas para territórios vulneráveis. Adaptado de:” A Governância 
Colaborativa – Promovendo a Inclusão Social”, Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
Nova de Lisboa (Vasconcelos, 2013) 
 
O processo de participação recorreu a uma equipa de facilitadores, com 
estabelecimento de regras, que foram assimiladas e interiorizadas pelos participantes; e que, 
segundo Vasconcelos, L. (2007), visavam assegurar não só o enfoque no que estava a ser 
discutido durante cada fase do processo, mas também criar um ambiente seguro e tranquilo 
aos participantes, encorajando uma participação ativa dos mais tímidos e evitando a 
dominância dos mais vocais e intervenientes. Este processo incluiu: 
 
 Doze reuniões com o grupo de parceiros locais; 
 Desenvolvimento contínuo de contatos, entrevistas e inquéritos, com atores-
chave; 
 Dois grandes fóruns ou sessões participativas (workshops) abertos a todos os 
residentes do bairro;  
 Um fórum para jovens cujo principal objetivo foi o de atrair para a esfera da 
discussão os jovens que se mantinham ausentes do processo.  
 Atribuição de trabalho de casa aos participantes, de modo a que tivessem tempo 
para refletir sobre os assuntos antes da reunião seguinte, preparando-se para o 
que aí ia ser discutido. 
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Do mesmo resultou, como refere Freitas, M. (2006), um maior aprofundamento técnico 
dos diagnósticos e uma maior capacidade de chegar à causa dos problemas e à identificação 
dos eixos de intervenção que fossem efetivamente estruturantes, 
A iniciativa de intervenção experimental realizada no bairro da Cova da Moura facilitou 
a construção de um Plano de Acão coletivo adaptado às realidades efetivas do local; tendo 
funcionado como um laboratório de inputs democráticos, ensaiados e fabricados segundo uma 
lógica de gestão pública colaborativa/interativa. O recurso a uma metodologia de participação 
direta e ativa:  
 
 Fomentou o trabalho colaborativo; 
  Permitiu construir relações de confiança; 
 Desenvolveu de forma segura, intensa, contínua e duradoura o envolvimento dos 
participantes; 
 Contribuiu para o fortalecimento das redes locais e para a geração conjunta de 
ideias e soluções de coesão da parte dos atores residentes; 
 Possibilitou o estabelecimento responsável de cursos de ação; 
 Constituiu uma aprendizagem social para os participantes do processo.  
 
Neste caso, o espaço urbano funcionou como elemento da promoção da cidadania 
(Vasconcelos, 2007; Ferreira & Carvalho,2010; Vasconcelos, 2010; Vasconcelos, 2013); um 
espaço de inovação e aprendizagem para uma intervenção adequada que visou a criação de 
contextos sustentáveis a médio e a longo prazo (Vasconcelos, 2007; Caser, 2010).  
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Capítulo 8: Resultados 
 
 
8.1. Quadro de Referência  
 
Tendo presentes os objetivos estabelecidos para a investigação foi elaborado um 
inquérito construído numa primeira fase com base numa análise prévia da literatura 
especializada existente sobre o assunto, e considerando 6 (seis) dimensões ou eixos principais 
de questões, nomeadamente: 
 
1) Caraterização Pessoal;  
2) Caraterização Social;  
3) Caraterização do Concelho;  
4) Informação;  
5) Processo Decisório; e  
6) Participação Pública.  
 
O inquérito (Apêndice 1), foi aplicado a uma amostra de 250 indivíduos (N=250) de 
ambos os géneros, com idade igual ou superior a 18 anos, eleitores elegíveis no território 
português, e que vivessem em Lisboa ou nos concelhos limítrofes, para a obtenção de dados, 
entre os meses de Janeiro a Novembro de 2015. Todos os indivíduos da amostra foram 
inquiridos presencialmente numa base face-a-face, em dois pontos estratégicos da cidade de 
Lisboa considerados como potenciais locais de grande afluência de uma multiplicidade de 
pessoas caraterizadas por diferentes vivências e costumes. Esses locais foram, 
nomeadamente, as imediações do Hospital Central de Santa Maria – estação de Metro da 
Cidade Universitária, e a praça do Terreiro do Paço.  
 
Todos os dados recolhidos e registados nos inquéritos foram validados, seguindo-se a 
sua análise estatística descritiva e inferencial, utilizando para tal o recurso aos programas 
Microsoft Excel (Microsoft® Office 365), e ao Statistical Package for the Social Sciences - 
SPSS® (SPSS v.21.0), de modo a atingir uma maior robustez dos resultados finais, 
possibilitando assim chegar a conclusões sólidas e estimulantes traduzidas nas respostas aos 
objetivos propostos com a tese.  
 
Considerando que aos mesmos subjaz a necessidade de compreender qual o papel e a 
contribuição do cidadão para as políticas públicas nas áreas do planeamento e gestão 
territorial; e, em última análise, perceber se na relação com os cidadãos o modelo 
organizacional teórico seguido pela Administração é na sua essência democrático, inspirador 
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de boas práticas de cidadania ativa, e adaptado à tomada de decisões norteadas pelo 
desenvolvimento sustentável; o inquérito visou:  
 
 caraterizar os cidadãos em contextos de participação pública em processos de 
planeamento e gestão do território no que respeita à consciencialização do seu 
papel, tipo de participação em que se envolve, e conhecimento dos seus direitos e 
instrumentos legais para a condução de políticas publicas espaciais;  
 determinar os fatores que influenciam a alienação e promoção dos cidadãos na 
esfera de participação pública; e  
 avaliar o que pensa o cidadão acerca da participação pública no modelo político-
administrativo atual do processo decisório, e que medidas sugere para o melhorar. 
Esta pode fundar-se num modelo de gestão pública democrático 
 
8.2. Estatistica Descritiva 
 
Apresenta-se neste capítulo os resultados ao inquérito conduzido, estruturado em três 
componentes: Caraterização Demográfica, Caracterização Social e Perceção sobre o Concelho 
de Residência. 
 
8.2.1. Caraterização Demográfica 
 
O estudo considerou uma amostra constituída por 250 participantes (N=250) 
representada por 52% de indivíduos do género feminino e 48% de indivíduos do género 
masculino.  
 
Os inquiridos possuíam idades entre os 18 anos (mínimo) e os 71 anos (máximo). A 
média de idades situou-se nos 42,3 ± 13,2 anos (que sugere uma dispersão de 31,28% da 
idade dos participantes). A análise do histograma de frequências e da curva de distribuição das 
faixas etárias indica que a variável tem uma distribuição simétrica, revelando a prevalência de 
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Atendendo à estatística de frequências observou-se que a maior percentagem de 
inquiridos tinha entre 30 e 39 anos de idade (31,2%; n=78) e entre 40 e 49 anos de idade 
(23,2%; n=58). A percentagem de inquiridos com idades entre os 50 e os 59 anos foi de 
apenas 17,6%, semelhante ao grupo de indivíduos entre os 20 e os 29 anos (15,2%)(Gráfico2). 
 
Gráfico 2- Representação da variável idade e as diferentes classes etárias consideradas  
 
De acordo com a percentagem acumulada, observou-se que 71,2% dos participantes 
tinha menos de 50 anos de idade no momento do estudo (Tabela 1). A Tabela 1 sistematiza os 
dados das variáveis que permitem a caraterização pessoal dos participantes. 
 
Tabela 1- Caraterização da amostra quanto ao género, à idade, estado civil e grau de escolaridade 
 











































Estado civil 250 
Solteiro 88 35,2 - 
Casado 92 36,8 - 
Divorciado 68 27,2 - 





Sem grau 14 5,7 - 
1º Ciclo 12 4,9 - 
2º Ciclo 50 20,3 - 
3º Ciclo 30 12,2 - 
12º Ciclo 18 7,3 - 
Licenciatura 18 7,3 - 
Mestrado integrado 88 35,8 - 
Mestrado de Ciência 10 4,1 - 
Doutoramento 6 2,4 - 
 
N-número de casos válidos observados, amostra; x -Média; SD-Desvio padrão; min.- mínimo; max.- máximo; Fr- 
Frequência (%); Pv- Percentagem Válida; Pa- Percentagem Acumulada 
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Em relação ao estado civil (N=250), observou-se que a maioria dos inquiridos (36,8%) 
era casada no momento do estudo, e que a este grupo se seguiam os solteiros (35,2%), e 
divorciados (27,2%), sendo que apenas dois dos inquiridos eram viúvos (0,8%) (Gráfico 3). 
 
Gráfico 3 - Representação da variável estado civil da amostra 
 
Quanto ao nível ou grau de escolaridade, o mais frequente foi o mestrado integrado 
(35,8%) seguindo-se o 2º ciclo de escolaridade (20,3%) e o 3º ciclo (12,2%). Os inquiridos com 
nível de escolaridade correspondente à licenciatura foram tantos quantos os que possuíam 
apenas o 12º ano concluído (7,3%). Observou-se ainda que 5,7% de inquiridos não tinha 
qualquer grau de escolaridade concluído, e que 4,9% possuía apenas o 1º ciclo de 
escolaridade. Registou-se ainda um residual na percentagem dos inquiridos com formação ao 
nível de mestrado (4,1%) e menos ainda na percentagem de inquiridos com grau de doutor 
(2,4%) (Gráfico 4). 
 
 
Gráfico 4- Representação da variável grau ou nível da escolaridade da amostra 
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8.2.2. Caraterização social 
 
Esta seção do inquérito analisou a profissão dos inquiridos, a sua situação em matéria 
de emprego e, ainda o concelho onde nasceram e onde residiam no momento do inquérito. A 
tabela 2 apresenta as frequências absolutas da variável - profissão, atendendo à classificação 
Portuguesa de Profissões de 2010 (CPP2010), integrada no mais recente quadro internacional 
(CITP/ISCO/2008), que substituiu a Classificação Nacional de Profissões de 1994 (CNP/94), e 
que permite a divisão das profissões existentes na sociedade portuguesa em 10 níveis ou 
grandes grupos (INE, 2012),  
 
Tabela 2- Frequência das profissões dos indivíduos da amostra de acordo com os Grandes 
Grupos de Profissões (GGP) segundo a classificação estabelecida pela CPP 2010. As profissões 
representadas no estudo estão ordenadas de A a Z. Grandes Grupos de CPP: 0- profissões das forças 
armadas; 1- representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes, diretores e gestores 
executivos; 2- especialistas das atividades intelectuais e científicas; 3- técnicos e profissões de nível 
intermédio; 4- pessoal administrativo; 5- trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e 
vendedores; 6- agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, da pesca e da floresta; 7- 
trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices ; 8- operadores de instalações e máquinas e 
trabalhadores da montagem; 9- trabalhadores não qualificados; Fr- Frequência; Pv- Percentagem Válida 
 Grandes Grupos de Profissões de Acordo com a CPP 2010 
GGP 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Fr 2 2 112 2 78 12 0 12 10 20 
% 0,8 0,8 44,8 0,8 31,2 4,8 0,0 4,8 4,0 8,0 
 
Profissão % Profissão % Profissão % 
Advogado 3,2 Farmacêutico 2,4 Pintor 1,6 
Auxiliar de educação 16 Gestor 4 Político 0,8 
Bombeiro 1,6 Informático 0,8 Professor 8 
Doméstica 3,2 Jurista 1,6 Radiologista 0,8 
Empregado de balcão 1,6 Lavadeira 1,6 Reformado 2,4 
Economista 3,2 Mecânico 1,6 Secretária 13,6 
Enfermeiro 2,4 Médico 7,2 Telefonista 2,4 
Estudante 8,8 Médico Veterinário 0,8 Trabalhador do comércio 1,6 
Médico Dentista 4 Modelo 0,8 




Motorista 0,8 Vendedor 1,6 
 
Pela análise decrescente das frequências absolutas observou-se que as profissões 
mais frequentes entre os participantes foram as de auxiliar de educação (n=40), secretária 
(n=34), estudante (n=22), professor (n=20) e médico (n=18).  
 
O gráfico 5 permite observar a distribuição dos grandes grupos de profissões segundo 
a CPP/2010 dos inquiridos. 
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Gráfico 5 - Profissões dos indivíduos inquiridos considerando a classificação dos Grandes Grupos 
CPP/2010 e particularizando cada uma das profissões. Os grandes grupos foram previamente referidos 
na legenda da tabela 3. 
 
Em relação à situação de empregabilidade dos inquiridos observou-se que 88,8% dos 
participantes se encontravam empregados no momento do estudo, e os restantes 11,2% 
representaram a opção “outra condição” onde estão incluídos os indivíduos que não estando 
em situação de desemprego não trabalham, como é o caso dos estudantes (8,8% do total da 
amostra) e dos reformados (2,4% do total da amostra). 
 
Em relação ao local de residência, observou-se que a maioria dos indivíduos da 
amostra vive no concelho de Lisboa (63,2%), enquanto os restantes concelhos listados 
registaram cada um menos de 10% de residentes (Gráfico 6). 
 
Gráfico 6- Concelhos e freguesias onde vivem os indivíduos da amostra, com os dados ordenados em 
eixo vertical de base de logaritmo 10, e os dados apresentados em valor de % 
 
Quanto à naturalidade concelhia dos inquiridos, de igual modo verificou-se também que 
a maioria dos participantes nasceu em Lisboa (64,0%) (Gráfico 7). 
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Gráfico 7- Concelhos e freguesias onde nasceram os indivíduos da amostra, com os dados ordenados 
em eixo vertical de base de logaritmo 10, e os dados apresentados em valor de % 
 
8.2.3. Perceção sobre o Concelho de Residência 
 
Entre os inquiridos verificou-se que 19,2% dos participantes afirmou “gostar muito” do 
concelho onde vive. A opção “gosta pouco” do concelho onde reside foi escolhida por 24%, 
enquanto a opção “gosta razoavelmente” representou 56,8% da amostra (Gráfico 8). 
 
 
Gráfico  8- Opinião dos indivíduos da amostra quanto ao facto de gostar do local onde vive 
 
No sentido de se entenderem as razões pelas quais os inquiridos gostam mais e/ou 
menos do concelho onde residem, foi-lhes solicitado que referissem três pontos 
fracos/problemas e três pontos fortes/oportunidades referentes ao local de residência. De entre 
os pontos fracos do concelho onde residem, 26,2% dos inquiridos apontou a sujidade e 22,7% 
a insegurança. O trânsito (18,7%) assim como a falta de espaços verdes (11,4%) e a 
degradação dos espaços e dos edifícios (5,5%) também foram aspetos destacados pelos 
inquiridos (Gráfico 9). 
 















Gráfico  9 - Identificação dos pontos fracos / problemas existentes no local onde vivem os indivíduos da 
amostra  
 
Relativamente aos pontos fortes associadas ao local em que vivem, os inquiridos 
destacaram as pessoas que vivem no local (47,4%), o acesso a tudo em termos de comércio e 




Gráfico 10 - Identificação dos pontos fortes / oportunidades existentes no local onde vivem os indivíduos 
da amostra 
 
8.3. Consciência Social e Participação Pública 
 
De seguida apresentam-se os resultados do inquérito construído a partir da questão: 
em que ponto está então a sociedade atual no que respeita à sua consciência social e à 
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Nessa linha inquiriu-se o cidadão para avaliar a sua perceção face a um conjunto de 
questões identificadas no Capítulo 2. 
 
8.3.1. Referência Legal-Administrativa 
 
Refere-se ao conhecimento reportado pelos cidadãos sobre o quadro político-
administrativo e os instrumentos legais para o exercício da cidadania (de base territorial em 
particular, e ambiental em geral). 
 
Em relação aos mecanismos de participação dos cidadãos nas questões do 
ordenamento do território “lato sensu”, observou-se que a maioria dos participantes (56%) sabe 
que a Lei prevê a participação dos cidadãos nas políticas públicas, e conhece as entidades 
responsáveis pelas decisões ligadas ao ambiente e ordenamento do território “stricto sensu”. 
Observou-se, ainda, que 50,4% sabe como preveem as leis a participação do cidadão, que 
86,8% já ouviu falar de instrumentos jurídicos de planeamento e gestão territorial e destes, 




Gráfico 11- Caraterização do conhecimento dos inquiridos em relação às Leis que regulam a participação 
e aos instrumentos jurídicos de planeamento e gestão do território 
 
Os instrumentos de planeamento e gestão territorial que os inquiridos referiram 
conhecer foram: 1) o Plano Diretor Municipal (PDM - 63,1%), 2) o Plano de Urbanização (PU - 
15,5%), 3) o Plano de Pormenor (PP - 10,4%), 4) a Reserva Ecológica Nacional (REN - 8,8%), 
e 5) os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC- 2,2%). De todos os referidos, apenas 









Gráfico 12- Instrumentos de planeamento e gestão territorial conhecidos pelos inquiridos: Plano Diretor 
Municipal (PDM), Plano de Urbanização (PU), Plano de Pormenor (PP), Reserva Ecológica Nacional 
(REN), Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) 
 
8.3.2. Relações com o Poder Local 
 
Implica a opinião sobre as ações desenvolvidas pelo município e as relações com os 
atores políticos locais. 
 
Em relação ao eixo associado ao processo decisório, procurou-se entender como 
avaliam os inquiridos, as decisões e ações do poder político no sentido de responder às 
necessidades da própria população e à respetiva melhoria da qualidade de vida. Observou-se 
que a maior percentagem de inquiridos considera que as decisões e ações desenvolvidas 
pelos governantes nesse sentido são “fracas” (48,8%), cerca de um quarto (25,6%) considera-
as como “inexistentes”, 20,8% como “razoáveis” e apenas 4,8% as considera como “boas” 
(Gráfico 13). 
 
Gráfico 13- Como avaliam os participantes as ações do Município para responder às necessidades da 
população e melhorar a sua qualidade de vida 
 
De entre os principais aspetos que os inquiridos apontaram ser necessário alterar na 
área do concelho em que vivem, 34% refere-se à limpeza, 25,2% à necessidade dos locais 
oferecerem maior segurança, 21,2% à necessidade de requalificação urbana e 20% à 
necessidade de melhoria nos acessos existentes no concelho (Gráfico 14). 
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Gráfico 14- O que pensam os inquiridos que deve ser alterado/ reorganizado na área do seu concelho de 
modo a melhorar a sua qualidade de vida 
 
Verificou-se que 92% dos inquiridos partilhou a opinião de que as decisões e ações 
tomadas pelo poder político para transformar o espaço do concelho onde vivem não são 
compreensíveis, e que apenas 8% dos inquiridos considerou serem compreensíveis 
 
A maioria da amostra (71,4%) pensa que os políticos não costumam ouvir os cidadãos 
na resolução e valorização de problemas do território onde vivem, e apenas 28,6% pensam de 
modo contrário. 
 
No que respeita à convição que os inquiridos têm sobre o facto dos governantes 
considerarem ou não nas decisões que tomam as opiniões da população, 88,8% acha que os 
políticos não consideram a opinião da população. 
 
Dos individuos que responderam que “os políticos não consideram a opinião da 
população”, 90,9% acha que isso sucede porque os governantes “…não querem saber, ou não 
se interessam pelo que a população pensa…”, e 9,1% considera que isso ocorre porque os 
governantes “não estão junto da população…” (Gráfico 15). 
 
Gráfico 15- Principais razões apontadas pela amostra para justificar o facto dos governantes não 
considerarem a opinião da população 
 
Os individuos que responderam que “os políticos têm em conta a opinião da população” 
na tomada de decisões, justificam a sua resposta através do facto dos governantes 
promoverem reuniões e sessões de esclarecimento sobre os assuntos de políticas públicas 
comuns (68,6%), e realização de inquéritos (32,4%) (Gráfico 16). 
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Gráfico 16- Como pensam os inquiridos que os governantes mostram considerar a opinião da população  
 
Quanto ao relacionamento dos inquiridos com o poder político local a maioria da 
amostra (62,4%) consideram-no como “razoável”, 31,2% consideram-no como “mau”, enquanto 
6,4% consideram como “bom” o relacionamento (Gráfico 17). 
 
 
Gráfico 17- Como classificam os indivíduos da amostra o seu relacionamento com as autoridades locais 
 
8.3.3. Processos de Participação 
 
Caraterizar a perceção dos cidadãos face aos processos de participação em que se 
envolveram e opiniões de como os melhorar. 
 
A participação da amostra nas questões atinentes ao ambiente e ordenamento do 
território e, concretamente, nos processos de elaboração, alteração, revisão, execução e 
avaliação dos instrumentos de planeamento e gestão territorial, foi de apenas 35,2%.  
 
Destes, 43% afirmou ter tido uma participação presencial direta em reuniões, e 57% 
declarou ter participado através do preenchimento de inquéritos (Gráfico 18). 
 
 
Gráfico 18 - O preenchimento de inquéritos e a participação direta em reuniões foram os modos referidos 
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Dos inquiridos que afirmaram participar nas reuniões, 81,8% afirmou que percebeu a 
informação dada sobre o que ia ser discutido, e 18,2% não. 
 
De acordo com os resultados, 90,4% dos indivíduos da amostra afirmou que a 
divulgação dos assuntos sobre a discussão e participação pública a que teve acesso, foi 
veiculada através de informação escrita, e 9,6% através de informação oral.  
 
Dos que perceberam qual ou quais os assuntos a apresentar e discutir nas reuniões, 
85,4% afirmaram ter percebido toda a informação que lhes foi transmitida, enquanto 14,6% 
não. Destes, 55,6% justificaram o facto devido ao tipo de linguagem utilizada, e os restantes 
44,4% por terem existido falhas nos esclarecimentos quanto a determinado tipo de informação 
apresentada (Gráfico 19). 
 
 
Gráfico 19- Principais razões indicadas pelos indivíduos da amostra que justificam o facto de não terem 
percebido a informação que foi transmitida 
 
A perceção dos inquiridos quanto ao nível de participação das pessoas nas reuniões 
promovidas para a discussão e transmissão de informação relativa às políticas comuns de 
ambiente e ordenamento do território, foi de que não existiam muitos participantes para 67,2% 
da amostra, tendo apenas 32,8% dos inquiridos referido haver muitas pessoas. 
 
No sentido de quantificar o número de participantes presentes nesses encontros, foi 
solicitado aos inquiridos que escolhessem um intervalo referente ao número médio de 
participantes presentes nas reuniões, obtendo-se como principais respostas: 49,6% para um 
total de 11 a 20 pessoas no local da reunião, e 20,8% para 21 a 50 pessoas. A restante 
percentagem está distribuída pelas demais classes (Gráfico 20). 
 
Gráfico 20- Quantificação em categorias quanto ao número de participantes presentes nas reuniões 
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Atendendo ao tipo de público presente nas referidas reuniões, verificou-se que os 
inquiridos caraterizaram a plateia existente da seguinte forma: 71% era constituída por 
entidades privadas, seguindo-se as entidades públicas com um valor de 15,2%, e por fim com 
a menor representação os cidadãos com 13,8% (Gráfico 21). 
 
Gráfico 21- Caraterização do tipo de público presente nas reuniões 
 
No que diz respeito ao tipo de entidades privadas presentes nas reuniões, foi possível 
verificar tratarem-se de entidades socioculturais (47,5%), de entidades económicas (36,7%), e 
de entidades ambientais (15,8%) (Gráfico 22). 
 
Gráfico 22- Tipo de entidades privadas presentes nas reuniões realizadas 
 
Dos inquiridos participantes nas reuniões que referiram não existirem muitas pessoas 
naquelas a que estiveram presentes, a maioria indicou como principal motivo para tal a “falta 
de tempo” (86,6%), seguindo-se a “falta de interesse sobre o assunto” (8,4%) e por fim o facto 
de muitos dos seus conhecidos referirem ser “ainda muito novo” para participarem nessas 
reuniões (5%) (Gráfico 23). 
 
Gráfico 23- Principais razões apresentadas pelos indivíduos da amostra para o facto de não participarem 
nas reuniões promovidas 
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Atendendo ao local onde ocorreram as reuniões, prevaleceram as coletividades com 
um valor de 81,3%, seguindo-se as bibliotecas municipais com 13,8% e por fim os jardins 
públicos com um valor de 4,9% (Gráfico 24). 
 
Gráfico 24- Identificação dos locais onde ocorreram as reuniões 
 
O último eixo de questões objetivou a caraterização da participação dos inquiridos nas 
políticas públicas do concelho onde vive. Em relação à participação pública nas políticas do 
concelho a maioria dos inquiridos (64,8%) referiu que não o faz, e apenas 35,2% afirmou que 
participa. 
 
Destes últimos, a maioria dos indivíduos afirmou que participa apenas quando tal lhe é 
solicitado (74,6%), e apenas 25,4% afirma que o faz de forma voluntária. 
 
De entre as motivações para uma maior participação dos cidadãos, 60,1% afirmou que 
se sentiria mais motivado se “percebesse que a sua opinião contava…”, 7,8% se “os 
governantes fizessem esforços para tentarem mudar as coisas…” , ou se “fossem pagos para 
isso”, 6,8% se “percebessem que os governantes se importavam ou ouviam as pessoas”, 5,6% 
se “vissem que as coisas mudavam” e 4,9% se “se registasse uma melhoria das condições de 
vida” (Gráfico 25). 
 
Gráfico 25- Principais ideias apresentadas pelos indivíduos da amostra sobre o que os motivaria a 
participarem mais nas reuniões promovidas 
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De acordo com os inquiridos, os governantes poderiam tomar medidas que 
permitissem aumentar a participação dos cidadãos nas políticas públicas, nomeadamente:1) 
aumentar o contacto com a população (30,7%); tornar os processos mais transparentes 
(27,4%); fornecer uma informação fácil de perceber por todos os cidadãos (13,2%); anunciar 
com antecedência a realização de reuniões (12,9%); dar relevância à opinião das pessoas 
(11,6%) e marcar as reuniões para um dia nos fins-de-semana (4,2%) (Gráfico 26). 
 
Gráfico 26- Principais ideias apresentadas pelos indivíduos da amostra sobre o que poderiam os 
governantes fazer para aumentar a participação dos cidadãos nas políticas públicas 
 
A grande maioria dos inquiridos (82,4%) considerou que a população deveria participar 
e estar envolvida “logo desde o início da elaboração do projeto”, ou seja, no momento 
embrionário da ideia. 16% considerou que a população devia estar envolvida “durante a 
elaboração do projeto”, ou seja, durante a fase do seu crescimento e maturação; e apenas 
1,6% dos inquiridos foi da opinião de que a população devia ser consultada “após a elaboração 
do projeto” já ter sido concluída, ou seja, quando este já se encontra pronto para ser 
implementado (Gráfico 27). 
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Do grupo de indivíduos da amostra que respondeu participar nas políticas comuns de 
ambiente e do ordenamento do território, foi possível verificar que a maioria (96,6%) considera 
que a população devia de ser chamada a planear em conjunto com os políticos o local onde 
vive, e apenas 3,4% é defensora da opinião contrária. 
 
Também a quase totalidade destes indivíduos (98,8%) considera que a população 
devia planear em conjunto o local onde vive, porque “…é quem vive nos locais que sabe o que 
faz falta, onde faz falta, e quando faz falta”, e apenas 1,2% referiu que a sua participação nas 
políticas públicas se deve ao facto de “…gostar de participar neste tipo de processos” (Gráfico 
28). 
 
Gráfico 28- Principais razões dos indivíduos da amostra que justificam a ideia de que a população deve 
planear em conjunto com outras entidades o local onde vive 
 
Acerca de quem devia estar envolvido nestas políticas públicas, a quase totalidade dos 
participantes no estudo (94,8%) foram unânimes em considerar que todas as partes 
interessadas (governantes, entidades privadas e cidadãos comuns) deveriam de estar ou ser 
envolvidas no diálogo político. Quanto aos meios de divulgação da informação necessária à 
prossecução das políticas atinentes ao ambiente e ordenamento do território, a maioria dos 
inquiridos defende que esta informação deveria de ser divulgada através da internet (23,4%) ou  
pessoalmente (23,4%), seguindo-se a colocação da informação em edital (19,5%), em carta 
dirigida à população local (11,4%), por meio de publicação no jornal nacional ou local (9,1%), 
por meio da rádio (8,8%) ou até mesmo através de cartazes (4,6%) (Gráfico 29). 
 
 
Gráfico 29- Como pensa a mostra que a informação devia ser divulgada junto de si 
 
A maioria (54%) considerou que o poder local e central deveria de decidir sempre em 
conjunto as questões de ambiente e planeamento territorial de base local ou municipal. No 
entanto, 3,4% dos inquiridos considerou desnecessárias as práticas colaborativas na 
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organização do espaço em que vivem; 23% considerou que apenas o poder local deveria de 
tomar tais decisões já que se encontra mais apto a entender a realidade do concelho, as suas 
necessidades e prioridades; e 7,6% considerou que apenas o poder político central deveria ter 
só para si esta função. De realçar que uma percentagem expressiva de 15,4% dos 
participantes não respondeu a esta questão (Gráfico 30). 
 
 
Gráfico 30- O que pensa a amostra sobre a questão “Quem deve tomar as decisões” 
 
8.4. Estatística Inferencial 
 
De seguida reporta-se as opiniões dos inquiridos face aos processos decisórios locais 
e exploram-se a influência de alguns fatores sobre as suas visões e expectativas. 
 
Dos 250 inquiridos: 
 
1) apenas 35,2% afirmou participar nas políticas públicas, e destes, só 25,4% o fez 
voluntariamente; 
2) 96,6%, considerou que a população deve ser chamada a planear o local onde vive 
desde o início e em conjunto com os políticos, embora destes 88,8% pense que os 
políticos não consideram a sua opinião. 
 
Os resultados indicam que nível de participação pública é influenciado diretamente 
pelos seguintes fatores: 
 
1. o nível de escolaridade dos cidadãos que afeta o modo ou forma de participação  
(tabela 3); 
2. a compreensão dos cidadãos quanto às decisões e ações dos políticos (tabela 5); 
3. os juízos de valor dos cidadãos em relação as decisões do poder politico (tabela 
5); 
4. o conhecimento dos cidadãos quanto às leis e os instrumentos legais (tabela 4); 
5. a forma como o cidadão avalia o impacte das decisões públicas (tabela 6). 
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8.4.1. Influência do Conhecimento das Leis e dos Instrumentos 
Jurídicos de Planeamento e Gestão Territorial na Participação 
dos Cidadãos  
 
A maioria dos indivíduos da amostra sabe que a Lei prevê a participação dos cidadãos 
e das organizações económicas, sociais, culturais e ambientais nas decisões ligadas ao 
ordenamento do território “lato sensu”, e sabe também que existem instrumentos jurídicos de 
planeamento e gestão territorial. Dos que responderam que conhecem as leis e o que elas 
preveem, 58,7% afirmou que não participam nas políticas públicas comuns; e dos que 
afirmaram apenas conhecer os instrumentos jurídicos, 65,7% reponderam o mesmo. Quanto 
aos indivíduos que responderam não conhecer essas mesmas leis, 71% afirmou que não 
participa nas políticas públicas comuns, e dos que responderam não conhecer os instrumentos 
jurídicos, 75% também não participa nas políticas públicas (Gráfico 31). 
 
 
Gráfico 31- Conhecimento das leis e dos instrumentos jurídicos de lppaneamento e gestão territorial e  a 
sua influência na participação e não participação na resolução dos problemas do concelho e a sua 
valorização 
 
De acordo com o teste do qui-quadrado, as duas variáveis em estudo, o conhecimento 
em simultâneo das leis e dos referidos instrumentos jurídicos e a participação dos cidadãos nas 
políticas públicas de ambiente e de ordenamento do território, apresentam uma relação 
estatisticamente significativa (p=0,023) (Tabela 3). 
 
Tabela 3- Influência das variáveis conhecimento das leis e instrumentos jurídicos, e a informação sobre o 
nível de participação dos cidadãos, a opinião sobre o momento em que deve ocorrer o envolvimento dos 
cidadãos, modo ou forma de participação e tipo de relação com o poder político. Valores estatisticamente 
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8.4.2. Influência do Tipo de Tomada de Decisão Política na 
Participação dos Cidadãos  
 
O gráfico 32 sistematiza o cruzamento das variáveis em análise. Verificou-se que 
68,8% dos indivíduos que consideraram como “inexistentes” as ações e/ou decisões municipais 
tomadas para responder às necessidades da população e melhoria da qualidade de vida do 
concelho onde residem não participa nas políticas públicas. 
 
Da mesma forma, também os indivíduos que as consideraram como “fracas” (67,2%) 
não participa. Contrariamente, nos indivíduos que consideram como “boas” as ações e/ou 
decisões e dos políticos locais, 66,7% afirmou que participa sempre que pode. Dos inquiridos 
que responderam pensar que “os governantes ouvem a população”, 71,4% não participa nas 
políticas públicas sobre bens comuns. Dos que responderam pensar que “os governantes não 
ouvem a população”, 64% também não participa. A não participação nas políticas públicas 
sobre bens comuns, foi registada em 66,7% dos inquiridos que pensam que os governantes 
tomam decisões e ações com base na opinião dos cidadãos, e em 64,4% nos que pensam que 
os governantes não consideram a opinião da população. A compreensão ou não das decisões 
e ações tomadas pelos políticos, está diretamente associada à avaliação do impacto (positivo 
ou negativo) que cada uma delas irá ter na melhoria da qualidade de vida dos indivíduos.  
 
Todos os inquiridos (100%) que consideraram que as decisões e ações tomadas pelos 
políticos são compreensivas, responderam não participar nas políticas públicas em causa. Dos 
que não compreenderam as decisões e ações tomadas pelos governantes, 71% também não 
participa. 56,3% dos inquiridos que responderam pensar que o modo como o modelo do 
processo decisório está estruturado, não promove a participação dos cidadãos nas políticas 
dos bens comuns, afirmou não participar; não se distanciando muito do valor de 41,4% que 
representa os indivíduos que também não participam, mas que consideram que o modelo do 
processo decisório promove a participação dos cidadãos nas políticas públicas. 
 
Gráfico 32- Perceção dos inquiridos em relação à opinião que têm dos governantes e do modelo do 
processo decisorio, e a relação com a sua influência na participação e não participação na resolução dos 
problemas do concelho e a sua valorização 
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Não se observou, uma associação estatisticamente significativa entre o nível de 
participação pública e: 1) o que pensam os cidadãos sobre o facto de os governantes ouvirem 
ou não a opinião da população (p=0,769); 2) a ideia que as decisões e ações tomadas pelos 
políticos assentam na opinião da população e a participação pública (p=0,810); e a opinião dos 
cidadãos sobre o modelo do processo decisório promover ou não a participação pública 
(p=0,147).  
 
Contrariamente, foi possível verificar a existência de uma relação estatisticamente 
significativa entre o nível de participação pública e: 1) o facto de os indivíduos compreenderem 
ou não as decisões e ações tomadas pelos políticos e o nível de participação pública 
(p=0,011); e 2) o tipo de valoração que cada cidadão atribui às ações e/ou decisões e tomadas 
pelo poder político local (p= 0,014) (Tabela 4). 
 
 
Tabela 4 - Influência da variável o que pensam os cidadãos sobre o facto de os governantes ouvirem ou 
não a sua opinião; o que pensam os cidadãos sobre a ideia que as decisões e ações tomadas pelos 
políticos assentam na opinião da população; compreendem ou não os cidadãos as decisões e ações 
tomadas pelos políticos; e o tipo de valoração que cada cidadão atribui às ações e/ou decisões e tomadas 










O que pensam os cidadãos sobre o facto de os 
governantes ouvirem ou não a sua opinião 
0,769 
O que pensam os cidadãos sobre a ideia que as 
decisões e ações tomadas pelos políticos assentam 
na opinião da população 
0,810 
Compreendem ou não os cidadãos as decisões e 
ações tomadas pelos políticos 
0,011 
Acha que a estrutura do processo de decisão promove 
a participação da população em geral  
0,147 
Tipo de valoração que cada cidadão atribui às ações 
e/ou decisões e tomadas pelo poder político local 
0,014 
 
8.4.3. Influência do Tipo de Informação Disponibilizada na 
Participação dos Cidadãos  
 
O gráfico 33 sistematiza o cruzamento das variáveis em análise, considerando apenas 
o conjunto de cidadãos que frequentaram presencialmente as reuniões. Verificou-se que dos 
indivíduos que consideram que o modo de veicular a informação a ser debatida nas reuniões é 
importante, 81,7% diz participar nas políticas públicas e 18,3% não. Dos inquiridos que 
responderam que “compreenderam toda a informação a ser discutida na reunião”, 81,8% 
participou e 18,2% não. Também dos que consideraram que foi de fácil entendimento a 
 
- 152 - 
 
informação apresentada na reunião, 85,4% participa nas políticas públicas comuns e 14,6% 
não. 
 
Gráfico 33- Relação entre nivel de participação real dos cidadãos que frequentaram presencialmente as 
reuniões em função do modo e facilidade de compreensão da informação disponibilizada pelo poder 
político  
 
Os resultados do teste do qui-quadrado aplicado ao estudo da relação entre o nível de 
participação pública e a caraterização da informação quanto ao modo como esta é veiculada 
(p=0,064); à compreensão do respetivo teor da matéria a ser discutida nas reuniões (p=0,079); 
e à facilidade de entendimento da informação apresentada nas reuniões por parte dos 
cidadãos (p= 0,052); embora não se relacionem de forma estatisticamente significativa 
revelaram-se muito próximos do limiar da significância estatística (Tabela 5).  
 
Tabela 5-Influência das variáveis modo de como a informação é veiculada; compreensão do teor da 
matéria a ser discutida nas reuniões; facilidade de entendimento da informação apresentada nas reuniões 











Modo de como a informação é veiculada 0,064 
Compreensão do teor da informação a ser discutida 
nas reuniões 
0,079 
Facilidade de entendimento da informação 
apresentada nas reuniões por parte dos cidadãos 
0,052 
 
8.4.4. Influência do Nível ou Grau de Escolaridade na Participação 
dos Cidadãos  
 
Observou-se que todos os indivíduos com doutoramento participam nas políticas 
públicas sobre ambiente e ordenamento do território (100%). Nos restantes níveis de 
escolaridade da amostra, apenas uma minoria participa, destacando-se os indivíduos com o 
12º ano de escolaridade (44,4%) e os que não tem qualquer grau de escolaridade (42,9%). Os 
inquiridos com o 1º e o 2º ciclo que participam correspondem a 32% da amostra (cada um), os 
que possuem o 3º ciclo e o grau de licenciado correspondem a 33,3% (cada um) (Gráfico 34). 
 
 




Gráfico 34-Relação entre o nível ou grau de escolaridade e o hábito que cada individuo tem em participar 
na resolução dos problemas e na valorização do concelho onde vive  
 
Relacionando as variáveis grau de escolaridade e o nível de participação pública, 
verificou-se que não existe uma relação estatisticamente significativa entre elas (p=0,960), 
exceto para os indivíduos doutorados (p=0,014) (Tabela 6). 
 
Tabela 6-Influência da variável grau de escolaridade sobre o nível de participação dos cidadãos, a opinião 
sobre o momento indicado para o envolvimento dos cidadãos nos processos de decisão, o modo ou forma 
de participação e o tipo de relação com o poder político. Valores estatisticamente significativos para 
p<0,05. 
 






Nível de participação 0,960 
Opinião sobre momento de envolvimento dos 
cidadãos nos processos de participação 
0,299 
Modo ou forma de participação 0,033 
Tipo de relação com o poder político 0,865 
 
A totalidade (100%) dos inquiridos sem grau de escolaridade, ou com o 12º ano de 
escolaridade, ou licenciatura e/ou doutoramento, é da opinião que a participação deverá 
ocorrer logo no início do projeto.  
 
Para os inquiridos com os restantes graus de escolaridade, a maioria também partilha 
igual opinião, 40% dos indivíduos com o 3º ciclo, 33,3% dos indivíduos com o 1º ciclo, 20% dos 
que possuem mestrado de ciência e 18,2% dos que possuem mestrado integrado. Por outro 
lado, 20% dos inquiridos que possuem mestrado e 2,8% dos que possuem mestrado integrado 
foram da opinião que o envolvimento dos cidadãos apenas deverá acontecer “depois do projeto 
ter sido elaborado” (Gráfico 35, Tabela 6). 
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Gráfico 35- Relação entre o nível ou grau de escolaridade e a opinião de cada indivíduo sobre o 
momento em que considera que a população deve ser envolvida nos processos de tomada de decisão 
 
Foi também possível verificar que o grau de escolaridade não influencia a opinião que 
os indivíduos têm quanto ao momento do processo de decisão em que deverá a população ser 
envolvida (p=0,299). 
 
Em relação à forma como as pessoas participam nestas políticas públicas, observou-se 
que é totalmente voluntária para todos os indivíduos com grau de doutoramento (100%), e 
apenas ocorre quando solicitada para a totalidade dos indivíduos com o 1º ciclo de 
escolaridade (100%), e maioritariamente para os restantes (Gráfico 36). 
 
Gráfico 36- Relação entre o nível ou grau de escolaridade e a forma de como cada individuo participa nas 
tomada de decisão 
 
 
De acordo com o teste de independência do qui-quadrado, observou-se que o grau de 
escolaridade influencia a forma de participação dos cidadãos nas políticas públicas sobre bens 
comuns (p=0,033) (Tabela 6). 
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O relacionamento com o poder político foi considerado como “bom” para 22% dos 
indivíduos com o 12º ano de escolaridade, para 12% dos que possuem o 2º ciclo, para 6,7% 
dos inquiridos com o 3º ciclo e para 4,5% dos que possuem mestrado integrado. A maioria da 
amostra considera que o seu relacionamento com o poder político é “razoável”, enquanto que 
57,1% dos indivíduos sem grau de escolaridade referem ter um “mau” relacionamento, sendo 
esta a maior percentagem de inquiridos insatisfeitos com a sua relação com as autoridades 
locais (Gráfico 37). 
 
Gráfico 37-Relação entre o nível ou grau de escolaridade e o modo como cada individuo classifica o seu 
relacionamento com as autoridades administrativas 
 
O resultado do teste do qui-quadrado revelou que não existe uma associação 
estatísticamente significativa entre as duas variáveis, grau de escolaridade e o tipo de relação 
com o poder político, concluindo-se assim sobre a sua independência (p=0,865) (Tabela 6). 
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Capítulo 9: Discussão 
 
 
Neste capítulo confronta-se a literatura com os resultados obtidos no inquérito, 
explorando tendências e trajetórias. 
 
O artigo 2º da Constituição da República Portuguesa consigna que “a República 
Portuguesa é um Estado de Direito Democrático”. A democracia é uma forma de governo onde 
as decisões políticas assentam e são enformadas pela soberania popular, que constitui, 
legitima e controla o poder político cujo exercício se encontra sujeito ao Direito 
(Canotilho,2003).  
 
Responsáveis pela sua produção, ou seja, pela criação de regras e de normas para o 
funcionamento da democracia, os cidadãos revestidos de uma elevada e intrincada 
complexidade e carregados de atitudes, vontades e opiniões acabam por experienciar 
vivências diferenciadas (Gunther & Montero, 2000). Tal induz ao aparecimento no sistema 
organizativo de 2 grandes grupos de cidadãos: os que lideram ou governam, e os que são 
liderados ou governados. No que a estes últimos concerne, considera-se necessário hoje em 
dia conhecer um pouco mais sobre a sua opinião, já que são eles que delegam nos primeiros a 
possibilidade de tomada de decisões sobre aquilo que é de todos (Gunther & Montero, 2000; 
Lopes, 2004; Meneguello, 2006). Isso não significa, porém, que dessas decisões fiquem os 
governados excluídos, pois que, nada impede que as mesmas sejam conduzidas por uma 
abordagem inclusiva que favoreça a aproximação entre os grupos na busca de soluções mais 
sustentáveis para problemas que são cada vez mais complexos. Tudo dependerá da atitude 
que um e outro dos grupos assumam quanto à participação pública, a qual será 
desejavelmente de promoção e incentivo para os primeiros, e de consciencialização e 
disponibilidade para os segundos, adiante abreviadamente designados apenas por cidadãos. 
 
Entender qual o conhecimento e o grau de confiança dos cidadãos portugueses nas 
instituições, nos instrumentos legais, e nos governantes; e consequentemente qual o seu grau 
de satisfação face ao desempenho prático do presente modelo político; e perceber, ainda, de 
que forma pode a articulação entre todos estes componentes influenciar a participação direta 
dos cidadãos nas políticas públicas nas áreas do planeamento e gestão territorial e ambiental, 
contribuindo para a saúde do sistema democrático, foram objetivos do presente estudo. Pela 
sua natureza particular, o mesmo considerou um conjunto de variáveis sociodemográficas 
muito diferentes e que se interligam, de modo a possibilitar um entendimento mais assertivo 
acerca das relações existentes e do modo como se articula o tecido demográfico ou 
populacional com os modelos político-administrativos que subjazem ao processo de tomada de 
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decisão nas citadas áreas de atuação, e que consequências daí resultam para a democracia, a 




A amostra utilizada no presente trabalho aproximou-se em muito das caraterísticas 
gerais da população portuguesa (INE, 2012); registando, contudo, uma exceção quanto ao 
nível ou grau de escolaridade, e uma diferença – ainda que com valores próximos - quanto ao 
estado civil. 
 
No que respeita ao género dos indivíduos, a amostra apresentou-se muito equilibrada 
assumindo os valores de 52% para o género feminino, e de 48% para o género masculino; 
aproximando-se em muito da relação entre géneros descrita para a população portuguesa 
constituída por 10 555 853 indivíduos, onde o género feminino está representado por um valor 
de 52,1%, e o género masculino por um valor de 47,9% (INE, 2012). Esta equidade entre 
géneros conseguida na amostra utilizada, foi muito importante porque permitiu uma 
representatividade das opiniões de mulheres e de homens quanto às questões colocadas nos 
diferentes eixos de análise que estruturaram o inquérito realizado.  
 
A média de idades da amostra situou-se nos 42,3 anos representando cerca de 31,2% 
dos participantes do estudo, estando assim muito próxima da média de idade da população 
nacional que é de 41,7 anos. No que respeita às faixas etárias dos indivíduos verificou-se de 
igual modo uma concordância entre a amostra e a população portuguesa, sendo a faixa etária 
dos indivíduos com idade > 50 anos a que apresentou maiores diferenças (ainda que de um 
modo muito discreto) com o valor de 17,6% na primeira e de 19,4% na segunda (INE, 2012).  
 
Cerca de 47% da população portuguesa é casada, valor próximo dos 36,8% referentes 
aos inquiridos. De igual modo, para o estado civil de solteiro que na população portuguesa 
representa quase 40% revelou na amostra um valor de 35,2%. Constatando-se que a grande 
diferença reside na percentagem de inquiridos divorciados, que apresentando um valor de 
27,2% afasta-se consideravelmente do valor médio da população portuguesa que é de 6% 
(INE, 2012).  
 
LOCAL DE RESIDÊNCIA – PONTOS FRACOS E PONTOS FORTES 
 
Quanto à caraterização do local onde vivem, os inquiridos identificaram alguns pontos 
fracos e alguns pontos fortes.  
 
Entre os primeiros – pontos fracos - os indivíduos da amostra destacaram a sujidade, 
equivalente à falta de limpeza (lixo urbano, cartazes, grafitis, etc.) com um valor de 26,2%, 
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evidenciando assim as suas preocupações com as políticas de um ambiente saudável. Este 
encontra-se comprometido nos centros urbanos onde o sistema de limpeza não consegue 
remover o volume crescente de resíduos procedentes dos usos domésticos, comércio, indústria 
e serviços, ameaçando a qualidade de vida dos cidadãos. Estes resultados estão de acordo 
com vários estudos publicados que concluem que os resíduos produzidos que sujam o território 
urbano e que afetam a qualidade de vida da população são percebidos pelos cidadãos em 
geral como uma ameaça para a saúde pública e o meio ambiente, exigindo atualmente o 
desenvolvimento de políticas e tecnologias sustentáveis para o seu controlo na comunidade 
urbana (Knowlton, 2001; Krieger & Higgins, 2002; Vlahov et al., 2007; Allen, 2007; Davies, 
2008; Zia & Devadas, 2008; Ahmed & Ali, 2011; Ramatta et al.,2014; Hird et al.,2014).  
 
O segundo ponto fraco identificado, foi a insegurança, com um valor de 22,7%. Este 
fator teve maior representatividade nas mulheres do que nos homens, com os valores de 67% 
e 33% respetivamente, o que está em concordância com o estudo de Panagopoulos et al. 
(2015), podendo ser justificado pelo facto de as mulheres experimentarem mais facilmente a 
sensação de vulnerabilidade do que os homens (Smith et al.,2001; Strohmeier & Bader,2004; 
Hollander & Németh,2011).  
 
No domínio das questões ambientais referidas pelos inquiridos a falta de espaços 
verdes ocupou o 4º lugar dos pontos fracos, com um valor de 11,4%. Os espaços verdes, cada 
vez mais importantes na organização da malha urbana, revelam-se essenciais à preservação 
da diversidade ecológica e à saúde e bem-estar da população (de Sá, 2013), servindo de 
interface entre o património natural e o edificado. A sua falta foi no estudo referenciada na sua 
quase totalidade pelos indivíduos com maior grau ou nível de educação, o que está de acordo 
com o estudo de Panagopoulos et al. (2015), e pode justificar-se por serem estes cidadãos os 
que mais se apercebem dos benefícios da aproximação à natureza, e das relações entre as 
boas políticas ambientais e o aumento da qualidade de vida das populações em matéria de 
saúde física e psíquica (Bowler et al.,2010; White et al.,2013; Russel et al.,2013; Hunter et 
al.,2015; Dadvand, et al.,2015; Cohen-Cline et al.,2015; Levasseur et al.,2015).  
 
Talvez por essa razão é que os espaços verdes foram referenciados como aspeto a 
alterar na área do concelho de residência apenas por 2,4% da amostra; por contraponto às 
necessidades de limpeza e maior segurança que apresentaram no ensaio, respetivamente, os 
valores de 34% e 22%. 
 
Quanto aos pontos fortes, foram as pessoas e as relações interpessoais que entre elas 
se estabelecem que surgiram destacadas na caraterização do local de residência, assumindo 
um valor de 47,4%, muito distanciado do 2º fator positivo escolhido - a acessibilidade - com um 
valor de 19%. Tal factualidade está em concordância com vários estudos publicados que 
revelam que a maioria dos cidadãos está consciente que existem muitos benefícios nas suas 
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vidas diárias que resultam das boas relações de vizinhança, que criam interdependências e 
influências mútuas entre as pessoas, entre os locais, e entre as pessoas e os lugares em que 
vivem, sendo estas demonstrativas do sentimento de pertença a um território que assim é 
perspetivado como um domínio de cariz mais familiar (Diez, 2001; Pearl et al., 2001; Carreira, 
2009; Cutrona et al., 2006; Dupéré et al., 2010).  
 
Às relações pessoais, seguiram-se como pontos fortes do local de residência a 
acessibilidade, e a proximidade à capital do país (com ela diretamente relacionada) que 
assumiram valores de 19% e 11,1% respetivamente. Estes resultados estão em linha com os 
estudos de Levasseur et al. (2015) e de Panagopoulos et al. (2015), onde a acessibilidade a 
bens, produtos, serviços e equipamentos (garantida, nomeadamente, por boas vias de 
comunicação e de acesso ao meio edificado, pela disponibilidade de transportes públicos e 
tecnologias de informação) surge evidenciada como sendo um fator forte do local onde os 
indivíduos vivem. Ela potencia o exercício da cidadania e revela-se como condição essencial 
para favorecer o desenvolvimento e a sustentabilidade dos territórios, possibilitando ao cidadão 
aceder mais facilmente a um conjunto de estruturas e de serviços que se associam a um maior 




A quase totalidade dos indivíduos da amostra encontrava-se empregada no momento 
do estudo (88,8%), apresentando uma taxa de desemprego de 12,2% muito aproximada da 
população portuguesa onde o valor é de 12,4% (INE, 2016; PORDATA, 2016). Este fator 
(empregabilidade), é de grande relevância para a caraterização dos cidadãos enquanto 
indivíduos ativos na construção de uma sociedade democrática, já que, a existência de 
emprego está associada a uma determinada rendibilidade económica, que nos casos em que 
se mostra capaz de suplantar questões primárias como as da sobrevivência gera uma maior 
apetência por parte dos cidadãos para participar nas políticas públicas (ONU, 2007).  
 
Com efeito, de um modo geral, são os indivíduos com maior poder económico os que 
têm maior disponibilidade para melhor entender as relações existentes nas esferas política e 
social, procurando na sua generalidade fazerem-se ouvir junto das estruturas do poder, às 
quais têm maior facilidade de acesso e junto das quais procuram fazer valer a defesa dos 
interesses que têm em jogo (Verba et al.,1995; Bartels,2003; Batalha et al., 2012, Fraser, 1990, 
Hickerson & Gastil, 2008, Kapoor, 2002; Young 2001). Apresentam, ainda, quase sempre 
formas mais eficazes de participação pública comparativamente com os demais indivíduos com 
rendimentos económicos inferiores, os quais estão frequentemente arredados do papel ativo 
que deveriam ter na tomada de decisões, por estarem mais preocupados com prioridades de 
caráter básico, como por exemplo, o sustento do seu agregado familiar (Webere,2000; Russell 
& Vidler,2000; Santos, 2009; Siala,2015). Ora, a desigualdade social que é diretamente 
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influenciada pela situação de empregabilidade, põe assim em causa o exercício de uma 




No que respeita ao grau de escolaridade, este é na amostra estudada superior ao grau 
de escolaridade da população portuguesa, distanciando-se em muito desta no que em 
particular respeita ao grau de ensino superior. A percentagem de indivíduos que não 
apresentavam qualquer nível de escolaridade foi de apenas 5,7%, sendo menor do que os 
8,5% da média nacional. No que respeita aos valores do 1º, 2º e 3º ciclos do ensino básico as 
percentagens registadas na amostra foram de 4,9%, 20,3% e 12,2% respetivamente, o que 
contrasta com a média nacional de 23,8%, 11,2% e 25% para cada um dos ciclos 
considerados. O nível de escolaridade referente ao ensino secundário foi de 39,8%, cerca de 
100% mais do que o valor registado na população geral portuguesa que é de 19,2%. Quanto 
ao ensino superior, considerando o conjunto de todos os seus graus (licenciatura, mestrado 
integrado, mestrado de ciência e doutoramento) foi registado na amostra um valor de 49,6%, 
largamente superior à percentagem nacional com 16,5% (INE, 2012; PORDATA, 2015). Estes 
resultados foram muito importantes, pois o nível de escolaridade apresentado pela maioria dos 
indivíduos da amostra possibilitou assegurar que estes foram suficientemente competentes 
para resolver de um modo credível, as questões colocadas com o inquérito durante a pesquisa. 
 
A educação diretamente associada ao conhecimento, deve ser vista não como um 
privilégio, mas como um direito comum e universal a todos os cidadãos de modo a assumir-se 
como um dos principais instrumentos de intervenção na sociedade (Cury,2002). Ela é, por 
assim dizer, o prumo da cidadania, cujo exercício se apoia nos direitos a saber, compreender e 
agir (Larsen & Lee, 2002; Vasconcelos et al., 2009). A Constituição da República Portuguesa 
vem incluí-la no catálogo dos Direitos e Deveres Culturais, dispondo no n.º 1 do artigo 73º, que 
“Todos têm direito à educação (…)”; e, no n.º 2 que “O Estado promove a democratização da 
educação e as demais condições para que a educação, realizada através da escola e de outros 
meios formativos, contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das 
desigualdades económicas, sociais e culturais, o desenvolvimento da personalidade e do 
espírito de tolerância, de compreensão mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o 
progresso social e para a participação democrática na vida coletiva”. 
 
De acordo com Brandão (1985) “Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, 
todos os dias misturamos a vida com a educação".  Esta apresenta-se como sustentáculo do 
desenvolvimento das sociedades modernas, e elemento essencial à dinâmica da democracia, 
aparecendo hoje o grau de educação referenciado como fator que interfere na participação dos 
cidadãos nas políticas públicas (Fraser, 1990; Young, 2001; Kapoor, 2002; Pinsky, 2003; 
Hickerson & Gastil 2008; Lee, 2008; Batalha et al., 2012; Siala, 2015), Maiores graus de 
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escolaridade associam-se a uma maior abertura ao conhecimento, à compreensão, à avaliação 
crítica dos mecanismos político-administrativos de resposta aos problemas e desafios que 
colocam, maior envolvimento e maior responsabilização nos resultados que destas advêm 
(Craveiro, 1996; Gil & Martins, 1996; Freire, 1999; Lima, 2000; Martins-Junior & Dantas, 2004; 
Sarmento, 2011). Contrariamente, a falta de escolaridade suficiente dificulta a disseminação de 
ideias e informação, diminuindo, portanto, a qualidade da participação do público. Seguindo a 
descrita lógica seria, pois, de esperar que no domínio do ordenamento do território, se 
verificasse que a maiores graus de escolaridade correspondessem maiores graus de 
intervenção ou participação pública; e, inversamente, que menores graus de escolaridade 
equivalessem a uma menor participação do público.  
 
A amostra estudada não seguiu este padrão no domínio das questões referentes ao 
ordenamento do território; que, tratando-se de uma política pública pontual, global, segmentada 
e transversal, visa uma correta localização das atividades, um equilibrado desenvolvimento 
socio-economico e uma valorização da paisagem [artigo 66º, n.º 2, alíena b) da CRP], 
prosseguindo uma multiplicidade de objetivos suscetiveis de se reconduzirem a um objetivo  de 
maior abrangência, concretamente, a melhoria da qualidade de vida das populações (Oliveira, 
2012; Francisco, 2013).  
 
Com efeito, apesar da amostra estudada apresentar um nível elevado de escolaridade, 
com o grau de mestrado integrado a liderar com uma representação de 35,8% dos inquiridos, a 
percentagem de indivíduos que respondeu participar foi escassa comparativamente à 
percentagem de indivíduos que respondeu não participar, cifrando-se em 35,2% no primeiro 
caso, e ascendendo a 64,8% no segundo. Mais, os resultados obtidos com a amostra 
permitiram observar que os indivíduos sem grau de escolaridade apresentam uma taxa de 
participação pública de 42,9%, muito próxima dos 44,4% da taxa de participação pública 
registada nos indivíduos com o 12º ano de escolaridade, e mais do dobro da dos indivíduos 
com mestrado cuja taxa é de 20%. Tal significa que também os menos escolarizados 
conseguem fazer valer os seus direitos no sistema democrático por via duma participação 
pública que pode igualmente ser avaliada como eficaz (Whitaker, 1989; Junior & Dantas, 2004); 
pois que, a educação não se limita apenas ao conhecimento que o cidadão adquire na escola 
através dos diferentes níveis ou graus, indo muito para além dos muros das instituições de 
ensino (Bobbio, 1987; Dahl, 2001, ONU, 2007). Daqui resulta que um maior grau de 
escolaridade não está obrigatoriamente associado a uma maior participação pública no 
domínio do ordenamento do território. 
 
Assumir, portanto, que os cidadãos com menores graus de educação serão menos 
capazes de realizar, de um modo crítico e fiscalizador, tarefas participativas no âmbito da 
administração e da gestão de interesses e bens comuns, é além de errado, também limitativo 
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da possibilidade real que a lei a todos confere de intervir e influir no processo da tomada de 
decisões (Racelis, 1997; Iglesias, 1998; Navarro, 1998).  
 
Pelo que, em face do que se deixou dito, e na esteira do preconizado por Appelstrand 
(2002), Mwenda (2010) e Siala (2015), consideramos que o grau de educação dos indivíduos 
não influencia a participação pública, mas o modo como ela é feita. Tal conclusão está de 
acordo com os resultados do presente ensaio, onde foi possível observar que, à exceção dos 
doutorados (p=0,014), o grau de escolaridade dos inquiridos não influi na sua participação nos 
instrumentos de planeamento e gestão territorial, nem de um modo mais geral nas políticas 
locais destinadas a resolver problemas e a melhorar a qualidade de vida da população 
(p=0,960); influenciando somente na forma como cada um dos cidadãos realiza a sua 
participação na vida do concelho onde vive (p=0,003). Na amostra verificou-se, assim, que a 
totalidade (100.0%) dos cidadãos com o nível de educação mais alto (doutoramento), 
participou nas políticas públicas do planeamento e gestão territorial sempre de um modo 
voluntário; contrariamente aos cidadãos com o menor grau de escolaridade (o 1º ciclo) cuja 
participação sempre ocorreu de forma solicitada ou não espontânea, em todos (100.0%), e 
maioritariamente para os restantes. O maior ou menor grau de escolaridade está, pois, 
associado ao formato de maior ou menor efetividade, e maior ou menor passividade, que 




Em razão do mesmo, os cidadãos podem ser classificados em ativos e passivos. Os 
primeiros conscientes que o papel que devem assumir na sociedade deve ir além do simples 
ato eleitoral, incutem uma participação com elevado valor educativo, sendo adversos à 
assunção sem contestação de decisões produzidas de forma unilateral pelo poder político no 
contexto da gestão de bens comuns. Por tal motivo, reclamam o diálogo e a promoção do 
debate entre os diversos elementos que integram as esferas pública e privada, sendo 
considerados como indispensáveis à saúde da democracia. Inversamente, os segundos limitam 
o seu papel na sociedade à eleição de representantes, e com claro prejuízo para o 
desenvolvimento do processo decisório uma vez que não se envolvem dinamicamente nas 
etapas conducentes à tomada de decisão, sendo indiferentes à gestão dos bens comuns e, por 
esse motivo, tidos como diletos pelos governantes (Moisés,1995; Aranha, 1996). A cidadania 
passiva distingue-se portanto da cidadania ativa, na medida em que é “outorgada pelo Estado, 
com a ideia moral do favor e da tutela”, contrariamente à segunda, que procura instituir o 
cidadão como um individuo portador de direitos e de responsabilidades, mas “essencialmente 
criador de direitos para abrir novos espaços de participação política” (Benevides, 1994a). 
 
Uma participação mais ampla no campo político inicia-se sempre com a promoção de 
uma participação ao nível das microesferas da vida social, e quanto mais os indivíduos nelas 
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participam, mais capacitados se tornam para o fazerem em planos mais alargados e níveis 
superiores (Pateman, 1992; Águila, 2010; Amorim, 2007). O Homem, ser pensante, 
caracterizado pela posse e uso da razão, e movido pela necessidade de conhecer e 
compreender o mundo em que vive, deve ser estimulado a assumir uma intervenção ativa 
diante dos problemas complexos do meio onde está inserido (Gomes, 2008). Esse estímulo 
incumbe ao Estado Democrático realizar, fomentando junto dos entes públicos e dos cidadãos, 
a educação para a cidadania ativa a qual se revela como um ponto nevrálgico da participação 
popular (Bobbio,1987; Benevides, 1994a). 
 
A necessidade de educação sobre o papel e responsabilidade do indivíduo no que 
respeita à participação na vida pública tem sido acolhida desde há muito em estudos de ciência 
política (Morais, 1998; Weffort, 1998; Libâneo, 2002; Moisés, 2008; Moisés & Carneiro, 2008; 
Sipioni & Silva, 2013). Ela expande a capacidade dos cidadãos em se apropriarem dos seus 
próprios desejos e interesses, fazendo as suas vozes serem ouvidas de forma lógica e 
organizada (Milligan et al. 2004; Dee, 2004; Mboga,2009).  
 
Deve ser assumida como um fator com aptidão reforçada para permitir a rutura com a 
tradição da passividade (Marcondes, 1997), onde o envolvimento do cidadão é mínimo e 
assenta numa função essencialmente informativa que não deixa espaço para uma participação 
efetiva (Vasconcelos, 2001), criativa e multidirecional. Revela-se indispensável ao pleno 
funcionamento da democracia, já que, expressa eficazmente a necessidade de procura de 
informação e de atuação que cada cidadão deve e tem de realizar garantindo boas escolhas e 
bons resultados, traduzindo-se na efetivação do sistema político (Teixeira, 2002; Xavier & 
Gouveia, 2004; Tarapanoff, 2006; Neto & Borges,2011).  
 
O conceito de cidadania é muitas vezes utilizado como um sinónimo de formas de 
participação dos cidadãos na vida pública. Estas formas de participação permitem-lhes aceder 
ao conjunto de direitos políticos, civis e sociais que decorrem do próprio estatuto de cidadania, 
e que garantem a sua identidade e inserção na sociedade a que pertencem, estimulando uma 
maior aproximação e responsabilidade entre cidadãos e entre estes e os territórios onde 
habitam (Madec & Murard, 1998; Barata-Moura, 2003; Águila, 2010; Siala, 2015).  
 
O desenvolvimento sustentável, enquanto processo de aprendizagem na alocação de 
recursos destinados a satisfazer as necessidades humanas intra e intergeracionais, está 
intimamente relacionado com a cidadania e a participação pública (Brito et al., 1999; Ruivo, 
1999). A comprová-lo atente-se na Declaração Final da Conferência Sobre o Desenvolvimento 
Sustentável “RIO +20, O Futuro Que Queremos”, que reconheceu como fundamentais “para o 
desenvolvimento sustentável, as oportunidades dos povos em serem atores de suas vidas e de 
seu futuro, de participarem das tomadas de decisões e de expressarem suas preocupações”.  
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Em Portugal há, porém, ainda um longo caminho a percorrer para alcançar tal meta. “A 
cultura democrática é relativamente recente e não se tem assistido a uma participação ativa 
dos cidadãos no sentido da valorização do ordenamento do território” (Vasconcelos et al., 
2009). Tal situação não é compaginável com o princípio democrático em que o mesmo se 
baseia, e que reclama na sua condução um acréscimo na participação pública. Esta é o 
procedimento por meio do qual os cidadãos, individual ou institucionalmente considerados, 
interagem dialeticamente entre si e com os representantes que elegem, colaborando dialógica 
e desejavelmente “ab initio” na tomada de decisões destinadas a resolver problemas que, 
direta ou indiretamente, os afetam e/ou sugerindo e impulsionando soluções destinadas a 
promover o bem-comum (Beierle, 1999; Beierle, & Konisky, 2000; Beierle & Cayford, 2002; 





Construída por quatro elementos diferentes – os objetivos para os quais é realizada; o 
tipo de ações que realiza; os indivíduos que estão envolvidos nas ações e as instituições ou 
entidades do governo que são o seu alvo – a participação pública complementa os processos 
políticos, e por ser carregada de um poder emotivo funciona como uma força capaz de 
desenvolver a democracia, podendo manifestar-se de várias formas (Kweit & Kweit, 1981; 
Spyke, 1999). Através dela melhora a qualidade das decisões tomadas e também a confiança 
dos cidadãos no sistema político (Lukensmeyer &Torres, 2006).  
 
A legitimidade política (que corresponde a um ideal permanente ou orientação 
normativa aceite pela maioria das pessoas), a satisfação com a democracia (que envolve a 
comparação entre o que se tem e o que se acredita que se deveria ter) e o apreço às suas 
instituições são conceitos distintos, que se interligam e que caraterizam a participação dos 
cidadãos nas políticas de desenvolvimento do território (Morlino & Monteiro, 1995; Montero, 
1997; Morlino, 1998; Torcal & Montero, 2006). 
 
Os cidadãos apresentam uma preferência por um determinado sistema político, a qual 
varia diretamente com o grau de satisfação que cada um experimenta (Tyler, 1998; Warren, 
1999). Montesquieu (1973) defendeu que o povo tem uma "capacidade natural" para escolher 
os seus representantes. Esta escolha deverá de resultar do acesso do público à informação, ao 
conhecimento sobre os problemas específicos de cada região, e à consciência e entendimento 
dos instrumentos legais de que dispõe para fazer valer os seus direitos (Marques, 2010).  
 
O apoio à democracia depende da confiança que os cidadãos têm nas instituições, a 
qual provém tanto da sua justificação ética e normativa, como do seu desempenho compatível 
com os princípios por elas assumidos, e da satisfação quanto a esse mesmo desempenho 
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(Nye et al., 1997; Levi, 1998; Norris, 1999; Warren, 1999; Pharr & Putnam, 2000; Gunther & 
Montero, 2000; Lopes, 2004; Moisés, 2006; Meneguello, 2006; Brown 2006; MacLean & 
Burgess 2008), que será tanto maior quanto maior for o grau de perceção do cidadão de que 
quem chega ao poder considera na realidade as suas escolhas e os seus interesses (Silva, 
2000). As instituições têm um papel muito importante na democracia, já que representam o 
meio através do qual os cidadãos podem realizar as suas aspirações e os seus interesses, 
transformando os interesses comuns em políticas públicas (Bobbio, 1987; Linz & Stepan, 1996; 
Putnam & Pharr, 2000; Hadenius, 2001). Elas permitem não só a distribuição do poder de 
tomar decisões políticas que afetam os bens comuns, ou seja, a comunidade; como 
asseguram, também, pelo menos teoricamente, a participação dos cidadãos na avaliação e 
julgamento dos processos de tomada de decisão. Através delas, controla-se o poder, 
garantindo que ele não encerra a liberdade dos cidadãos nem altera os objetivos da vida 
pública (Pharr & Putnam, 2000; Hadenius, 2001).  
 
Confiar nas instituições supõe conhecer a ideia base e a função que a cada uma foi 
atribuída pela sociedade. Dir-se-á, por isso, que as instituições são mecanismos de mediação 
política informados por valores que resultam das escolhas que a sociedade faz para enfrentar 
os seus desafios políticos. A opinião dos cidadãos quanto à confiança no sistema político e 
instituições onde estão inseridos, associa-se diretamente à sua ideia e experiência de maior ou 
menor aproximação ao princípio da igualdade de todos perante a lei, por via do qual se 
assegura que os interesses de todos são sempre levados em conta em todos os processos 
políticos e em todas as suas etapas (Putnam, 1993; Gunther & Montero, 2000; Moisés, 2006).  
 
Consideram-se cinco práticas fundamentais para que o fator confiança possa existir e 
operar no sistema democrático, permitindo um desenvolvimento sustentável. São elas: 1) a 
comunicação entre os cidadãos com vista à definição dos objetivos públicos; 2) a prática da 
tolerância e a aceitação do pluralismo; 3) o alcance de um consenso mínimo sobre o 
funcionamento dos procedimentos democráticos; 4) a consciência cívica exigida pela relação 
entre os atores que competem por objetivos diferentes; e 5) a participação dos cidadãos 
realizada através de organizações no governamentais (Sztompka,1999).  
 
A confiança é, pois, um fator importante que influencia o grau e a qualidade da 
participação pública (Putnam, 1995; Inglehart, 1999; Inglehart, 2002; Gilson, 2003; Tsang et al., 
2009; Seismuskane & Vorslava, 2013). A amostra estudada evidência, porém, sinais de 
declínio nas práticas essenciais à existência do fator confiança no sistema político e nas 
instituições, com uma maioria de 71,4% e de 88,8% a crer, respetivamente, que os políticos 
não costumam ouvir os cidadãos na resolução e valorização de problemas do território onde 
vivem, nem consideram nas decisões que tomam a opinião da população, o que está em linha 
com os estudos de Jacobi (2003). Ora, se em contextos decisórios, que direta ou indiretamente 
afetam os cidadãos, os governantes não os ouvem nem ponderam os seus interesses que, 
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assim não têm reflexo nas decisões tomadas; então, o sinergismo entre as esferas pública e 
privada que subjaz às práticas promotoras do valor confiança, fica assim comprometido. 
 
A ideia da maioria dos cidadãos de que a sua intervenção de nada serve no seio 
político, pois não implica qualquer alteração quanto à tomada de decisões finais sobre os bens 
comuns, associa-se à diminuição dos níveis de participação pública (Bennevides, 1994a; 
1994b; Bjerregaard, 1998; Innes, 2004; Gomes, 2005; Silva, 2006; Halvorsen, 2006; Newig & 
Fritsch, 2009; Carr, 2012; Richardson et al., 2011). Isto está de acordo com os resultados 
obtidos, onde 60,1% dos inquiridos afirmou que se “percebesse que a sua opinião contava…”, 
sentir-se-ia mais motivado a participar mais nas políticas públicas. Ora, quando a participação 
se torna limitada às decisões tomadas pelo poder político, ficam debilitadas na sua eficácia e 
eficiência, e a sua legitimidade é inquinada. Sendo que, só “da legitimidade acrescida resultará, 
idealmente, a aceitação voluntária, pelos cidadãos, das diretrizes da entidade decisória (…)” 
(Aragão, 2005). Não obstante, de acordo com os resultados obtidos não se observou uma 
associação estatisticamente significativa entre o que pensam os cidadãos sobre o facto de os 
governantes os ouvirem e ponderarem a opinião da população nas decisões que tomam, e a 
participação pública (p=0,769 e p=0,810, respetivamente).  
 
As práticas participativas são condição essencial à subsistência e promoção do fator 
confiança. No entanto, os custos em tempo e dinheiro que as mesmas não raras vezes 
importam podem, desde logo, resultar numa perda de confiança nas instituições, e, uma 
experiência negativa deste tipo pode ter como efeito uma menor propensão dos cidadãos a 
futuras participações, o que sempre colocará em risco a saúde dos sistemas democráticos 
(André et al., 2006; Richardson et al., 2011; Partidário, 2013). Quanto mais afastados do 
sistema político e dos seus instrumentos constituintes se sentirem os cidadãos, menor será o 
seu grau de satisfação e de confiança naqueles. Tais circunstâncias promovem o 
distanciamento, o cinismo e a alienação dos cidadãos face aos instrumentos, instituições e 
políticas democráticas (Levi, 1998). Disto, resulta uma crescente passividade na vida política, 
comprometendo a participação pública que é essencial à democracia, cuja qualidade fica então 
posta em causa (Nye et al., 1997; Tyler, 1998; Warren, 1999; Norris, 1999; Santos & Avritzer, 
2002; Sanchez-Parga, 2005; Amorim, 2007). 
 
Mais, quando os políticos são avaliados negativamente pelos cidadãos, existe um 
impacto direto e negativo nos indicadores de confiança e na futura participação pública 
(Amorim, 2007; Siala, 2015). Isto está em concordância com os resultados do presente estudo, 
onde foi possível verificar que a avaliação que cada um dos cidadãos faz quanto ao impacto na 
melhoria da qualidade de vida das decisões e/ou ações realizadas pelo poder político, 
influencia a sua participação nas políticas públicas nas áreas do planeamento e gestão 
territorial (p=0,011); a qual é, igualmente, influenciada pela compreensão por parte dos 
cidadãos quanto às decisões tomadas pelo poder político (p= 0,014).  
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Portugal tem uma legislação vasta e atualizada no que respeita a assegurar o direito à 
participação, embora nem sempre esta seja aplicada convenientemente pela administração 
pública, que acusa uma deficiente preparação para a promoção e incentivo à prática contínua 
de uma participação pública ativa. A ideia de que os cidadãos participam apenas para cumprir 
uma exigência legal e constitucional, está atualmente na base da necessidade em aumentar a 
funcionalidade das formas de participação pública (Stringer, et al., 2006; DeCaro & Stokes, 
2008; Ostrom, 2009; Andraden & Rhodes, 2012; Siala, 2015). Isto exige uma oportunidade 
política, um maior envolvimento da comunidade, e a criação de novas estratégias informativas 
e formativas apoiadas em todos os níveis do sistema político (Jacinto, 2001; Jacinto, 2005).  
 
A questão que se coloca é então: como conseguir motivar os cidadãos para uma maior 
participação nas políticas locais de base territorial? (Demo, 1989; Comparato, 1993; Rozicki, 
2001; Pena, 2006; Ferreira & Carvalho, 2010).  
 
INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO 
 
A Lei Fundamental (CRP - Constituição da República Portuguesa) garante no n.º 5 do 
seu artigo 65º a participação dos cidadãos “na elaboração dos instrumentos de planeamento 
urbanístico e quaisquer outros instrumentos físicos de planeamento do território”. Na esteira do 
referido comando constitucional, também a Lei de Bases da Política de Solos, Ordenamento do 
Território e Urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30 de maio) e o novo Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto–Lei n.º 80/2015, de 14 de maio) acautelaram a 
participação pública, vincando-a como princípio jurídico.  
 
Este, para poder ser eficazmente exercitado pelos cidadãos pressupõe que haja 
acesso à informação. Só os indivíduos bem informados terão condições para conhecer e 
aceder aos seus direitos de cidadania. A necessidade de informar os cidadãos apresenta-se 
assim, como requisito fundamental para o efetivo exercício de uma melhor participação pública 
(Szeremeta, 2005; IAP, 2007; Bhargava, 2015).  
 
Num mundo como o atual onde a informação invade todos os eixos da sociedade, 
preconizando determinados interesses que se tornam muito mais importantes de acordo com 
os ideiais de cada sistema social (Libâneo, 2002), é fácil perceber o quão importante é a 
informação que se faz difundir junto do cidadão. Dela poderá resultar uma maior ou menor 
influência para a participação dos cidadãos na formação da vontade política; sendo que, a 
primeira das referidas hipóteses incutirá uma dinâmica no sistema democrático diferente 
daquela que se encontra em vigor, obrigando o Estado a considerar e incorporar as 
contribuições decorrentes do capital humano. Uma sociedade suportada por informações de 
alta qualidade, é pois, uma sociedade com um elevado valor público (UMIC,2003; Norris, 2004; 
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Castells & Cardoso, 2005; Annan, 2006; OCDE; UNESCO, 2005; Afgan & Carvalho,2010; 
Robin & Gaetan, 2013)  
 
A informação, com as diferentes qualidades que a enformam - a cognitiva, a 
experiencial e a valorativa, deverá funcionar como uma ferramenta para um diálogo esclarecido 
(Glicken, 2000; Ingram, 2008; Carson, 2010). Tal condição não se verifica, porém, nos casos 
em que há manipulação sobre a seleção, qualidade e disponibilidade de acesso à informação 
destinada a discussão (Abelson & Eyles, 2004). É mister, por isso, que a informação se 
encontre sujeita a um conjunto de regras que assegurem a sua veracidade, contextualização, 
interpretação e segurança de modo a permitir ao cidadão obtê-la e interpretá-la de forma 
completa, pertinente e confiável, promovendo a criação de conhecimento (Torben, 1999; 
Tesoro, 2001; Clift, 2003; Norris, 2003; Manasian, 2003; Cunill & Bozzi, 2003). Informação e 
conhecimento não são, contudo, sinónimos. O conhecimento é alcançado através de um 
processo denominado de aprendizagem, o qual decorre da forma de como e quando a 
informação é utilizada (Ingold, 2000; Healy, 2009). 
 
A maioria da amostra respondeu que tinha conhecimento acerca da existência da 
componente participativa nas ferramentas legais que regulam a política de ordenamento do 
território sabendo como ela aí é prevista, e declarou, também, saber que existem instrumentos 
jurídicos de planeamento e gestão territorial e o que são; existindo uma relação 
estatisticamente significativa entre esse conhecimento e o nível da participação dos cidadãos 
nas políticas públicas de base locais inseridas nesse contexto (p=0,023). No caso em análise, a 
referida relação apresenta-se como sendo de sentido negativo, pois que, de entre os inquiridos 
que responderam saber que as leis preveem a participação dos cidadãos e dos que entre estes 
afirmaram saber de que forma a preveem (50,4%), 58,7% afirmou não participar; e o mesmo foi 
respondido por 65,7% dos que referiram apenas conhecer os planos urbanísticos.  
 
Tal circunstância não pode deixar de se atribuir à falta de clareza e ambiguidade dos 
diplomas legais; fator que quando aditado à falta de conhecimento das leis produz como 
resultado uma maior limitação dos níveis da participação. A demonstrá-lo estão os resultados 
obtidos, que revelaram também que de entre a percentagem de inquiridos que respondeu 
nunca ter ouvido dizer que a Lei prevê a participação dos cidadãos, individual e coletivamente 
considerados, 71% afirmou que não participa nas políticas públicas nas áreas do planeamento 
e gestão territorial; tendo o mesmo sido respondido por 75% dos inquiridos que não ouviram 
falar em planos urbanísticos. Os resultados obtidos estão em concordância com os estudos de 
Jacobi (2003) e de Crespo (2013), que concluiu que apesar da evolução dos instrumentos e 
dos mecanismos de participação terem aumentado na última década nas sociedades, ainda 
não é possível registar diferenças significativas quanto aos níveis de participação pública e 
consequentemente às assimetrias socioeconómicas. 
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Os níveis de participação pública são baixos em Portugal, porquanto o poder político 
não sabe ou não quer estímular os cidadãos a participar (Vasconcelos, 2007). O estímulo à 
participação não pode limitar-se no requisito primário do acesso à informação, amplamente 
garantido pela legislação nacional. Todavia, também não pode dispensá-lo, posto que a 
informação é pressuposto da participação. Para que esta seja clara e transparente deverão 
existir especiais cautelas no modo como aquela é transmitida. É que, a transferência de 
informação e o modo como esta é assegurada ao cidadão é atualmente um importante 
instrumento de difusão, controlo e manipulação de ideias; influenciando o indivíduo através do 
uso de vários tipos de tecnologia a aceitar ativa ou passivamente, a mensagem que se 
pretende transmitir (Cury, 2003). Organizar a transferência de conhecimentos, de modo a 
permitir que todos os participantes possam ter acesso à mesma informação básica, não é, 
contudo, tarefa fácil e exige disponibilidade de tempo e recursos económicos na preparação de 
fontes de informação adequadas à capacidade dos participantes para entender e usar essa 
mesma informação (Depoe et al., 2004; Antunes et al., 2009).  
 
Impõe-se assim, que as autoridades assegurem aos cidadãos as condições para o 
efetivo e pleno exercício do direito de participação, garantindo aprioristicamente um bom fluxo 
de informações, v.g. através de debates de televisão, linhas abertas, cartazes, entrevistas ou 
mesmo inquéritos públicos (Rowe & Frewer, 2005; Rowe et al., 2008).  
 
A acessibilidade, a legibilidade, a digestibilidade, a seleção e a apresentação da 
informação, são os principais parâmetros que devem ser sempre considerados no planeamento 
e na avaliação dos processos de participação pública (Abelson et al., 2003a; Jankowski, 2009). 
A informação e o seu acesso constituem, pois, um dos critérios-chave na avaliação de 
processos participativos (Tuler & Webler, 1999; Rowe & Frewer, 2000; Edwards, 2005; Burnett 
et al., 2008; Gudowsky & Bechtold, 2013). 
 
Nestes, a forma e o processo de comunicação (que deverão funcionar como um meio 
através do qual a informação rigorosa e atempada pode ser divulgada), assumem particular 
relevância no que respeita à adequabilidade que devem revestir para garantir que as pessoas 
não sentem nenhuma dificuldade na obtenção e interpretação da informação (Valadas, 1998; 
Petts, 2000). Só assim, poderão todos os cidadãos participar em modo de igualdade e de uma 
forma livre, desinibida e descomplexada nos processos de deliberação sustentáveis onde os 
valores dos bens comuns podem ser identificados e incorporados nas decisões que afetam a 
sociedade (Renn et al.,1993; IAP, 2007). No entanto, o que se observa nos processos 
participativos é que os cidadãos se queixam da utilização frequente de uma linguagem erudita, 
a qual inibe a participação generalizada das pessoas (Petts, 2000; Jacinto, 2005). 
 
Da amostra estudada, 90,4% dos inquiridos que afirmaram participar nas decisões 
políticas locais, nas áreas do ambiente e do planeamento e gestão do território, referiu que a 
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informação disponibilizada revestiu a forma escrita, sendo a restante informação sido passada 
oralmente entre conhecidos, e nunca pelas entidades competentes. A informação 
disponibilizada foi percebida pela generalidade dos participantes (82,4%); sendo que, da 
minoria que revelou não compreendê-la (17,6%), 55,6% considerou que a falha resultou da 
inadequação da linguagem utilizada, e 22,2% atribuiu-a à falta de clareza ou de 
esclarecimentos sobre o objeto da discussão. 
 
Nesta conformidade, é importante que se garanta que a informação a transferir seja 
sempre caraterizada por uma simplicidade de compreensão (Beaulieu & Manoukian, 1994; 
Larsson, 1998; Barnes, 1999; Roberts, 2000; Florini, 2000; Szeremeta, 2005), sendo a 
participação pública influenciada pelo teor, forma e meios utilizados para veicular a informação 
(Koopmans 2003; Szeremeta, 2005; IAP, 2007). Isto está de acordo com os resultados obtidos 
no inquérito, já que o tipo de informação (p= 0,06), o modo como esta é transmitida junto do 
cidadão (p= 0,07), e a facilidade em compreender o teor da matéria veiculada (p= 0,05), 
apresentaram-se como fatores que tendencialmente (por assumirem valores muito próximos de 
um p <0,05) se relacionam de um modo estatisticamente significativo, com a maior ou menor 
participação dos cidadãos nas decisões do território onde vivem.  
 
A função informativa, essencial à participação pública, não é como já referido, por si só 
suficiente à formação de uma cidadania ativa, que exige envolvimento dos cidadãos. Este é, 
nas formas de participação tradicional, marcado por decorrer em fases tardias do processo de 
tomada de decisão (Vasconcelos, 2001). Tal situação não é desejável segundo a amostra 
utilizada no presente estudo, tendo a esmagadora maioria dos inquiridos (82,4%) considerado 
que é “desde o início do processo” que o cidadão deve ser chamado a pronunciar-se, o que 
está em linha com os resultados de diferentes estudos publicados (Ribeiro, 2005; Jacinto, 
2005; Silva, 2013; Tomaz, 2016). Esta noção mostrou-se transversal em toda a amostra, 
revelando-se independente do grau ou nível de escolaridade dos indivíduos, já que não 
existiram diferenças estatisticamente significativas para esta questão entre os indivíduos com 
diferentes níveis de educação (p=0,299).  
 
Os resultados obtidos alinham-se com ideia de que “…quanto mais complexo é o 
problema a tratar, mais no início deve ser assegurada a participação”, dando-se desde essa 
altura espaço de debate e tempo aos participantes para perceberem a informação e a 
metodologia, criando-se as condições necessárias para que os interesses e valores de todos 
sejam conhecidos, permitindo-se diante das alternativas criativas que se geram e que são 
partilhadas pelos atores envolvidos ajustar o plano ao longo do desenvolvimento do processo, 
para que o mesmo se adapte às reais necessidades dos que habitam os territórios e daqueles 
que através de políticas, estratégias, planos e empreendimentos, têm a incumbência de geri-
los (Vasconcelos & Fonseca, 2006; Vasconcelos et al., 2009, Vasconcelos et al., 2010, 2010a). 
Os resultados obtidos estão, ainda, em concordância com o estudo de Sexton (2013), que 
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afirma que o envolvimento dos cidadãos e demais interessados deve ser parte integrante de 
todas as fases da tomada de decisão. Só através desta proximidade entre atores podemos, 




Este tipo de modelo decisório mostra-se assim constituído por um conjunto de aspetos, 
que desafiam o sucesso da sua aplicação nas questões das políticas públicas, traduzindo-se 
em dificuldades na sua operacionalização (Vasconcelos, 2001; Ribeiro, 2005; Coglianese et al., 
2008; Cruz, 2015; Dias, 2015; Kufukila, 2015). Isto está de acordo com os resultados obtidos 
no presente estudo, onde 78,6% dos inquiridos pensa que a estrutura do processo decisório 
não promove a participação dos cidadãos nas políticas públicas. No entanto, os cidadãos 
parecem estar mais atentos à real importância do seu papel na sociedade, valorando e 
percecionando o instrumento - participação pública, como um fator essencial ao 
desenvolvimento social que lhes permite tornarem-se atores ativos na gestão dos bens comuns 
que afetam o seu futuro, participando assim na diminuição do distanciamento entre a 
sociedade e o poder político, alterando a relação entre governados e governantes, e 
promovendo a implementação com êxito de instrumentos e de políticas públicas onde se 
revejam (Crespo, 2003; Carneiro, 2006; Teixeira, 2007; Milani, 2008;  Cecílio, 2012; Sila & 
Almeida, 2013; Kleba et al., 2015). Tal ideia, está em linha com os resultados obtidos onde não 
se observou, uma associação estatisticamente significativa entre a ideia de que a estrutura do 
processo decisório não promove a participação dos cidadãos nas políticas públicas e o nível de 
participação existente (p=0,147). 
 
De uma má estrutura do processo decisório, resultará uma grande falha no 
envolvimento dos cidadãos ao longo das etapas constituintes do processo de decisão, desde a 
conceção até à implementação, e consequentemente uma falha no posterior apoio ao processo 
de cidadania, pois os cidadãos sentem-se frustrados com a noção de que as suas opiniões ou 




A governância pressupõe uma interação e partilha (de competências e 
responsabilidades), representando uma via de prossecução do interesse público menos 
autoritária, hierarquizada e formalizada (Aragão, 2005); em que o trabalho em rede (parceria) 
predomina e enquadra formatos de participação que fomentam o diálogo com vários atores-
chave em igualdade de circunstâncias, o debate e o espírito de intervenção, a integração dos 
interesses de todos os atores–chave, resultando a tomada de decisão com base no consenso 
(Innes & Booher, 2004; Dores, 2009).  
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A governância surge como uma nova divisa de resiliência diante da complexidade 
cavalgante da sociedade atual, exacerbada pelo fenómeno da globalização que assumiu foros 
de conceito major, e que impôs quais as dimensões escalares espaciais de maior abrangência 
a serem levadas em consideração quando se perspetiva o futuro de uma democracia, a qual 
deixou de ser um conceito concebível apenas à escala nacional (Alegre, 2006). O mundo está 
hoje organizado e interrelacionado através de redes físicas e virtuais. Estas redes assentes em 
atores, componentes e relações estratégicas complementam-se, influenciam-se e reforçam-se 
reciprocamente; permitindo ao cidadão instruído, consciente e atuante, retirar partido da sua 
existência, decifrando a natureza polimórfica dos territórios quanto às situações existentes e/ou 
desejadas (Cowen & Smith, 2009; Ferrão, 2010a).  
 
O modelo de planeamento de matriz burocrático não é harmonizável com a situação 
descrita, a qual também não é ajustável com a lógica do modelo de nova gestão pública. A 
realidade inerente a áreas de elevada complexidade, risco e incerteza, como é o caso do 
ordenamento do território, demanda antes um modelo colaborativo/interativo que reconhece a 
natureza conjunta das decisões (Fishkin 1991; Shmueli et al., 2008; Landemore, 2012). 
 
As práticas colaborativas foram, também, defendidas de forma quase unânime pela 
amostra estudada, com 94,8% de participantes a considerar que no processo de tomada de 
decisão o diálogo deve envolver governantes e governados; e 96,6% a defender que políticos e 
cidadãos deveriam de planear em conjunto o local de residência dos segundos. A plataforma 
política entre nós existente não propicia nem estimula, contudo, o diálogo coletivo suficiente, a 
redistribuição do poder e a co-decisão. Pelo que, aquilo a que se assiste na esmagadora 
maioria dos casos é a um planeamento e a uma gestão territorial profundamente arreigados a 
um modelo centralista e descendente, em que os atores públicos emitem decisões e os 
cidadãos recebem-nas de forma passiva. O desejável seria, porém, que o sistema promovesse 
com efetividade e eficácia a participação e o envolvimento ativo dos cidadãos na definição e 
administração das políticas públicas em geral, e das relacionadas com o território em particular. 
 
O maior ou menor envolvimento de cada cidadão nas políticas públicas depende em 
muito dos conhecimentos e recursos existentes, e da coragem para colocar em prática 
eficazmente os procedimentos de participação pública (Richardson & Mumford, 2002; Latour, 
2004; Santos et al., 2006; Maguire & Truscott, 2006; Socher, 2008; Richardson, 2008; OECD, 
2009; Socher et al., 2010; Brodie et al., 2011; EPA, 2015). Além disso, esse envolvimento está 
também, fortemente associado a dois fatores que se relacionam diretamente com a natureza 
humana e o seu caracter social: o primeiro deles é o interesse que o cidadão atribui às 
questões de natureza política, sendo que quanto menor for esse interesse menor será a 
probabilidade de participar, e inversamente; o segundo associa-se ao nível de integração e ao 
sentimento de pertença do cidadão à comunidade e local onde reside, sendo que quanto maior 
for esse nível de integração maior será o seu interesse pelos aspetos da vida da comunidade a 
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que pertence, e portanto maior a probabilidade de participação nos processos decisórios que à 
mesma digam respeito (Putnam, 1993; Hagerty et al., 1996; Evans, 1997; Motloch, 2000; 
Fontana, 2003; CLG, 2007; Muhajarine et al., 2008; Creasy et al., 2008; Richardson, 2008; 
Ahokas, 2010; Kitchen et al., 2015).  
 
Os laços afetivos existentes com a comunidade e um sentido de solidariedade entre os 
seus elementos, traduz-se pela criação de uma densa rede de relações recíprocas “de 
vizinhança” que acabam por vincular os indivíduos a obrigações mútuas e a responsabilidades 
para a ação, resultando quase sempre numa cooperação com benefícios mútuos. Esta 
integração e sentimento condicionam assim a decisão do cidadão em participar ou não 
ativamente nas políticas que podem potencialmente afetar o local onde vive, 
independentemente de outros fatores, como por exemplo, o conhecimento que detém sobre as 
leis e os instrumentos de participação pública (Putnam, 1993; Mamdani & Wamba-dia-Wamba, 
1995; Evans, 1997; Fontana, 2003; Choenarom et al., 2005; Mamdami, 2007; McCarthy, 2007; 
Muhajarine et al., 2008; Randall et al., 2008; Creasy et al., 2008; Carreira, 2009; Antonsich, 
2010; Kitchen et al., 2015). Isto está de acordo com os resultados obtidos, já que a quase 
totalidade dos inquiridos (98,8%) considera que a população devia planear em conjunto com os 
centros de poder o local onde vive, porque “…é quem vive nos locais que sabe o que faz falta, 
onde faz falta, e quando faz falta”. 
 
O facto da participação popular se mostrar muitas vezes limitada durante as fases 
cruciais do desenvolvimento das políticas, das instituições muitas vezes evitarem a 
comunicação com atores externos, e do público nem sempre ter acesso imediato à informação, 
que muitas vezes não tem a qualidade necessária à realização de uma participação efetiva, 
são desafios significativos que permanecem na participação pública (Coglianese et al., 2008). 
 
Além deles, fatores como o desconhecimento, a distância do local de residência, a 
situação geográfica habitacional (campo ou cidade), o tempo despendido na ocupação laboral, 
a frustração gerada pela não inclusão nas decisões das sugestões dadas pelo público e outros 
interessados, a falta de acompanhamento, de objetivos claros, e a falta de investimento na 
capacitação; têm sido apontados como podendo influenciar e condicionar a capacidade dos 
cidadãos para aprender, participar e consequentemente desempenhar em pleno o exercício da 
cidadania (Matthews 1980; Herman et al 1982; Lipman & Caplan, 1992; Ozawa, 1996; Santos, 
1997; Martinez & McMullin, 2004; Propst & Vliet, 2005; Larson & Lach, 2008; Vasconcelos & 
Fonseca, 2006; Shmueli et al., 2008; Dores, 2009; Iachini et al, 2009; Iaria et al., 2009; 
Konecny et al.,2011). 
 
O mesmo se dirá, também, das caraterísticas pessoais como a idade, o género, o 
estatuto socioeconómico, o nível de educação e a formação cultural, as quais implicam 
variações no modo como cada cidadão apreende a informação e como a processa em 
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conhecimento (Matthews 1980; Herman et al 1982; Lipman & Caplan, 1992; Iachini et al, 2009; 
Iaria et al., 2009; Konecny et al.,2011). Representações especiais da informação, tais como o 
uso de mapas e de imagens tridimensionais, de modelos espaciais, fotos, diagramas, entre 
outros devem ser consideradas como ferramentas facilitadoras da comunicação com forte 
aptidão para potenciar a participação pública (Lee, 1983; Weeks, 2000; Soini, 2001; Norris, 
2003; Clift, 2003; Szeremeta, 2005; Appleton & Lovett, 2005; Prendergast & Rybaczuk, 2005; 
Vanderhaegen & Muro, 2005; Bacic et al., 2006; Lewis & Sheppard, 2006; Laria et al.,2009; 
Hammond et al., 2011).  
 
A participação pode ser vista como um investimento pilar feito por políticos e cidadãos, 
pois através dela é possível aumentar a legitimidade das decisões políticas, justificando a 
existência das sociedades democráticas que consideram os desejos, os valores, os interesses 
e a vontade real dos cidadãos (Fishkin 1991; Landemore, 2012). Trata-se, porém, de um 
investimento votado ao fracasso se em casos como os do presente estudo em que a 
participação falha em 91,9% por falta de tempo dos cidadãos. A realidade quotidiana 
demonstra que o cidadão tem efetivamente pouco tempo livre; pelo que, a organização e 
comunicação do máximo de informação no menor período de tempo possível, deverá ser uma 
obrigação da esfera politica, de modo a estimular e promover o cidadão no contexto da 
participação pública (Weeks, 2000; Norris, 2003; Clift, 2003; Szeremeta, 2005). A participação 
pública como ferramenta indispensável ao planeamento e gestão territorial, redundará, em 
decisões emergentes mais adaptadas à realidade e às prioridades existentes e à criação de 
instrumentos de prossecução da política pública de ordenamento territorial mais sustentáveis e 
credíveis (Denhart & Denhart. 2000; Amorin, 2009).  
 
Para assegurar soluções mais fundamentadas, completas e consensualizadas, os 
cidadãos podem e devem, por isso, ser envolvidos nos processos de tomada de decisão, e 
dispor da possibilidade de influenciar verdadeiramente as decisões que vierem a ser 
prolatadas. Cabe aos planeadores, valorizar a informação e as parcerias construídas, 
documentar as atividades da participação dos cidadãos e os seus resultados, e explicar no final 
de que forma essa mesma participação influenciou a tomada das decisões finais (Rhodes, 
1996; Kooiman, 2000; Castro, 2003; Kissler & Heidemann, 2006; Prais, 2008; Montalvo, 2008; 
Wond & Macaulay, 2010; Díaz-Cayeros et al., 2014; Saboia et al., 2016). Como resultado, a 
esfera política mostrará aos cidadãos o quanto os seus esforços são valorizados. Ganham os 
políticos e ganham todos os cidadãos, ganha a economia, o território e o ambiente (Miskowiak, 
2003). 
 
A Constituição da República Portuguesa dispõe no n.º 1 do artigo 66º que “Todos têm 
direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o 
defender”; consignando no n.º 2 que “Para assegurar o direito ao ambiente, no quadro de um 
desenvolvimento sustentável, incumbe ao Estado, por meio de organismos próprios e com o 
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envolvimento e a participação dos cidadãos” dar cumprimento a uma série de tarefas, entre as 
quais se conta a de “ordenar e promover o ordenamento do território” (cfr. alínea b).  
 
Ora, quando o envolvimento dos cidadãos é neste insuficiente e nele diminutos os 
níveis de participação, que se revela incómoda nos contextos de decisão pública em que é 
demandada (Vasconcelos et. al., 2009), então, o direito ao ambiente não está como se 
impunha convenientemente acautelado. O deficit democrático da política de ordenamento do 
território não escapou à perceção dos inquiridos no presente estudo, que questionados sobre o 
nível de afluência de pessoas nas reuniões promovidas para a discussão e transmissão de 
informação, afirmaram maioritariamente (67,2%) que não existiam muitos participantes nessas 
reuniões (cerca de 50% das sessões tinha entre 11 e 20 participantes), e que a representação 
em plateia dos cidadãos individualmente considerados apresentava apenas um escasso valor 
de 13,8%. 
 
Os resultados obtidos vão de encontro à ideia de que nem sempre o sistema político-
institucional presente nos países garante a criação e o funcionamento correto de uma cultura 
política democrática, a qual é uma peça valiosa para a legitimidade e estabilidade da 
democracia (Almond & Verba, 1992; Moisés, 1995). Daqui resulta a necessidade da procura de 
novos arranjos políticos distintos que se adaptem de modo funcional à realidade de cada região 
ou país (Przeworski et al., 2003). Afigura-se, pois recomendável que o Estado invista na 
educação cidadã, colocando em prática mecanismos formativos, de capacitação que 
proporcionem aos cidadãos uma maior compreensão dos problemas que os afetam, 
concedendo-lhes a oportunidade de entender as alternativas existentes, de reapreciarem as 
suas posições, facilitando a negociação e, subsequentemente, a possibilidade de criação de 
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 Conclusões e Linhas Orientadoras de Futuro 
 
 
Este estudo visou perceber em que ponto está a sociedade portuguesa atual no que 
respeita à sua consciência social e à necessidade de participação pública no desenvolvimento 
do território de uma forma ordenada e sustentável. Através da caraterização das complexas 
inter-relações dos domínios da democracia, cidadania, participação pública e governância, no 
contexto da construção e gestão de territórios sustentáveis, em Portugal e da identificação dos 
aspetos críticos que condicionam o envolvimento dos cidadãos nos processos de decisão das 
políticas públicas, associados às intrincadas relações das redes construídas entre os atores da 
sociedade – organizações governamentais, organização não-governamentais e cidadãos, 
identificou tendências e trajetórias. 
 
A investigação construiu-se a partir da observação da realidade portuguesa, de um 
estado da arte substancial e dos olhares dos cidadãos sobre este tema. Daqui se infere que o 
nível de participação pública é influenciado diretamente pelos seguintes fatores: 
 
1) o nível de escolaridade dos cidadãos que afeta o modo ou forma de participação; 
2) a compreensão dos cidadãos quanto às decisões e ações dos políticos; 
3) os juízos de valor dos cidadãos em relação às decisões do poder politico; 
4) o conhecimento dos cidadãos quanto às leis e aos instrumentos legais; 
5) a forma como os cidadãos avaliam o impacte das decisões públicas 
 
Embora a maioria dos inquiridos tenha conhecimento acerca da existência da 
componente participativa nas ferramentas legais que regulam a política de ordenamento do 
território sabendo como ela aí é prevista, e conheça os principais instrumentos de planeamento 
e gestão territorial de nível municipal, mesmo assim não participa frequentemente nas decisões 
politicas que se relacionam com o local onde residem. 
 
O facto de os inquiridos compreenderem as decisões tomadas pelo poder político local, 
não parece influenciar a sua participação nas ações de cidadania. 
 
A informação revelou-se quanto ao seu teor e ao modo como é comunicada ao 
cidadão, como um fator muito importante na promoção da participação pública, sendo que o 
tipo de linguagem utilizada foi considerado como o principal obstáculo à transmissão dessa 
mesma informação. 
 
A ideia de que o planeamento das políticas de ordenamento do território deverá ser 
realizado em conjunto entre cidadãos e governantes foi consensual na amostra. Isto resulta da 
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opinião de que são sobretudo as pessoas que vivem no local que melhor conhecem as suas 
necessidades e prioridades. 
 
Além do mais, é um fator muito importante no estímulo à participação pública. Também 
foi possível verificar que, participam sobretudo nas políticas de ordenamento do território com o 
objetivo de valorizar o local onde vivem, os cidadãos que têm mais raízes sociais no mesmo. 
 
A promoção da participação dos cidadãos nas políticas do sistema, pode ser 
conseguida com a ideia de que a sua opinião é válida na altura da tomada das decisões 
governativas. De igual modo, ações de promoção e estreitamento dos laços sociais entre os 
governantes e os cidadãos, revelam-se como altamente potenciadores de futuras ações 
conjuntas. 
 
O estudo conclui assim que os cidadãos na sua maioria não confiam no sistema 
político, o qual se mostra desajustado. Sentem que a sua opinião não é valorizada e que 
portanto não vai ter qualquer tipo de influência na tomada final de decisão. O sentimento de 
desconfiança no sistema político, acabará por tirar a legitimidade ética aos indivíduos 
democraticamente eleitos para governar, a quem cabe teoricamente a obrigação de 
defenderem os interesses dos cidadãos que os elegeram. Os cidadãos não se reveem pois 
neste modelo, e como consequência acabam por não participar de forma ativa nas tomadas de 
decisões. A participação pública mostra-se assim de baixo nível e em muitos casos alienada 
relativamente às políticas públicas de bens comuns como por exemplo, o território: não 
enriquecendo assim, o poder político a quem cabe as decisões. A necessidade de promoção 
do cidadão nos processos de participação pública pretende-se que seja cada vez maior, de 
modo a que se consiga desenvolver de um modo justo e sustentável o território nacional. 
 
A quase totalidade destes indivíduos (98,8%) considera que a população devia planear 
em conjunto o local onde vive, porque “…é quem vive nos locais que sabe o que faz falta, onde 
faz falta, e quando faz falta”. A esmagadora maioria dos inquiridos (82,4%) considerou que é 
“desde o início do processo” que o cidadão deve ser chamado a pronunciar-se”. Esta noção 
mostrou-se transversal a toda a amostra. 
 
O nível ou grau de escolaridade influencia a participação dos cidadãos quanto à forma 
como estes percecionam, participam, e realizam o seu envolvimento no sistema político; mas 
não quanto ao facto de serem mais ou menos participativos, já que a educação não se limita 
apenas aos muros da escola. 
 
Quanto às ferramentas para aumentar a participação dos cidadãos os inquiridos 
mencionaram uma série de recomendações das quais se destacam: 
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 Delinear de modo urgente novas formas de aproximação entre as esferas pública 
e privada, e dos cidadãos às políticas públicas de base local que potenciem a 
saúde do sistema democrático e promovam o desenvolvimento sustentável (social, 
económico e ambiental) do território nacional (e.g., aumentar o contacto com a 
população, tornarem os processos mais transparentes). 
 
 Diligenciar para que o sistema político assegure além da informação o 
conhecimento/esclarecimento da mesma, atempadamente de forma a permitir o 
debate efetivo e a participação plural na tomada das decisões finais. E que 
garanta que no final de cada processo participativo os resultados são 
apresentados aos cidadãos, de modo a potenciar a importância da sua 
participação. 
 
 Incutir nos governantes a ideia de que a participação pública deverá ser 
inicialmente estimulada nas micro-esferas das arenas locais, antes de qualquer 
outro envolvimento em grau escalar superior ao municipal.  
 
Face ao exposto, resta neste momento aferir se as hipóteses levantadas na 
investigação se mostram ou não validadas. 
Assim, e no que respeita à primeira hipótese formulada - que consiste em saber se o sistema 
político vigente, as instituições e estruturas governamentais e administrativas que o compõem, 
e as políticas e ações que empreendem, refletem as ideias e os interesses dos cidadãos, 
individual e/ou coletivamente considerados, prosseguindo a finalidade de aprofundamento da 
democracia participativa proclamada pela Constituição da República Portuguesa no seu artigo 
2º, a resposta possível é a de que ficam aquém desta finalidade, quando vistas pelo cidadão. 
Efetivamente a expansão da democracia participativa demanda, pelo menos no que concerne 
aos cidadãos individualmente considerados, maiores níveis de confiança político-institucional, 
que as estruturas do Estado não têm conseguido incutir e que aqueles não se sentem ainda 
fortemente motivados a reivindicar. A verdadeira democracia participativa exige que haja 
mecanismos ao nível da promoção de uma cultura de cidadania ativa, algo que ainda se 
encontra numa fase preliminar; carecendo, desde logo, para se intensificar, que os cidadãos 
compreendam não só os seus direitos, mas também as suas responsabilidades, assumindo 
uma postura pró-ativa; e simultaneamente, que aqueles que os representam e que assumem 
mandato para defesa dos seus interesses os auscultem, ponderem e valorizem as suas 
opiniões nas decisões que a eles respeitem e direta ou indiretamente os afetem.  
 
Por outro lado, quanto à segunda das hipóteses formuladas na investigação, que 
procura aferir se uma verdadeira democracia participativa é limitada por mecanismos e 
relações ambíguas estabelecidas entre os interesses público e privados, as quais se traduzem 
em decisões e políticas que não contemplam os anseios, expectativas, opiniões, sugestões, 
interesses e necessidades dos cidadãos, a resposta mostra-se claramente afirmativa na 
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perspetiva do cidadão. De facto se nos planos da configuração e da gestão de bens comuns, 
como é o caso do território em particular e do ambiente em geral, as relações entre público e 
privado não podem ser ambíguas, convergindo antes na procura de soluções; o certo é que, 
não se tem conseguido estabelecer um diálogo transparente e claro entre as duas esferas. A 
esfera pública encontra-se enformada por um modelo decisório verticalizado e centralizado que 
não promove uma participação ativa dos cidadãos, o que constitui por si só um impedimento 
para esta evolução; a qual é, igualmente, travada por políticas que assumindo que o 
conhecimento técnico-científico é uma espécie de alfa e ómega na defesa dos interesses 
coletivos, acabam por descurar os cidadãos, não respondendo aos seus anseios e interesses, 
desejos e expectativas. Por outro lado, neste processo os cidadãos também não assumem 
uma verdadeira cidadania ativa, a qual implica envolvimento na coisa pública. Na verdade, 
quedam-se os mesmos muitas vezes no catálogo de direitos e na defesa dos seus interesses 
particulares, tantas vezes divergentes entre si, esquecendo-se que ao seu lado figura o da 
assunção de responsabilidades. Ora, quando estas são negligenciadas a procura de soluções 
para os problemas complexos que afetam os bens públicos comuns fica refém de duas visões 
distintas que se incompatibilizam - publico e o privado. 
 
O manancial de resultados permite apontar linhas orientadoras de futuro, 
nomeadamente: 
 
 se perspetivem de modo urgente novas formas de aproximação entre as 
esferas pública e privada, que potenciem a saúde do sistema democrático e promovam 
o desenvolvimento sustentável (social, económico e ambiental) do território nacional; 
 
 se estimule a aproximação dos cidadãos às políticas locais, já que é com estas 
que aqueles mais se identificam e são estas que mais afetam diretamente o território 
onde os indivíduos se inserem no seu contexto social, económico e ambiental; 
 
 se assegure o envolvimento significativo dos cidadãos nos processos 
decisórios que tenham por objeto bens comuns, despertando na população a 
consciência da importância do seu papel. Mais do que qualquer ator da esfera política, 
é o cidadão que enquanto individuo inserido num determinado território consegue fazer 
a identificação dos problemas existentes, e também estabelecer prioridades com base 
na sua experiencia de vida; 
 
 se imponha à esfera pública que disponibilize aos cidadãos, atempadamente e 
de modo fácil o acesso a uma informação de boa qualidade, não descurando as 
particularidades ou caraterísticas de cada grupo de indivíduos, como por exemplo, a 
idade ou o nível de educação, por forma a garantir que a informação seja assim 
percetível para todos. Para tal deverão utilizar-se meios tecnológicos mais atrativos, 
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como por exemplo, os modelos tridimensionais do território, ou as animações 
interativas que estimulam a participação indispensável de todos os cidadãos; 
 
 se diligencie para que o sistema político assegure que todos os indivíduos além 
de serem informados, consigam adquirir o conhecimento de todos os bens comuns, 
podendo desse modo, existir debate efetivo e participação plural na tomada das 
decisões finais face a esses bens ainda que de modos diferentes; 
 
 se garanta que no final de cada processo de participação publica, os resultados 
são apresentados aos cidadãos, potenciando assim a noção da importância da sua 
participação; esbater-se-á então a ideia enraizada de que cada individuo não está 
apenas a ser utilizado como elemento ilustrativo do processo ou para fornecer 
informações que não são necessariamente utilizadas pelos decisores. Considera-se 
que esta prática tem sentido positivo e que se traduzirá no futuro num maior nível de 
participação, promovendo o desenvolvimento da democracia saudável; 
 
 se demande aos responsáveis políticos que conduzam todos os processos 
decisórios sobre os bens comuns, sempre com base no máximo de informação real, 
preferencialmente obtida nas opiniões dos cidadãos, com transparência e de modo a 
criar e sustentar um sentimento de confiança nas instituições, nos instrumentos legais, 
na politica e no sistema adotado em si mesmo, fomentando desta forma uma 
comunicação alargada entre as esferas publica e privada da qual resulte o equilíbrio e 
bem estar social, económico e ambiental, ou seja, o desenvolvimento sustentável; 
 
 se incuta nos governantes a ideia de que a participação pública deverá ser 
inicialmente estimulada nas microesferas das políticas locais, após o que os cidadãos 
estarão mais atentos, informados e sensibilizados para intervenções mais ativas e 
regulares em dimensões superiores à municipal. 
 
Das análises realizadas, conclui-se assim que faz sentido decompor a avaliação que os 
portugueses fazem da sua democracia quanto às diferentes dimensões ligadas ao exercício 
das liberdades cívicas e políticas. 
 
Falar de ”Participação Pública: Fatores e Comportamentos de Cidadania Ativa na 
Construção e Gestão dos Territórios sustentáveis” é falar do estudo dos motivos e das práticas 
que influenciam a participação dos cidadãos nas políticas públicas nas áreas do planeamento e 
gestão territorial e ambiental. Algumas dessas dimensões são avaliadas de forma globalmente 
positiva, e outras são-no de forma globalmente negativa. 
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É associar no estudo o que pensa o cidadão sobre as instituições, os instrumentos 
legais existentes, e as condutas dos políticos eleitos por si, e quais são os parâmetros que 
podem ampliar o funcionamento da democracia participativa e da governância colaborativa. 
 
O sistema democrático confere aos cidadãos responsabilidades que vão muito além do 
simples ato eleitoral, exigindo a sua participação na vida pública. Esta participação reveste-se 
de particular importância nas políticas públicas de planeamento e gestão territorial e ambiental. 
 
Os resultados obtidos com o presente estudo mostram que o sistema democrático é 
capaz de conviver com dois síndromes opostos no que respeita ao seu funcionamento. O 
sentimento de desconfiança e/ou de insatisfação experimentado pela maioria dos cidadãos, 
que poderia associar-se a uma atitude de indiferença destes face ao sistema político, 
promovendo a distância e a alienação em relação aos seus direitos e deveres, mas que, de 
acordo com os resultados não influencia o nível de participação dos cidadãos nas tomadas de 
decisão, mas apenas o modo como esta participação se realiza. 
 
O estudo permitiu identificar ideias, relações e até mesmo mecanismos potenciadores 
da participação do cidadão na sociedade civil, ajudando a perspetivar novas abordagens da 
participação dos cidadãos no planeamento e gestão do território na sua globalidade 
nomeadamente nos domínios do ambiente e urbanismo. 
 
Foi assim possível verificar que a participação voluntária dos cidadãos nos processos 
decisórios é muito baixa, sendo o principal fator apontado para tal, a falta de tempo que se 
prende com o ritmo frenético da vida quotidiana das pessoas. 
 
Em suma, os resultados apontam para uma necessidade crescente de intervenção na 
política pública por parte dos cidadãos assegurando assim a presença de uma cidadania ativa, 
a qual se vai desenvolvendo através de experiencias múltiplas, entre as quais se contabilizam 
os chamados Laboratórios de Democracia. Estes asseguram, por seu lado, a criação e o 
acesso a nova informação, a qual depois de analisada permitirá aos constituintes do sistema 
político criarem novas linhas orientadoras que objetivem o reforço prático, real e funcional da 
participação pública na Construção e Gestão de Territórios Sustentáveis. É com base nesta 
relação bidirecional interdependente entre a Cidadania Ativa e os Laboratórios de Democracia 
que se influenciam mutuamente, que surge lugar ao desenvolvimento de uma Democracia mais 
justa e global com base numa lógica colaborativa, que melhor sirva todos os atores-chave 
constituintes de um Estado na gestão correta dos bens comuns. 
 
Perspetiva-se assim a continuidade do presente estudo, de modo a identificar novos 
fatores e a conhecer melhor as intrincadas relações socioeconómicas que influenciam a 
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Apêndice 1. Inquérito  
 
Inquérito utilizado no desenvolvimento do trabalho para colheita de dados, 
considerando os seis eixos principais: 1) Caraterização Pessoal; 2) Caraterização Social; 3) 
Caraterização do Concelho onde vive; 4) Informação; 5) Processo Decisório e 6) Participação 
Pública. 
I - Caraterização Pessoal 
Idade:    _____ Anos Sexo  Feminino  Masculino 
Estado civil  solteiro(a)  casado(a)  divorciado(a)  viúvo(a) 
 
Escolaridade 
 Sem grau de ensino completo 
 Ensino básico 
 1º ciclo (4ª classe) 
 2º ciclo (6º ano ) 
 3º ciclo (9º ano) 
 12º ano 
 Licenciatura 
 Pós-graduação 
 Mestrado de Ciência 
 Doutoramento 
II - Caraterização Social 
Profissão  
Situação Profissional  
        Empregado   
 Desempregado curta duração  
 Desempregado longa duração 
  Outra condição 
Concelho  
onde nasceu:  
onde reside:  
III - Caraterização do Concelho onde Vive 
Gosta do concelho onde vive?  Nada  Pouco  Razoavelmente  Muito 
Indique 3 pontos fracos ou problemas 




Indique 3 pontos fortes ou oportunidades 
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IV - Informação 
Sabe que a lei prevê a participação dos cidadãos e das organizações 
económicas, sociais, culturais e ambientais nas decisões ligadas ao 
ordenamento do território do concelho onde vive? 
Sim Não 
Sabe de que forma a lei prevê essa participação? Sim Não 
Já ouviu falar de instrumentos de planeamento e gestão territorial? Sim Não 
Se respondeu SIM à 
questão anterior, 
indique por escrito: 
Sabe o que são? Sim Não 




Em quais já 




No momento em que participou foi-lhe dada informação que lhe 
permitisse perceber o que ia ser discutido/analisado 
Sim Não 
Se respondeu SIM 




Indique se percebeu essa informação Sim Não 
Se respondeu que não percebeu a informação indique o que 
considera que falhou 
1  
2  
Nas reuniões a que esteve presente havia muitos participantes? Sim Não 







 21 - 50  51 - 100  Mais de 100 
Se respondeu SIM 








 Entidades públicas 
 Entidades privadas (de que tipo?): 
 económico  social  cultural  ambiental 











V - Processo Decisório 
Como avalia as ações do município para 
responder às necessidades da população e 





 Muito Boas 
 Não sabe /  Não responde 
O que pensa que deveria ser alterado / 
reorganizado na área do seu concelho? 
Escreva por favor. 
 
 
Na sua opinião, na resolução de problemas e na valorização do território do 
concelho os governantes costumam ouvir a população? 
Sim Não 
Se respondeu “SIM” indique se considera 
que os governantes têm em conta as 
opiniões dos cidadãos nas decisões que 
tomam?  
 Sim Não 





Considera que os cidadãos, organizações 
económicas, sociais, culturais e 
ambientais, e governantes deveriam 
planear em conjunto a organização do 
espaço onde vivem? 
 Sim Não 












 Ambos  
Acha importante o modo de como é feita a divulgação da informação? Sim  Não  
Indique por ordem preferencial, como 













A quem devem ser 
atribuídas as decisões 
relativas à organização/ 
transformação do espaço 
do concelho? 
 Apenas ao município 
 Apenas à administração central 
 Ao município e à administração central 
 Não sabe / não responde 
 Outra Qual?  
Considera que as ações / decisões do município que 
transformam o território do concelho são compreensíveis? 







VI – Participação Pública 
Tem por hábito participar na resolução dos problemas  





indique de que forma?  Voluntariamente  Sempre que convocado 
Se respondeu NÃO 
indique 3 razões porque não participou 
1  2  3  
indique 3 razões que o motivariam a participar 
1  2  3  
Indique 3 medidas que na sua opinião 
deveriam ser tomadas para permitir uma 




Acha que a estrutura do processo de decisão promove a participação da  
população em geral 
Sim Não 
Em que momento considera que 
a população deve ser envolvida? 
 Logo desde o início do projeto  
 Durante a elaboração do projeto 
 Após a elaboração do projeto 
Como classifica o seu relacionamento com  
as autoridades administrativas?  








Apêndice 2. Artigo Publicado # 1 
 
 
Artigo públicado em Revista Internacional Indexada com Peer Reviewers:  
 
Vanda Carreira; João Reis Machado; Lia Vasconcelos. 2016. Citizens’ Education Level and 
Public Participation in Environmental and Spatial Planning Public Policies: Case Study in Lisbon 






Apêndice 3. Artigo Publicado # 2 
 
 
Artigo públicado em Revista Internacional Indexada com Peer Reviewers:  
 
Vanda Carreira; João Reis Machado; Lia Vasconcelos. 2016. Legal citizen knowledge and 
public participation on environmental and spatial planning policies: A case study in Portugal. 








Apêndice 4. Artigo Publicado # 3 
 
 
Artigo públicado em Revista Internacional Indexada com Peer Reviewers:  
 
Vanda Carreira; João Reis Machado; Lia Vasconcelos. 2016. Engaging Citizen Participation—A 
Result of Trusting Governmental Institutions and Politicians in the Portuguese 






Apêndice 5. Artigo Publicado # 4 
 
 
Artigo públicado em Revista Internacional Indexada com Peer Reviewers:  
 
Vanda Carreira; João Reis Machado; Lia Vasconcelos. 2017. Citizen Involvement in the 
Decision-Making Processes of Environmental and Spatial Planning, and it’s Influence on Public 
Participation: a Case Study of Lisbon. International Journal of Polítical Science – IJPS; 3 (1) : 







Anexo 1. Quadros Sumários I 
 
Quadros sumários sobre as caraterísticas do conjunto dos Instrumentos de 




Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território – PNPOT 
 
Missão 
 Estabelecer as opções estratégicas com relevância para a organização do território nacional 
 Consubstanciar o quadro de referência na elaboração dos demais programas e planos territoriais 
 Constituir um instrumento de cooperação com os demais Estados-Membros para a organização do 
território da União Europeia 
Conteúdo 
 Composto por 1 relatório + 1 programa de ação 
 Define um modelo de organização espacial 
 Estabelece: 
         a) as opções e as diretrizes relativas à conformação da política de cidades, das redes, das 
infraestruturas e dos equipamentos de interesse nacional, bem como à  salvaguarda e à valorização das 
áreas de interesse nacional em termos ambientais, patrimoniais e de desenvolvimento rural;  
         b) os objetivos e os princípios assumidos pelo Estado, numa perspetiva de médio e longo prazo, 
quanto à localização das atividades, dos serviços e dos grandes investimentos públicos; 
         c) os padrões mínimos e os objetivos a atingir em matéria de qualidade de vida e de efetivação dos 
direitos ambientais, económicos, sociais e culturais;  
         d) os objetivos qualitativos e quantitativos a atingir em matéria de estruturas de  povoamento, bem 
como de implantação de infraestruturas e de equipamentos estruturantes;  
         e) as orientações para a coordenação entre as políticas de ordenamento do território e de 
desenvolvimento regional, tendo em vista objetivos de equidade social e de coesão territorial;  
         f) os mecanismos de articulação entre as políticas de ordenamento do território e de ambiente que 
assegurem as condições necessárias à concretização de uma  estratégia de utilização sustentável e 
eficiente dos recursos naturais;  
        g) as medidas de coordenação dos programas setoriais com incidência territorial 
Elaboração 
 Compete ao Governo, sob coordenação do membro do Governo responsável pela área do 
ordenamento do território 
Acompanha- 
mento 
 Atribuído a uma comissão consultiva composta por representantes das regiões autónomas,  
das autarquias locais e dos interesses ambientais, económicos, sociais e culturais relevantes 
Concertação 
 Ocorre se no decurso dos trabalhos da comissão consultiva, forem formuladas objeções às 
orientações do futuro programa 
Participação  É sucessiva (discussão pública) e centrada na recolha de observações e sugestões 















Programas Setoriais de Ordenamento do Território – PSOT 
 
Missão 
 Estabelecer a incidência territorial da programação ou concretização de políticas públicas 
dos diversos setores da administração central do Estado, nos domínios da defesa, 
prevenção de riscos, ambiente, biodiversidade, comunicações etc; e, bem assim, os regimes 
territoriais definidos ao abrigo de lei especial; e as decisões sobre a localização de grandes 
empreendimentos públicos com incidência territorial. 
Conteúdo 
 Constituídos por 1 relatório do programa +1 relatório ambiental + peças gráficas  
 Estabelecem: 
a) As opções setoriais e os objetivos a alcançar no quadro das diretrizes nacionais  
aplicáveis;  
b) As ações de concretização dos objetivos setoriais estabelecidos;  
c) A expressão territorial da política setorial definida;  
d) A articulação da política setorial com a disciplina consagrada nos demais programas e  
planos territoriais aplicáveis 
Elaboração 
 Determinada por despacho do membro do Governo competente em razão da matéria, em 
articulação com o membro do Governo responsável pela área do ordenamento do território, 
do qual deve constar, nomeadamente, a indicação da entidade, do departamento ou do 
serviço da Administração Central competente para a elaboração  
Acompanha-
mento 
 Realiza-se através da plataforma colaborativa de gestão territorial 
 É promovida pela entidade responsável pela respetiva elaboração do plano a consulta da 
comissão de coordenação e desenvolvimento regional territorialmente competente, das 
entidades ou serviços da administração central representativas dos interesses a ponderar, 
das entidades intermunicipais, das associações de municípios e dos municípios abrangidos, 
para querendo emitirem parecer 
Participação  É sucessiva (discussão pública) e centrada na recolha de observações e sugestões 




Programas Especiais de Ordenamento do Território – PEOT 
 
Missão 
 Prosseguir objetivos considerados indispensáveis à tutela de interesses públicos e de 
recursos de relevância nacional com repercussão territorial 
 Estabelecer, exclusivamente, regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais, tendo 
por objeto a orla costeira, as áreas protegidas, as albufeiras de águas públicas e os 
estuários, e ainda, os planos de ordenamento dos parques arqueológicos 
Conteúdo 
 Constituídos por 1 relatório do programa +1 relatório ambiental + peças gráficas + 1 
programa de execução + 1 plano de financiamento.  
 Estabelecem: 
a)  regimes de salvaguarda de recursos e valores naturais e o regime de gestão  
compatível com a utilização sustentável do território, através do estabelecimento de ações 
permitidas, condicionadas ou interditas, em função dos respetivos objetivos.  
Elaboração  Igual ao PSOT  
Acompanha-
mento 
 Realiza-se de forma continuada por uma comissão consultiva de composição variada que 
deve traduzir a natureza dos interesses ambientais, económicos e sociais a salvaguardar. 
Tem de elaborar no final dos trabalhos parecer escrito 
Concertação 
 Promovida pela entidade responsável pelo plano nos casos em que há discordância das 
orientações da proposta por parte das entidades que integram a comissão consultiva. 
Gorada que seja, por falta de consenso, a concertação fica a comissão de coordenação e 
desenvolvimento regional incumbida de submeter a proposta (com as objeções 
apresentadas) a parecer vinculativo da Comissão Nacional do território 
Participação  É sucessiva (discussão pública) e centrada na recolha de observações e sugestões 





Programas Regionais de Ordenamento do Território – PROT 
 
Missão 
 Estabelecer as opções estratégicas de organização do território regional e o respetivo modelo 
de estruturação territorial, tendo em conta o sistema urbano, as infraestruturas e os 
equipamentos de utilização coletiva de interesse regional, bem como as áreas de interesse 
regional em termos agrícolas, florestais, ambientais, ecológicos e económicos, integrando as 
redes nacionais de infraestruturas, de mobilidade e de equipamentos de utilização coletiva 
com expressão regional 
 Estabelecer as grandes opções de investimento público, com impacte territorial significativo, 
suas prioridades e programação, em articulação com as estratégias definidas para a aplicação 
dos fundos europeus e nacionais 
Conteúdo 
 Compostos por 1 relatório do programa + 1 relatório ambiental + 1 esquema que representa o 
modelo territorial proposto +.opções estratégicas + normas orientadoras + peças. 
 Definem um modelo de organização do território regional 
 Estabelecem: 
a) A estrutura regional do sistema urbano, das infraestruturas e dos equipamentos de  
utilização coletiva de interesse regional, assegurando a salvaguarda e a valorização das áreas de 
interesse regional em termos económicos, agrícolas, florestais, de conservação da natureza, 
ambientais, paisagísticos e patrimoniais;  
b) Os objetivos e os princípios assumidos a nível regional quanto à localização das  
atividades e dos grandes investimentos públicos, suas prioridades e programação;  
c) A incidência espacial, ao nível regional, das políticas estabelecidas no programa  
nacional da política de ordenamento do território e nos planos, programas e estratégias setoriais 
preexistentes, bem como das políticas de relevância regional a desenvolver pelos planos territoriais 
intermunicipais e municipais abrangidos;  
d) A política ambiental a nível regional, incluindo a estrutura ecológica regional de  
proteção e valorização ambiental, bem como a receção, ao nível regional, das políticas e das 
medidas estabelecidas nos programas e setoriais e especiais 
Elaboração 
 Compete às comissões de coordenação e desenvolvimento regional, sob coordenação do 
membro do Governo responsável pela área do ordenamento do território 
Acompanha- 
mento 
 Realiza-se através da plataforma colaborativa de gestão territorial, e de forma continuada por 
uma comissão consultiva que está incumbida de elaborar no final  
dos trabalhos parecer escrito, e é integrada por representantes das entidades e serviços da 
administração direta e indireta do Estado que assegurem a prossecução dos interesses públicos 
relevantes, designadamente, em matéria de ordenamento do território, do ordenamento do espaço 
marítimo, do ambiente, conservação da natureza, energia, habitação, economia, agricultura, 
florestas, obras públicas, transportes, infraestruturas, comunicações, educação, saúde, segurança, 
defesa nacional, proteção civil, desporto, cultura, dos municípios abrangidos, bem como de 
representantes dos interesses ambientais, económicos, sociais e culturais, e na mesma têm 
também assento as entidades às quais, em virtude das suas responsabilidades ambientais 
específicas, possam interessar os efeitos ambientais resultantes da aplicação do programa  
Concertação  Igual ao PEOT 
Participação  É sucessiva (discussão pública) e centrada na recolha de observações e sugestões 














Programas intermunicipal de ordenamento do território – PIMOT 
 
Missão 
 Estabelecer as opções estratégicas de organização do território intermunicipal e de 
investimento público, suas prioridades e programação, em articulação com as estratégias 
definidas nos programas territoriais de âmbito nacional, setorial e regional, definindo 
orientações para os planos territoriais de âmbito intermunicipal ou municipal  
Conteúdo 
 Constituídos por 1 relatório do programa + 1 relatório ambiental + peças gráficas. Pode ainda 
ser acompanhados por: a) Planta de enquadramento abrangendo a área de intervenção e a  
área envolvente dos vários municípios integrados pelo programa;  
                                                   b) Identificação dos valores culturais, naturais e paisagísticos, bem 
como dos espaços agrícolas e florestais a proteger;  
                                                   c) Representação das redes de transporte e mobilidade e dos 
equipamentos públicos de interesse supramunicipal;  
                                                   d) Programa de execução, contendo disposições indicativas sobre a 
realização das obras públicas a efetuar, bem como dos objetivos e das ações de interesse 
intermunicipal, indicando as entidades responsáveis pela respetiva concretização;  
                          e) Identificação das fontes e da estimativa de meios financeiros,   
                              atendendo designadamente aos programas operacionais regionais e setoriais.  
 Definem um modelo de organização do território abrangido, estabelecendo, nomeadamente:  
         a) As grandes opções estratégicas de organização do território e de investimento público, as 
suas prioridades e a respetiva programação, em articulação com as estratégias definidas nos 
programas de âmbitos nacional e regional e a avaliação dos impactos das estratégias de 
desenvolvimento adotadas e desenvolvidas, atentas as especificidades e os recursos 
diferenciadores de cada território;  
         b) As diretrizes e as orientações para os planos territoriais de âmbito intermunicipal e 
municipal;  
         c) As orientações para as redes de infraestruturas, de equipamentos, de transportes e 
mobilidade e de serviços;  
         d) Os padrões mínimos e os objetivos a atingir em matéria de qualidade ambiental, de 
conservação da natureza e de valorização paisagística.  
Elaboração 
 Compete nas situações previstas na alínea a) do n.º 2 do Artigo 61.º, à comissão executiva 
metropolitana, nas áreas metropolitanas, e ao conselho intermunicipal, nas comunidades 
intermunicipais; e, nas situações previstas na alínea b) do n.º 2 do Artigo 61.º,compete às 
câmaras municipais dos municípios associados para o efeito. É de elaboração facultativa 
Acompanha- 
mento 
 Realiza-se através da plataforma colaborativa de gestão territorial, e de forma continuada por 
uma comissão consultiva que está incumbida de elaborar no final dos trabalhos parecer escrito 
que será apreciado pela comissão de coordenação e desenvolvimento regional, aplicando-se 
no mais as disposições relativas ao plano diretor municipal, com as necessárias adaptações  
Concertação 
 Aplicam-se as disposições relativas ao plano diretor municipal, com as necessárias 
adaptações 
Participação 
 Aplicam-se as disposições relativas ao plano diretor municipal, com as necessárias 
adaptações  
Aprovação 
 Compete nas situações previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo 61.º, ao conselho 
metropolitano, nas áreas metropolitanas, e à assembleia intermunicipal, nas comunidades 
intermunicipais; e, nas situações previstas na alínea b) do n.º 2 do artigo 61.º, compete às 






Anexo 2. Quadros Sumários II 
 
Quadros sumários sobre as caraterísticas do conjunto dos Instrumentos de 
Planeamento Territorial: PIOT; PDI; PUINT; PPINT; PMOT; PDM; PU; PP.  
 
 
Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território – PIOT 
 
Missão 
 Estabelecer as opções estratégicas de organização do território intermunicipal e de 
investimento público, suas prioridades e programação, em articulação com as estratégias 
definidas nos programas territoriais de âmbito nacional, setorial e regional 
 Definir orientações para os planos territoriais de âmbito intermunicipal ou municipal  
Conteúdo 
 Constituídos por 1 relatório do programa + 1 relatório ambiental + peças gráficas. Podem ainda 
ser acompanhados por:  
a) Planta de enquadramento abrangendo a área de intervenção e a área envolvente 
dos vários municípios integrados pelo programa;  
                   b) Identificação dos valores culturais, naturais e paisagísticos, bem como dos espaços 
agrícolas e florestais a proteger;  
                  c) Representação das redes de transporte e mobilidade e dos equipamentos públicos de 
interesse supramunicipal;  
                 d) Programa de execução, contendo disposições indicativas sobre a realização das obras 
públicas a efetuar, bem como dos objetivos e das ações de interesse intermunicipal, indicando as 
entidades responsáveis pela respetiva concretização;  
                   e) Identificação das fontes e da estimativa de meios financeiros, atendendo 
designadamente aos programas operacionais regionais e setoriais.  
 Definem um modelo de organização do território abrangido, estabelecendo: 
                 a) As grandes opções estratégicas de organização do território e de investimento público, 
as suas prioridades e a respetiva programação, em articulação com as estratégias definidas nos 
programas de âmbitos nacional e regional e a avaliação dos impactos das estratégias de 
desenvolvimento adotadas e desenvolvidas, atentas as especificidades e os recursos 
diferenciadores de cada território; 
                  b) As diretrizes e as orientações para os planos territoriais de âmbito intermunicipal e 
municipal;  
                 c) As orientações para as redes de infraestruturas, de equipamentos, de transportes e 
mobilidade e de serviços;  
                 d) Os padrões mínimos e os objetivos a atingir em matéria de qualidade ambiental, de 
conservação da natureza e de valorização paisagística.  
 
Elaboração 
 Compete nas situações previstas na alínea a) do n.º 2 do Artigo 61.º, à comissão executiva 
metropolitana, nas áreas metropolitanas, e ao conselho intermunicipal, nas comunidades 
intermunicipais; e, nas situações previstas na alínea b) do n.º 2 do Artigo 61.º,compete às 
câmaras municipais dos municípios associados para o efeito. É de elaboração facultativa 
Acompanha- 
mento 
 Realiza-se através da plataforma colaborativa de gestão territorial, e de forma continuada por 
uma comissão consultiva que está incumbida de elaborar no final dos trabalhos parecer escrito 
que será apreciado pela comissão de coordenação e desenvolvimento regional, aplicando-se 
no mais as disposições relativas ao plano diretor municipal, com as necessárias adaptações  
Concertação 
 Aplicam-se as disposições relativas ao plano diretor municipal, com as necessárias 
adaptações 
Participação 
 Aplicam-se as disposições relativas ao plano diretor municipal, com as necessárias 
adaptações  
Aprovação 
 Compete nas situações previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo 61.º, ao conselho 
metropolitano, nas áreas metropolitanas, e à assembleia intermunicipal, nas comunidades 
intermunicipais; e, nas situações previstas na alínea b) do n.º 2 do artigo 61.º, compete às 





Plano Diretor Intermunicipal – PDI 
 
Missão 
 Estabelecer o regime de uso do solo, definindo modelos de ocupação territorial e da organização 
de redes e sistemas urbanos e, na escala adequada, parâmetros de aproveitamento do solo, bem 
como de garantia da sustentabilidade socioeconómica e financeira e da qualidade ambiental 
relativamente ao território de dois ou mais municípios vizinhos.  
Elaboração 
 Compete a uma comissão constituída para o efeito, cuja composição é definida conjuntamente 
pelas câmaras municipais dos municípios associados para a elaboração do plano.  
 Nos casos em que é promovido por todos os municípios que integram uma entidade 
intermunicipal, a sua elaboração compete à comissão executiva metropolitana, nas áreas 
metropolitanas, e ao conselho intermunicipal, nas comunidades intermunicipais.  
 A elaboração pode decorrer em paralelo com a elaboração de programas que incidam sobre a 
mesma área territorial 
Aprovação 
 Compete às assembleias municipais abrangidas, mas nos casos em que é promovido por todos 
os municípios que integram uma entidade intermunicipal, compete ao conselho metropolitano ou à 
assembleia intermunicipal 
Objeto 
 Estabelece, de modo coordenado, a estratégia de desenvolvimento territorial intermunicipal, o 
modelo territorial intermunicipal, as opções de localização e de gestão de equipamentos de 
utilização pública locais e as relações de interdependência entre dois ou mais municípios 
territorialmente contíguos 
 Trata-se de um instrumento de referência para a elaboração dos demais planos intermunicipais e 
municipais, bem como para o desenvolvimento das intervenções setoriais da administração. 
 Define a classificação e a qualificação do solo que servem de base à definição do modelo de 
organização espacial dos territórios municipais abrangidos, e substitui o plano diretor municipal, 
para efeitos de definição da disciplina territorial aplicável aos municípios abrangidos. 
Conteúdo 





Projetos Urbanísticos Integrais – PUINT 
 
Objeto 
 Abrange parte do território contíguo dos concelhos a que respeitam, aplicando-se no mais, com as 
necessárias adaptações, as regras previstas para os planos de urbanização municipais 
Conteúdo 




Programa de Parcelamento Incentivado – PPINT  
 
Objeto 
 Abrange parte do território contíguo dos concelhos a que respeitam, aplicando-se no mais, com as 
necessárias adaptações, as regras previstas para os planos de pormenor municipais  








Planos Municipais de Ordenamento do Território – PMOT 
 
Missão 
 Estabelecer, nos termos da Constituição e da lei, de acordo com as diretrizes estratégicas de 
âmbito regional, e com opções próprias de desenvolvimento estratégico local, o regime de uso do 
solo e a respetiva execução 
Elaboração 
 Compete à câmara municipal, e pode decorrer em paralelo com a elaboração de programas que 
incidam sobre a mesma área territorial 
Acompanha-
mento 
 Realiza-se através da plataforma colaborativa de gestão territorial, e de forma continuada por uma 
comissão consultiva de natureza colegial, coordenada e presidida pela comissão de coordenação 
e desenvolvimento regional territorialmente competente.  
Concertação 
 Ocorre se no decurso dos trabalhos da comissão consultiva, forem formuladas objeções às 
orientações do futuro plano, sendo que na falta a câmara municipal elabora a versão da proposta 
de plano municipal a submeter a discussão pública, optando pelas soluções que considere mais 
adequadas e salvaguardando a respetiva legalidade 
Participação 
 É preventiva - consiste num acesso franqueado á informação que permita aos interessados 
conhecer o estado dos trabalhos e a evolução da tramitação procedimental, bem como formular 
sugestões e pedidos de esclarecimento à autarquia ou à comissão consultiva 
 É sucessiva - a possibilidade dos interessados apresentarem reclamações, observações ou 
sugestões no período em que o plano é colocado a discussão pública, a qual não pode ser não 
pode ser inferior a 30 dias, para o plano diretor municipal, e a 20 dias, para o plano de urbanização 
e para o plano de pormenor 
Aprovação  Compete à assembleia municipal  
Ratificação 
 Compete ao Governo, pode ser total ou parcial, e ocorre nos casos em que o plano diretor 
municipal aprovado contenha disposições desconformes ou incompatíveis com programas 
setoriais, especiais ou regionais 
Públicação 
 Concretiza-se em Diário da República, no prazo máximo de 60 dias a contar da aprovação do 
Plano diretor municipal, e no prazo máximo de 30 dias a contar da aprovação do plano de 
urbanização ou do plano de pormenor, exceto nos casos em que há lugar a ratificação 
Vigência  
 Vigoram pelo prazo máximo previamente fixado, permanecendo, no entanto, eficazes até à 
entrada em vigor da respetiva revisão ou alteração 
 Devem ser obrigatoriamente revistos quando a respetiva monitorização e avaliação, 
consubstanciada nos relatórios de estado do ordenamento do território, identificarem níveis de 
execução e uma evolução das condições ambientais, económicas, sociais e culturais que lhes 


















Plano Diretor Municipal – PDM 
 
Objeto 
 Estabelecer a estratégia de desenvolvimento territorial municipal, a política municipal de solos, de 
ordenamento do território e de urbanismo, o modelo territorial municipal (tem por base a 
classificação e a qualificação do solo), as opções de localização e de gestão de equipamentos de 
utilização coletiva e as relações de interdependência com os municípios vizinhos, integrando e 
articulando as orientações estabelecidas pelos programas de âmbito nacional, regional e 
intermunicipal.  
 É um instrumento de referência para a elaboração dos demais planos municipais, bem como para 
o desenvolvimento das intervenções setoriais da administração do Estado no território do 
município, e é de elaboração obrigatória, salvo se houver um plano diretor intermunicipal 
Conteúdo 
 Constituído por 1 regulamento + 1 relatório de estratégia e modelo de desenvolvimento local + 1 
relatório ambiental + 1 programa de execução + 1 plano de financiamento e fundamentação da 
sustentabilidade económica e financeira + plantas de ordenamento, de condicionantes, de 
enquadramento regional, da situação existente com a ocupação do solo à data da deliberação + 
planta e relatório com a indicação dos alvarás de licença e dos títulos de comunicação prévia de 
operações urbanísticas emitidos + mapa de ruído + participações recebidas em sede de 
discussão pública e respetivo relatório de ponderação + ficha dos dados estatísticos 
 Define o quadro estratégico de desenvolvimento territorial do município e o correspondente 
modelo de organização territorial 
 Estabelece:  
a) A Caraterização económica, social e biofísica, incluindo a identificação dos valores culturais, do 
sistema urbano e das redes de transportes e de equipamentos, de educação, de saúde e de 
segurança, de drenagem e tratamento de efluentes e de recolha, depósito e tratamento de resíduos 
entre outros;  
b) Os objetivos de desenvolvimento económico local e as medidas de intervenção municipal no 
mercado de solos;  
c) Os critérios de sustentabilidade a adotar, bem como os meios disponíveis e as ações propostas;  
d) A referenciação espacial dos usos e das atividades, através da definição das classes e das 
categorias de espaços;  
e) A definição de estratégias e dos critérios de localização, de distribuição e de desenvolvimento das 
atividades industriais, turísticas, comerciais e de serviços;  
f) A identificação e a qualificação do solo rústico;  
g) A identificação e a delimitação das áreas urbanas, com a definição do sistema urbano municipal e 
os correspondentes programas na área habitacional, bem como as condições de promoção da 
regeneração e da reabilitação urbanas e as condições de reconversão das áreas urbanas de génese 
ilegal;  
h) A identificação das áreas de interesse público para efeitos de expropriação;  
i) Os critérios para a definição das áreas de cedência e a definição das respetivas regras de gestão, 
assim como a cedência média para efeitos de perequação;  
j) Os critérios de compensação e de redistribuição de benefícios e encargos decorrentes da gestão 
urbanística;  
k) A especificação qualitativa e quantitativa dos índices, indicadores e parâmetros de referência, 
urbanísticos ou de ordenamento, a estabelecer em plano de urbanização e de pormenor;  
l) A programação da execução das opções de ordenamento estabelecidas e a definição de unidades 
operativas de planeamento e gestão do plano, identificando, para cada uma destas, os respetivos 
objetivos e os termos de referência para a necessária elaboração de planos de urbanização e de 
pormenor;  
m) A identificação de condicionantes de caráter permanente, designadamente reservas e zonas de 
proteção;  
n) A identificação e a delimitação das áreas com vista à salvaguarda de informação arqueológica 
contida no solo e no subsolo;  
o) As condições de atuação sobre áreas de reabilitação urbana, situações de emergência ou de 
exceção, bem como sobre áreas degradadas em geral;  
p) A articulação do modelo de organização municipal do território com a disciplina consagrada nos 
demais planos municipais aplicáveis;  
q) A proteção e a salvaguarda de recursos e de valores naturais que condicionem a ocupação, uso e 
transformação do solo;  




Plano de Urbanização – PU 
 
Objeto 
 Desenvolver e concretiza o plano diretor municipal e estrutura a ocupação do solo e o seu 
aproveitamento 
 Fornecer o quadro de referência para a aplicação das políticas urbanas e definindo a localização 
das infraestruturas e dos equipamentos coletivos principais  
Conteúdo 
 Constituído por 1 regulamento + 1 relatório, que explicita os objetivos estratégicos do plano e a 
respetiva fundamentação técnica, suportada na avaliação das condições ambientais, económicas, 
sociais e culturais para a sua execução + 1 relatório ambiental +1 programa de execução + 1 
modelo de redistribuição de benefícios e encargos + 1 plano de financiamento e fundamentação 
da sua sustentabilidade económica e financeira + 1 mapa de ruído + plantas de zonamento,  de 
condicionantes,  de enquadramento, da situação existente, com a ocupação do solo à data da 
deliberação que determina a elaboração do plano + planta e relatório, com a indicação dos 
alvarás de licença e dos títulos de comunicação prévia de operações urbanísticas emitidos + 
plantas de identificação do traçado de infraestruturas viárias, de abastecimento de água, de 
saneamento, de energia elétrica, de recolha de resíduos de gás e de condutas destinadas à 
instalação de infraestruturas de telecomunicações e demais infraestruturas relevantes existentes 
e previstas na área do plano + participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo 
relatório de ponderação + ficha dos dados estatísticos. 
 Dispõe, sobre:  
a) A definição e a Caraterização da área de intervenção, identificando e delimitando os valores 
culturais e naturais a proteger e a informação arqueológica contida no solo e subsolo; 
b) A conceção geral da organização urbana, a partir da qualificação do solo, definindo a rede viária 
estruturante, a localização de equipamentos de uso e interesse coletivo, a estrutura ecológica, bem 
como o sistema urbano de circulação, de transporte público e privado e de estacionamento;  
c) A definição do zonamento para localização das diversas funções urbanas, designadamente 
habitacionais, comerciais, turísticas, de serviços, industriais e de gestão de resíduos, bem como a 
identificação das áreas a recuperar, a regenerar ou a reconverter; 
d) A adequação do perímetro urbano definido no plano diretor municipal ou no plano diretor 
intermunicipal, em função do zonamento e da conceção geral da organização urbana definidos, 
incluindo, nomeadamente, o traçado e o dimensionamento das redes de infraestruturas gerais que 
estruturam o território, fixando os respetivos espaços-canal, os critérios de localização e de inserção 
urbanística e o dimensionamento dos equipamentos de utilização coletiva;  
e) As condições de aplicação dos instrumentos da política de solos e de política urbana previstos na 
lei, em particular os que respeitam à reabilitação e regeneração urbanas de áreas urbanas 
degradadas;  
f) Os indicadores e os parâmetros urbanísticos aplicáveis a cada uma das categorias e subcategorias 
de espaços;  
g) A delimitação e os objetivos das unidades ou subunidades operativas de planeamento e gestão, a 
estruturação das ações de compensação e redistribuição de benefícios e encargos e a identificação 















Plano de Pormenor – PP 
 
Objeto 
 Desenvolver e concretiza em detalhe as propostas de ocupação de qualquer área do território 
municipal, estabelecendo regras sobre a implantação das infraestruturas e o desenho dos 
espaços de utilização coletiva, a implantação, a volumetria e as regras para a edificação e a 
disciplina da sua integração na paisagem, a localização e a inserção urbanística dos 
equipamentos de utilização coletiva e a organização espacial das demais atividades de interesse 
geral.  
 Abrange áreas contínuas do território municipal, que podem corresponder a uma unidade ou 
subunidade operativa de planeamento e gestão ou a parte delas; e, pode uma das seguintes 
modalidades específicas: a) O plano de intervenção no espaço rústico; b) O plano de pormenor de 
reabilitação urbana; c) O plano de pormenor de salvaguarda. 
Conteúdo 
 Constituído por 1 regulamento + 1 relatório, contendo a fundamentação técnica das soluções 
propostas no plano + 1 relatório ambiental, sempre que seja necessário proceder à avaliação 
ambiental + Peças escritas e desenhadas que suportem as operações de transformação fundiária 
previstas + 1 programa de execução das ações previstas + 1 modelo de redistribuição de 
benefícios e encargos + 1 plano de financiamento e fundamentação da sustentabilidade 
económica e financeira + plantas de implantação, de condicionantes, de localização, da situação 
existente (com a ocupação do solo e a topografia à data da deliberação que determina a 
elaboração do plano) + planta ou relatório, com a indicação dos alvarás de licença e dos títulos de 
comunicação prévia de operações urbanísticas emitidos, bem como das informações prévias 
favoráveis em vigor ou declaração comprovativa da inexistência dos referidos compromissos 
urbanísticos na área do plano + plantas contendo os elementos técnicos definidores da 
modelação do terreno, cotas mestras, volumetrias, perfis longitudinais e transversais dos 
arruamentos e traçados das infraestruturas + relatório sobre recolha de dados acústicos ou mapa 
de ruído + participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo relatório de 
ponderação + ficha dos dados estatísticos. 
 Estabelece: 
a) A definição e a Caraterização da área de intervenção, identificando e delimitando os valores 
culturais e a informação arqueológica contida no solo e no subsolo, os valores paisagísticos e naturais 
a proteger, bem como todas as infraestruturas relevantes para o seu desenvolvimento; 
b) As operações de transformação fundiária preconizadas e a definição das regras relativas às obras 
de urbanização;  
c) O desenho urbano, exprimindo a definição dos espaços públicos, incluindo os espaços de circulação 
viária e pedonal e de estacionamento, bem como o respetivo tratamento, a localização de 
equipamentos e zonas verdes, os alinhamentos, as implantações, a modelação do terreno e a 
distribuição volumétrica;  
d) A distribuição de funções, conjugações de utilizações de áreas de construção e a definição de 
parâmetros urbanísticos, designadamente, densidade máxima de fogos, número de pisos e altura total 
das edificações ou altura das fachadas;  
e) As operações de demolição, conservação e reabilitação das construções existentes;  
f) As regras para a ocupação e para a gestão dos espaços públicos;  
g) A implantação das redes de infraestruturas, com delimitação objetiva das áreas que lhe são afetas; 
h) Regulamentação da edificação, incluindo os critérios de inserção urbanística e o dimensionamento 
dos equipamentos de utilização coletiva, bem como a respetiva localização no caso dos equipamentos 
públicos;  
i) A identificação dos sistemas de execução do plano, do respetivo prazo e da programação dos 
investimentos públicos associados, bem como a sua articulação com os investimentos privados;  
j) A estruturação das ações de compensação e de redistribuição de benefícios e encargos 
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